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É com grande satisfação que passamos as mãos de todos os educadores da Rede Municipal 

de São José, esta Primeira Síntese da Proposta Curricular, acreditando que esta norteará o 

trabalho da educação em nosso município, pois vislumbra São José como a cidade do 

século XXI, quando pensa Cidadão Josefense, resgatando sua cultura- identidade. 

 
 

Ao iniciarmos nossa gestão tinhamos como prioridade na proposta de governo a expansão 

da rede física e a melhoria da qualidade de ensino. Destacamos na expansão um acréscimo 

do número de alunos de 4.335 em 1996, para 14.699 em 1999. Para atender a este aumento 

da demanda de matrículas foram construídas 07 escolas de Ensino Fundamental e 

ampliadas mais 04 num total de 125 novas salas. Na Educação Infantil foram construídos 

09 Centros de Educação Infantil aumentando o atendimento as crianças até 06 anos do 

município. Também implementamos os polos de Educação de Jovens e Adultos, com o 

propósito de universalização do ensino fundamental a todos os cidadãos.  

 

 
Os investimentos na qualidade de ensino passou pela capacitação dos profissionais no 

convênio com a UNIVALI – Habilitação em Pedagogia  Séries Iniciais e Educação Infantil,    

objetivando a melhoria da qualidade de ensino na rede municipal.  

 
 

Ressaltamos também a necessidade de contemplar a categoria dos educadores com o plano 

de cargos e salários e promover o concurso público acreditando que a educação também se 

faz com a valorização do profissional.  

 
 
 

Mesmo cientes do quanto é necessário avançar acreditamos no significado do processo que 

resultou na construção desta primeira versão de uma proposta de currículo  para o trabalho 

da educação em nosso município, reconhecendo o direito do cidadão a uma educação digna 

e de qualidade, e  o dever do governo em oferecê- la. 

 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 

DÁRIO ELIAS BERGER 

PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ 



 

 

APRESENTAÇÃO 

 

Este documento é fruto de um grande desafio assumido por profissionais que se 

propuseram a repensar o seu fazer, buscando antes de tudo o saber fazer.  

 

Acredita-se que essa proposta sintetiza não só os processos de aprendizagem e as teorias a 

eles subjacentes, como também resume boa parte de nossos pensamentos, experiências e 

principalmente o grande anseio de aprofundar as discussões sobre a relação ensino-

aprendizagem. 

 

Muitos de nossos interlocutores não estão aqui explicitamente citados, mas tenham a 

certeza que a essência deste trabalho se construiu a partir deles, profissionais sérios e 

interessados, que a nós se uniram nos inúmeros momentos de reflexões e debates.  

 

O desejo é de que todos os educadores explorem, analisem e se apropriem desse referencial, 

que nasceu do confronto entre os conhecimentos apropriados nos cursos de capacitação, das 

experiências trazidas, do novo que foi permitido viver, além das construções que nos foi 

possível fazer, mesmo diante de diferentes momentos de angústia e insegurança. Leiam, 

releiam, pois cada leitura feita, informações são analisadas e absorvidas segundo nossos 

referenciais, produzindo significados que irão transformar verdadeiramente a prática 

cotidiana. 

 

É importante incluir nessas leituras, as produções diárias dos educandos. Pois estas, serão 

geradoras de sujeitos produtores capazes de provocar as mudanças que o atual momento 

histórico tanto necessita. 

 

Gostaríamos de expressar o grande prazer que sentimos em ter partilhado do coletivo que 

construiu este trabalho, além do desejo imenso de vê- lo chegar às nossas salas de aula.  

 

 

 

FERNANDO MELQUÍADES ELIAS 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA 



 

 

UM OLHAR SOBRE A CAMINHADA... 
 
 

 
 

      Pensar a educação em nossa sociedade é um desafio permanente. Em nosso município o 

trabalho tem exigido de todos nós paciência, constância, coragem, seriedade e competência.  

Através de um breve depoimento sobre a caminhada, a equipe pedagógica  quer partilhar o 

seu sonho e seu compromisso com a  superação.  

      As primeiras tentativas de melhoria de ensino na rede municipal aconteceram em 

meados de 1994, com a organização de concurso  público para ingresso de profissionais 

com formação específica nas diferentes áreas do currículo.  

      No ano de 1995, paralelo ao ingresso destes profissionais na rede, a equipe pedagógica-

administrativa,  preocupada em construir uma fundamentação pedagógica para   a educação 

no município, foi buscar para o Ensino Fundamental e Médio, junto a Editora Módulo, 

orientações teórico- metodológicas, para a capacitação dos profissionais da educação . Na 

Educação Infantil, optou-se por outro caminho, com a capacitação dos profissionais, 

vislumbrando a ampliação do olhar dos educadores para sua prática, direcionando sua 

busca para a construção de uma proposta pedagógica.  

      Na gestão do Prefeito Dário Elias Berger, e com a posse  do Secretário de Educação e 

Cultura, Fernando Melquíades Elias, em 1998 foi reestruturado o Setor Pedagógico, onde 

os investimentos com os profissionais da rede foram intensificados .Vários projetos foram 

se constituindo neste setor, entre eles a capacitação dos professores, especialistas, diretores 

e funcionários da rede de ensino de São José, tendo como horizonte  a elaboração  de uma 

Proposta Curricular da Rede Municipal de Ensino.  

       Buscar uma proposta curricular pautada numa concepção de escola que tenha como 

função social, o compromisso de garantir que cada aluno que por ela passe, se aproprie do 

conhecimento histórico e socialmente produzido e sistematizado. Ou seja, uma escola que 

torne possível a cada aluno a apropriação das Ciências, da Filosofia, da Arte e da técnica 

como condição para a compreensão do mundo em que vive e nele intervir, agir, exercitar a 

cidadania.  

      O processo de capacitação foi realizado nos anos de 1998 e 1999, com 160 horas de 

curso, com consultoria nas áreas específicas do currículo, onde todos os educadores foram 

convidados a participar. Ao término deste último ano, com a participação de toda  a rede 

realizou-se  o seminário geral, onde em todas áreas os próprios educadores elegeram 

representantes para elaboração da  uma primeira síntese  da  proposta curricular.  

      No ano de 2000 a organização metodológica para a construção desta primeira síntese, 

teve início com o aprofundamento da concepção filosófica e social da educação, da teorias 

da aprendizagem e do desenvolvimento, através de seminário específicos para os referidos 

representantes. A partir destas  discussões, os grupos específicos por área, organizaram-se 

em torno dos estudos e reflexões acumuladas e buscando a sistematização e elaboração das 

primeiras sínteses aqui apresentadas, totalizando 100 horas de trabalho.  Paralelo aos 

encontros específicos, aconteceram seminários gerais com a participação de todos os 



 

 

educadores para a socialização das sistematizações e estudos elaborados pelos 

representantes das áreas específicas, totalizando 16 horas.  

      Mesmo conscientes do quanto ainda é necessário avançar, não se pode negar o 

significado que representa este  esforço de sistematização. Esta primeira síntese aponta na 

direção de uma proposta curricular que seja referência à uma prática pedagógica que 

contribua para a transformação da sociedade. Sabedores que esta, é um momento do 

processo e como tal deverá ter continuidade através da formação permanente dos 

profissionais da educação. Neste momento tendo os profissionais como autores, revelamos 

nossos limites e nossas possibilidades, nosso desejo de superação. Foi uma experiência de 

trabalho coletivo que se mostrou fecundo. Esperamos ter despertado um desejo de busca da 

melhoria da qualidade de ensino, para a rede municipal de São José.  

 

 
 
 

SETOR PEDAGÓGICO 
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DIAGNÓSTICO: 

                                                 HISTÓRIA DO MUNICÍPIO 

 

Fundado em 26/10/1750 por açorianos, também marcada pela cultura negra e alemã, o 

município de São José está localizado na grande Florianópolis.  

 

Seu desenvolvimento nos últimos vinte anos, ajudado pela existência de grandes áreas de 

terras pouco valorizadas, proporcionaram a urbanização e posse pela população de baixa 

renda, que construiu no decorrer do tempo, o que hoje chamamos de pólo industrial, de 

comércio, como também, áreas nobres residenciais. Porém, as áreas periféricas  sofreram 

com o crescimento desordenado, com a chegada de imigrantes, oriundos de todo o estado, 

em sua maioria. 

 

Mesmo diante de seu crescimento populacional e econômico, mantém sua cultura açoriana, 

através das olarias existentes no município, destacando-se a Escola de Oleiros  que vem 

incentivando o resgate do artesanato local, além das escolas Profissionais Femininas,  que 

também realizam ensinamentos acerca dos trabalhos manuais.  
 

Há tempos longínquos, São José, deu costas ao mar, trazendo- lhe poluição a suas águas e o 

fim da pesca artesanal e suas conseqüências. Hoje, no entanto, recupera suas atividades 

pesqueiras, através da Associação da Maricultura e o Projeto Camarão. O mar que banha o 

município, embora marcado pela poluição trazida pelo seu crescimento urbano, abre espaço 

para a beleza há tempos escondida, através do projeto da beira-mar. 

 

A cultura de São José divulga seu centro histórico, através do teatro, do museu, da 

biblioteca, do cinema, da preservação dos prédios de arquitetura açoriana, da carioca, da 

igreja, como também a manutenção da praça que traz e marca a história de São José da 

Terra Firme até os dias atuais com suas imponentes palmeiras centenárias.  

 

É importante ressaltar, a redução da área territorial que sofreu o município no ano de 1996, 

com a emancipação do distrito de São Pedro de Alcântara.  

De acordo com o último censo de 1996, apresenta-se os seguintes dados: 
 

- Área do Estado de Santa Catarina ..............................................................95.318,30 Km2 

- População do Estado de Santa Catarina...................................................... 5.098.448Hab  

- Área do Município de São José ........................................................................116,0 Km² 

- População do Município de  São José ...........................................................151.024 Hab 

Distribuição da População do Município de São José: 

                                         Zona  Urbana .............................................................. 137.659 hab 

                                         Zona Rural .....................................................................13.365 hab 

 

                                    - Distrito Sede .....................................................................54.472 hab 

                                    - Distrito Campinas ........................................................... 26.165 hab 

                                    - Distrito de Barreiros ........................................................ 60.033 hab 

  População economicamente ativa / 1999............................................................. 24.248 hab  
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Homens ................................................................................................................. 73.917 hab 

Mulheres ............................................................................................................... 77.107 hab 

Taxa de crescimento anual  ( 1991 a 1996) .................................................................1,63 

 

 

 

RELAÇÃO DAS UNIDADES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE SÃO JOSÉ 

 

 

1- EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

 

 Centro de Educação Infantil Bom Jesus de Iguape 

 Centro de Educação Infantil Flor de Nápolis 

 Centro de Educação Infantil Jardim Pinheiros 

 Centro de Educação Infantil José Nitro 

 Centro de Educação Infantil Los Angeles 

 Centro de Educação Infantil Manoel Cunha 

 Centro de Educação Infantil Nossa Senhora Aparecida  

 Centro de Educação Infantil Santa Inês 

 Centro de Educação Infantil Santo Antônio  

 Centro de Educação Infantil São Francisco de Assis 

 Centro de Educação Infantil São Judas Tadeu 

 Centro de Educação Infantil São Luiz 

 

 

2- ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO 

 

 

 Colégio Municipal Maria Luiza de Melo 

 Colégio Marista e Municipal de São José 

 Centro Educacional Governador Vilson K leinubing 

 Centro Educacional Luar 

 Escola Básica Municipal Vereadora Albertina Krümmel Maciel 

 Escola Básica Municipal Altino Corsino da Silva Flores  

 Escola Básica Municipal Docilício Vieira da Luz 

 Escola Reunida Municipal Nilce de Oliveira Mendes  

 Escola Reunida Municipal Jardim Solemar 

 Escola Reunida Municipal Vila Formosa  

 Escola Reunida Municipal José Nitro  
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3- A HISTÓRIA DE SÃO JOSÉ NOS REVELA A PREOCUPAÇÃO EM PRESERVAR 

A CULTURA DE SEU POVO. ATUALMENTE, ESTE ESFORÇO TRADUZ-SE 

TAMBÉM ATRAVÉS DE SUAS METAS EDUCACIONAIS. 

 

 

 

ÁREA  

FORMAÇÃO 

GRADUAÇÃO PÓS-GRADUAÇÃO 

2.º GRAU – 

MAGIS TÉRIO 

PLENA 

 CURTA 

CURSANDO ESPEC. MES TRADO 

(CURSANDO) 

Educação Infantil 129 41 126 - - 

Ed. Inf. (1.º à 4.º série) 08 30 106 - - 

Ed. Inf. (5.º à 8.º série) - 161 - 40 05 

Educação de Jovens e 

Adultos (1.º à 4.º série) 

 

18 

 

10 

 

05 

 

01 

 

- 

Educação de Jovens e 

Adultos (5.º à 8.º série) 

 

- 

 

09 

 

- 

 

02 

 

- 

Ensino Médio - 08 - 10 - 

 

4- RECURSOS APLICADOS EM EDUCAÇÃO 

 

GASTOS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE ENSINO 

 

 1990 ....................................................................................... 25,2  % 

 1991 ....................................................................................... 32,0  % 

 1992 ....................................................................................... 25,28 % 

 1993 ....................................................................................... 29,0  % 

 1994 ....................................................................................... 27,3  % 

 1995 ....................................................................................... 29,8  % 

 1996 ....................................................................................... 29,6  % 

 1997 ....................................................................................... 26,5  % 

 1998 ....................................................................................... 26,64 % 

 1999 ....................................................................................... 26,56 % 

 

Fonte: Secretaria de Finanças 

 

 

5- ENTIDADES FILANTRÓPICAS 

 

 

Além das unidades que estão indicadas nos quadros anteriores, as quais pertencem a 

rede direta, o munícipio mantém convênio com entidades filantrópicas, no que se refere ao 
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fornecimento de merenda escolar e contratação de professores, totalizando 19 entidades, 

sendo elas: 

 

- Lar da Criança Ninho de Amor 

- Centro de Educação Infantil Nossa Senhora de Azambuja  

- Centro de Educação Infantil Santa Bárbara 

- Conselho Comunitário Bela Vista 

- Lar Pai Herói 

- Centro de Treinamento Esperança 

- Centro de Educação Infantil Anjo da Guarda 

- Educandário Santa Catarina 

- Centro de Educação Infantil Tia Mariazinha 

- Conselho Comunitário Santos Dumont 

- Creche Renascer 

- Creche Vinde a Mim as Criancinhas 

- Jardim de Infância Frei Antônio 

- Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 

- Conselho Comunitário Beira Rio 

- Orionópolis Catarinense 

- Lar de Zulma 

- Ação Social de Barreiros 

- Conselho Comunitário de Forquilhinhas 
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A EMANCIPAÇÃO COMO HORIZONTE 

 

COMEÇANDO A FUNDAMENTAR POETICAMENTE 

 

 

POR QUE NÃO? 

 

 

Poderíamos ser sisudos, carrancudos 

sérios, prolixos, herméticos. 

Ousados, desafiamos a regra, 

escrevemos a educação poeticamente.  

Quem sabe assim 

chamamos à atenção, 

provocamos à reflexão, 

pra clarear pra nós mesmos 

educadores e a quem mais possa interessar 

quem somos homens e mulheres 

do nosso tempo 

vivemos a epocalidade do ano 2000 

com ela estamos comprometidos 

e precisamos decifrá-la. 

Uma decifração que é urgente e exigente.  

Este nosso tempo nos solicita esclarecidos 

e só armados de filosofia 

de muita teoria 

que tendo a práxis por fundamento 

será capaz de nos ajudar a elucidar 

a materialidade 

a historicidade 

a dialeticidade 

das nossas vidas e do mundo. 

Nossa epocalidade nos convoca 

a denunciar o velho 

a anunciar o novo 

contraditoriamente desentranhar o futuro 

do que já está maduro. 

Nosso tempo nos obriga a reconhecer 

que a hegemonia vigente 

com sua implacável lógica da acumulação 

deixa atrás de si 

a cada dia-tempo 

em cada lugar-espaço 

o rastro da destruição 

do mundo-natureza 

a morte-negação 

da vida e do homem. 

Temos ciência e técnica 

pra garantir dignidade a todos 

mas nosso humanismo e nossa ética 

não são radicais o suficiente 

pra conceber e realizar 

um novo projeto histórico 

que tenha como horizonte 

a humanidade emancipada 
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a história enfim 

como superação 

de todas as formas 

de exploração e alienação. 

Ai plenamente então 

a contar e dançar e celebrar (cantar) 

o mundo a vida. 

Eduquemos nossas crianças 

nossos adolescentes, jovens e adultos 

todos os que estão conosco 

em nossas escolas, 

tendo por horizonte, 

o bom – a ética e a política 

o belo – a estética e a ludicidade 

o verdadeiro – a ontologia / totalidade e a epistemologia / conhecimento da verdade  
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

 

 

 Este momento do texto quer ser um esforço de síntese de um intenso processo de 

reflexões que os educadores da Rede Municipal de Ensino de São José vem fazendo desde 

o ano de 1998, em torno de elementos teórico-metodológicos fundamentais que constituem 

um PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO, principalmente os que dizem respeito a um dos 

seus componentes, ou seja, uma PROPOSTA CURRICULAR.  

 Para nós educadores, está suficientemente claro que uma POLÍTICA PÚBLICA DE 

EDUCAÇÃO tem um caráter mais amplo e complexo e envolve questões e 

encaminhamentos que contemplem: 

 - ACESSO, PERMANÊNCIA E SUCESSO das crianças, adolescentes, jovens e 

adultos na escola; 

 - GESTÃO DEMOCRÁTICA DO SISTEMA DE ENSINO, ou seja, concepção e 

proposta de como lidar com as relações de poder que perpassam todas as instâncias e fóruns 

do sistema, desde a sala de aula, a direção da escola, os conselhos e o órgão central;  

 - QUALIDADE DE ENSINO, que requer uma PROPOSTA CURRICULAR, bem 

como todas as condições necessárias para a sua concretização: valorização dos 

profissionais, formação permanente, condições materiais de trabalho, entre outras.  

 No nosso município, São José, são recentes os esforços no sentido de começar a 

resgatar uma das dívidas sociais, uma ESCOLA PÚBLICA DEMOCRÁTICA E DE 

QUALIDADE que a Política Pública de educação deve garantir,  e, como educadores, temos 

presente que precisamos agir no sentido de comprometer o poder público com 

encaminhamentos para todos os elementos indicados acima, tanto no sentido quantitativo 

quanto, e principalmente no sentido qualitativo, para alcançar a escola que nossos cidadãos 

merecem. 

 É importante ressaltar que este texto é um primeiro esforço de sistematização, e uma 

primeira síntese que deverá, nos próximos anos, passar por aprofundamentos, 

desenvolvimentos, resignificações, enfim superação para sua maior qualidade, pois não 

temos a pretensão de ter dado conta de tudo que uma proposta curricular requer. Neste 

momento, nosso texto reflete nossas fragilidades, nossas contradições, mas também nossas 

muitas possibilidades. 

 Demos um passo importante como sujeitos-autores-educadores ao construirmos os 

primeiros delineamentos de uma referência comum para nosso trabalho educativo, que 

como nos propõe oliveira (1996, página 28) deve: 

 

“... contribuir para a efetivação de uma educação mais justa, pública 

e democrática, que de fato assegure ao máximo a socialização do 

saber escolar como um instrumento cultural indispensável para que o 

educando possa agir na sua prática social como cidadão consciente e 

participante das transformações sociais.” 
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 Tão necessárias frente à situação histórico-social em que vivemos, como veremos a 

seguir. 
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CONSIDERAÇÕES EM TORNO DA SITUAÇÃO 

HISTÓRICO-SOCIAL EM QUE VIVEMOS 

 

 

 Somos homens e mulheres do nosso tempo, vivemos a epocalidade do ano 2000.  

 Todos nós fomos atingidos nos últimos anos, por um esforço dos meios de 

comunicação de massa no sentido de nos levarem a pensar a transição do milênio como um 

momento mágico, cheio de promessas de um futuro grandioso para todos.  

 Mas, muitos de nós conseguimos perceber que na verdade se trata de muito anúncio 

de muita coisa que só muito poucos terão acesso e pouca denúncia do muito pouco, quase 

nada, ou nada mesmo, que espera muitos.  

 A racionalidade instrumental e sua lógica interna, comprometida com a acumulação 

sem limites, tem como consequência um cenário de destruição ambiental e miséria humana, 

ou como afirma Oliveira (1995, página 112): 

    

“O quadro que caracteriza os países do terceiro mundo hoje, é, sob  

muitos aspectos, dramático: o cenário é de uma multidão de homens, 

mulheres, meninos, jovens e anciãos, que sofrem o peso insuportável 

da miséria (no Brasil as estatísticas contabilizam 34 milhões de 

famintos) e as diversas formas de exclusão, que restringem o espaço 

da vida.” 

 

 Os dados dos relatórios da ONU e do Banco Mundial, publicados em 1999 e 2000, 

sobre os indicadores e os índices de desenvolvimento humano no mundo, não nos deixam 

dúvida sobre a dramaticidade da situação histórico-social em que vivemos, eles são a prova 

de que a dívida que temos com a maioria dos nossos semelhantes é muito grande (O 

Correio da UNESCO, maio/1999), senão vejamos: 

 

 - Cerca de 1,3 bilhões de pessoas vivem com menos de US$ 1 por dia e cerca de 3 

bilhões com menos de US$ 2; 

 

 - Os gêneros alimentícios disponíveis deveriam permitir a cada um dos 6 bilhões de 

habitantes do planeta consumir pelo menos 2.700 calorias por dia, no entanto, mais de 800 

milhões de pessoas passam fome; 

 

 - Cerca de 60% dos 4,4 bilhões de habitantes dos países em desenvolvimento são 

privados de infra-estruturas sanitárias de base. Cerca de um terço não tem acesso à água 

potável e um quarto não dispõe de moradia decente; 

            - A cada ano, morrem no mundo de 12 milhões de crianças menores de 5 anos; 

 - Na África, o número de pessoas subnutridas mais do que dobrou, passando de 102 

milhões, em 1970, para 215 milhões, em 1990; 
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 - Sete milhões de pessoas morrem a cada ano de doenças curáveis, e 800 milhões de 

pessoas não tem acesso a tratamentos médicos; 

 - Em 1960, os 20% da população mundial que vive nos países mais ricos tinham 

uma renda 30 vezes superior à dos 20% mais pobres; em 1995, sua renda era 82 vezes 

superior; 

 - A fortuna das três pessoas mais ricas do mundo é superior à soma dos produtos 

internos brutos dos 48 países em desenvolvimento mais pobres; 

 - Satisfazer às necessidades básicas das populações dos países em desenvolvimento 

(alimentação, água potável, infra-estruturas sanitárias, saúde e educação) custaria cerca de 

US$ 40 bilhões por ano, ou seja, 4% da riqueza acumulada das 225 maiores fortunas 

mundiais. 

 

 Neste mesmo período (O Correio da UNESCO, maio/1999) Rubens Ricupero 

afirma: 

    

“Como ilustração, basta comparar dois dados, a título de exemplo: 

garantir o acesso ao ensino primário a todas as crianças do mundo 

custaria US$ 6 bilhões por ano; os norte-americanos gastam 

anualmente US$ 8 bilhões em produtos cosméticos.  

Esse contraste grotesco, ou até odioso, mostra claramente como os 

problemas mantêm-se atuais...” 

 

 Tudo isto que vimos antes nos mostra claramente que as promessas da globalização 

do projeto neoliberal, além de não serem cumpridas, aprofundaram o fosso que separa ricos 

e pobres no mundo, bem como agravaram o desequilíbrio ecológico do planeta, em função 

da relação predatória que se tem mantido com ele.  

 A questão da água está sobre nossas mesas e pede solução urgente ou teremos que 

sofrer suas consequências e elas são muitas como nos alerta Wreje (InforANDES, jan/2000 

p. 12): 

“A crise da água já tem data marcada: 2000. Haverá, então, a globalização da 

deficiência que hoje ocorre localizadamente. Mesmo antes de se extinguirem 

nossas reservas de petróleo ficaremos sem água (...). A escassez de água 

causa além de sede, doenças e queda de produção de alimentos e, em 

consequência tensões sociais e políticas. Haverá mortes de causas diretas e 

indiretas (...) Teríamos, pois, que ser conservacionistas. Mas, ao contrário, 

desperdiçamos e poluímos.” 

 

 Com relação à educação a situação não é menos grave. Os documentos e relatórios 

dos organismos internacionais ligados a temática nos mostram dados assustadores (O 

Correio da UNESCO, maio/2000): 
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- A educação é um direito e um fator decisivo para a saída da pobreza. No 

entanto, mais de 100 milhões de crianças não vão a escola e cerca de 900 

milhões de adultos continuam analfabetos; 

- Os compromissos assumidos na Conferência de Jontien (Tailândia) 

fracassaram, é o que se concluiu após 10 anos; 

- “Dar Prioridade na „educação para todos‟ ao „todos‟ em prejuízo da 

„educação‟ levaria a um novo tipo de analfabetismo e acentuaria as 

disparidades e desigualdades contra as quais a educação deve ser justamente 

a mais poderosa das armas” (R. Matsuura – Diretor Geral da UNESCO). 

 

 No Brasil, temos em torno de 15% da população como de analfabetos absolutos, e, 

em torno de 60% de analfabetos funcionais. Segundo dados de pesquisa realizada pela 

Confederação Nacional dos Trabalhadores da Educação – CNTE, 70% dos pais das 

crianças que frequentam as escolas não tem o Ensino Fundamental Completo.  

 Em Santa Catarina e São José a situação pode não ser tão grave, mas também tem 

manifestações deste quadro, e, precisamos ter claro que as crianças, adolescentes, jovens e 

adultos que frequentam nossas escolas, não estão isolados, mas participam e sofrem 

consequências do jogo, da correlação de forças que condicionam o momento histórico e que 

afetam suas vidas. 

 Este é um cenário que requer uma reflexão ética que se coloque, como nos propõe 

Oliveira (1995, p. 15): 

 

“A exigência incondicional da dignidade originária de qualquer ser humano, 

que é o dever-ser fundante de toda a sua vida. A exigência ética básica do 

reconhecimento universal aponta para a construção de novas configurações 

das relações sociais, de tal modo que elas tornem possível a efetivação na 

história do reconhecimento da dignidade universal: a exigência ética básica 

implica a institucionalização de mecanismos geradores de uma sociedade 

radicada no reconhecimento universal entre seres de igual dignidade, 

portanto, de uma sociabilidade geradora de liberdade solidária”.  

 

 A educação que estamos realizando e que ainda precisa avançar muito, 

quantitativamente e qualitativamente terá que decidir-se sempre, desde as ações mais 

simples do cotidiano escolar até as ações mais complexas, sobre que mundo, homem e 

sociedade quer construir, quais valores serão considerados fundamentais e que os 

profissionais da educação deverão fortalecer junto aos nossos alunos e suas comunidades.  
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CONSIDERAÇÕES PONTUAIS SOBRE ALGUNS ELEMENTOS TEÓRICO-

METODOLÓGICOS DE UMA PROPOSTA CURRICULAR  

 

 O conjunto de textos que constituem este texto maior, PROPOSTA CURRICULAR 

DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE SÃO JOSÉ – UMA PRIMEIRA SÍNTESE, 

tecidos por muitas mãos, mas muitas mãos mesmo, foram ao longo do processo de suas 

produções, bebendo na fonte de um grande referencial teórico-metodológico, de um 

paradigma – a FILOSOFIA DA PRAXIS, que toma o mundo natural, a história, a 

sociedade, o homem e a cultura como totalidade, em sua concreticidade – materialidade e 

em sua historicidade e dialeticidade. 

 A partir deste grande referencial buscamos compreender os pressupostos filosóficos, 

históricos, sociológicos e psicológicos que dão sustentação a um Projeto Político 

Pedagógico e seus vários elementos constitutivos, e, de forma consequente e coerente para 

uma Proposta Curricular, como já afirmamos antes. 

 Do ponto de vista da teoria pedagógica, fomos entendendo ao longo do processo de 

discussão que a PEDAGOGIA HISTÓRICO-CRÍTICA seria aquela, dentre as várias 

teorias, que mais nos capacitaria entender o trabalho educativo no momento histórico em 

que vivemos, tendo em vista suas múltiplas determinações, ao mesmo tempo em que nos 

aponta possibilidades de transformação. 

 Por último, como um projeto educativo, uma pedagogia, exige uma teoria da 

aprendizagem e do desenvolvimento, fomos buscá- la na PSICOLOGIA HISTÓRICO-

CULTURAL, de modo a garantir a coerência teórico-prática com os dois referenciais 

anteriores, e, porque nos convencemos que seria a que melhor nos responderia as questões 

relativas a formação dos homens – sujeitos – cidadãos contemporâneos. 

 Vamos a seguir, pontualmente, de forma aforismática, tecer considerar em torno de 

alguns dos elementos fundamentais com as quais nos preocupamos ao longo do processo de 

concepção – elaboração da PROPOSTA CURRICULAR, em sua primeira síntese, neste 

primeiro esforço de sistematização – delineamento, que ganharão, como já dissemos antes, 

continuidade – num movimento permanente de ação–reflexão–ação, prática–teoria–prática 

– de aprofundamento, desenvolvimento, ressignificações e correções nos próximos anos. 

  

Nos pautamos então por: 

 

UMA VISÃO DE MUNDO que o enxerga com totalidade, que em Sua 

materialidade-concreticidade é dialeticamente unidade do diverso; síntese de múltiplas 

determinações; movimento e transformação e permanentes. E mais, é a partir deste olhar 

que poderemos reverter a fragmentação e seus produtos que põem em risco o planeta e a 

vida. Entendemos que precisamos ver o mundo para além das cercas dos nossos quintais, 

do antropocentrismo predatório. O homem é parte constitutiva da natureza, teve nela sua 

origem e ela precisa ser conhecida em suas leis para bem ser transformada e utilizada e 

entender nossas necessidades, mas, também preservada.  
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UMA VISÃO DE HOMEM que enxerga como um ser que tem sua gênese na 

natureza em seu processo de transformação quantitativa e qualitativa – a hominização – o 

engendra enquanto historicidade – sociabilidade: O enxerga como um ser que por sua 

atividade-trabalho sempre realizada nas relações sociais, produz a vida e a si mesmo, e, 

para criá- la produz cultura e este processo de produção e todas as suas consequências é a 

história. É a partir deste olhar que superaremos o imediatismo do modo de pensar 

hegemônico, se quisermos que haja futuro para as novas gerações. Entendemos que 

precisamos ver o homem como ser histórico-social que ao transformar o mundo-natureza 

transforma-se a si mesmo e vai acumulando um patrimônio cultural que cada homem novo 

precisa-se apropriar para se fazer homem, se fazer sujeito que faz a história.  

 

UMA VISÃO DE SOCIEDADE que a enxerga como resultado da forma como os 

homens se relacionam entre si para produzirem suas vidas ao longo do processo histórico. 

A enxerga como condição de possibilidade da existência humana, mas no decorrer da 

história predominantemente cindida, dividida entre uma pequena parte de homens que em 

tendo o poder econômico detêm também o poder político, social e cultural, e, uma outra 

parte, constituída sempre pela maioria, oprimida, alienada, explorada. A enxerga neste 

momento tendo o “o homem como lobo do homem”, mas não como naturalmente dado, e, 

sim como uma situação resultante de uma determinada correlação de forças que pode ser 

alterada, superada na perspectiva, de uma sociedade justa, solidária.  

 

UMA VISÃO DE CULTURA que a enxerga, como dissemos antes, como 

patrimônio histórico-social acumulado pela humanidade no decorrer do processo 

civilizatório, nas mais diferentes formas de conhecimento – Ciência, Filosofia, Arte, 

Religião – e os artefatos tecnológicos resultantes da aplicação prática destes 

conhecimentos. A partir deste olhar reverter o processo de apropriação privada deste 

patrimônio, que exclui a maioria dos homens e os priva de compreender o mundo e a vida 

de poder transformá-los ver e entender então que todo homem tem direito a se apropriar 

deste patrimônio histórico e socialmente acumulado como condição para humanizar-se. 

 

UMA VISÃO DE EDUCAÇÃO que a enxerga como a prática social, cuja tarefa é 

realizar o processo de formação dos sujeitos necessários a cada momento histórico-social. 

A partir deste olhar, compreender que cada homem se humaniza na medida em que se 

apropria do patrimônio histórico-cultural acumulado. A partir deste olhar, entendemos que 

ela pode contraditoriamente servir à reprodução – alienação – ou servir à transformação – 

emancipação individual e coletiva. Ver, então, que ela pode fazer nascer em cada sujeito o 

homem que ele pode ser. 

 

UMA VISÃO DE ESCOLA que a enxerga como o lugar que histórico e socialmente 

foi concebido para, privilegiadamente, intencional e organizadamente garantir a 

socialização – apropriação do conhecimento universal acumulado e sistematizado – a 

Ciência, a Técnica, a Filosofia e a Arte – convertidos em saber escolar. A partir deste olhar, 
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entendemos que a escola é lugar de superação do senso comum pela apropriação crítica e 

criativa do saber mais elaborado que o gênero humano produziu para interpretar e 

transformar o mundo. Ver, então que a educação escolar tem a tarefa de formar sujeitos 

individuais e coletivos à altura do que o gênero humano é capaz na contemporaneidade.  

 

UMA VISÃO DE APRENDIZAGEM E DESENVOLVIMENTO que os enxerga 

como processos que são dialeticamente articulados e se dão nas relações – interações 

sociais – impulsionados, mediados dialogicamente. A partir deste olhar, entendemos como 

os processos que devem ser intencionalmente desencadeados – organizados pelos sujeitos 

mais experientes (educadores) para que os menos experientes (educandos) se apropriem da 

Cultura (conhecimentos históricos e socialmente produzidos, acumulados e sistematizados). 

Ver que o trabalho educativo é o processo de ensinar-aprender que torna o desenvolvimento 

humano possível. Entender, então, que é na interação com os outros homens, apropriando-

se e resignificando o patrimônio histórico-cultural da humanidade que o sujeito se faz 

homem. 

 

UMA VISÃO DE CURRÍCULO que o enxerga como um “artefato”, um 

instrumento, em torno do qual se articula o trabalho educativo escolar, que ao operar 

recortes no patrimônio histórico-cultural da humanidade o faz criticamente no sentido de 

garantir que as novas gerações se apropriem do que há de mais avançado, relevante e 

significativo, e se aproprie, também, dos métodos de produção de conhecimentos novos, 

necessários à interpretação e transformação do mundo natural, histórico-econômico-

político-social-cultural e também subjetivo- individual. A partir deste olhar, entender que o 

currículo organiza o conhecimento convertido em saber escolar e suas formas de 

socialização – apropriação, considerando seus vários elementos constituídos – os 

conteúdos, os métodos, a relação pedagógica, as formas de avaliação, entre outros. Ver, 

então, que uma PROPOSTA CURRICULAR muito mais que um texto, uma peça, um 

artefato, um instrumento, é um elemento do processo – trabalho educativo. Muito mais que 

um rol de disciplinas e suas especificidades quanto a conteúdos, métodos, formas de 

avaliação. É um documento, uma promessa que expressa um compromisso teórico-prático 

com uma visão do mundo, de homem, de sociedade, de educação, de escola, de cultura – 

conhecimento, de aprendizagem e desenvolvimento, conforme fomos indicando até aqui, 

tendo por finalidade a formação dos homens – sujeitos – cidadãos contemporâneos.  

É importante ressaltar que cada educador, deverá estudar, compreender e se 

apropriar não apenas dos textos – indicações da parte introdutória e de sua área de atuação 

específica – mas do conjunto dos textos, tendo em vista, ir alcançando o entendimento da 

totalidade do trabalho educativo, e mais, muitos dos textos nos possibilitem 

aprofundamentos e compreensão do arsenal conceitual, que constitui o referencial teórico 

que sustenta a concepção de mundo, de homem, sociedade, educação, em sua 

materialidade-historicidade-dialeticidade, já indicadas antes.  

Para a continuidade do processo teórico-prático de superação, deste primeiro 

momento, é que indicaremos uma bibliografia; pois, a medida que assumimos nossa 
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condição de eternos aprendizes – pesquisadores, nos apropriamos, de forma sempre mais 

consistente, dos referenciais teórico-metodológicos que são pressupostos nesta primeira 

síntese da PROPOSTA CURRICULAR. 
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CONSIDERAÇÕES EM TORNO DA AVALIAÇÃO DO  

PROCESSO ENSINO-APRENDIZAGEM 

 

A avaliação sempre foi considerada um problema na teoria e na prática do trabalho 

educativo. 

Neste texto introdutório não vamos recuperar toda a história da questão, mas 

teceremos algumas considerações sobre alguns dos problemas que ela envolve, bem como, 

ousaremos fazer algumas indicações para avançarmos numa perspectiva transformadora.  

A avaliação é um dos elementos do currículo, faz parte do ritual pedagógico e sua 

concepção deve guardar coerência em relação aos demais aspectos que o constituem.  

Pensar a questão da avaliação, significa ter que enfrentar uma série de temas que 

tecem uma rede de fios que se interrelacionam, e,  que neste momento nos limitaremos a 

pontuar: 

 

- A reprodução, a repetência, a evasão escolar; 

- A “cultura do fracasso escolar” e do “problema de aprendizagem” como culpa-

responsabilidade só do aluno; 

- Redução da avaliação a aprendizagem negligenciando a “ensinagem”; 

- A homogeneização como princípio e suas manifestações na forma de premiação e 

punição-castigo para com os bem ou mal adaptados; 

- Centralidade no aspecto cognitivo, pautado na memorização dos conteúdos;  

- Demonstração do conhecimento com data marcada; 

- A prova como principal instrumento; 

- A nota como moeda corrente; 

- A vulnerabilidade do ato de avaliar em vista o avaliador; 

- As relações complexas entre os objetos do Projeto Político Pedagógico da escola e 

proposta de avaliação. 

 

Os aspectos acima são apenas alguns dos muitos a serem enfrentados e resolvidos 

tendo em vista desenvolvermos outra cultura, compatível com a concepção de educação e 

escola que estamos teórica e praticamente produzindo, num exercício permanente de ação – 

reflexão – ação. 

Fazemos agora algumas indicações de caráter bastante genérico para uma proposta 

de avaliação do processo ensino-aprendizagem, tomando como referência, principalmente, 

as contribuições de Luckesi (1995), Freitas (1995), Vasconcellos (1994, 1998a., 1998b.), 

Santa Catarina – SEE (1998), Florianópolis – SME (1996). 

Lembramos que os textos de cada uma das áreas de conhecimento trazem 

contribuições para avançarmos na compreensão-solução desta questão, bem como trazem 

as indicações considerando as suas especificidades. 

Nós educadores precisamos ter posicionamentos teóricos e práticos claros a respeito 

do projeto histórico-social e do projeto político pedagógico que o traduz e com os quais nos 

comprometemos. 
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Precisamos ter clareza também que a proposta de avaliação deve guardar coerência 

com os projetos e propostas mais amplos dos quais é um elemento constitutivo.  

Considerando a visão de escola, a concepção do conhecimento (ciência, filosofia, 

arte, técnica) e seu ensino anteriormente indicados e considerando o princípio de que 

estamos interessados que nossos educandos efetivamente aprendam e se desenvolvam, 

propomos que a avaliação, para que reflita sua essência ontológica constitutiva, seja 

entendida como instrumento dialético de diagnóstico.  

A concepção de avaliação diagnóstica se explicitaria a partir de algumas 

características: 

 

- A avaliação é sempre um processo de julgamento de qualidade sobre dados 

relevantes da realidade, tendo em vista uma tomada de decisão que aponta para a 

transformação. 

- Se nosso compromisso histórico, social, ético, enquanto educadores é com um 

Projeto Político Pedagógico onde efetivamente nossos educandos aprendam e se 

desenvolvam, a prática da avaliação deve significar o diagnóstico, a compreensão deste 

processo, oportunidade em que cada um dos sujeitos nele envolvidos, educador e 

educandos, se autocompreendam tendo como referência a aprendizagem, a socialização – 

apropriação do máximo de conhecimento possível e necessário, do ponto de vista 

individual e socialmente significativos, e, de modo satisfatório. 

- A avaliação significando a identificação dos limites e possibilidades, subsidiará a 

tomada de decisão na direção da busca das condições necessárias ao encaminhamento de 

ações adequadas para a superação daqueles limites, fragilidades, dificuldades e explorar as 

possibilidades, as situações que favoreçam a inclusão de todos os educandos no processo de 

aprendizagem e desenvolvimento satisfatórios.  

- Avaliação significando a compreensão do curso da ação educativa, que em se 

revelando insatisfatória deve buscar encaminhamentos para dar conta do seu compromisso, 

ou seja, a aprendizagem e o desenvolvimento do educando, sua formação enquanto sujeito 

individual e coletivo, que passa pela apropriação ativa, crítica e criativa do conhec imento, 

dos conteúdos sócio-culturais significativos, o aprendizado de todas as condutas, 

habilidades, hábitos e convicções indispensáveis para viver, exercer a cidadania, participar 

da realização de um projeto histórico-social que busque a humanização de todos. 

- Precisamos aprofundar/avançar em nossa concepção de avaliação do processo 

ensino-aprendizagem a partir de um feixe de categorias que entre outras o caracterizem 

como PROCESSUAL, DIAGNÓSTICO, DINÂMICO, PARTICIPATIVO, 

QUALITATIVO, INCLUSIVO e EMANCIPATÓRIO, que reflitam o mais 

significativamente possível o trabalho educativo, a prática pedagógica como um processo 

vivo, forte, intenso, dialético, de mediação – interação – dialogicidade. 

 

Num esforço de coerência com os fundamentos que decorrem do referencial teórico 

que sustenta a Proposta Curricular, primeiramente indicamos que cotidianamente 

busquemos a superação dos resquícios ainda presentes em nossa prática pedagógica, da 
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concepção de avaliação autoritária, classificatória, domesticadora e exclude nte. Para tanto 

assumamos o compromisso com o aprofundamento da reflexão, da pesquisa e ousemos 

experimentar novas práticas que venham fortalecer a concepção da avaliação como 

diagnóstico, processo e instrumento, que subsidie nossa ação no sentido da emanc ipação, 

da autonomia, da humanização, ou seja, da inclusão de cada um e de todos os nossos 

educandos num processo de aprendizagem e desenvolvimento satisfatórios.  

Secundariamente ousaremos fazer outras indicações, provisórias talvez que 

pretendam contribuir já, para as novas práticas: 

 

- As notas, conceitos e médias devem significar qualitativamente a aprendizagem 

máxima possível de conhecimentos necessários em todas as posturas que são 

indispensáveis para viver, que representem a apropriação das informações e a capacidade 

de estudar, pensar, refletir e dirigir as ações de modo adequado.  

- Aqueles educandos que demonstrarem apropriação insuficiente dos mínimos 

necessários devem ser constantemente orientados buscando-se as condições e as 

oportunidades necessárias para que a aprendizagem e o desenvolvimento ocorram e 

também eles sejam incluídos, promovidos num esforço permanente de superar a “cultura do 

fracasso”. 

- As atividades, os instrumentos de avaliação exigem seriedade e rigor técnico na 

elaboração e aplicação e se pautar em alguns princípios: 

 

(1) São sempre mais uma oportunidade de aprendizagem; 

(2) Implicam clareza de comunicação, evitando subterfúgios que dificultem, para o 

educando, a compreensão do que se solicita; 

(3) Sejam significativas e instigantes, em respeito a capacidade dos educandos; 

(4) Impliquem o envolvimento ativo do educando e que estabeleçam a relação 

constante entre o conteúdo aprendido e solicitado e a vivência do educando;  

(5) Propiciem a elaboração e expressão de posicionamento dos educandos; 

(6) As atividades de avaliação não devem se restringir a momentos especiais (dia de 

prova), mas oportunizar aos educandos muitos momentos de expressar a aprendizagem, 

suas ideias. 

Que a avaliação tenha um caráter participativo, significando a oportunidade em que 

o educando, o educador, os pais, a escola e as demais estruturas do sistema educacional, de 

posse dos resultados, discutam, reflitam e se autocompreendam como responsáveis pelo 

processo ensino-aprendizagem. 

Os resultados dos processos de avaliação sejam de fato norteadores de atividades 

mobilizadoras, motivadoras para a socialização-apropriação do conhecimento como 

elemento vital para a humanização do homem. 
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PARA NÃO CONCLUIR... 

 

Meus alunos me ensinaram o que aprenderam com GOETHE e eu gostaria de passar 

adiante para todos os que tomarem este trabalho coletivo nas mãos: 

“Eu mesmo, o que sou? 

O que foi que eu fiz? 

Eu recolhi e utilizei tudo o que ouvi e observei.  

Minhas obras foram alimentadas por milhares de indivíduos diversos. 

Ignorantes e sábios, pessoas cultas e tolas.  

A infância, a maturidade e a velhice vieram me oferecer suas ideias.  

Suas faculdades, suas maneiras de ser.  

Minha obra é a de um ser coletivo que leva o nome de 

GOETHE”. 
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ALFABETIZAÇÃO, LITERATURA E LÍNGUA PORTUGUESA: 

As muitas vozes que fazem e refazem o espaço da sala de aula  

 

 O texto que ora apresentamos aos professores que trabalham com o ensino da 

Língua Portuguesa na Alfabetização, no Ensino Fundamental, no Ensino Médio e na 

Educação de Jovens e Adultos representa uma primeira síntese das reflexões e estudos 

acerca do ensinar e aprender a língua materna como conhecimento escolar. A tomada de 

consciência da necessidade de (re)pensar e de fazer acontecer um ensino “inovador” da 

língua, foi possível ao longo do processo de capacitação que vem se desenvolvendo, desde 

1996, na rede municipal de ensino de São José.  

 Como grupo responsável pela elaboração de um texto que materialize a dinâmica do 

processo vivenciado pelos professores, optamos por organizá- lo em tópicos que sintetizam 

as escolhas teórico-metodológicas que vão orientar a ação docente nas escolas municipais. 

Este texto procura explicitar a concepção de currículo, de aprendizagem e de linguagem 

sobre as quais devem se pautar o para quê (objetivos), o quê (conteúdo) e como 

(metodologia) ensinar língua no âmbito do processo de alfabetização e da disciplina de 

Língua Portuguesa. Antes, porém, faremos uma rápida caracterização dos professores que 

ensinam língua materna no Ensino Fundamental e Médio e na Educação de Jovens e 

Adultos desta rede de ensino.  

 

1. O GRUPO DE PROFESSORES: UM BREVE OLHAR  

Concordando com Geraldi (1993) que a escrita e a leitura de um texto constituem 

uma relação interlocutiva, na qual se tem o que e para quem dizer, entendemos que se faz 

necessário conhecer melhor o nosso interlocutor - os professores que trabalham com o 

ensino-aprendizagem da língua materna, da Educação Infantil ao Ensino Médio e da 

Educação de Jovens e Adultos nas escolas municipais de São José. Optamos por elaborar 

um questionário para procurar saber mais sobre cada um, sobre o meio cultural e social de 

que participa e, principalmente, como entende o processo de alfabetização e de ensino-

aprendizagem de língua portuguesa e que atividades desenvolve em sala de aula para que o 

aluno possa fazer uso da língua com mais propriedade do que já faz em seu cotidiano. Para 

coletar as informações que permitissem sistematizar esse quadro de referências, elaboramos 

um questionário, que foi encaminhado aos professores pela Secretaria Municipal de 

Educação que se responsabilizou, também, pelo recolhimento e pela devolução deles ao 

grupo para análise dos dados. Ressaltamos, porém, que nem todos os professores chegaram 

a receber o questionário (por questões de ordem burocrática do sistema) e dos que 

receberam, nem todos voltaram ao grupo para que fossem analisados.  

Os comentários a seguir serão feitos a partir de 30% (50 questionários respondidos) 

do total de professores que trabalham com a alfabetização e o ensino da língua portuguesa, 

o que, na nossa avaliação, é uma amostra significativa, que nos permitiu conhecer e saber o 

que pensa o professor sobre as questões relacionadas à linguagem. Dizendo de outro modo: 

o que procuramos fazer foi espelhar para nós mesmos e para nossos leitores quem são e o 
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que fazem estes profissionais neste momento da História da Educação Municipal de São 

José.  

Estaremos tecendo, neste ponto, considerações em relação a algumas das questões 

propostas; as demais estarão permeando o texto, sempre que estivermos discutindo temas 

teóricos e metodológicos relacionados a elas.  

Iniciamos por dizer que o corpo docente é relativamente recente no exercício nesta 

rede, uma vez que 68% dos professores que responderam nossas questões trabalham há 

menos de 5 anos na rede municipal de São José e 32% trabalham há mais de 6 anos. Desse 

total de professores, 68% têm apenas o curso de Magistério em nível médio, sendo que 11 

destes professores já estão cursando Pedagogia em nível superior. 32% já têm curso 

superior e destes, três fazem curso de pós-graduação em nível de especialização. Perceber 

que o corpo docente de uma rede de ensino é recente nos parece significativo num 

momento como este que vive a educação em São José, já que através de ações de formação 

e capacitação dos professores podemos estar superando problemas já identificados ao longo 

da história da educação brasileira.  

Como discutiremos no próximo tópico as diferentes formas de compreender o 

processo de ensinar e aprender que se realiza no espaço escolar, entendemos que é oportuna 

uma reflexão sobre algumas das relações sociais e culturais que os professores estabelecem 

já que, de alguma forma, elas interferem na dinâmica da sala de aula. Nesse sentido, 

identificamos que 86% dos professores dizem que lêem freqüentemente artigos e livros que 

auxiliem na sua prática profissional, mas quando são perguntados para citar os títulos das 

leituras, 34% deles ou não citam título nenhum ou citam títulos que não estão relacionados 

a qualquer área da educação. Quando se referem a outras leituras, 38% dos professores 

declaram ser assinantes de jornais ou revistas e 62% dizem não ter assinatura de nenhum 

periódico; 36% deles compram freqüentemente, 34% compram raramente e 10% nunca 

compram jornais ou revistas. Dos títulos citados, destacam-se as revistas Veja, IstoÉ , 

Época e Nova Escola e o jornal Diário Catarinense. Mais da metade dos professores aprecia 

cinema, teatro e shows como atividades culturais, mas freqüentam apenas cinema e shows; 

alguns, teatro e museus. Como o professor se constitui no sujeito mais experiente da relação 

que se estabelece em sala de aula, a sua história de leitura e a sua participação em 

atividades culturais contribui significativamente para a aprendizagem dos alunos.  

Das relações que se estabelecem no espaço intra-escolar, os professores que 

responderam os questionários falam sobre o planejamento, as reuniões pedagógicas, o 

conselho de classe e a elaboração do projeto político pedagógico. Nas escolas de 68% dos 

professores o planejamento é realizado por série, ou seja, todos os professores de uma 

mesma série planejam em conjunto e nas escolas de 10% deles ainda se faz o planejamento 

de forma individual. Para 74% dos professores, as reuniões pedagógicas ocorrem 

freqüentemente, enquanto que 26% dizem que elas são raras. Quando ocorrem, para muitos, 

elas se caracterizam pelo debate sobre os problemas enfrentados na e pela escola, a partir 

das experiências da cada um dos participantes ou pelo repasse de informações sobre 

questões administrativas da escola ou da situação funcional dos professores; para outros, 

elas já representam o estudo e aprofundamento teórico sobre questões relacionadas à 
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educação e que interessam à comunidade escolar. O conselho de classe, de acordo com a 

resposta de 84% dos professores, é feito pelos professores, especialistas e direção, sem a 

participação dos alunos. Nessa instância de discussão, no olhar de mais de 50% dos 

professores, se analisa o processo ensino-aprendizagem, procurando identificar as 

dificuldades e apresentar soluções para superá- las e, no olhar de 36% dos professores, o 

conselho de classe ainda se caracteriza pela discussão de notas obtidas pelos alunos 

individualmente. Quanto ao projeto político pedagógico, 80% dos professores dizem que a 

sua escola ainda não o elaborou, mas que já está em processo de discussão; 4% revelam que 

sua escola já produziu o projeto a partir de um amplo debate envolvendo pais, alunos, 

professores, especialistas e direção da escola.  

Entendemos que esta reflexão nos possibilita visualizar o quanto os professores da 

rede municipal de ensino de São José já percorreram no sentido de fazer uma educação de 

qualidade, ao mesmo tempo que possibilita perceber o que precisamos (re)fazer no 

momento em que decidimos proceder as nossas escolhas teórico-metodológicas - tema que 

abordamos na seqüência. 

 

2. APRENDIZAGEM E LINGUAGEM: ESCOLHAS TEÓRICAS  

 Quando os professores da rede municipal de São José fazem uma reflexão sobre sua 

ação docente, consideramos importante, antes de mais nada, destacar que uma proposta 

pedagógica não se produz sem que se assuma um entendimento de currículo, tanto se 

considerada no geral quanto nas áreas do conhecimento que a constituem. Assim, antes de 

falarmos especificamente sobre o processo de ensino e de aprendizagem da língua materna, 

chamaremos a atenção para a compreensão de currículo que estamos assumindo, pois 

entendemos que esse é um dos conceitos que orienta a ação docente.  

No âmbito deste texto, no processo de ensinar e aprender a língua como um 

conhecimento escolar, compartilhamos da concepção que assume o currículo como uma 

construção histórica e, como tal, não é um elemento inocente e neutro de transmissão 

desinteressada do conhecimento social. Para Moreira e Silva (1995), o currículo está 

implicado em relações de poder, transmite visões sociais particulares e interessadas, produz 

identidades individuais e sociais. “O currículo não é um elemento transcendente e 

atemporal - ele tem uma história, vinculada a formas específicas e contingentes de 

organização da sociedade e da educação” (Moreira & Silva, 1995,  p.7-8).   

Neste sentido, o conhecimento não se constitui em verdades prontas, mas numa 

produção humana, histórica e culturalmente elaborada e reelaborada pelos sujeitos, nas e 

pelas interações sociais. Ao professor, como sujeito mais experiente, cabe o papel de 

mediador, interagindo com os diferentes sujeitos na elaboração e apropriação dos 

conhecimentos científicos.  

 Além de um entendimento de currículo, podemos dizer que é também a maneira de 

compreender o processo ensino-aprendizagem que orienta as ações em sala de aula, mesmo 

que o professor não tenha tomado consciência disso. Com o objetivo  de perceber essa 

relação teórico-prática, propusemos alguns questionamentos aos professores, de modo que 

permitissem visualizar o entendimento que eles mesmos têm de sua ação docente.  
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 Quando perguntados sobre o referencial a partir do qual procuravam pautar a 

efetivação de seu trabalho no processo pedagógico, 78% dos professores dizem que o 

fazem a partir de um referencial sociointeracionista, 32% tomam como referência o 

construtivismo, 10% o ambientalismo e 2% o inatismo. Cabe ressaltar, aqui, que se 

somarmos os percentuais teremos um valor superior a 100%, pois vários professores 

responderam que assumem mais de uma concepção para a efetivação de sua prática 

pedagógica. Numa primeira análise, quando os professores falam do que entendem ser a 

principal função da escola, aparecem posições contraditórias em relação à teoria que 

assumem: 48% deles dizem que a função principal da escola é facilitar a cada aluno o 

processo autônomo de construção do conhecimento; para 42% é desenvolver as 

potencialidades naturais do aluno; ajustar o aluno ao meio social, para que  saiba viver nele 

é a principal função da escola para 36% dos professores enquanto que apenas 18% dizem 

que essa função seria a de socializar entre as gerações mais jovens os conhecimentos 

historicamente produzidos, já que esta se constitui também na principal função da escola na 

concepção sociointeracionista, evidenciada na fala da maioria dos professores.  

 Porém, se considerarmos as posições dos professores em relação a essas duas 

questões com a que se refere ao espaço de busca desse referencial, é possível dizer que 

essas respostas expressam uma contradição teórico-prática, resultado do caminho que os 

professores vêm percorrendo no sentido de pensar e refazer a sua prática pedagógica.  Para 

que possamos compreender melhor essa reflexão, vejamos o que disseram os professores: 

78% deles buscaram o referencial para a efetivação de sua ação docente em cursos de 

capacitação, 56% em leituras autônomas, 50 % em seu curso de formação para professor e 

apenas 10% em outras fontes tais como revistas, reportagens, troca experiências dos 

colegas, internet, entre outras. Estabelecendo uma relação dessa nossa reflexão com o que 

já dissemos sobre a constituição da rede municipal de ensino de São José, é possível dizer 

que os professores estão construindo uma "nova" forma de entender e de concretizar o 

processo de ensino-aprendizagem escolar e esse é um processo longo, sujeito a idas e 

vindas, que não se realiza no espaço apenas de um curso de capacitação. Daí a importância 

de discutirmos nesse espaço os fundamentos teórico-metodológicos que queremos assumir 

para a nossa prática pedagógica. 

Tentando superar as dificuldades do processo ensino-aprendizagem ainda presentes 

em nossa realidade educacional, buscamos o pensamento de Vygotsky para melhor 

compreender e realizar o complexo processo de ensinar e aprender. Na Concepção 

Histórico-Cultural (conhecida também como sociointeracionista e sócio-histórica), 

fundamentada nos postulados desse autor, entende-se o ensino e a aprendizagem como uma 

relação que se estabelece entre o sujeito que aprende (aluno) e o conhecimento a ser 

aprendido (objeto), num processo que é mediado por outros sujeitos (no caso da escola, o 

professor e os colegas). No âmbito dessa teoria, a mediação caracteriza-se por ser um 

processo de intervenção que se realiza pelo uso de instrumentos e signos. Os instrume ntos 

são elementos que se interpõem nas relações que se estabelecem ao longo do processo de 

desenvolvimento dos sujeitos. Para exemplificar: na escola, quando o professor utiliza um 

rótulo para ensinar a leitura a seus alunos, está fazendo uso de um instrumento. Porém, 
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aquilo que esse rótulo representa, aquilo que ele significa se constitui no signo. Os signos 

são, assim, instrumentos da atividade psicológica porque auxiliam nas atividades internas 

do sujeito como lembrar, comparar coisas, relatar, escolher, entre outras. 

No âmbito desta teoria, a linguagem, como sistema simbólico, tem um papel 

fundamental no processo de desenvolvimento dos sujeitos pelas funções que assume: a de 

intercâmbio social, pois a humanidade cria e utiliza sistemas que possibilitam a 

comunicação; e a de pensamento generalizante, pois permite ordenar o real, agrupar objetos 

diferentes em uma mesma classe, eventos e situações distintos sob um mesmo conceito. 

São estas funções que fazem da linguagem, ao mesmo tempo, um fenômeno psicológico 

(mediadora da formação do pensamento) e um fenômeno social, já que o seu 

funcionamento a mostra como um objeto que possibilita a interação humana. É pela 

apropriação dos significados veiculados pela linguagem, em situações de intercâmbio 

social, que aprendemos o conhecimento disponível em nossa cultura.  

As reflexões aqui esboçadas acerca  do desenvolvimento e da aprendizagem nos 

permitem dizer, como uma primeira síntese, que é o aprendizado que provoca o 

desenvolvimento do sujeito pela relação que este estabelece com o meio sócio-cultural do 

qual faz parte, sempre tendo presente que este é um processo que não se desenvolve 

plenamente sem a ajuda dos outros. O professor, como sujeito mais experiente do processo 

ensino-aprendizagem, interfere na zona de desenvolvimento proximal dos alunos 

fornecendo pistas, dando instruções, demonstrando e dando assistência nas atividades 

desenvolvidas. Não se pode deixar de considerar que a interação que os alunos estabelecem 

entre si também provoca intervenções no desenvolvimento da turma e de cada criança em 

particular.  

Diferentemente do que compreender a aprendizagem escolar como resultado da 

inspiração individual dos alunos, da repetição mecânica de conceitos prontos ou da 

construção espontânea de determinados conceitos para posterior acomodação, é 

compreendê- la como um processo que se constitui pela apropriação e reelaboração dos 

conhecimentos produzidos historicamente e pela elaboração de novos conhecimentos. E a 

instituição que tem essa função, na nossa sociedade, é a escola.  

 

2.1. Diferentes entendimentos que sustenta(ra)m a prática pedagógica do ensino de 

língua 

 Se para compreender as muitas facetas do processo ensino-aprendizagem é 

necessário refletir sobre as concepções de aprendizagem e desenvolvimento que orientam a 

prática docente, não é diferente quando se pensa a aprendizagem escolar da língua materna, 

no âmbito da disciplina de Língua Portuguesa, quer de maneira geral, quer no período mais 

específico de apropriação do código escrito. Isso significa dizer que, além do entendimento 

de como o sujeito aprende, a forma como o professor concebe a linguagem também orienta 

a sua ação no processo de aprendizagem escolar da língua.  

 Considerando essa reflexão inicial, optamos por falar, primeiramente, das 

concepções de linguagem que fundamenta(ra)m o ensino da língua na e pela escola. 

Segundo Geraldi (1999), podem ser apontados, fundamentalmente, os entendimentos de 
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que a linguagem é expressão do pensamento, instrumento de comunicação e forma de 

interação. Como o olhar de Geraldi se sustenta no pensamento de Bakhtin (1990), 

escolhemos fazer nossas reflexões sobre ensinar e aprender uma língua na escola a partir 

dos textos do próprio Bakhtin.      

Estudando este autor, observamos que ele faz uma análise crítica das duas linhas 

teóricas - subjetivismo idealista e objetivismo abstrato - que orientavam os estudos sobre a 

linguagem no final do século XIX e início do século XX.  Passamos, assim, às reflexões de 

Bakhtin. 

Para este autor, os pensadores da corrente do subjetivismo idealista viam o 

fenômeno lingüístico puramente como ato de criação individual, isto é, como algo que se 

produz no interior da mente de cada sujeito e que se materializa na fala. Esta forma de 

conceber a língua sustenta as práticas pedagógicas tradicionais de ensino de língua, que tem 

como objetivo apenas a correção formal da linguagem e se relaciona com a concepção que 

vê a linguagem como expressão do pensamento. Entende-se, no contexto dessa 

concepção, que é a aprendizagem das normas do bem falar e do bem escrever que vai 

garantir a possibilidade de o aluno se expressar. Podemos dizer que o professor que pauta 

sua ação neste entendimento prioriza o trabalho com a gramática normativa e com a 

variedade culta da língua, características do ensino prescritivo. Esse tipo de ensino é 

aquele em que o professor ensina a língua a partir da gramática como se apenas ela 

constituísse a totalidade da língua e, por outro lado, o aluno sabe português quando ele 

consegue definir substantivo, verbo, conjunção, sujeito e predicado, para citar alguns 

aspectos da gramática normativa.  

Os autores que se inscrevem no objetivismo abstrato, segunda corrente de estudos 

da linguagem apontada por Bakhtin, entendem que a linguagem compreende língua e fala, 

estabelecendo, no entanto, uma dicotomia entre o aspecto social (língua) e o aspecto 

individual (fala) da linguagem. Sustentam que a lingüística deve se preocupar com a língua 

e não com a fala porque esta última é individual e heterogênea. A língua (sistema abstrato, 

homogêneo e social), ao contrário, se organiza em torno de sua estrutura, o que garante 

unidade e compreensão. O sujeito falante não age sobre o sistema lingüístico, apenas o 

incorpora.  

O objetivismo abstrato relaciona-se com a concepção que vê a linguagem como 

instrumento de comunicação, mas, na relação comunicativa, o outro aparece apenas como 

ouvinte, como um destinatário passivo. Quando o professor tem como único objetivo 

mostrar o funcionamento da língua, ou seja, mostrar como se pode utilizar, sem alterar, as 

habilidades lingüísticas já adquiridas, pauta sua ação nesta concepção. Isso é o mesmo que 

dizer que para saber português, para entender o que se lê e para poder escrever, o aluno 

precisa aprender primeiro (ou apenas) a classificar substantivos, pronomes, advérbios e 

orações, entre outros fatos da língua. Esse modo de entender e de ensinar a língua é o que 

podemos chamar de ensino descritivo.  

Concluindo sua análise sobre as duas correntes que orientavam os estudos sobre a 

língua, Bakhtin entende que o equívoco de ambas está no reducionismo que fazem: uma, 

quando considera a língua apenas como um sistema abstrato de formas e a outra, quando 
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reduz a língua à fala como ato individual. O autor propõe que pensemos a linguagem, e em 

particular a língua, como o lugar da interação humana, em que o sujeito falante e o sujeito 

ouvinte interagem na e pela palavra, já que esta está sempre carregada de um sentido 

ideológico e vivencial. É no processo de interação verbal que os sujeitos agem uns sobre os 

outros, ou seja, é ouvindo as falas da mãe, do pai, dos colegas, dos amigos, da comunidade 

e da sociedade que nos constituímos como sujeitos.  

Quando nos apresenta a linguagem humana, Bakhtin considera as suas 

características mais profundas. Para ele, não é possível pensar a linguagem sem considerar 

que ela é dialógica, polifônica, incompleta e polissêmica.  

    O caráter dialógico constitui o princípio fundador da linguagem como interação, 

pois cada ser é complemento necessário do outro na atividade de interação (o diálogo é a 

manifestação mais simples desse processo). Na interação, ao contrário de quando se pensa a 

linguagem a partir dos conceitos de emissor (ativo) e receptor (passivo), há uma atitude 

responsiva ativa do interlocutor em relação à palavra do locutor. "Quem ouve  ou lê adota 

para com o discurso alheio uma atitude, ou seja: concorda, discorda, completa, adapta, 

executa" (proposta Curricular de Santa Catarina, Disciplinas Curriculares, 1998, p.61). 

Nesse processo, “os sentidos possíveis são elaborados coletivamente; em parte eles são 

meus, em parte do outro” (Ibid, p. 61) e, nesse movimento, é que se dá a polifonia, uma vez 

que a nossa fala, de alguma forma, é a reelaboração da fala dos outros, por nós 

interiorizada.  Há, portanto, uma multiplicação do já dito, uma revitalização da ação do 

locutor pelas recriações do interlocutor. Para Bakhtin, a linguagem é um projeto inacabado 

que se completa na corrente da interação verbal, constituindo o seu caráter de 

incompletude. Os vários sentidos que uma mesma palavra assume, considerando o 

contexto em que ela ocorre, é a outra dimensão da língua apresentada por Bakhtin. Esses 

sentidos estão, ao mesmo tempo, ocultos e evidentes no jogo do diálogo, caracterizando o 

que ele chama de polissemia. 

No jogo da interação verbal, Bakhtin vê a enunciação como parte de um diálogo 

entre indivíduos organizados socialmente e o enunciado lingüístico (textos orais e escritos) 

como a unidade interacional, mas não como simples produto acabado. Cada enunciado 

sempre pressupõe outros, que foram já produzidos ou que ainda serão produzidos. A 

enunciação se produz, assim, num contexto sempre social. Considerar essa forma de 

compreender a linguagem é fundamental quando paramos para pensar e repensar o ensino 

de língua, no processo de Alfabetização e na disciplina de Língua Portuguesa, nas escolas 

municipais de São José, uma vez que entendemos que a língua está em constante 

transformação, da mesma forma que a sociedade que dela se utiliza.  

    Pelos estudos que fizemos sobre o processo de ensinar e aprender a língua na escola, 

pensamos ser a concepção que entende a linguagem como forma de interação  (apontada 

por Geraldi e fundamentada no pensamento de Bakhtin) a mais adequada para a  escola de 

hoje. A prática pedagógica, nesse entendimento, preocupa-se com o ensino produtivo de 

língua, que tem como objetivo o ensino de novas habilidades lingüísticas para que o aluno 

possa fazer uso da língua de maneira mais eficiente. No âmbito do ensino produtivo, “o 

papel da escola  não é o de ensinar uma variedade no lugar da outra, mas de criar condições 
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para que os alunos aprendam também as variedades que não conhecem, ou com as quais 

não têm familiaridade, aí incluída, é claro, a que é peculiar de uma cultura mais 

„elaborada‟” (POSSENTI, 1996, p.83. Os destaques são do autor). 

Trabalhar a partir da perspectiva do ensino produtivo significa, ainda, tomar como 

conteúdo da aula de Língua Portuguesa a própria língua, isto é, a fala, a escuta, a leitura e a 

escritura - atividades interacionais que articulam visões de mundo, perpassadas pela 

dimensão da análise lingüística. O texto se constitui no objeto empírico que possibilita o 

estudo desse processo; mas, ao estudá- lo, devemos pressupor e analisar as condições e 

operações que possibilitaram a sua emergência em dado momento e em dado espaço. 

 

 Considerando que se aprende a língua à medida que se interage no grupo 

social do qual se faz parte, a escola não pode deixar de considerar que a criança já 

realiza ações com a linguagem no âmbito das instâncias privadas de uso. Cabe à 

escola provocar a criança no sentido de que ela pense sobre as operações que realiza 

quando do uso da linguagem nessas instâncias e encaminhá- la para as interlocuções 

em instâncias públicas, o que vai implicar o uso de estratégias diferentes das que já 

dominam (Hentz, 1998, p. 21). 

À escola, portanto, cabe ampliar esses processos, proporcionando a maior 

diversidade possível de interações, uma vez que é o espaço onde, principalmente, 

"se iniciam as interlocuções em instâncias públicas, especialmente no que tange às 

possibilidades de a criança assumir a posição de locutor nesta instância" (Geraldi, 

1996, p.44). As instâncias públicas de uso da linguagem estão relacionadas à 

compreensão do mundo num sentido mais amplo, o que implica o domínio de 

conceitos que não apenas os do cotidiano das crianças. As  interações, normalmente, 

se dão à distância e privilegiam a modalidade escrita da língua (Ibid, p. 36-37). 

 

 Concluímos, portanto, que um dos objetivos do ensino de língua é o de encaminhar 

o aluno para as interlocuções em instâncias públicas de uso da linguagem. Para tanto, o 

processo de Alfabetização e a aula de Língua Portuguesa devem se constituir em lugar de 

práticas com a linguagem, não para descrever a língua, mas para aumentar o êxito dos 

alunos no uso que já fazem da língua. 

 Este entendimento aponta, também, para a necessidade de se (re)definir objetivos, 

(re)pensar a metodologia e o processo de ensino/aprendizagem da língua, (re)discutir quais 

são e como se apresentam os conteúdos e se podem ou não ser seriados. Da metodologia e 

do conteúdo, falaremos nos tópicos seguintes. Apresentamos, agora, o que consideramos 

objetivos gerais para o ensino da língua materna na escola, desde a Alfabetização até o 

Ensino Médio. Optamos por não apresentá- los por série, uma vez que são recorrentes. Cabe 

ao professor (re)dimensioná- los, considerando as peculiaridades das turmas com as quais 

trabalha, para que o aluno possa: 

 Ampliar a capacidade de uso da linguagem em instâncias privadas, ou seja, em seus 

contatos pessoais ou em pequenos grupos, adequando sua fala ao interlocutor e às 

circunstâncias; 
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 Desenvolver a capacidade de uso da linguagem em instâncias públicas, mais formais e 

fortemente institucionalizadas, para poder fazer uso da palavra na produção de textos, 

tanto orais quanto escritos; 

 

 Compreender a língua como mediadora de valores que circulam na sociedade, para 

poder agir e reagir de forma a desenvolver o senso crítico; 

 

 Perceber a linguagem como meio privilegiado de ter acesso aos conhecimentos 

indispensáveis à sua formação, bem como produzi- los sempre que necessário; 

 

 Identificar, compreender e respeitar as variedades lingüísticas nas e pelas relações que 

estabelecem respeitando, assim, todas as pessoas; 

 

 Expor idéias, relatar informações, debater e defender pontos de vista com adequação 

vocabular, objetividade e consistência argumentativa; 

 

 Reconhecer a presença do outro, suas intenções e objetivos, tanto na escuta quanto na 

leitura de textos; 

 

 Valorizar a leitura como fonte de informação e de fruição estética, bem como fonte de 

ampliação do horizonte cultural; 

 

 Ler, com fluência, diferentes gêneros textuais (fábulas, lendas, contos, poemas, canções, 

quadrinhos, cartas, bilhetes, notícias, parlendas, rótulos, panfletos, propagandas, 

crônicas...) adequando os recursos de entonação e ritmo ao tipo de texto; 

 

 Ampliar a capacidade de compreensão de diferentes gêneros textuais, interpretando-os e 

identificando sua função social e suas especificidades; 

 

 Reconhecer as especificidades dos diferentes gêneros textuais encontrados na sociedade 

para poder lidar com eles, principalmente com aqueles mais formais, mais próximos do 

ideal lingüístico; 

 

 Produzir diferentes gêneros textuais (fábulas, lendas, contos, poemas, canções, 

quadrinhos, cartas, bilhetes, notícias, parlendas, rótulos, panfletos, propagandas, 

crônicas...) considerando a sua função social, a adequação vocabular e os aspectos 

relativos à coesão e à coerência; 

 

 Escrever e reescrever textos, adequando-os à norma padrão no que diz respeito à 

concordância, regência, ortografia, acentuação e pontuação, dentre outros aspectos da 

língua-estrutura; 

 

 Refletir sobre o uso que os sujeitos fazem da língua, nos textos que escutam e falam, 

lêem e escrevem; 
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 Fazer a análise das relações intravocabulares e intervocabulares pela co mparação, 

observação e pesquisa, como forma de se apropriar do sistema ortográfico; 

 

  Definida a concepção de linguagem e estabelecidos os objetivos, faremos algumas 

considerações sobre quais conteúdos e como estes devem ser trabalhados em sala de aula de 

modo que se possa atingi- los, tanto no Ensino Fundamental quanto no Ensino Médio e na 

Educação de Jovens e Adultos. Iniciamos, porém, com uma reflexão sobre a Alfabetização 

e a Literatura, pela especificidade que ambas apresentam. 

 

3.  ALFABETIZAÇÃO: UM PROCESSO DE CONSTITUIÇÃO DE SENTIDOS 

 

3.1. Conceituando: 

  

Na discussão que vem sendo efetivada no contexto da escrita desta Proposta 

Curricular, de que o homem é um ser histórico, portanto sujeito de suas relações sociais, 

reafirmamos a concepção Histórico-Cultural, que permite compreender como se efetiva o 

processo ensino-aprendizagem.         

Nesta concepção, a criança é vista como um sujeito concreto, histórico, que se 

desenvolve e aprende, a partir das experiências vividas em seu cotidiano e pelas trocas no 

processo de interação que deve permitir a mediação de sujeitos mais experientes, mediante 

uma intervenção pedagógica planejada pela escola e pelo professor.  

É na interação com outros sujeitos que a criança desenvolve as habilidades ditas 

humanas e passa a participar do mundo simbólico do adulto, interagindo com ele pela 

linguagem, compartilhando a história, os costumes e hábitos, ou seja, a cultura de seu grupo 

social, o que lhe possibilita a participação nos mais variados contextos sociais.  

Isto faz com que se considere fundamental a interação na elaboração do 

conhecimento. O papel do educador nesse contexto passa, então, a ter um significado 

essencial no processo ensino-aprendizagem, pois professores e alunos, como sujeitos com 

diferentes experiências, medeiam e interagem com o conhecimento num processo 

dialógico, permitindo trocas no cotidiano de sala de aula por meio da palavra.  

A partir da concepção de língua assumida nesta proposta, alfabetizar não significa 

ensinar aos alunos a repetição de palavras soltas, frases prontas e sem significados ou 

simplesmente decodificar a escrita através de exercícios de coordenação motora, mas 

estabelecer uma interação constituída de sentidos, que implica em uma prática pedagógica 

efetivada pelo trabalho de leitura e escritura. Nesta perspectiva, de que a linguagem é 

histórica e social, situam-se a fala e a escrita como atividades de representação e 

interlocução desenvolvidas na relação social.  

As diferentes formas de linguagem, que tornam presentes e representam aquilo que 

está distante ou ausente, principalmente pelo uso da fala, possibilitam expressar os 

sentimentos e as emoções, por meio da narrativa, do jogo do faz-de-conta, dos desenhos, 

das mímicas, dos sons, dos gestos, dos sinais e de uma simples marca no papel. Essas 
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representações estabelecem uma relação imediata com o objeto que se quer representar, o 

que se denomina simbolismo de primeira ordem. Com relação à escrita, por constituir-se 

um sistema particular de signos e símbolos, ela representa as idéias e o significado das 

relações efetivadas entre os sujeitos e as diferentes linguagens, envolvendo abstrações mais 

elaboradas e complexas, sendo considerada simbolismo de segunda ordem, por não 

representar diretamente o objeto a que se refere.  

Para a compreensão do processo de escrita, a criança precisa entender que escrever 

não é o mesmo que realizar a escrita da fala. Por essa razão, é importante que o professor 

trabalhe a idéia de representação desde o início do processo de alfabetização, considerando 

sempre o que a criança já sabe. Para auxiliar nesse processo, o alfabetizador pode utilizar 

códigos existentes na sociedade, tais como: logotipos, placas de trânsito, marcas, bandeiras 

de clubes e países, bandeiras de sinalização, entre outros.  O  importante é que o aluno 

entenda que a função do símbolo é a de representação.    

Este entendimento da língua escrita confere à alfabetização um outro significado e uma 

outra função, reorientando o papel do professor e da escola e determinando um outro 

encaminhamento metodológico. Para tanto, a escola deve intensificar, nas atividades de sala 

de aula, a convivência constante com “as produções gráficas utilizadas no meio cultural, 

conforme o contexto social  em que foram produzidas - função de registro, divulgação de 

informações e conhecimentos, lazer, comunicação, identificação, expressão de sentimentos 

e vivências” (Proposta Curricular de Santa Catarina, Disciplinas Curriculares, 1998, p. 36). 

Isso possibilita aos alunos perceber a função e a importância da escrita na soc iedade. 

Alfabetizar, nessa concepção, é oportunizar às crianças o uso da língua materna em 

contextos significativos, pressupondo a apropriação de diferentes linguagens (da oral, da 

escrita, da matemática, das ciências naturais e sociais, das artes, do corpo, ...) e o 

aprendizado de diferentes conhecimentos, na relação que estabelecem entre si, com o 

professor e sua intencionalidade e com a linguagem escrita em suas diferentes 

manifestações. Este processo de apropriação da linguagem escrita deverá possibilitar às 

crianças condições para dar conta das demandas sociais de leitura e de escritura, numa 

atividade interativa, interdiscursiva presente em todas as sociedades letradas.  

Vygotsky (1995) entende que a apropriação da linguagem escrita representa um 

salto qualitativo no desenvolvimento do sujeito. Esse processo tão complexo permite um 

novo instrumento para o pensamento, pois possibilita o aumento da capacidade de memória 

e de registro de informações; propicia diferentes formas de organizar a ação do sujeito e 

oportuniza o acesso ao patrimônio da cultura humana, pela leitura de livros e de outros 

portadores de texto. Assim, cabe à escola a realização de um trabalho com práticas 

significativas de leitura e escritura. Alfabetizar é, pois, possibilitar aos sujeitos a capacidade 

de ler e escrever, interagindo com textos de diferentes gêneros e com diferentes funções na 

sociedade.  

Nesse contexto, faz-se necessária a compreensão do processo de alfabetização a 

partir do trabalho com o texto, o que significa tomá- lo como unidade de sentido da língua, 

explicitando o contexto em que a palavra se reveste de significado.  
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Não basta, porém, a manipulação de textos e letras para que a criança desenvolva o seu 

conhecimento sobre a escrita. É preciso que o professor traduza essa convenção, desde seus 

aspectos mais simples, como a direção da escrita (da esquerda para a direita), a disposição 

no papel (de cima para baixo), a especificidade dos símbolos utilizados (letras, notações 

léxicas e sinais de pontuação...), sem que com isso o aluno seja submetido à audição 

passiva de definições. Ao contrário, o professor deve contextualizar as informações 

fundamentais para que a criança possa compreender e internalizar esses conhecimentos.  

 

3.2. Alfabetizando com texto: 

 

Partindo do pressuposto de que o texto é essencial para o trabalho com a língua 

escrita, lembramos a importância de que ele seja compreendido na sua totalidade e 

interpretado de forma que as crianças sejam capazes de contar suas idéias oralmente. Isto 

indica que a oralidade deve estar presente antes mesmo do que qualquer encaminhamento 

de atividades de sistematização com o código escrito.  

Em razão disso, o professor deverá ter claro que o trabalho com o texto possibilitará 

ao aluno a produção de outros textos significativos, levando em consideração os aspectos 

constitutivos de um bom texto, tais como coerência, clareza, coesão e consistência 

argumentativa. Enfatizamos que o trabalho de produção de textos se dá num processo de 

idas e vindas, de hesitações, de reorganizações e reestruturações, com “erros e desvios”, 

como resultado da interação entre fala, leitura e escrita. É importante, também, que o 

professor trabalhe com textos de diferentes gêneros: informativos, publicitários, de 

correspondência, didáticos, literários (em prosa e em verso), lúdicos, entre outros, tanto os 

já impressos como os produzidos pelos próprios alunos.  

Os textos produzidos pelos alunos devem ser, inicialmente, registrados pelo 

professor no quadro, como escriba, buscando sempre ser o mais fiel possíve l ao texto oral, 

sob a observação dos autores, pois é necessário que os alunos percebam o registro como 

forma de representação e que a escrita possui convenções, letras, pontuações e outros sinais 

gráficos. O professor deverá explicitar ainda diferenças dialetais da oralidade, quando 

aparecerem. O aluno vai percebendo que um determinado registro pode corresponder a um 

determinado som e que as letras podem ter valores diferenciados dependendo do contexto 

em que se inserem.         

Por conseguinte, todo trabalho de sistematização de palavras, sílabas e letras não 

poderá estar separado da produção e interpretação de textos. Isto significa que, 

indiscutivelmente, para o domínio da língua, é necessário que a sua sistematização seja 

feita a partir de atividades que possibilitem a compreensão do texto. Os alunos devem 

reconhecer, no âmbito do próprio texto, o significado de cada palavra, pois é observando as 

semelhanças e diferenças entre as palavras que os alunos vão percebendo as várias formas 

de combinação dos elementos gráficos e seus valores sonoros. Para tanto, o professor 

deverá ter clareza das características do sistema gráfico da língua portuguesa, pois necessita 

orientar e compreender a aprendizagem do processo de apreensão e produção da leitura e 
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escrita de seus alunos, promovendo a reflexão contínua sobre a linguagem durante o 

processo de apropriação dos diferentes elementos de que se compõe a língua escrita.  

Desta forma, o sistema gráfico só vai ter sentido como meio de significação. “Se 

a língua se realiza no processo dinâmico da interação verbal, onde os interlocutores 

instituem o sentido do seu discurso, sua apreensão há que fazer-se (também na 

modalidade escrita) no processo de interlocução, de interação verbal.” (Proposta 

Curricular de Santa Catarina, 1991, p. 14). Isto significa tomar o texto como unidade 

de sentido da língua, como elemento norteador do processo de alfabetização.  

 

 

4. LITERATURA E VIVÊNCIA: ESPAÇO PARA O CONHECIMENTO* 

 

Quando falamos em Literatura não podemos nos prender somente a dados técnicos e 

estatísticos ou a outros registros formais, mas sim pensar em nossos primeiros contatos com 

os livros -  as primeiras leituras – que, provavelmente, tiveram início no contato familiar, 

com canções e narrativas de histórias às crianças. Neste processo de interação, a criança 

realiza suas primeiras leituras em relação ao ato de contar histórias e registrará não apenas 

as palavras, mas todo o momento vivenciado.  

 

Quando minha avó, para contar histórias, abria um baú barulhento, com forte 

cheiro, cheio de figuras coladas, e dele tirava um livro encapado com papel 

celofane, falava do cuidado com o livro e do valor de conhecer as histórias. Delas 

pouco me lembro, mas tenho guardado em minha memória toda aquela trajetória – 

sinestesia entre som, cor, cheiro e carinho - capaz de fazer perpetuar os valores 

relacionados à leitura (relato da infância da autora deste texto).  

 

Esses momentos, que encantam as crianças, começam a ser os espaços para que elas 

contem as suas histórias, que já são fruto de uma convivência. A criança passa a abrir os 

livros, reproduz a história ou entra no “faz-de-conta”, lê uma história, mesmo estando o 

livro de cabeça para baixo. Começa a registrar seus rabiscos e com seriedade conta suas 

escrituras para os adultos, colegas e familiares. Neste momento, a criança já está usando a 

linguagem como leitor/produtor de texto interagindo com e como autor. Esta vivência que 

parece ser ingênua precisa ser geradora de outros momentos, outras histórias...  

Atualmente, desde pequenas, as crianças passam grande parte de suas vidas em 

creches. O contato com a família se dá principalmente à noite quando, muitas vezes, vão 

dormir tendo como histórias de ninar as da “rainha do lar” de hoje – a televisão. Que 

histórias essas crianças terão para contar? 

“O leitor vai se formando no decorrer de sua existência, em suas experiências de 

interação com o universo natural, cultural e social em que vive” (Orlandi, 1996, p. 210). O 

professor precisa ser, então, um contador de histórias e terá na Literatura um espaço aberto 

                                                                 
*
 O texto Literatura e vivência: espaço para o conhecimento  fo i elaborado pela professora Neusa Maria de 

Souza, do Colég io Municipal Maria Luiza de Melo – São José - SC. 
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para seu trabalho, pois poderá envolver-se com as crianças que, com uma linguagem 

inserida no mundo da fantasia, criam seus monstros, heróis, bichos, brincadeiras e relatam 

suas próprias realidades. Um professor, cúmplice desses momentos, brincará com as 

palavras nas mais variadas formas e situações de uso da linguagem.  

A palavra da criança, as histórias dos avós, dos amigos, das notícias, dos contos de 

fadas, de bruxas, das poesias lidas pelo professor propiciarão a mediação no processo de 

escrita- leitura-escritura.  

As creches e as séries iniciais terão melhor chance de ser bem sucedidas na tarefa de 

formar leitores quando criança, professor e família encantarem-se por essa forma de 

apropriação da linguagem e de elaboração do conhecimento e, neste interagir, as leituras 

terão significados explícitos e implícitos nos múltiplos sentidos da palavra.  

Neste convívio histórico e social, crianças cheias de curiosidade poderão criticar, 

fazer e refazer seu universo, terão interesse e prazer em escrever  e contar suas histórias e 

irão em busca de outras histórias, já resultantes de outras. Vão perceber que ler e escrever 

têm um “porquê”, parte de alguém e se dirige para outro alguém. O leitor estará sendo bem 

encaminhado e sentirá prazer em ser sujeito que faz uso da linguagem com propósitos reais. 

Porém, a subjetividade deverá estar associada à objetividade, porque para sermos capazes 

de traçar nossos objetivos precisamos estar imbuídos de interesses. Para isso, a Literatura 

será um significativo instrumento de trabalho na escola, uma vez que ela permite criar uma 

relação apaixonada entre autor- leitor-texto-contexto, num processo ora imaginário, ora 

revelador de amores, de “causos”, de conflitos histórico-sociais, capaz de tornar universal 

histórias e poemas de outros séculos.  

Ainda hoje, os jovens cantam com o conjunto Legião Urbana, na música Monte 

Castelo, um poema de Camões: 

“Amor é fogo que arde sem se ver  

É ferida que dói e não se sente  

É um contentamento descontente  

É dor que desatina sem doer  

(.................................................)”.  

 

O cantor Renato Russo, unindo a linguagem de hoje à de ontem, mostrou o que há 

de comum na Literatura em diferentes tempos – sensibilidade, sentimento.  

“Ainda que eu falasse a língua dos homens  

e falasse a língua dos anjos,  

sem amor eu nada seria”.  

 

 De onde vêm as histórias do bicho papão, do velho surrão, de que as crianças 

sentem medo quando contadas pelos pais, mas ficam paradinhas para ouvi- las, enfrentando 

o desafio do medo e, logo que crescem, já as contam a outras crianças? As parlendas, os 

provérbios, as dobraduras de barquinho, o chapéu do marcha soldado, as fábulas, as 

quadrinhas populares? De outros tempos, outros lugares e ficam na história para serem 

apreciadas, contadas e recontadas pelos homens. 
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 A literatura permite, assim, resgatar as produções que fazem parte do imaginário 

popular, como boi-de-mamão, histórias de pescadores, de bruxas, pão-por-Deus e ir em 

busca de referências culturais, religiosas, grupos folclóricos, crendices, estimulando a 

pesquisa e a participação nessas manifestações culturais, como forma de contribuir para a 

preservação da cultura popular e para a compreensão do saber erudito. Caso contrário, 

corremos o risco de sermos norte-americanizados por não conhecermos as nossas próprias 

origens e as nossas primeiras histórias como povo, assumindo uma identidade que não a 

nossa.  

 Neste caminhar, a Literatura possibilita conquistar novos espaços quando for aceita 

como ampliadora de horizontes, do real, do ficcional, do informativo, do conhecimento 

universal e dos acontecimentos históricos do homem, situado no tempo e no espaço, no 

relacionamento consigo mesmo, quando compreende- interpreta-transforma-perpetua as 

relações histórico-sociais, diante das reações e implicações emocionais, dos conflitos e 

indagações que ele faz a respeito de si, da vida e do mundo.  

  A Literatura, além de prazerosa, é capaz de nos levar a outros caminhos, também 

prazerosos.  

A leitura do livro Magia das árvores, de Máqui – obra de conteúdo original 

e sensível – possibilitou-nos tecer um projeto rico em informações, questionamentos 

e críticas. Em continuidade à leitura do livro e ao projeto, as crianças imaginaram e 

criaram seus personagens (duendes) para preservar a natureza. Escreveram um texto 

em que falavam dos duendes como seres encantados, mas capazes de assumir uma 

vivência real. Num pequeno espaço da escola, plantaram mudas de árvores. 

Trouxeram para a sala de aula outras fontes de leitura – poemas, reportagens, dados 

científicos, encartes de balas e chocolates, músicas, entre outros. Gravaram e 

registraram ruídos da natureza na aula de vivência no Horto Florestal. Com recados, 

interagiram com outras crianças e adultos; falaram de reciclagem como atitude 

necessária à sobrevivência dos seres vivos. Estão criando peças de teatro para 

sensibilizar outras pessoas e conscientizá-las de que a preservação e o resgate dos 

valores do meio ambiente é compromisso de todos. (5ª série - professora Neusa 

Maria de Souza - Colégio Municipal Maria Luiza de Melo - São José - SC) 

 

A cumplicidade entre literatura, escola, professor e alunos, expressa neste relato, 

deverá acontecer também quando do envolvimento do clássico com o contemporâneo para 

que alunos, professores e outros sujeitos possam envolver-se com os mais variados temas e 

tecer fios literários, percebendo que, em outras épocas ou atualmente, as narrativas 

apresentam-se nas mais variadas formas e passam a ser contadas de acordo com as 

mudanças da sociedade. Porém, tanto na oralidade do povo, quanto na música, no romance, 

no filme ou em outras formas de produção, o homem será sujeito da História da 

humanidade.  
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5. O TEXTO E AS PRÁTICAS DE USO DA LÍNGUA: UM OUTRO OLHAR  

      PARA A METODOLOGIA E PARA O CONTEÚDO   

 

A cada início do ano, quando chegam à escola, os adolescentes ficam um 

tanto ansiosos, quer pela expectativa em relação aos novos professores e colegas, 

quer pela troca de colégio. Perceber essas nuanças é fundamental para estabelecer 

uma relação de cumplicidade com o grupo com o qual se vai trabalhar pelo período 

de, pelo menos, um ano letivo. Discutir a questão da “identidade”, nos seus mais 

variados aspectos, incluindo aí o papel da língua materna na construção da 

identidade nacional, pode ser um bom começo para que os alunos percebam a 

importância de estudar a Língua Portuguesa como conhecimento escolar, uma vez 

que já fazem uso dela nas relações que estabelecem fora do espaço escolar.  

 Acreditando que o tema “identidade” poderia provocar nos alunos um maior 

interesse pelas aulas de português, bem como estreitar o vínculo entre alunos e 

professor e dos alunos entre si, propusemos que eles sentassem dois a dois para 

conhecerem-se melhor. Na seqüência, cada um apresentou o colega.  

Depois dessa atividade, os alunos organizaram-se em grupos de quatro e 

enriqueceram seu relato, contando do que gostavam (música, comida, brinquedos, 

danças, passeios,...), do que não gostavam, enfim, conversaram informalmente, 

ampliando as informações das apresentações e aproximando-se mais dos colegas de 

turma. 

Nesse momento, a leitura dos textos Quem Sou Eu (poesia) e Minha 

História (relato),  que falavam da história de vida de outras pessoas, feita pela 

professora, e dos textos Nomes de Gente (música) e Lar Desfeito (crônica) se fez 

necessária  para que, no momento seguinte, cada grupo pudesse produzir o texto 

coletivo Quem Somos Nós. Na leitura dos textos foram observadas e analisadas as 

características próprias de cada gênero, essenciais para que os alunos pudessem 

produzir os seus próprios textos. No relato que os alunos produziram (e também um 

dos gêneros textuais lidos), eles registraram o nome dos componentes do grupo, da 

escola e a série da qual faziam parte; falaram de como são; de suas preferências; de 

como foram recebidos na escola pelos colegas, professores e pela equipe diretiva; e, 

ainda, de suas expectativas para o ano 2000. Seus textos foram lidos, discutidos, 

melhorados (reescritos), com a nossa orientação, considerando os problemas de uso 

da língua escrita identificados nos textos. Alguns dos problemas de ortografia e de 

concordância, comuns à maioria dos alunos, foram registrados no quadro e 

estudados a partir das “normas” convencionais de uso da língua. Posteriormente, os 

textos foram expostos em painel.  

Dando seqüência, o tema família se fez presente. Após relato oral, mediado 

por nós, cada aluno escreveu o nome do pai, da mãe, dos irmãos, dos avós paternos 

e maternos. Muitos tiveram dificuldades por não saberem o nome de seus 

antepassados e precisaram buscar junto a suas famílias os dados solicitados.  

Ficaram surpresos ao descobrirem o nome completo de seus familiares mais 
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próximos. Preencheram, com seus dados, formulário próprio de certidão de 

nascimento e da carteira de identidade.  

Outro espaço social que contribui para a construção da identidade de cada 

um é a escola. Nesse momento, falaram sobre o tempo em que estão na escola, onde 

estudaram e estudam, quem foram e são seus professores e sobre os motivos da 

transferência de escola. Como trabalho escrito registraram o nome das escolas das 

quais fizeram parte, o nome dos professores e respectivos diretores.  

As relações que se estabelecem no âmbito do município em que se vive 

também contribuem para formação da identidade de cada um. Um estudo sobre o ser 

josefense e sobre o município de São José, a partir do livro São José: 250 anos, de 

Vilson Francisco de Farias, fez parte das aulas de português. Cada grupo pesquisou 

sobre um determinado assunto, fez anotações e cartazes, socializando informações 

com os colegas e expondo seus trabalhos.  

Como sistematização desse trabalho, cada aluno produziu seu texto “Minha 

História”, falando sobre si, sua família, sua vida escolar, sobre o município onde 

mora e de suas perspectivas para o futuro. Como roteiro para orientar a produção 

escrita do texto foram estabelecidos os eixos: eu como indivíduo, eu na relação com 

a família, com a escola e com a comunidade, eu em relação às perspectivas para o 

futuro. Da mesma forma que o texto produzido anteriormente, as histórias de vida 

dos alunos foram lidas, discutidas, reescritas e expostas no pátio da escola. A 

atividade de reescrita seguiu mais ou menos o mesmo caminho que a anterior: 

identificação dos problemas lingüísticos nos textos dos alunos, registro no quadro 

para estudo e análise a partir das “convenções da língua”. Como esse texto se 

constituía num relato muito individual, leram e expuseram apenas os alunos que 

quiseram fazê- lo.  

Cabe destacar que em todas as atividades desenvolvidas ressaltava-se que 

tudo o que se fazia era possível porque tínhamos uma língua comum, que é ela que 

permite a interação entre as pessoas próximas ou distantes e o acesso aos mais 

variados conhecimentos, inclusive os escolares (relato de um trabalho desenvolvido 

pela professora de Português Nevair Regina Piovezana e pelos seus alunos, nas 

turmas de 5ª série, do Centro Educacional Luar).   

 

Para os professores que compreendem a língua apenas como expressão do 

pensamento ou apenas como instrumento de comunicação e, portanto, ensinam a língua a 

partir de definições da gramática normativa ou de classificações de fatos da língua, pode 

parecer estranho que o relato dessa prática represente uma aula de português. Para os 

professores que já percebem a língua como um fenômeno sócio-histórico que se manifesta 

na interação humana, não é difícil perceber que as atividades desenvolvidas e aqui relatadas 

constituem práticas de uso da língua. É neste sentido que se diz que “ao mesmo tempo que 

o sujeito usa a língua também atua sobre ela” (Proposta Curricular de Santa Catarina, 

Disciplinas Curriculares, 1998, p. 70). Daí o entendimento de que a aula de língua deve se 
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constituir no lugar de práticas de linguagem, não para conceituá- la ou descrevê- la, mas para 

aumentar o êxito dos alunos no uso da língua.  

Remetendo-nos ao questionário já referido no tópico 2 deste texto, podemos dizer 

que esse entendimento já se manifesta na fala de 58% dos professores quando dizem que 

alfabetizar significa interagir com diferentes linguagens, considerando a intertextualidade. 

Manifesta-se, também, quando 86% deles dizem que ensinar e aprender língua portuguesa é 

conhecer e fazer uso dos recursos que a língua nos oferece para interagir com os outros, nas 

mais diferentes situações exigidas pela sociedade em que se está inserido. Dentre os 

conteúdos que os professores apontam para dar conta desse conhecimento, destacam-se a 

leitura e a interpretação de diferentes textos, a produção de textos, debates e, com menos 

ênfase, aspectos notacionais da língua. Porém, ao apontarem as atividades que desenvolvem 

com mais freqüência, os exercícios relacionados à estrutura da língua (de gramática e 

ortográficos) têm mais destaque, o que demonstra uma relativa distância entre o que os 

professores efetivamente fazem em sala de aula e o que dizem sobre como deve ser o 

ensino da língua.  

Considerando a experiência anteriormente relatada e as respostas dadas ao 

questionário, entendemos que, como professores de língua materna, precisamos refletir 

sobre as práticas pedagógicas que desenvolvemos em nossas aulas. Durante as leituras 

realizadas para a elaboração deste texto, observamos que em muitas de nossas escolas ainda 

persistem as práticas voltadas para uma concepção que tem como única preocupação a 

mera transmissão de conhecimentos. Ou seja, o ensino fragmentado e descontextualizado 

ainda está presente nas escolas.  

Observamos, também, nas respostas dadas pelos professores, que 33% deles utiliza 

freqüentemente o livro didático e 45% utiliza de vez em quando esse recurso pedagógico. O 

uso do livro didático como única fonte de conhecimento a ser seguida pelos professores tem 

sido um tema que preocupa estudiosos e pesquisadores da área da linguagem, porque cobra 

respostas já previstas pelo autor do livro, sem que alunos e professores possam fazer a sua 

própria leitura. Além disso, os textos, na sua maioria, são fragmentos e não há a opção por 

uma concepção de linguagem, dificultando aos professores a tomada de uma posição 

teórica. Por outro lado, é importante registrar que a não utilização do livro didático pode se 

constituir num outro problema, uma vez que este  é, para muitos alunos, um dos poucos 

recursos de leitura de que dispõem em seu meio social.  

As práticas pedagógicas para o ensino da língua devem voltar-se, assim, para um 

trabalho global, interdisciplinar e coletivo; estarem pautadas no entendimento da língua 

como produção humana, construída historicamente nas e pelas relações sociais e situarem 

alunos e professores no contexto social em que vivem.  

As ações pedagógicas do professor de língua deverão integrar um trabalho coletivo, 

serem planejadas e executadas considerando o Projeto Político Pedagógico da escola. Neste 

comprometimento está, também, a compreensão de que todos os professores trabalham com 

a linguagem e que, portanto, devem ler e produzir textos com seus alunos. O estudo da 

gramática deverá ser feito a partir da reflexão sobre o uso que os sujeitos fazem da língua, 

em que os alunos elaboram hipóteses sobre o funcionamento dos mais variados aspectos da 
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língua, quando da escuta, leitura e produção de textos (orais e escritos) e elaboram 

microgramáticas a partir das regularidades identificadas. No uso e na reflexão sobre o uso 

que se faz da língua é que os alunos aprenderão a ler e a escrever e, mais que isso, 

aprenderão a ter gosto pela leitura e pela escrita. Vale destacar que ninguém pode exigir  

aquilo que não faz, e nisto não se incluem  somente os professores de língua, mas todos os 

demais. 

    Para a concretização do que entendemos em termos de metodologia para o ensino-

aprendizagem da Língua Portuguesa a partir das concepções de aprendizage m e de 

linguagem que aqui assumimos, não podemos mais pensar em separação e classificação de 

conteúdos. Estes são concebidos como conjunto de práticas com a linguagem, sintetizadas 

nos eixos: fala-escuta/leitura-escritura, permeados pela prática de análise lingüística 

(reflexão sobre a língua).  O texto, entendido como unidade de linguagem em uso, é que se 

constitui na base para qualquer estudo sobre a língua. Para o trabalho com o texto, 

precisamos considerar a forma de manifestação (oral, escrita), a dive rsidade de gêneros, a 

relação com o interlocutor e com a situação de uso, as possibilidades de leitura e de 

produção (relacionadas à análise dos elementos lingüísticos), de forma inter-relacionada e 

interdependente.  

São as situações reais de uso da língua que possibilitarão ao aluno a aprendizagem 

do conhecimento relativo ao seu uso. Dizendo de outro modo: quando estudamos a 

linguagem, o objetivo do estudo passa a ser o de perceber como se conseguem 

determinados fins com meios lingüísticos ; de que para se conseguir a mesma finalidade 

podemos usar diversos meios lingüísticos ou de que ações e operações lingüísticas de uma 

mesma atividade podem servir para outras atividades. A esse processo Bernárdez (1982) 

chama de atividade verbal. Na escola, portanto, a escuta, a leitura e a produção de textos 

(orais e escritos), bem como a análise dos elementos lingüísticos que os constituem, devem 

ter uma razão significativa e, acima de tudo, devem fazer sentido para o aluno.  

Daí a opção de sugerirmos, nesta proposta curricular, um conjunto de possibilidades 

de conteúdo considerando os eixos de estudo da língua acima delineados. O ensino 

gramatical que inicia pelos conceitos precisa ser substituído pela dimensão da análise 

lingüística que tem como objetivo “estimular a capacidade de compreensão e de expressão; 

feita a partir do uso, devendo refletir-se novamente no uso” (Proposta Curricular de Santa 

Catarina, op. cit., p.77). Em síntese, “trata-se de usar e buscar conhecer a língua onde quer 

que ela apareça, seja na modalidade falada, seja na escrita” (p.75). Faz-se necessário, 

portanto, abrir espaço na sala de aula para os mais variados gêneros textuais que circulam 

na sociedade. 

Mais uma vez ressaltamos que, quando a criança chega à escola, ela já tem 

conhecimentos elaborados sobre a língua e estes referem-se aos conceitos cotidianos 

desenvolvidos por ela a partir de sua atividade prática nas interações que estabelece no seu 

meio social. Vygotsky (1993) distingue esses conceitos dos conceitos científicos, que são 

aqueles apropriados por meio da intervenção pedagógica. É no espaço escolar que a criança 

vai se apropriar dos conceitos científicos sobre a sua língua.  
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Dentre os conceitos a serem apropriados no processo de aprendizagem da língua 

materna como conhecimento escolar, desde a Alfabetização até o final do Ensino Médio, 

destacamos o de que toda língua é construída historicamente nas e pelas relações sociais, 

ou seja, é uma forma de ação sobre o outro e o mundo e, como tal, está marcada por um 

jogo de intenções e representações. A língua é, portanto, uma produção humana. Para que 

os alunos cheguem a este conceito, outros como a dialogia (a língua existe em relação ao 

outro); a polifonia (as muitas vozes que falam na voz de cada um); a polissemia (os muitos 

significados que uma mesma palavra assume); a interdiscursividade (a relação que se 

estabelece entre os diferentes discursos); a intertextualidade (a relação que os textos 

estabelcem entre si - abertura e incompletude); o discurso (efeito de sentido que se produz 

entre os interlocutores); a textualidade (o que faz de um texto um texto e não uma junção 

de frases); o texto (unidade de linguagem em uso); a coerência (o que garante a unidade 

semântica do texto); a coesão (a manifestação lingüística da coerência) se colocam como 

necessários. 

 Os conteúdos para que os alunos se apropriem desses e de outros conceitos estarão 

permeando as práticas reais de uso da língua (fala/escuta – leitura/escritura) e a reflexão 

(análise lingüística) sobre elas, no trabalho a ser desenvolvido em sala de aula. No trabalho 

com o texto, o estudante precisa sentir “que está construindo um objeto discursivo com 

efetiva materialidade de uso, no ambiente em que vive(rá)”(Furlanetto, 1996, p. 21). Na 

seqüência apontaremos, como já foi dito, possibilidades de trabalho com cada uma das 

práticas de uso da língua. Ressaltamos, porém, que a separação que aqui fazemos é para 

que melhor se visualize o que estamos assumindo como conteúdo. Na sala de aula elas 

devem ser trabalhadas de forma inter-relacionada tal como ocorre no trabalho lingüístico de 

cada falante. 

 

5.1. As práticas de Fala/Escuta: 

 

 Historicamente, as práticas de oralidade não têm estado muito presentes no espaço 

da sala de aula. Ainda menos foram percebidas como conhecimento escolar. Nas poucas 

tentativas em que trabalhamos com essa modalidade de uso da língua, o que se colocava era 

a distinção entre os que sabiam falar e os que falavam errado, marginalizando ainda mais 

quem já estava excluído do uso da língua na modalidade padrão. Essa situação se tornou 

mais perceptível com o processo de democratização do ensino, já que uma parcela 

significativa da população, antes alijada da escola, passou ter acesso a ela.  

Como a escola não estava preparada (e talvez ainda não esteja) para trabalhar com 

essa diversidade, o estudo das teorias que sustentavam as práticas pedagógicas do ensino de 

língua tornara-se fundamental. Isso possibilitou aos estudiosos e a nós, professores, o 

entendimento de que a fala e a escuta, como práticas de linguagem, possibilitam ao s 

sujeitos a transmissão e a apropriação da experiência acumulada, ao mesmo tempo que 

possibilitam a reelaboração desse conhecimento para cada sujeito e para a humanidade.  

Nesse contexto, as variedades lingüísticas não podem mais ser consideradas erradas 

em relação à norma padrão, mas como diferentes formas de revelar histórias, práticas 
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culturais e experiências de grupos sociais. Conhecer, estudar e respeitar as variedades 

lingüísticas amplia as possibilidades de interação dos alunos na sociedade da qual fazem 

parte.  

As práticas de fala/escuta na sala de aula se revestem de importância quando se 

concorda com Vygostsky (1991) de que a expressão oral é o degrau para a escrita, já que 

esta exige a ruptura com o contexto imediato. Assim, no trabalho com a ora lidade é preciso 

considerar que a fala manifesta-se em diferentes níveis e que estes se vinculam a instâncias 

e normas de uso. O professor precisa estar atento a isso e criar as mais diferentes situações 

de uso para que os alunos possam perceber as diferenças e aprender o uso e as formas de 

uso adequadas a cada situação. Esse processo se constitui num caminho para que o aluno 

perceba que a escrita também se conforma a gêneros que têm formas e funções específicas.  

Os professores que responderam o questionário já percebem que a fala e a escuta 

constituem práticas de uso da linguagem e, como tal, conteúdos da Alfabetização e da 

disciplina de Língua Portuguesa quando quase a totalidade deles diz que considera 

importante que os alunos se expressem oralmente. As razões que apontam para esse 

entendimento são a possibilidade de aprender com a fala do outro, ao mesmo tempo que se 

pode ensinar aos outros pela troca de conhecimentos que se faz e a possibilidade que cada 

um tem para expressar e defender as suas idéias.  

Como os conteúdos e as atividades a serem desenvolvidas no que diz respeitos às 

práticas de fala/escuta são recorrentes ao longo do Ensino Fundamental e até mesmo do 

Ensino Médio, optamos por não separá- las por série. Cabe ao professor adequar as 

sugestões aqui propostas à turma com a qual trabalha, considerando os conhecimentos 

prévios dos alunos; a complexidade de cada conteúdo e de cada atividade para ter clareza 

da mediação necessária e o aprofundamento do conhecimento necessário em cada momento 

do processo de aprendizagem. 

 

Nessas práticas de uso da linguagem, sugerimos trabalhar com: 

 

 A representação de objetos ausentes ou distantes da realidade pelo desenho, 

jogo, gesto e pela fala – simbolismos de primeira ordem; 

 

 O uso da fala em situações formais e informais (instâncias públicas e 

privadas de uso da linguagem), observando: 
 

- maior ou menor nível de formalidade exigido pela situação interlocutiva,  
 

- manutenção de um ponto de vista, 

 

- uso de procedimentos de negociação, de acordos,  

 

- réplicas e tréplicas; 

 

 Dramatizações, debates, relatos, conversas, comentários; 
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 Adequação vocabular, objetividade, consistência argumentativa, fluência, 

coerência e coesão na exposição de idéias; 

 

 A escuta de textos lidos pelo professor, especialmente com os alunos não-

alfabetizados; 

 

 A fluência, a entonação, o ritmo e a articulação das palavras como recursos 

expressivos da fala; 

 

 A identificação das intenções e objetivos na escuta ativa de textos; 

 

 As variedades lingüísticas (geográfica, social, situacional...);  

 

 As diferenças entre o oral e o escrito considerando a presença ou ausência do 

interlocutor; 

 

 O planejamento da fala pública em função da situação e dos objetivos, 

usando a linguagem escrita; 

 

 A utilização de recursos da linguagem escrita para a compreensão de textos 

orais. 

 

 

5.2. As práticas de Leitura/Escritura: 

 

 Quando se fala em leitura e em escritura de textos é necessário destacar que essas 

práticas de uso da linguagem não se realizam em si mesmas, mas pela especificidade que 

cada uma assume, se pensadas em termos de conhecimento a ser trabalhado com os alunos, 

optamos por falar da leitura e da escrita separadamente. Ressaltamos, antes de mais nada, 

que a prática de ler pressupõe textos escritos e também as falas que já se fizeram de cada 

texto que se lê. 

 Como são muitos os conceitos de leitura que orientaram a ação dos professores 

(desde os que consideram que ler é apenas decodificar sinais gráficos, passando por aqueles 

que entendem a leitura como a busca do significado já dado no texto, até os que consideram 

que ler é uma ação que depende tão somente de quem lê), faz-se necessário destacar o que 

estamos entendendo por leitura. No âmbito da concepção de linguagem aqui assumida, ler 

“é uma interlocução que se estabelece entre sujeitos e, como tal, espaço de construção e 

circulação de sentidos, impossível descontextualizá- la do processo de constituição da 

subjetividade, alargado pelas possibilidades múltiplas de interação que o domínio da escrita 

possibilitou e possibilita” (Geraldi, 1996, p. 96). Os professores parecem assumir este 

conceito quando 70% deles dizem que ser um bom leitor é aprender e conhecer mais pela 

interação que se estabelece com o autor e com o texto e quando 64% dizem que as práticas 

de leitura desenvolvidas em sua sala de aula se caracterizam pela leitura de textos diversos, 

tais como propagandas, notícias de jornal, contos, músicas, fábulas, trava-línguas... 
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 Para Geraldi (op. cit.), no entanto, a leitura tem sido trabalhada na escola com um 

objetivo muito particular: o texto é tomado como objeto de leitura vozeada, como motivo 

para a produção de textos, como objeto de fixação de sentidos previamente definidos e 

ainda para o estudo de questões gramaticais. Para este autor, porém, é possível construir 

uma outra legitimidade para a leitura, tanto na Alfabetização quanto nas aulas de Língua 

Portuguesa, saindo da escola e olhando para a nossas atitudes de leitores e para a forma 

como nos relacionamos com os textos no dia-a-dia. É necessário estabelecer, previamente, 

objetivos para se ler um texto. 

 Além disso, Orlandi (1993) considera que a escola exclui o fato de que o aluno lê 

fora de seu âmbito, que o seu universo simbólico ultrapassa o verbal e que as diferentes 

formas de linguagem que o constituem devem ser o ponto de partida no processo de 

construção da leitura numa relação dialética entre professor e alunos. Para a autora, cabe à 

escola resgatar a história de leitura dos alunos  e a história de sentido dos textos para que se 

possa estabelecer uma relação entre eles e construir uma prática mais significativa de 

leitura no espaço escolar.  

Para que isso se concretize, destacamos o que segue como possibilidade de 

conteúdo para as práticas de leitura, da Alfabetização ao Ensino Médio. Os critérios para 

seqüenciação são os mesmos que propusemos para as práticas de fala/escuta. 

 

 Leitura como fonte de informação, fruição estética e ampliação do horizonte 

cultural; 

 

 Leitura de variados gêneros textuais (fábulas, lendas, contos, poemas, 

canções, quadrinhos, cartas, bilhetes, embalagens, rótulos, panfletos, 

notícias, publicidade, regras de jogos, receitas,...) estabelecendo: 

 

- a relação dos textos literários com outras formas discursivas,  
 

- as condições de produção de cada um dos textos lidos,  
 

- os tipos de estrutura textual encontrados nos textos; 

 

 Leitura de diferentes textos, pelo professor, principalmente quando os alunos 

ainda não sabem ler, como forma de entrarem em contato com a modalidade 

escrita da língua; 

 

 Leitura com objetivos variados, considerando: 
 

- as estratégias para adequação texto/contexto, 

 

- a utilização de dados para confirmar hipóteses,  

 

- a resolução de dúvidas, 

 

- a socialização de experiências de leitura,  
 

- a leitura de textos para os alunos; 
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 Leitura de diversos textos para: 
 

- tê-los como referência na escritura de outros textos, 

 

- construção da intertextualidade/interdiscursividade,  

 

- compreensão de implícitos, 

 

- formulação de comentários, 
 

- consultas, 
 

- explicação/comparação de argumentos e,  

 

- análise das regularidades; 

 

 Análise e discussão das idéias dos textos lidos; 

 

 Identificação das idéias principais em relação às secundárias; 

 

 Identificação das marcas lingüísticas e dos recursos expressivos nos textos 

(tipo de vocabulário, estrutura, discurso direto e indireto, intenções do 

autor,...); 

 

 Expressão oral da leitura (fluência, entonação e ritmo); 

 

 Registro de diferenças e semelhanças entre fala e escrita (influências 

recíprocas); 

 

 Leitura de livros na classe, na biblioteca e empréstimo de livros para leitura 

em casa. 

 

Para falarmos sobre as práticas de escritura na escola é preciso, antes de mais nada, 

retomar o que entendemos por texto. Na medida em que assumimos o conceito de texto 

como unidade de linguagem em uso, podemos dizer que ele se manifesta “como um 

conjunto de enunciados com certa configuração lingüística e certa coerência, e emerge 

sempre em dado momento e espaço; sua construção é condicionada a normas, que 

estabelecem em primeiro lugar determinado número de gêneros na comunidade 

considerada. Assim, ele carrega as marcas da história cultural de um povo”(Proposta 

Curricular de Santa Catarina, Disciplinas Curriculares, 1998, p. 79).  

Nesta concepção, produzir textos implica participar de uma relação interlocutiva e, 

como tal, assumir-se como locutor que tem o que dizer e para quem dizer, tem razões para 

fazê-lo e escolhe as estratégias (recursos expressivos) que melhor atendam aos objetivos de 

cada enunciação. Contraditoriamente,  o que temos observado é que os alunos, não raras 

vezes, têm produzido textos para cumprir uma tarefa escolar ou, o que é pior, para o 

professor dar uma nota, atendendo as exigências do sistema. Na resposta que deram ao 

questionário, quase a totalidade dos professores considera a prática da produção de textos 

uma atividade importante no processo de ensino aprendizagem da língua, mas somente 
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37% deles consegue perceber essa prática de uso da linguagem como uma relação 

interlocutiva que se estabelece entre sujeitos historicamente situados.  

Considerando que o que nos leva a produzir textos são as necessidades e as 

motivações de nossa vida em sociedade, a leitura e a escrita devem ser algo de que a 

criança necessite, devem ser relevantes  e ter significado. Ainda, é a presença do 

interlocutor que faz da comunicação um processo dialógico. Na escola, o professor e os 

colegas assumem este papel. É a partir deste entendimento que delineamos a seguir os 

conteúdos para o trabalho com as práticas de escritura e, pela especificidade que o 

aprender a escrever representa nas séries iniciais do ensino fundamental, optamos por 

apresentá- los em dois blocos. 

 

Nas práticas de escritura, de 1ª a 4ª série, trabalhar com: 

 

 As diferentes formas de representar idéias, situações, fantasias, imaginações;  

 

 As funções sociais da escrita (comunicação, registro, orientação, 

organização, lazer, entre outras); 

 

 O funcionamento do sistema de representação da linguagem escrita; 

 

 O estudo dos diferentes traçados de letras (escrita de forma, cursiva, 

maiúscula, minúscula,...); 

 

 Os símbolos da escrita (as 26 letras do alfabeto, sinais de pontuação, 

acentuação,...); 

 

 A sistematização da escrita (identificação global do texto, de frases e de 

palavras no texto): direção da escrita; 

 

 As semelhanças e diferenças de escrita entre palavras; 

 

 A diferença entre linguagem oral e linguagem escrita; 

 

 A produção de diferentes gêneros textuais (ficcionais, informativos, poesias, 

bilhetes, cartas, convites,...) considerando a finalidade do texto, as 

características do gênero e o interlocutor – quando os alunos ainda não 

sabem escrever o professor deve ser o seu escriba, ou seja, escrever o texto 

dos alunos; 

 

 As estratégias lingüísticas e notacionais implicadas na produção de textos, 

tais como: 

 

- articulação entre fato/opinião, problema/solução, conflito/ resolução, 

anterioridade/posterioridade pelo uso de elementos de ligação (conectivos),  

 

- organização em períodos e parágrafos,  
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- escrita coletiva de textos e o professor como escriba,  
 

- emprego de mecanismos básicos de coesão (retomada pronominal, 

repetição, substituição de palavras…), 

 

- uso de esquemas temporais básicos (presente X passado), 

 

- separação entre discurso direto e indireto e entre os turnos do diálogo, 

utilizando os sinais de pontuação adequados,  

 

- utilização de recursos gráfico-visuais (distribuição espacial, margem, 

marcação de parágrafos…), 
 

- emprego de formas ortográficas resultantes de padrões regulares e de 

palavras de uso mais freqüente,  

 

- emprego de mecanismos básicos de concordância nominal e verbal,  

 

- substituição do uso freqüente de “e”, “aí”, “daí”, “então”, ... pelos recursos 

de coesão; 

 

 A utilização de estratégias de escrita: planejar o texto, redigir rascunhos, 

revisar e cuidar da apresentação, com orientação do professor; 

 

 A utilização de recursos de apoio (notas, resumos, comentários) para a 

escrita de textos; 

 

 A revisão/reelaboração de textos, adequando-os à situação, ao gênero, ao 

interlocutor e à convenção da escrita; 

 

 A utilização da escrita como recurso de estudo, tomando nota de uma 

exposição oral e elaborando resumos de textos lidos.  
 

 

 

Nas práticas de escritura, de 5ª a 8ª série ao Ensino Médio, trabalhar com: 

 

 As diferentes formas de representar idéias, situações, fantasias, 

imaginações; 

 

 As funções sociais da escrita (comunicação, registro, orientação, 

organização, lazer, entre outras); 

 

 A diferença entre linguagem oral e linguagem escrita; 

 

 A produção de diferentes gêneros textuais (literários – conto/ 

crônica/poesia, notícia, artigo, entrevista, relatório de experiência, 

resumo, cartas, propaganda…) considerando a finalidade do texto, 

as características do gênero, os lugares de uso e o interlocutor; 
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 As estratégias discursivas, lingüísticas e notacionais implicadas na 

produção de textos, tais como: 

 

- articulação entre fato/opinião, problema/solução, 

conflito/resolução, anterioridade/posterioridade, tese/argumentos, 

definição/exemplos, tópico/divisão, causa/conseqüência, 

comparação, oposição, pelo uso de elementos lingüísticos próprios 

de cada situação, 

 

- observação dos critérios de continuidade do tema e ordenação das 

partes do texto, de seleção apropriada das palavras, de suficiência e 

relevância das informações, de força dos argumentos,  

 

- organização em períodos, parágrafos, títulos e subtítulos,  

 

- emprego de mecanismos básicos de coesão (retomada pronominal, 

repetição, substituição de palavras…), 
 

- utilização de marcas de segmentação: pontuação e outros sinais 

gráficos (aspas, travessão, parênteses),  

 

- uso de esquemas temporais (modos e tempos verbais),  
 

- separação entre discurso direto e indireto e entre os turnos do 

diálogo, utilizando os sinais de pontuação adequados,  

 

- utilização de recursos gráfico-visuais que auxiliam na 

interpretação do interlocutor: distribuição espacial, margem, 

marcação de parágrafos, fonte (tipo de letra, estilo “negrito, itálico", 

tamanho da letra, sublinhado, caixa alta, cor), divisão em colunas, 

caixa de texto, marcadores de enumeração, 

 

- emprego de formas ortográficas resultantes de padrões regulares e 

de palavras de uso mais freqüente,  
 

- emprego de mecanismos básicos de concordância nominal e 

verbal, 

 

- substituição do uso freqüente de “e”, “aí”, “daí”, “então”, ... pelos 

recursos de coesão, 
 

- variação lingüística (geográfica, social e situacional); 

 

 A utilização de estratégias de escrita, tais como estabelecer o tema, 

levantar idéias e dados, planejar o texto, redigir rascunhos, revisar e 

cuidar da apresentação, com orientação do professor; 

  

 A utilização de recursos de apoio (notas, resumos, comentários) 

para a escrita de textos; 
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 A revisão/reelaboração de textos, adequando-os à situação, ao 

gênero, ao interlocutor e à convenção da escrita; 

 

 A utilização da escrita como recurso de estudo, tomando nota de 

uma exposição oral e elaborando resumos de textos lidos.  

 

 

5.3. As práticas de Análise Lingüística: 

 

 Se concordamos que a escuta, a leitura e a produção (oral ou escrita) de um texto 

são a realização de um trabalho lingüístico pela ação de sujeitos historicamente situados, 

não há como pensar a linguagem, nas suas mais diferentes manifestações, sem se pensar a 

reflexão sobre o uso que dela fazemos. Entendemos, portanto, que aprender a língua 

materna é, também,  refletir sobre ela. 

 A prática de reflexão sobre a língua (análise lingüística) “se constitui, assim, no 

momento de reflexão sobre o trabalho lingüístico que os sujeitos realizam nas suas ações 

com e sobre a linguagem e na reflexão das ações da linguagem sobre os sujeitos, que se 

materializam nos textos” (Hentz, 1998, p. 130). Esse tipo de ação a partir dos textos 

produzidos pelos alunos possibilitará que eles reescrevam os seus textos, tantas vezes 

quantas forem necessárias, para melhor atingir seus objetivos e assumirem-se como autores. 

Quando falamos de reescrita de texto não estamos nos referindo à reprodução (porque esta 

é mecânica), mas a um novo acontecimento discursivo como nos propõe Bakhtin (1997). 

Isso é possível quando alunos e professor estiverem mergulhados nas condições em que os 

textos foram produzidos e refletirem sobre os efeitos de sentido produzidos.  

Fazemos esse destaque porque, segundo Jesus (1997), nos processos de reescritura 

de textos dos alunos, realizados nas salas de aula coletiva ou individualmente, “há uma 

priorização dos temas referentes à visualização da superfície textual: ortografia, pontuação 

e concordância” (p. 102), esvaziando a reflexão sobre a escrita e a condição de autoria do 

texto. Reforça a posição da autora a resposta que os professores deram quando perguntados 

sobre que atividades desenvolviam na retomada dos textos do alunos: 61% deles disseram 

que costumam fazer ditados, exercícios de ortografia e de concordância, além de pesquisar 

no dicionário as palavras que apresentaram problemas. Isso demonstra que, a exemplo do 

que a autora diz, as práticas de reescrita ainda centram-se na superfície textual.  

Considerando que a reflexão sobre o uso que se faz da língua permite que se atinja 

um nível mais elevado de desenvolvimento da fala e da própria escrita, o que estamos 

propondo para o ensino de gramática (ainda uma questão não muito bem resolvida entre os 

professores de língua materna) é uma reflexão sobre o uso que os alunos já fazem dela nos 

textos que falam e escrevem e não mais a memorização de conceitos prontos ou a repetição 

de exercícios estruturais do tipo siga o modelo. Tomando como ponto de partida o que os 

alunos já conseguem fazer  em seus textos (nível de desenvolvimento real) o professor deve 

atuar na Zona de Desenvolvimento Proximal, propondo os elementos de mediação 

necessários, para que os alunos se apropriem de novos conhecimentos, com a finalidade de 

produzir textos cada vez mais elaborados (nível de desenvolvimento potencial). Nesse 
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sentido, as atividades de gramática normativa e descritiva estarão presentes quando se 

fizerem necessárias para explicar os fatos da língua, mas sempre a partir das produções dos 

alunos. 

É com este entendimento que sugerimos a seguir possibilidades de trabalho com a 

análise lingüística e, pela especificidade de uso dessa prática de linguagem no período de 

alfabetização, estarão agrupadas em dois blocos. 

 

Nas séries iniciais, trabalhar com: 

 

 A análise da própria produção oral e da produção oral do outro, 

considerando a adequação da linguagem à situação de uso; 

 

 A comparação entre os registros implicados em cada situação de uso da 

língua; 

 

 A análise de diferenças e semelhanças entre fala e escrita (influências 

recíprocas), considerando o conhecimento das crianças sobre o sistema de 

escrita; 

 

 A análise dos sentidos possíveis na leitura de cada texto e dos elementos que 

validam ou não os diferentes sentidos; 

 

 A relação texto/contexto, identificando no contexto elementos que 

possibilitem antecipar ou verificar os sentidos possíveis; 

 

 As regras do sistema alfabético de representação da língua escrita que 

determinam as relações que devem ser utilizadas (quantas e quais letras);  

 

 As convenções do sistema e as convenções externas ao sistema, tais como: 

ortografia, direção da escrita, formas e tipos de letras, segmentação, sinais de 

pontuação; 

 

 A análise das situações intravocabulares e intervocabulares pela 

comparação, observação e pesquisa, superando os exercícios ortográficos;  

 

 A análise das relações entre as partes do texto; 

 

 A reescritura de textos, considerando aspectos como adequação ao gênero, 

coerência, e coesão textual, pontuação e ortografia; 

 

 A análise das regularidades da escrita elaborando hipóteses sobre: 
 

- relações grafema/fonema (biunívocas, previsíveis e arbitrárias),  
 

- a ortografia, 

 

- flexão das palavras – seu valor e significado, 
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- concordância verbal e nominal (e outros aspectos que se fizerem 

necessários a partir das dificuldades dos alunos, quando da escritura de seus 

textos), 
 

- relações entre acentuação e tonicidade: regras de acentuação, 
 

- funções dos sinais de pontuação. 

 

 

Nas práticas de análise lingüística, de 5ª a 8ª série ao Ensino Médio, trabalhar 

com: 

 

 A análise da própria produção oral e da produção oral do outro, 

considerando a adequação da linguagem à situação de uso; 

 

 A comparação entre os registros implicados em cada situação de suo da 

língua; 

 

 A análise dos sentidos possíveis na leitura de cada texto e dos elementos que 

validam ou não os diferentes sentidos; 

 

 A relação texto/contexto, identificando no contexto elementos que 

possibilitem antecipar ou verificar os sentidos possíveis; 

 

 As características dos diferentes gêneros textuais, no que se refere ao tema, à 

forma de organização e ao estilo: 

 

- pela análise das seqüências discursivas predominantes (narrativa, 

descritiva, argumentativa e conversacional) e dos recursos expressivos 

próprios de cada gênero, 
 

- pelo reconhecimento das marcas lingüísticas específicas (escolha dos 

processos anafóricos, marcadores temporais, operadores argumentativos, 

esquema dos tempos verbais, dêiticos…); 

 

 A língua em uso para compreender a variação própria do processo 

lingüístico, considerando: 

 

- as variedades geográficas, históricas, sociais e técnicas,  

 

- as diferenças entre o oral e o escrito,  

 

- os registros formal e informal, relacionados a situações lingüísticas 

específicas, 

 

- as diferentes pronúncias, os diferentes empregos de palavras, as variações e 

reduções na flexão e derivação das palavras, a forma de estruturação e de 

concordância próprios de cada sistema lingüístico em que a variação se 

manifesta; 
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 A comparação dos fatos lingüísticos que se manifestam na fala e na escrita 

das diferentes variedades, priorizando: o sistema pronominal, o sistema dos 

tempos verbais e o emprego dos tempos verbais, os verbos de significação 

mais abrangente em relação aos de significação mais específica, o emprego 

dos dêiticos e de elementos anafóricos, os casos mais gerais de concordância 

nominal e verbal e a predominância das estruturas de coordenação sobre as 

estruturas de subordinação; 

 

 A proposição de atividades que permitam analisar as relações que se 

estabelecem entre forma e sentido, como maneira de ampliar os recursos 

expressivos: 
 

- ampliação de expressões para explicar elementos dispersos no texto,  

 

- inserção de nominalizações de uma dada expressão, de eventos, resultado 

de eventos e relações, 
 

- reorganização de orações, períodos e do texto,  para expressar diferentes 

pontos de vista, 

 

- ampliação de relações entre sentenças colocadas lado a lado no texto, 

mediante o uso dos recursos de coordenação e subordinação,  
 

- utilização de recursos sintáticos e morfológicos que permitam expressar 

diferentes pontos de vista, quando de sua alteração na sentença,  

 

- redução do texto para diminuir redundância e evitar recorrências não 

necessárias; 

 

 A reescritura de textos, considerando aspectos como adequação ao gênero, 

coerência, e coesão textual, pontuação e ortografia; 

 

 A análise das regularidades da escrita por meio de agrupamento e 

comparações das formas lingüísticas, elaborando hipóteses sobre: 

 

- ortografia, 
 

- flexão das palavras e processos derivacionais – seu valor e significado, 
 

- concordância verbal e nominal (e outros aspectos que se fizerem 

necessários a partir das dificuldades dos alunos, quando da escritura de seus 

textos), 
 

- relações entre acentuação e tonicidade: regras de acentuação,  

 

- funções dos sinais de pontuação, 

 

- papel funcional assumido pelos elementos na organização e estruturação 

dos textos, parágrafos, períodos e orações ou das partes que os constituem 
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(conjunções, pronomes, preposições, sujeito, predicado, complemento-, 

adjunto, determinante, quantificador ...).  

 

 

 

6. AVALIANDO O PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM  

    DA LÍNGUA MATERNA 

 

 Ao optarmos por uma concepção de aprendizagem e desenvolvimento que busca 

novas formas de (re)fazer o processo pedagógico em sala de aula, há que se ter também um 

novo olhar para a avaliação do que se produz nesse espaço. Nessa perspectiva, entendemos 

que o professor não deverá perder de vista que a ação de avaliar está presente em todos os 

momentos de sua prática docente e que envolve todos os participantes do ato pedagógico. 

Professores, alunos e demais sujeitos que trabalham ou estão envolvidos com a escola, 

como também os conteúdos e as atividades que se realizam em sa la de aula, constituem o 

complexo processo que é a avaliação escolar.  

 Avaliar significa, então, tomar uma posição em relação ao processo de ensino e de 

aprendizagem. O professor deverá estar atento ao processo de apropriação da linguagem 

que os alunos vivenciaram nos momentos de elaboração e reelaboração do conhecimento 

científico a que foram desafiados, bem como à mediação que foi desenvolvida, sempre em 

relação ao ponto de partida de cada aluno.  

 Na concepção de linguagem assumida nesta proposta, quando da “correção” de 

textos, o professor não deve dar importância exagerada a erros localizados, mas deve 

considerar os objetivos do texto produzido, o gênero textual utilizado, os diferentes 

registros de linguagem, entre outros aspectos relativos ao processo de produção. A 

receptividade do texto do aluno é fundamental para o ensino-aprendizagem da língua, o que 

significa que o professor precisa estar predisposto a aceitar o trabalho do aluno.  

 O “erro” que o aluno apresentar no uso que fizer da linguagem deverá ser encarado, 

portanto, como ponto de partida para ressignificar novos momentos de apropriação do 

conhecimento. A avaliação assume, assim, a condição de um instrumento de 

intencionalidade educativa, e não mais de mero momento de verificação de dados não 

apropriados. 

 ... “A avaliação diagnóstica será com certeza um instrumento fundamental para 

auxiliar cada educando no seu processo de competência e crescimento para a autonomia” 

(Proposta Curricular de Santa Catarina, Temas Multidisciplinares, 1998, p. 75). 
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ARTES 

 

Introdução 

 

 O Grupo de Trabalho de Artes desenvolveu suas atividades de março a julho de 

2000. Com reuniões semanais com o pequeno grupo, reuniões ampliadas com a quase 

totalidade dos professores de arte em atividade na Rede municipal, com a participação nos 

seminários da Secretaria de Educação, organizamos nosso trabalho a partir das  experiências 

do grupo de professores da Rede Municipal. Consequentemente, tomamos como referência 

tanto as práticas de sala de aula como o trabalho desenvolvido nas oficinas de teatro e de 

canto coral.  

Buscamos responder, com essa proposta curricular, a totalidade das necessidades 

práticas do dia a dia dos professores de arte no âmbito municipal. Nosso objetivo foi 

articular os desenvolvimentos contemporâneos do campo teórico do ensino da arte com as 

especificidades da realidade do Município de São José 

 A arte é uma prática cultural transformadora que se articula como um campo teórico 

específico e se estrutura como um pensamento particular que se relaciona com os mais 

diversos campos da produção humana. Através da arte, o sujeito social dialoga com sua 

própria busca de identificação e com as idéias da época. Por intermédio da experiência 

pessoal de contato com os objetos artísticos, o indivíduo pode se situar no contexto 

coletivo. 

 Na época em que a obra de arte encontra facilidade em ser reproduzida por meios 

técnicos (imprensa, fotografia, gravações, etc.) adquire um forte caráter político pois se 

ampliam infinitamente as possibilidades de contato com os objetos artísticos (Benjamin). 

No entanto convivemos com a realidade de que: 

 

“...se é fácil massificar a informação a respeito dos bens artísticos, é difícil 

massificar os conteúdos que eles encerram.  É fácil informar todo o povo de que a 

obra de Heitor Villa-Lobos existe e é quase fácil convencer as pessoas a comprar 

uma gravação de suas músicas. O difícil é fazer com que todos os ouvintes dessas 

obras aproveitem igual e integralmente Villa-Lobos. Quem tem seus ouvidos 

acostumados somente com a música popular mais simples, não entenderá Villa-

Lobos em toda  sua extensão” (Costella, 1997).  

 

O ensino da arte permite cumprir e multiplicar esta função de aproximação 

entre e o público e a produção simbólica da arte, abrindo caminhos, portanto, para 

uma maior circulação de obras como para o aprofundamento no potencial de 

leitura da arte. Para isso, os conteúdos a serem trabalhados devem supor a busca 

da interdisciplinariedade e a interculturalidade a partir de um professor que será 

um dinamizador dos processos de aprendizagem.  
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O ensino das artes já não é um instrumento de ilustração do estudante - 

também se distanciou definitivamente daquelas práticas cujo fim era a formação para 

o mercado de trabalho. Este movimento determinou a aproximação de um campo 

teórico que tem sido desenvolvido a partir dos estudos críticos da arte do século XX.  

Um elemento que pode ser considerado fundamental nesta abordagem é a 

delimitação do sistema da arte. Compreender a arte como forma de conhecimento 

gerador de estruturas particulares que podem e devem ser estudadas a partir de suas 

próprias regras internas, significa definir o saber artístico como um conhecimento que 

fala dos meios com os quais o ser humano constrói o mundo e dialoga com sua 

dinâmica sócio cultural e histórica.  

Nossa proposta tem como principal objetivo, criar para a comunidade escolar de São 

José, um instrumento de reflexão sobre o papel da arte no âmbito da educação, pois 

acreditamos que esse é um caminho para a discussão e transformação das nossas atividades 

pedagógicas. 

 

 

Diagnóstico 

 

Um olhar sobre o desenvolvimento do ensino das artes no Município de São José 

nas últimas décadas, permitiria observar poucas mudanças e inovações consistentes tanto 

no que se refere às reflexões metodológicas como na construção de espaços para o trabalho 

dos professores e estudantes.  

Nestes anos, o professor de artes, sob a influência da lei 5692, se concentrou em 

pincelar um pouquinho de cada conteúdo das diferentes artes, buscando trabalhar o básico 

de cada uma das linguagens artísticas, porque esta lei orientava para um trabalho 

polivalente do professor. A escola passou a contar com um profissional que deveria 

preencher o vazio cultural  existente no seu interior, mas, este professor trabalha muitas 

vezes como aquele responsável pela “decoração” das festas por ocasião das datas festivas 

para que essas não passem desapercebidas, cumprindo assim o calendário escolar.  

Neste contexto o professor de arte enfrenta uma grande dificuldade de 

reconhecimento do seu trabalho no contexto da escola. O valor social da arte parece sempre 

depreciado pela instituição escolar, pelas pessoas que compõem esta comunidade. O 

contexto da escola e seu entorno têm dificuldade de reconhecer o papel das artes no mapa 

da educação. As artes parecem nem sequer ocupar um lugar secundário dentro das 

prioridades das disciplinas. Certamente, isso não se deve apenas a um problema do 

contexto escolar, mas reflete uma tendência de uma sociedade pragmática que mede a 

importância dos conteúdos da educação segundo seu potencial na formação profissional e 

na conquista de lugares no mercado de trabalho.  

 Nosso objetivo neste ponto da proposta curricular não é simplesmente enumerar os 

problemas que diagnosticamos no ensino das artes no contexto de São José, mas sim buscar 

relacionar estes problemas com um estado de coisas que se refere a um pensamento que 
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domina em nossas escolas. Acreditamos que essa é uma atitude necessária para a reflexão e 

busca de alternativas que modifiquem este quadro de situação.  

 Como já foi mencionado anteriormente, o principal problema que as artes enfrentam 

na escola é uma atitude que menospreza a importância desta disciplina e a percebe como 

uma incômoda presença inevitável já que a LDB estipula sua obrigatoriedade.  

O lugar mais importante que é reservado à arte na escola é o da recreação, “aquela 

aula onde os alunos se relaxam”, a aula que de certa maneira incomoda pelo barulho ou 

pela bagunça. Uma aula que muda o ritmo da escola germina algo de desordem.  

 Esta classe de problemas conduz os professores a uma luta cotidiana pela conquista 

do respeito dos colegas, da direção, e principalmente, dos alunos. Não raramente esta busca 

de respeito se manifesta em uma escolha de metodologias que permitam a adoção de 

sistemas de avaliação que façam os estudantes verem a aula de artes em um nível mais 

equiparado ao de outras disciplinas tais como Matemática ou Física. Desta forma o 

professor, necessariamente, se distancia de uma série de instrumentos metodológicos e 

práticas pedagógicas desenvolvidas nos últimos anos no âmbito do ensino das artes com o 

fim de ampliar as possibilidades do trabalho com as linguagens artísticas. 

 Outro problema que aflige diariamente ao professor de artes é a deficiência de 

espaços apropriados ao desenvolvimento dos trabalhos práticos. Se por um lado a 

exigüidade do tempo de aula (poucos minutos uma vez por semana) dificulta abordagens 

mais aprofundadas, as condições espaciais adversas não oferecem possibilidades para que o 

trabalho com as artes explore as diferentes linguagens. Carteiras pesadas e numerosas 

dificultam a adaptabilidade da sala de aula. Só o esforço de acomodar as carteiras para uma 

aula de teatro já consome grande parte do tempo disponível. Não podemos esquecer que é 

necessário reordenar a sala para a aula que segue. Com isso o tempo real de atividade não 

ultrapassará 30 minutos. 

 A falta de espaço apropriado também é um fator que favorece os conflitos com 

professores de outras áreas, pois estes esperam encontrar a sala em perfeita ordem depois 

da aula de artes, bem como esperam que não haja ruídos incômodos nas aulas de artes.  

 Nestas condições os professores de artes estão obrigados a realizar, 

permanentemente, improvisações fazendo de suas práticas um permanente exercício de 

adaptação que prejudica a continuidade dos processos de ensino planejados.  A carência do 

espaço específico não permite que os próprios alunos conservem os produtos dos seus 

trabalhos para um desenvolvimento mais sistemático.  

 

Concepção da Área 

 

Esta breve fundamentação teórica busca fazer referência ao desenvolvimento do 

conceito de arte, mais propriamente a uma idéia de história da arte como o conhecimento 

do processo artístico. Se abordamos o ensino das artes e tratamos de situá- lo no contexto de 

uma proposta curricular é fundamental reconhecer as raízes que sustentam uma concepção 

da arte na modernidade. 
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Teorias da arte – uma síntese cronológica 

 

Se buscarmos matrizes para entender os modernos estudos da arte veremos 

que a obra de Giorgio Vasari (1511-1574) representou uma significativa aproximação 

ao entendimento e valorização da arte desde sua natureza dinâmica. A abordagem 

biográfica de Vasari consistiu um primeiro passo na constituição de uma teoria 

moderna da arte. Posteriormente, Hyppolyte Taine (1829-1895) fundou uma história 

da arte positivista preconizando a subordinação da obra de arte a causas exteriores.  

A partir de idéias kantianas foi possível pensar a existência de um processo 

pelo qual a compreensão de um objeto de arte se inicia com a penetração emocional 

nele. Segundo Vischer, esta abordagem da arte trabalha com a noção de sentimento 

como ação espiritual livre que, através da empatia, desloca a essência da obra do tema 

ou do motivo para o próprio artista e sua vida espiritual, sua expressão sobre o 

mundo (...). 

 Como resposta a essa escola surgiu a teoria da pura visualidade da arte 

(formalistas) que considerou a arte não como um processo de imitação ou idealização, 

senão que reduziu o problema do conhecimento da forma excluindo o sentimento. Deste 

ponto de vista, pareceu impossível dissociar forma e conteúdo e a trabalhar a partir da idéia 

de experiência artística de acordo com Fiedler. 

 Segundo Aby Warburg, representante da escola iconológica, a arte proporciona 

elementos para a compreensão dos traços essenciais de uma época, sua poética, seu modo 

de produção. Então, a arte seria a expressão de uma época, uma simbolização do universo 

da cultura. 

 A abordagem apoiada nos princípios da Gestalt estabelece que não se conhece 

nenhum objeto artístico analisando partes independentes, mas sim a estrutura. A percepção 

tem um caráter cognitivo e estrutura e percepção são, segundo Arnheim, consideradas 

exploração ativa e a Arte seria a elaboração da realidade mediante as leis da visão das 

formas e da bagagem do receptor.  

 Para Freud a construção da obra de arte tem origem nas estruturas inconscientes do 

artista e se materializa por meio de processos de sublimação. Mas a recepção da obra se dá 

também como vivência de estruturas inconscientes dos sujeitos que conformam a audiência.  

 A metade do século XX apresentou a sociologia da arte como instrumento de 

análise que reagia ao absoluto domínio do formalismo.  Arnold Hauser  formulou idéias 

relativas a uma história social da arte, que não se apega apenas aos mecanismos históricos e 

sociais mas considera também a relevância das questões da arte.  

   Os estudiosos da semiologia consideram a arte como ato comunicacional. Na obra 

de alguns semiólogos, as fronteiras entre arte e linguagem chegam ao limite extremo de 

identificação quase fazendo desaparecer as especificidades. No entando, o semiólogo 

francês Roland Barthesa afirma que a arte é uma fala simbólica e não pode ser traduzida 

diretamente a um enunciado verbal.  

 Esta síntese de olhares sobre a arte não pretende mais que delimitar o campo 

conceitual sobre o qual as teorias do ensino das artes se apoiaram para seu 



66 

 

desenvolvimento. Para Goodman é possível dizer que a arte pode ser considerada como um 

conhecimento na medida em que atua como sistema simbólico que articula semanticamente 

a realidade.  

A pesquisadora Anamélia Buoro afirma que a arte é uma linguagem que possui 

estrutura própria e é capaz de dizer ao indivíduo algo diverso do que as outras linguagens 

dizem. Mesmo quando lida com representações e interpretações do real, a arte é produto de 

uma construção, alimentada tanto pela relação sensível como racional com o mundo e com 

o próprio ser.  

 

Foi preciso que a arte se convertesse em um âmbito autônomo e claramente 

definido para que a história da arte fizesse sua aparição como disciplina (Ocampo e 

Perán, 1993) 

 

Toda nossa abordagem na elaboração desta proposta se apoia no conceito de 

que a obra de arte é texto. E portanto, o objeto artístico seria estrutura a ser lida. O 

olhar, além de ser um ato que desvenda as dinâmicas das linguagens artísticas, 

constrói uma rede de significações e sentidos e contextualiza a produção do artista. No 

momento da leitura partilhamos da criação como interpretantes, criando signos-

pensamentos, habitando a obra, recriando-a (Buoro, 1997). 

 

A partir deste ponto de vista, toda e qualquer abordagem do ensino das artes deve 

considerar tanto o objeto (as linguagens artísticas) como seu espectador em um plano de 

equivalência. Compreender como a percepção é parte intrínseca do processo de construção 

do sentido da arte nos obriga a focalizar como objeto de trabalho tanto os elementos de sua 

produção como de sua circulação e contextualização. 

 

Por que e como ensinar arte na escola? 

 

 É necessário que nos perguntemos qual o papel das artes na escola em uma cultura 

midiatizada e fragmentada ao extremo cujos padrões éticos parecem ditados pelas grandes 

corporações que dominam os meios de comunicação. 

 A aula de artes, em uma cultura democrática, deve ter um papel fundamental na 

construção de espaços críticos da cultura. A exploração da sensibilidade e da criatividade é 

elemento central na construção de cidadania.  

 Mas será a escola o lugar ideal para o ensino das artes? As estudiosas do ensino da 

arte, Heloísa Ferraz e Maria Fusari ,afirmam que: 

 

“Ao assumirmos que a arte pode ser ensinada e aprendida também na escola, temos 

a necessidade de trabalhar a organização pedagógica das inter-relações artísticas e 

estéticas junto aos estudantes. 
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Evidentemente, os curso escolares de Arte não são os únicos lugares nem os únicos 

tempos disponíveis para as pessoas aprenderem saberes em arte. Outras instituições 

sociais e culturais (famílias, centros culturais, museus, teatros, igrejas, meios de 

comunicação, etc.) participam também das produções e apreciações artísticas que as 

pessoas conhecem e praticam. Mas, é na escola que oferecemos a oportunidade para 

que crianças e jovens possam efetivamente vivenciar e entender o processo artístico 

e sua história em cursos especialmente destinados para esses estudos (Ferraz e 

Fusari, 1993). 

 

O professor utilizará o espaço da escola para organizar a experiência dos 

alunos com a arte. Mesmo com o breve tempo da aula é possível construir ali, 

situações para revigorar a vivência artística dos estudantes, seja como 

consumidores ou como realizadores. 

 

O processo de escritura da proposta curricular na área de artes nos conduziu a uma 

reflexão sobre o trabalho que vimos executando tanto nas salas de aula como em oficinas e 

cursos. 

Um dos principais questionamentos que buscamos responder durante as reuniões 

que levaram à redação deste documento, foi qual a importância do ensino das artes nas 

escolas de educação básica. Percebemos que em um mundo no qual predomina o 

pragmatismo “profissionalizante”, o espaço das artes parece haver perdido valor no marco 

da escola. 

Para encontrar respostas a estas questões, buscamos escapar de frases feitas que, em 

geral, satisfazem apenas ao discurso institucionalizado, essas formais mostras de apreço 

pelas artes no seio da educação. Queríamos encontrar uma postura que expressasse mais 

que uma simples fé na arte, algo que nos desse uma referência mais concreta que 

justificasse a ampliação do espaço das artes dentro do ensino formal.  

 Para responder a essa pergunta, consideramos que a arte é produtora de 

conhecimento. É daqui que vem a importância do ensino da arte. Não pensamos em 

conhecimento como um saber generalista ou um acúmulo de informações que podem ser 

quantificadas em provas de múltipla escolha, mas conhecimento como a construção de 

saberes que nos situam de forma criativa frente à vida nas suas mais diversas dimensões.  

 Para dizer de forma ainda mais clara, é preciso pensar que a arte tem uma 

importância muito grande no nosso cotidiano. Quase tudo que fazemos nos põe frente às 

linguagens artísticas, desde o nosso contato com os objetos como bules, xícaras e colchas, 

até nossa ida ao cinema, a música no domingo ou a novela das oito. Tudo a nossa volta está 

preenchido de linguagens artísticas. O ensino das artes nos oferece a oportunidade de 

sermos mais seletivos e críticos em relação às coisas que constituem nosso universo visual 

e auditivo, bem como nos possibilita uma reflexão sobre nós mesmos mergulhados no 

mundo de imagens, sons e sensações.  
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Mas, não se trata apenas da educação do gosto, do melhoramento da exigência 

estética, senão a ampliação de tudo aquilo que tem a ver com a percepção indo além dos 

limites da estética. É o desenvolvimento da capacidade de se relacionar de formas variadas 

com as diversas construções culturais.  

Quando uma diretora de escola, um pai de aluno ou um estudante supõe que a 

disciplina artes não têm maiores significações no planejamento de um futuro profissional, 

expressam uma percepção que não reconhece a dimensão do ensino da arte como uma 

prática que pode contribuir centralmente na construção do olhar humano.  

Por isso, qualquer abordagem do ensino das artes não deveria ser resumida a pensar 

o uso das linguagens artísticas como instrumentos a serviço da aprendizagem de conteúdos 

de outras áreas temáticas. O ensino da arte deve ganhar um lugar que a considere como um 

objeto, cujo foco de trabalho será ela mesma. Isso não deve significar partir da idéia de uma 

autonomia da arte como se esta não se relacionasse com outras dimensões do fazer humano, 

mas que a partir da própria arte se poderia estabelecer relações com a história, cultura, 

sociedade e todos os campos da atividade humana.  Quantas vezes alguns de nossos colegas 

esperam que nós, professores de arte, preparemos alguma “pecinha”, “pintura” ou „música” 

alusiva a um tema que está sendo desenvolvido em outras disciplinas? Estes requerimentos 

mostram o desconhecimento de que a aula de arte deve ter como principal função, 

desenvolver experiências relacionadas à própria arte e suas repercussões culturais.  

 

Se consideramos a arte como um campo do conhecimento e seu fazer uma prática 

social de construção de saberes, podemos pensar que o ensino da arte deveria abordar todas 

as suas dimensões, isto é, as articulações entre o fazer e o fruir 1 que se dá sempre como 

exercício de contextualização.  

Evidentemente, este pensamento se refere às idéias da proposta triangular formulada 

pela escola norte americana do ensino da arte, mas que têm recebido no Brasil um especial 

desenvolvimento no campo das artes plásticas.  

Fazer, fruir e contextualizar são os três pontos do tripé que propõe construir relações 

com os objetos artísticos desde diferentes pontos de vista. Deixando de lado práticas 

anteriores totalmente centradas no fazer, isto é, na experimentação com materiais (pintura, 

desenho, cena, etc.) e em um insistente espontaneísmo, buscamos hoje, ampliar as relações 

dos estudantes com a arte. Pretendemos que a arte seja mais que um simples reduto 

destinado à exploração da expressividade dos alunos; ela deve ser reconhecida como uma 

área de conhecimento que oferece múltiplas alternativas de aprendizagem e 

desenvolvimento.   

Cabe reconhecer as amplas possibilidades de abordagens que focalizam a apreciação 

do objeto artístico, combinada com procedimentos de contextualização histórica, cultural, 

sem excluir a inserção no campo do fazer. Nestas condições, este fazer ganha uma nova 

significação pois, conduz então, a um aprofundamento da relação sujeito que intervêm no 

                                                                 
1
 Segundo o Dicionário Aurélio da Lingua Portuguesa fruir é: estar de posse de, possuir, usufruir, 

tirar (de uma coisa) todo o proveito, gozar, desfrutar.  
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processo com as inúmeras potencialidades da arte, da sua história, da sua tradição, ao 

mesmo tempo que experimenta a realização artística.  

  

A sala de aula de artes pode ser na escola um espaço para uma nova ordem. Isso 

deve assustar aqueles que não se puseram a pensar como o fazer artístico deve conviver 

com a presença de processos caóticos. O fazer artístico é algo assim como a reflexão sobre 

o caos, a busca de uma ordem que se materializa com a construção de objetos artísticos. O 

artista faz sua pintura ou sua música como uma tentativa de ordenar algo da sua relação 

com o mundo. Isso é o enfrentar o caos.  

Normalmente na escola se confundem os processos não lineares da arte com 

“bagunça” e falta de disciplina, no entanto, o professor de artes deve estar comprometido 

com a capacidade de gerar e administrar essa „desordem‟ que permite explorar os terrenos 

criativos junto aos  estudantes. Quando falamos de „caos‟, não estamos esquecendo que o 

estudo da arte demanda uma disciplina bastante estrita, por isso é importante dizer que esta 

„desordem‟ deve ser  entendida como uma liberdade de procedimentos, uma não 

linearidade que é fundamental para que se estabeleça processos de ensino da arte 

consistentes e férteis, e não a absoluta falta de estrutura para o trabalho coletivo.  

Esta não linearidade significa que o ensino de arte pressupõe a não existência de 

caminhos de acumulação para a experimentação. Não há regras que possam ser 

consideradas como perenes. O professor de artes tem a liberdade de abordar  diferentes vias 

os objetos sobre os quais deseja trabalhar. Isso também significa uma demanda extra para 

este professor, pois a não linearidade exige um permanente exercício de adaptação dos 

procedimentos de ensino e um maior domínio dos materiais com os quais ele lida.  

Esta abordagem permite que o professor especialista, isto é, aquele que se dedica 

fundamentalmente a uma linguagem artística específica, possa constantemente estabelecer 

zonas de contato com as outras linguagens artísticas. Os processos de contextualização 

constituem áreas propícias à intertextualidade, isto é, à aproximação de diferentes textos, de 

materiais oriundos de diversas áreas do conhecimento mas que podem se relacionar no 

momento do estudo do objeto artístico ou de sua criação.  

A intertextualidade é a prática de relacionar diferentes textos, ou seja,  tudo aquilo 

que podemos ler e interpretar. Texto, portanto, é desde uma peça de teatro até um quadro 

ou uma música que escutamos. A prática intertextual oferece a possibilidade de ampliar as 

dimensões da análise e da contextualização do objeto artístico, pois ao aproximar diferentes 

linguagens artísticas redefine as próprias dimensões das artes estudadas. O objetivo é 

ampliar o universo dos temas e conteúdos que a aula pode propor aos alunos.  

O professor está obrigado a explorar zonas de contato entre as linguagens artísticas 

para poder instaurar processos de pesquisa que sejam abarcadores e extrapolem as 

fronteiras da própria arte. 

Deve ficar claro que uma atividade que busque inter-relações entre diferentes 

linguagens artísticas não significa que o professor deva estar habilitado como um professor 

polivalente, capaz de trabalhar com todas as linguagens artísticas. Só um professor 

especialista que tem uma formação específica em uma das artes pode se aprofundar no 
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trabalho com esta linguagem e criar, de forma consistente, vínculos com outras linguagens, 

explorando múltiplas possibilidades do fazer e fruir a arte na sala de aula.  

 

A Proposta Curricular do Estado de Santa Catarina afirma que: 

 

Os conteúdos a serem abordados deverão contemplar uma postura interdisciplinar e 

devem corresponder às linguagens visual, cênica e musical. Isto significa dizer que 

o professor de arte terá como ponto de partida, no seu planejamento, a linguagem 

específica de sua formação. Entretanto, as outras linguagens enriquecem as 

possibilidades de criação e produção. Contudo, ao transitar por outras linguagens, o 

professor necessitará selecionar os conteúdos de maneira sensata, para que eles não 

fiquem fragmentados e distantes do objeto de estudo, evitando, assim, um 

encaminhamento polivalente ao invés de interdisciplinar. (PCSC, 194) 

 

A criação de focos bem definidos de trabalho, a partir da sua linguagem artística de 

formação, significa para o professor, a possibilidade de experimentar diferentes linguagens 

sem perder seu ponto de apoio. Desta forma, estará garantindo coerência na atividade 

pedagógica e evitando dispersões improdutivas.  

 

O professor de artes 

 

No ensino das artes, necessitamos um professor que esteja disposto a cruzar 

fronteiras, que mesmo não sendo um artista se comprometa com experimentar o fazer, pois 

deve tratar de compreender os processos da arte em todas as suas nuances e 

desdobramentos. 

O profissional do ensino das artes deve ter estudos específicos, e além de contar 

com uma formação de nível superior ou mesmo de pós-graduação, apresentar flexibilidade 

para se adaptar permanentemente às condições de ensino que se modificam dia a dia.  

Nosso professor deve ter um perfil de animador cultural, pois desta forma poderá 

cumprir um papel mobilizador de projetos culturais no âmbito da escola e de sua 

comunidade e de seu entorno. Esta é uma função que preenche um vazio existente na 

escola, mas isso não deve ser confundido com a simples tarefa de decorador das festas 

escolares. 

Ser animador cultural é estar preocupado com criar espaços de vivência artística que 

complementariam as próprias atividades de sala de aula e/ou oficinas alternativas que 

existam no município. Animação cultural é uma atividade que pode dinamizar a vida 

artística da escola ampliando os horizontes da demanda de cultura no ambiente escolar. O 

professor de artes tem um lugar privilegiado para propor atividades que possam contribuir 

para o enriquecimento do universo cultural escolar, pois há neste contexto uma expectativa 

que este professor seja esse agente dinamizador. Caberá a ele, escolher caminhos que 
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evitem a repetição de atividades que coloquem o fazer artístico apenas como elemento 

decorativo e secundário das festas pátrias.  

Para poder responder a estas exigências, os professores de artes devem fazer um 

permanente esforço de atualização e capacitação. Planos de capacitação devem ser 

estruturados no sentido de permitir que o professor busque um aprofundamento técnico e 

teórico na área do ensino das artes, bem como explore suas possibilidades no terreno da 

criação artística. É importante que o professor tenha experiência no fazer artístico e busque 

uma produção constante. Um professor que combine o ensino e o fazer, oferecerá aos 

alunos um experiência multifacética. Apesar disso devemos pensar que este professor não 

necessariamente deverá ser um artista, mas ter uma relação estreita com a produção 

artística. (Proposta Curricular de Santa Catarina). 

Para o mestre do teatro russo Constantin Stanislavsky, todo o estudioso da arte 

deveria ter experiência na linguagem artística. Stanislavsky supunha que era fundamental o 

contato com os processos artesanais da arte para poder compreender a arte ainda que desde 

uma abordagem estética e histórica.  

  

Conteúdos 

 

 Nas nossas reflexões não nos pareceu necessário, na atual etapa do desenvolvimento 

da Proposta Curricular de São José, elaborar uma detalhada lista de conteúdos mínimos. 

Percebemos que alguns materiais disponíveis, tais como a Proposta Curricular de Santa 

Catarina e os Parâmetros Curriculares Nacionais, oferecem aos professores referências úteis 

para o trabalho em sala de aula.  

No entanto, é necessário registrar alguns avanços na questão dos conteúdos 

decorrentes da nossa reflexão. Sugerimos, para um futuro imediato, a necessidade do 

trabalho com conteúdos específicos delimitados no contexto de cada escola. Também é 

imperativo pensar sobre a necessidade de conteúdos apropriados aos turnos da noite.  

Nossa principal preocupação com respeito aos conteúdos deverá  relacionar a 

elaboração destes com a delimitação do campo da arte que esta Proposta estabelece. 

Deveremos romper com a inércia de buscar conteúdos que respondam simplesmente a um 

suposto conjunto de informações básicas que devem ser apreendidas pelo estudante. Nossos 

conteúdos serão definidos pelo projeto pedagógico que oriente a atividade de ensino-

aprendizagem. 

 

Avaliação 

 

 É preciso deixar de lado a idéia de que a avaliação é um exercício de poder do 

professor, um instrumento de coerção disciplinador. A avaliação deve ser entendida como 

um processo que envolve todo o universo escolar.  

 Para cumprir esta tarefa, a avaliação deve estar dirigida a analisar o processo de 

ensino/aprendizagem e perceber como este está funcionando. Desta forma, o foco deixa de 

ser apenas avaliar como o aluno está cumprindo com os parâmetros exclusivos do 
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professor. É possível construir processos de avaliação que tenham como principal objetivo 

criar referências para os alunos com o fim de que estes possam construir critérios para 

medir seus próprios processos de aprendizagem. 

 A avaliação é uma instância de reflexão sobre a totalidade dos processos de 

ensino/aprendizagem, consequentemente, não pode ser apenas uma medição  de níveis 

alcançados, mas como um momento para repensar o processo educacional.  

 Nossa prática cotidiana mostra que se o professor de arte não afirma que a disciplina 

terá nota e que se trata de uma matéria que reprova, o respeito dos alunos na sala de aula 

desaparece. Alguns colegas acreditam que se não houver nota, se torna impossível dar aula. 

Como então procurar um sistema de avaliação que possa  funcionar como parte do processo 

pedagógico? Não podemos simplesmente buscar uma avaliação ideal ou reafirmar o uso 

indiscriminado das notas como instrumento de poder. É necessário pensar formas 

alternativas de avaliação e criar ferramentas que possam combinar as exigências de 

aprendizagem com a crítica do processo pedagógico.  

Um aspecto muito particular das avaliações é nossa prática de “avaliar” a 

participação dos alunos nas atividades de sala de aula. Poderíamos supor que a participação 

é uma condição natural do estudante, no entanto, pensamos que atualmente a participação 

deve ser “premiada”.  Esta atitude não é mais que o  reconhecimento de que neste contexto 

contemporâneo adverso não há participação espontânea e essa deve ser estimulada. Se 

avaliamos a participação, devemos pensá- la como uma prática pedagógica que discute a 

necessidade de modificação de uma realidade na qual predomina omissão. Pretendemos 

discutir a responsabilidade do estudante frente ao projeto pedagógico e estimular sua 

participação na gestão deste projeto.  

 A questão ainda da avaliação nos faz discutir uma aparente dicotomia existente 

entre processo e produto. Neste caso, é interessante pensar que no caso das artes cênicas 

não é possível dizer que o produto final seja uma segunda coisa que já não é processo, pois 

na apresentação do espetáculo continua a existir processo; os atores continuam aprendendo 

e criando. Toda arte performática supõe esta continuidade. Cantar, tocar, executar um 

instrumento também tem as mesmas características.  

 Finalmente, é importante afirmar que o professor não pode deixar de assumir seu 

lugar como agente da crítica, não pode se esconder sob um manto de demagogia. Deve se 

colocar francamente frente aos alunos contribuindo com o estabelecimento de parâmetros 

de avaliação. Propomos um professor que não omite sua opinião e não deixa de apresentar 

sua avaliação, mesmo quando sabe que sua opinião não deve ser considerada a verdade 

inalterável. 

  

Abrir um espaço criativo para a arte na escola 

 

 Algumas medidas de fácil implementação podem colaborar muito com a melhoria 

das práticas de ensino da arte no âmbito do Município São José. Nem sempre propor a 

adoção de novos rumos para a escola, significa reinventar tudo. Por isso, as sugestões que 



73 

 

seguem, pretendem, partindo da realidade que temos em nossas escolas, implementar 

mudanças que dependem muito mais de decisões políticas do que de grandes investimentos.  

 Para poder oferecer aos estudantes a opção de um trabalho mais profundo e não 

polivalente, seria necessário que fossem organizados quadros de horários que permitissem  

aos professores de arte poder compartilhar as turmas. A oferta de diferentes opções de 

ensino de artes no mesmo horário já seria um grande investimento no sentido de trabalhar 

com maior propriedade cada linguagem específica. Mesmo quando não exista um professor 

disponível no mesmo horário para cada uma das artes (plásticas, cênicas e música) contar 

com duas opções já constituiria uma alternativa mais produtiva. Experiências deste tipo já 

têm sido feitas com sucesso na área de línguas estrangeiras.  

 A abertura de salas de aula específicas para artes é cond ição básica para que o 

tempo útil das aulas seja utilizado com o máximo de produtividade e liberdade. Reservar 

um espaço físico apropriado para o ensino das artes, significa propor uma nova relação dos 

alunos com os conteúdos da disciplina criando uma autonomia para os trabalhos realizados 

no contexto da aula.  

A partir deste lugar, o professor de artes poderá cumprir melhor sua tarefa de agente 

cultural da escola, pois com um espaço apropriado, poderá fomentar a produção dos 

estudantes oferecendo uma estrutura facilitadora. Estas salas devem ter instalações 

específicas para as atividades propostas tais como pia, armários, estruturas no teto para 

pendurar objetos cênicos, etc.  
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CIÊNCIAS NATURAIS 

 

 

APRESENTAÇÃO 

 

 

A sistematização deste documento se deu a partir de seminários, leituras, discussões, 

debates, registros e produções realizadas por um grupo de professores durante o primeiro 

semestre deste ano. 

Para estes educadores, a Proposta Curricular representa o passo inicial em direção à 

escola que se quer, portanto, vislumbram a ampliação das reflexões contidas neste 

documento com os demais docentes da rede, uma vez que têm claro, pela experiência 

vivenciada, que a proposta em si não é suficiente para desencadear ações que possam levar 

o professor a alterar significativamente o trabalho em sala de aula. 

Assim sendo, o processo de formação continuada é visto como uma das formas de 

proporcionar aos professores da rede, como um todo, o necessário aprofundamento dos 

pontos apresentados na Proposta Curricular, através de um movimento constante de ação-

reflexão-ação, o que certamente resultará em futuras reformulações, refletindo dessa forma, 

no amadurecimento das discussões relativas à melhoria do ensino, particularmente, o de 

Ciências Naturais. 

Nesta primeira síntese possível da Proposta Curricular são apontadas, inicialmente, 

algumas das características da escola pública e de qualidade que se deseja para a Rede 

Municipal de Ensino de São José. Em seguida, é apresentado um breve histórico do Ensino 

de Ciências Naturais na Educação Fundamental Brasileira, buscando aspectos da interação 

da educação escolar com o contexto sócio-político-econômico do país em diferentes 

épocas. Segue uma concepção de área que se contrapõe à visão positivista da Ciência e da 

Tecnologia que por anos permeou o ensino, particularmente, através de materiais utilizados 

em sala de aula. Prosseguindo, são apresentados elementos que possam ajudar os 

professores para uma ação pedagógica problematizadora. Finalmente, são apontadas 

algumas sugestões que possam auxiliar os docentes a lançarem “um outro olhar” para a 

listagem de conteúdos que vem subsidiando as atividades desenvolvidas por professores e 

alunos, procurando integrar alguns conteúdos dentro da própria área de conhecimento. 

Entretanto, é desejável que em outros momentos, as questões relativas aos critérios para a 

seleção de conteúdos, bem como a forma de abordá- los, sejam amplamente discutidas e 

aprofundadas. Apesar das especificidades do Ensino Médio, reflexões contidas neste 

documento poderão subsidiar discussões iniciais relativas à melhoria desse nível de ensino.  

 

 

 

I -  DA ESCOLA QUE TEMOS PARA A ESCOLA QUE QUEREMOS 

 

Durante as discussões com professores do Ensino Fundamental da Rede Municipal 

de Educação de São José, realizadas em seminários e encontros de estudos, no ano 1999 e 
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primeiro semestre de 2000, pode-se delinear algumas das expectativas desses educadores 

em relação ao que chamaram de “escola ideal”. As manifestações tiveram como objetivo 

apontar possibilidades para aproximar a escola que temos da escola que queremos, 

vislumbrando a formação de alunos mais críticos e participativos.  

A escola que se quer, deve assumir, efetivamente, a função social que lhe cabe no 

que se refere à socialização do conhecimento sistematizado e a apropriação deste 

conhecimento pelo aluno, portanto, necessário se faz repensar sobre as condições em que 

vêm se processando as atividades educacionais dentro e fora da escola. Identificar os 

problemas, as necessidades, as contradições e os anseios daqueles que compõem a 

comunidade escolar, fornecerá subsídios que permitirão uma aproximação do contexto da 

sala de aula, do contexto sócio-cultural dos alunos, podendo assim, resultar em uma melhor 

compreensão, pelos educandos, dos determinantes sociais, políticos e econômicos da 

realidade, fornecendo- lhes possibilidades para uma intervenção mais consciente na 

sociedade em que vivem. 

As características apontadas pelos docentes, com relação à “escola ideal”, estão 

ligadas à diversidade de atividades proporcionadas aos alunos, permitindo- lhes maior 

participação nas aulas através de questionamentos, exposição das próprias idéias, a vivência 

com experiências e situações do cotidiano, aumentando assim sua auto-estima para que ele 

venha sentir-se de fato, sujeito do próprio processo de aprendizagem, com a maior 

participação dos pais em reuniões periódicas, além daquelas da Associação de Pais e 

Professores (APP), para discussões de temas que poderiam ajudar a melhorar a relação do 

aluno com a família e com a escola.  

A “escola ideal” incluiria um acervo maior e atualizado de material didático 

pedagógico. Na era da “internet”, em muitas escolas, o livro didático ainda constitui o 

maior, e por vezes o único, auxiliar de professores e alunos no processo de ensino 

aprendizagem. Atividades extra-classe como jogos, música, teatro, atividades 

desenvolvidas no horto, visitas a museus, a sítios arqueológicos, bem como palestras sobre 

temas relevantes para a comunidade (como por exemplo a questão das drogas) e as feiras de 

ciências planejadas antecipadamente e inseridas no calendário escolar, são vistas pelos 

professores como necessárias à formação dos alunos. Na “escola ideal”, os professores 

teriam reuniões periódicas entre os pares da mesma área e de áreas distintas para 

planejarem atividades, buscando minimizar a fragmentação do conhecimento; para tanto, 

disporiam de hora atividade inserida na jornada de trabalho docente, caracterizada como 

encontros de estudos coordenados por especialistas das áreas envolvidas. A 

interdisciplinaridade é apontada como uma das estratégias para a melhoria do Ensino de 

Ciências Naturais. Entretanto, os professores reconhecem as dificuldades de se colocar em 

ação uma prática pedagógica nessa perspectiva.  

Quanto à formação acadêmica, apontam a necessidade da formação continuada 

como condição de se garantir a atualização docente quanto aos conhecimentos científicos e 

tecnológicos, que avançam em velocidade espantosa, bem como dos avanços nas questões 

teórico-metodológicas da área. A formação continuada propiciaria, ainda, aos educadores 

discutirem e trocarem experiências no que se refere às distintas comunidades onde as 
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respectivas escolas estão inseridas. Ainda nesse aspecto da formação, os professores 

questionam a falta de condições para se ausentarem da sala de aula, com vistas à realização 

de cursos de pós-graduação que, certamente, reverteria em benefícios para a rede escolar 

como um todo. 

Apesar dos professores terem consciência das condições que apontam para uma 

“escola ideal”, se deparam com número excessivo de alunos nas salas de aula, jornada de 

trabalho para além daquela que garantiria um melhor desempenho docente, sem falar do 

desprestígio profissional que é a tônica, nos últimos tempos, particularmente no que se 

refere à educação brasileira.  

 

II- ASPECTOS HISTÓRICOS DO ENSINO DE CIÊNCIAS NATURAIS 

      NA ESCOLA FUNDAMENTAL BRASILEIRA 

 

II.1-A Inserção do Ensino de Ciências Naturais nos Currículos Escolares   

 

O Ensino das Ciências Naturais se estabeleceu efetivamente no ensino 

fundamental neste século, tornando-se significativo a partir da Segunda Guerra Mundial e 

da década de 60. Esta inserção tardia se deve ao fato do Brasil, comparativamente aos 

países europeus como França, Inglaterra, Itália e Alemanha, não possuir uma tradição 

científica. Antes de 1961, o Ensino de Ciências Naturais constava apenas das duas últimas 

séries do ensino fundamental; a partir desta data 2, estendeu-se às quatro últimas séries e 

finalmente, em 19713, tornou-se obrigatório nas oito séries desse nível de ensino.  

A história do Ensino das Ciências Naturais, no Brasil, pode ser considerada sob 

dois aspectos: um de caráter interno vinculado à economia e à política do país e o outro de 

caráter externo, isto é, sob a influência de modelos educacionais estrangeiros.  

Considerando-se o primeiro aspecto, observa-se que no final do século passado e 

início deste, a economia do país esteve pautada num modelo agrário-exportador, comercial 

e dependente, e a principal função social da escola era formar indivíduos que iriam ocupar 

cargos na administração e na política brasileira, constituindo, assim, a elite do regime. 

O Ensino de Ciências só chega à escola fundamental devido às necessidades 

oriundas do processo de industrialização que exigiu tecnologia nos meios de produção, 

fazendo-se necessário uma formação básica em Ciências assim como a formação de 

técnicos. 

Na década de 50, o país transitou para o modelo nacional – desenvolvimentista, 

com base na industrialização. O ensino sofre forte direcionamento externo, particularmente 

dos Estados Unidos. O modelo de ensino norte americano veio substituir o modelo europeu 

que, por décadas, influenciou a educação brasileira nas várias áreas do conhecimento. Os 

“Projetos de Ensino de Ciências”, elaborados nos Estados Unidos e dirigidos às quatro 

últimas series do ensino fundamental e, principalmente, ao ensino médio, tinham como 

referência as modificações implantadas no Ensino de Ciências Naturais norte-americano. 

                                                                 
2
 LEI DE DIRETRIZES E BASES (LDB) 4.024/61 

3
 LEI n. 5.692/71 
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Foram traduzidos projetos, particularmente, para as áreas de Física, Química e Biologia. 

Em vários estados brasileiros criou-se centros de “treinamento” e formação de professores 

em serviço. Os projetos-norte americanos estenderam-se também para a América Latina.  

Entretanto, como a adequação destes projetos estrangeiros mostraram-se difíceis à 

realidade do país e, ainda, por sofrerem fortes críticas por parte de educadores e 

pesquisadores brasileiros, iniciou-se, no final da década de 60, a produção de projetos 

brasileiros para o Ensino das Ciências Naturais, os quais tiveram repercussão até meados da 

década de 70. 

As décadas de 70 e 80, caracterizadas por convulsões sociais, crise energética, 

crise econômica mundial, incentivo à industrialização em todo o mundo, subsidiado por 

empréstimos norte-americanos e, a não consideração dos custos sociais e ambientais desse 

desenvolvimento, levaram à denúncia, em todo o mundo, a respeito das agressões ao meio 

ambiente e à saúde.  

A preocupação com a educação ambiental, com a saúde, com a visão ingênua da 

neutralidade do desenvolvimento científico e tecnológico e suas implicações sociais, 

passaram a fazer parte de debates em vários segmentos da sociedade e, dentre eles, a escola. 

No que se refere ao Ensino das Ciências Naturais, essas discussões levaram a um 

movimento caracterizado como “Ciência Tecnologia e Sociedade” (CTS). Paralelamente a 

esse movimento, se desenvolveram tendências progressistas de educação que influenciaram 

o Ensino de Ciências Naturais, chamando a atenção, principalmente, para a seleção de 

conteúdos socialmente relevantes e para a discussão coletiva de temas e problemas 

significativos para a sociedade. 

Nos últimos anos, é reconhecida a importância da História e Filosofia da Ciência 

no processo educacional, no sentido de mostrar a Ciência como construção humana em 

constante revisão e não como verdade absoluta e acabada.  

 

II.2- Concepções sobre o Processo Ensino-Aprendizagem 

 

O ensino de Ciências Naturais esteve, ao longo da história, permeado por distintas 

concepções de ensino-aprendizagem. 

No período que antecedeu a década de 60, a prática didático-pedagógica esteve 

marcada pela transmissão do conhecimento, pelo professor, através de aulas expositivas. 

Aos alunos cabia a absorção do conhecimento que era considerado como inquestionável, 

acabado e neutro. A quantidade de conteúdos trabalhados garantia a qualidade do curso e as 

idéias apresentadas pelo professor e pelo livro-texto, consistiam nas fontes as quais os 

alunos buscavam respostas para o questionário, que representava o recurso para a 

aprendizagem e para a avaliação. Nessa perspectiva predomina uma concepção de educação 

chamada tradicional, “bancária” (Freire, 1975), onde o professor detém o conhecimento, vê 

o aluno como um recipiente que armazena informações, as quais devem ser retidas na 

memória para serem devolvidas por ocasião das provas. Pelos motivos mais variados, essa 

concepção ainda acha-se presente em muitas salas de aulas brasileiras.  



81 

 

Com a promulgação da LDB n. 4.024/61, procurou-se aproximar o Ensino de 

Ciências Naturais dos avanços do conhecimento científico e tecnológico e, ainda, responder 

à influência da Escola Nova. Essa tendência pedagógica caracteriza-se pela preocupação 

com a questão do “método”. No que tange ao Ensino de Ciências Naturais, a ênfase é dada 

ao chamado “método científico”. Sob essa perspectiva, passou-se a valorizar a participação 

ativa do aluno através de excessivas atividades experimentais; o aluno deveria ser capaz de 

tirar conclusões e “redescobrir” sozinho o que a ciência já conhecia.  

O desenvolvimento de atividades experimentais era a tônica dos projetos de ensino e 

dos cursos de formação de professores. “As atividades práticas chegaram a ser 

proclamadas como a grande solução para o ensino de Ciências, as grandes facilitadoras 

do processo de transmissão do saber científico (PCN, 1997, p. 20). Muitos professores 

chegaram a identificar, equivocadamente, metodologia científica com metodologia de 

Ensino de Ciências Naturais. Entretanto, nos anos 80, “pesquisadores do ensino de 

Ciências Naturais puderam demonstrar o que professores já reconheciam em sua prática, 

o simples experimentar não garantia a aquisição do conhecimento científico” (PCN, 1997, 

p. 21).  

Essa concepção, colocada como uma reação ao ensino tradicional (baseado na 

memorização), caracteriza-se como uma visão empirista que ... “pressupõe que os alunos, 

diante de evidências observacionais e experimentais, descubram (ou redescubram) leis e 

princípios científicos, desconsiderando-se suas idéias prévias (concepções alternativas 

sobre a natureza), que podem levá-los a diversas interpretações” (Borges, 1996, p. 59).  

As atividades experimentais, geralmente despertam interesse nos alunos e devem ser 

contempladas nas aulas de Ciências Naturais, mas fazendo parte de outras estratégias 

utilizadas. Estas atividades só serão úteis quando planejadas para propiciar aos alunos 

situações de investigação, tendo o professor como mediador e orientador, desenvolvendo 

com os alunos, conceitos, leis e teorias envolvidas na experimentação. Pouca relevância 

tem atividades que seguem “receitas” para a comprovação de fatos e teorias presentes nos 

livros didáticos. 

As pesquisas em Ensino de Ciências Naturais, a partir dos anos 80, demonstram a 

existência de conceitos chamados intuitivos, ou conceitos espontâneos, ou concepções 

alternativas ou, ainda, pré-concepções, nos sistemas explicativos dos alunos. Esses 

conceitos devem ser entendidos como aqueles conhecimentos elaborados a partir das 

relações estabelecidas na interação do indivíduo com o seu meio, sobretudo o social. 

Muitos desses conhecimentos fazem parte do senso comum e assim como o conhecimento 

científico, é histórico e coletivo. As pesquisas demonstram ainda que estes conceitos 

interferem na apropriação dos conceitos científicos.  

As tendências progressistas de educação que chamaram a atenção para os critérios 

de seleção dos conteúdos, questionaram a produção de programas baseados na 

fragmentação, buscando a integração dos diferentes conhecimentos numa perspectiva 

interdisciplinar (a qual tem representado grande desafio para a área da Didática das 

Ciências Naturais) e, ainda, chamaram a atenção para aspectos metodológicos para a 

abordagem de conteúdos, propondo a dialogicidade e a problematização do conhecimento.  
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A percepção da interferência das pré-concepções na apropriação do conhecimento, 

as advertências das tendências progressistas de educação e a pe rspectiva histórico cultural 

da aprendizagem na apropriação crítica do conhecimento, redefinem o papel do professor e 

do aluno. O primeiro é o mediador do processo de ensino-aprendizagem e o aluno é o 

sujeito deste processo. 

 

 

III - CONCEPÇÃO DE ÁREA 

 

O empreendimento Científico e Tecnológico, por estar atrelado a interesses sociais, 

políticos, econômicos e culturais, de cada época, não é neutro e nem é resultado de trabalho 

individual, ao contrário, é coletivo, com intercâmbio de informações entre membros da 

comunidade científica.  

A história da Ciência confirma que a produção do conhecimento científico não é 

linear, observa-se períodos de evolução e enriquecimento alternados por épocas de 

mudanças radicais. A partir de uma ruptura no conhecimento científico, emerge um novo, 

pautado em outra visão de mundo, resultando numa outra forma de interpretar o 

comportamento da natureza. Todo esse processo é acompanhado por debates e 

controvérsias que extrapolam o âmbito interno das Ciências, interagindo com o pensamento 

Filosófico e a sociedade em geral.  

As novas teorias propostas a partir do século XVI, com o surgimento da Ciência 

Moderna, que aproximou as relações entre Ciência e Tecnologia, são exemplos dessas 

mudanças drásticas. Na Astronomia pode-se citar a substituição do modelo geocêntrico 

pelo heliocêntrico; na Física, a teoria da Mecânica Quântica e da Relatividade; na Química, 

a teoria da Combustão que incluiu o gás oxigênio e na Biologia, a teoria da evolução de 

Darwin e, atualmente, o Projeto Genoma Humano, o desenvolvimento da Genética e da 

Biologia Molecular. Vale ressaltar que a aproximação entre Ciência e Tecnologia levou 

também à percepção da necessidade de controle social sobre a aplicabilidade dos resultados 

do conhecimento. 

O pesquisador de uma determinada área do conhecimento, ao determinar seu objeto 

de estudo, realiza a delimitação desse objeto em um recorte da natureza e/ou da realidade, o 

que leva à fragmentação, tanto na investigação como na produção do conhecimento. 

Mesmo o enfrentamento de problemas mais complexos que venha a exigir a intervenção de 

investigadores de várias áreas do conhecimento, numa atuação interdisciplinar, não 

prescinde da formação específica de cada elemento da equipe, evidenciando, assim, que a 

especificidade na investigação e na produção do conhecimento científico é necessária. 

Entretanto, é desejável que a transposição do conhecimento científico do contexto 

de sua produção para o contexto escolar, seja realizada de forma a minimizar, o quanto for 

possível, a fragmentação do saber. É desejável ainda que nesse processo de transposição se 

caracterize a Ciência como um saber inacabado, sem fim, em constante revisão, sujeito a 

interesses da sociedade em geral e da própria equipe de pesquisadores, afirmando seu 
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caráter coletivo, processual e histórico, além de chamar a atenção para as implicações da 

aplicabilidade dos resultados dos conhecimentos produzidos, sejam eles benéficos ou não.  

Cabe aos cursos de formação de professores, quer inicial, quer continuada, propiciar 

aos professores formas de reverem as respectivas concepções de área, uma vez que estas 

acabam por influenciar ou mesmo direcionar, explícita ou implicitamente, as atividades 

didático-pedagógicas por eles planejadas.  

 

 

IV - A AÇÃO PEDAGÓGICA 

 

Como já foi dito neste documento, cada etapa da evolução histórica do sistema 

escolar esteve permeada por concepções a respeito de como se processa o ensino e a 

aprendizagem. A compreensão desse processo transitou do modelo centrado no professor, 

para um outro centrado no aluno e, posteriormente, para a concepção que estabelece a 

dialogicidade na interação aluno-professor e a problematização do conhecimento, como 

meios de ajudar os alunos a se apropriarem de conceitos científicos. Nessa perspectiva, os 

conteúdos devem ter relevância para a realidade imediata do aluno, enquanto ponto de 

partida, sendo posteriormente ampliados e aprofundados, aumentando-se seu nível de 

complexidade. Conteúdos não significativos tornam-se inoperantes e servem apenas para a 

realização de provas. 

Foi visto também que tanto o conhecimento científico, como aquele do senso 

comum têm íntima relação com a realidade imediata vivida pelos alunos. Freqüentemente 

se recomenda aos docentes que se deve partir dessa realidade, entretanto, muitos deles se 

deparam com dificuldades para planejarem a ação pedagógica segundo muitas das 

considerações e advertências recomendadas neste e em outros documentos, quer por 

problemas de ordem estrutural do sistema escolar, quer pela necessidade de se ampliar as 

discussões relativas à teoria e à prática em cursos de formação continuada.  

Neste documento procuramos apontar alguns momentos da ação pedagógica que 

possam auxiliar o professor a se aproximar de algumas das considerações aqui 

mencionadas, na expectativa de poder aprofundá- las durante o processo de formação 

continuada. 

No que se refere aos critérios para a seleção de temas e conteúdos a serem 

estudados, o que deve permear a escolha é a relevância dos mesmos para a realidade vivida 

pelo aluno. A ação pedagógica deve, em seguida, contemplar uma primeira atividade que 

permita ao aluno explicitar a sua compreensão a respeito do objeto de estudo. Neste 

momento, as pré-concepções emergem e a mediação do professor se traduz através de 

estratégias e questionamentos que possam gerar conflitos no aluno, isto é, levá- lo a 

reconhecer que o modelo explicativo do senso comum, os conceitos cotidianos, não dão 

conta de explicar suficientemente o tema em estudo.  

Os modelos explicativos dos alunos deverão subsidiar o passo subseqüente à 

problematização. O professor irá selecionar recursos necessários, estratégias e atividades, 

incluindo as experimentais, se for necessário, para auxiliar o aluno na busca, na 

sistematização, na compreensão e apropriação de outros conhecimentos que venham 
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mostrar- lhe um outro modelo explicativo para o mesmo problema. É desejável que as 

fontes de informações sejam variadas4, ao invés de limitar-se ao livro didático, 

oportunizando ao aluno a aproximação com diferentes visões a respeito do mesmo tema.  

Após a sistematização do conhecimento e a compreensão do tema sob um outro 

modelo explicativo é salutar que se retorne ao ponto de partida, isto é, ao modelo 

explicativo inicial do aluno, o que poderá levá-lo a reconhecer as limitações do 

conhecimento do senso comum e compreender a necessidade de superá- lo. Outras situações 

que envolvam o mesmo conhecimento incorporado pelo aluno deverão a ele ser 

apresentadas, como forma de ampliar e aprofundar esse conhecimento. Esta pode ser uma 

forma para auxiliar o aluno a transitar dos conceitos cotidianos para os conceitos 

científicos.  

Os conceitos cotidianos impregnados do concreto permitem o desenvolvimento de 

estruturas importantes de generalização, porém falta- lhes a abstração necessária para o 

desenvolvimento do discernimento e o controle voluntário do ato de pensar. Já os conceitos 

científicos caracterizados pela verbalidade e pela saturação insuficiente com o concreto, ao 

serem apropriados pelos alunos, enraízam-se nas estruturas de generalização, permitem 

atingir níveis superiores de organização da consciência. Um processo influi no outro de tal 

modo que os conceitos científicos descem em direção aos fenômenos concretos que 

representam, e os cotidianos movem-se para cima, em direção à abstração (Tunes, 1995).  

 

 

V - UM “OUTRO OLHAR” SOBRE OS CONTEÚDOS 

 

V.l. - O Que Ensinar em Ciências? 

 

Eis a questão mais polêmica e presente nas discussões sobre o Ensino de Ciências 

Naturais. Aparentemente tem-se impressão de que a definição daquilo que deve ser 

ensinado seja o “passe de mágica” que resolveria os problemas quanto às dificuldades de 

aprendizagem, do desinteresse e da desmotivação dos alunos.  

Entretanto, a “varinha mágica” que precisamos é bem mais complexa do que uma 

simples listagem de conteúdos. Por esta razão, reflexões e discussões necessitam ser 

ampliadas e priorizadas pelas pautas de muitos encontros entre professores, que deverão 

ocorrer nas interlocuções coletivas de processos de formação continuada. Nesses espaços 

há possibilidades de atualização sobre os novos conhecimentos científicos e tecnológicos 

para que, coletivamente, os professores selecionem os conteúdos necessários e adequados à 

realidade de seus alunos. 

Sabemos que é preciso instrumentalizar os alunos para que possam analisar melhor a 

relação homem-natureza, a fim de melhor compreenderem essa dinâmica e desenvolverem 

uma postura crítica diante dos problemas ambientais; para tanto é necessário que os alunos 

                                                                 
4
 Algumas sugestões de leituras para o professor e materiais destinados aos alunos constam 

na bibliografia complementar.  
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se apropriem de conhecimentos científicos e tecnológicos que sejam significativos. 

Necessário se faz, também, uma forma de abordar conteúdos que se afaste do simples ato 

de transmissão, visando dar conta de inter-relacionar e contextualizar historicamente 

conhecimentos produzidos pela humanidade.  

Diante do exposto, o possível neste momento é debruçar um “outro olhar” sobre uma 

listagem de conteúdos já conhecida pelos professores. Esta listagem, geralmente, muito 

extensa e fragmentada, com conteúdos desarticulados, apresenta-se como um desafio ao 

professor no que se refere à seleção e à abordagem de conteúdos que venham a minimizar o 

distanciamento entre o Ensino de Ciências Naturais e as reais necessidades dos alunos.  

Nesta primeira síntese possível da Proposta Curricular é prudente, provisoriamente, 

apresentar algumas orientações a serem consideradas na abordagem de alguns dos 

conteúdos presentes nas listagens, procurando dessa forma, minimizar a fragmentação e a 

desarticulação de conteúdos referentes a um mesmo tema.  

Devido às limitações de uma discussão mais ampla com a rede de professores, 

optamos por não apresentar os conteúdos organizados por série, mas em dois blocos: séries 

iniciais e 5ª a 8ª séries. Esta separação não deve ser vista como blocos estanques, mas 

como a intensificação da complexidade dos conceitos através de seu aprofundamento e das 

suas inter-relações ao longo das séries.  

Cabe destacar que as séries iniciais consideradas como o momento organizador da 

alfabetização, ou seja, da apropriação do código escrito, não inviabiliza a aprendizagem de 

conceitos científicos, pelo contrário propicia uma abordagem problematizadora dos 

conhecimentos cotidianos dos alunos que, ao serem questionados facilitam a apropriação de 

conhecimentos sistematizados.  

 

Desde o início da escolarização, a ação pedagógica torna possível ao aluno ir 

compreendendo que nem toda matéria é viva, que as transformações naturais não ocorrem 

por acaso, que a explicação dos fenômenos não está nas aparências, que o todo e as partes 

estão relacionados ... e muito mais.” (SME, p. 22, 1996). 

 

Da mesma maneira, deve ser compreendida a alfabetização e a educação de jovens e 

adultos, uma vez que tais segmentos não têm a apropriação sistematizada de muitos 

conceitos científicos. 

Finalmente, espera-se que as reflexões contidas neste documento sejam amplamente 

discutidas e aprofundadas com os professores da rede, e que outras questões de relevância 

para a melhoria do Ensino Fundamental e Médio sejam contempladas na reelaboração desta 

Proposta.  

 

V.2. - Os Conteúdos Que Temos 

 

V.2.1. - SÉRIES INICIAIS 
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- O corpo humano: órgãos dos sentidos; os aparelhos; movimentos do corpo; esqueleto; 

diferenças homem/ mulher; saúde e higiene.  

- O meio ambiente: recursos da natureza (transformação; obtenção de matéria prima); 

ambientes aquáticos; ecossistemas; ação do homem; poluição do ar; produção do lixo; 

saneamento; tratamento da água; eletricidade.  

- Os seres vivos: Plantas (Reino Vegetal; partes das plantas; utilização; nos diferentes 

ambientes; nascimento); Animais (importância; locomoção; onde vivem; vertebrados e 

invertebrados; alimentação); Reprodução; outros seres vivos; Cadeia Alimentar.  

- Os seres que não têm vida: Sol (fonte de luz e calor); Solo (superfície do Planeta; habitat 

de seres vivos); Água (ciclo; recurso vital; na composição dos seres vivos); Ar (sua 

composição; sua relação com a respiração) 

- Origem da vida no Planeta. 

 

V.2.2. - 5ª A 8ª SÉRIES 

 

- Ecologia (relações ecológicas; degradação do meio ambiente pelo homem; conceitos de 

ecossistema, habitat, cadeia alimentar; seres bióticos e abióticos; a Biosfera)  

- Seres bióticos (diversidade; características; os cinco reinos; os vírus) 

- Botânica (características gerais dos grandes grupos vegetais; principais partes da planta; 

sua utilização) 

- Zoologia (todos grupos de vertebrados; todos grupos de invertebrados) 

- Corpo Humano (células; tecidos; alimentos; digestão; respiração; circulação; excreção; os 

ossos; os músculos; sistema nervoso; hormônios; defesas do corpo humano; órgãos dos 

sentidos; reprodução; hereditariedade)  

- Evolução 

- Química (fenômenos químico- físicos; importância no dia-a-dia; matéria e energia; átomo; 

elementos químicos; ligações químicas; substâncias simples e compostas; fórmulas das 

substâncias; mistura e combinações; funções químicas; indicadores; reações químicas; 

equações) 

- Física (importância; divisão da física; mecânica, fórmulas e unidades de medidas; força, 

tipos, sistemas e elementos; trabalho; aceleração; gravidade; formas de energia, som, luz e 

calor; magnetismo e eletricidade) 

 

V.3. - Orientações para a Abordagem dos Conteúdos  

 

V.3.1. - CORPO HUMANO 

V.3.2. - SÉRIES INICIAIS 

Pode ser estudado a partir de sua caracterização externa, destacando-se: as diferenças 

sexuais no que se refere a anatomia, e as implicações quanto às questões de gênero 
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estabelecidas socialmente e culturalmente; as diferenças raciais, como características 

organicamente semelhantes, mas diferenciadas pelas culturas e preconceitos sociais.  

Órgãos dos sentidos devem ser compreendidos como mecanismos que permitem ao 

corpo se relacionar com o meio externo, ao captar estímulos externos como luz, calor, som 

ou cheiro, os quais se propagam de formas diferentes. É interessante comparar estas 

funções da espécie humana com outros animais, por exemplo, o olfato e visão dos felinos, a 

audição e o olfato dos caninos, a função das antenas nos insetos.  

As funções da digestão, circulação, respiração, reprodução, excreção e locomoção 

podem ser apresentadas como necessidades vitais, dispensando a preocupação em nomear 

os inúmeros órgãos que compõem os sistemas responsáveis por estas funções, mas 

evidenciar a importante inter-relação entre eles. 

 

V.3.3. - 7ª E 8ª SÉRIES 

A abordagem do corpo humano se complexifica ao explicitar o entendimento da 

espécie humana como um ser biológico e social. Neste sentido é interessante situar a 

espécie humana no processo evolutivo entre os demais seres vivos, mais especificamente 

entre os animais, dos quais se diferenciam pela complexidade de seu sistema nervoso que 

lhe permite o uso do pensamento e da linguagem, enquanto possibilidade de construir sua 

própria história, ao mesmo tempo que tal construção é propiciadora de benefícios e 

malefícios para a própria humanidade.  

Deve também contemplar os aspectos sociais da sexualidade (os preconceitos 

sociais, iniciação precoce da vida sexual, aceleração do desenvolvimento hormonal, as 

doenças sexualmente transmissíveis – DSTs), assim como a abordagem integrada da 

anatomia e da fisiologia dos diferentes sistemas.  

A audição e a visão - podem ser articuladas aos conceitos físicos da Acústica e da 

Óptica. A digestão, os alimentos e o olfato - articulados aos conceitos provenientes da 

Química. 

 

 

V.4.1. - ELEMENTOS BIÓTICOS NOS ECOSSISTEMAS 

 

V.4.2. - SÉRIES INICIAIS 

O estudo dos Grupos de Animais deve ser pautado pelas características que lhes 

permitem adaptarem-se aos diferentes ecossistemas, evidenciando a alimentação, defesa, 

relações harmônicas com outros seres vivos.  

O estudo dos vegetais deve salientar a capacidade destes seres vivos de auto 

alimentação (fotossíntese), assim como suas diferenças anatômicas que lhes permitem a 

adaptação em distintos ecossistemas. 
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No estudo dos seres vivos, ao se contemplar discussões sobre saúde-doença, deve-se 

evitar as simples regras dogmáticas de higiene e procurar proporcionar aos alunos a 

compreensão das condições em que se adquire vetores causadores de doenças, 

caracterizando-os e identificando as condições nas quais eles se desenvolvem. Quanto à 

prevenção, é necessário esclarecê- los de que as medidas a serem tomadas não se limitam a 

procedimentos individuais, mas as discussões devem envolver, também e prio ritariamente 

as medidas coletivas, isto é, as questões relativas à saúde pública.  

 

V.4.3. - 5ª E 6ª SÉRIES 

É preciso pontuar comparativamente as principais características que diferenciam os 

seres vivos, agrupando-os em reinos. 

O estudo dos vários ecossistemas possibilita trabalhar os grupos animais, comparando 

as características que os distinguem e os adaptam ao meio em que habitam. É importante 

priorizar as características que facilitam ao aluno identificar estes diferentes animais na 

natureza, rompendo-se desta maneira com a forma linear e fragmentada da sistemática. 

Outra possibilidade é trabalhar os grupos de seres vivos a partir do processo evolutivo do 

Planeta. 

O estudo do reino vegetal deve priorizar o entendimento da fotossíntese como 

determinante na organização de todos os ecossistemas. A evolução consiste em excelente 

eixo para se compreender a existência dos vários grupos de vegetais. O estudo das plantas 

medicinais é uma outra possibilidade de inter relacionar a anatomia e a fisiologia dos 

vegetais.  

 

V.5.1. - ELEMENTOS ABIÓTICOS NOS ECOSSISTEMAS  

O sol, o ar, a água e o solo - não devem ser abordados de forma separada, mas como 

elementos da natureza que se inter relacionam. As variações físicas e químicas desses 

elementos caracterizam os diferentes ecossistemas que constituem o planeta.  

 

V.5.2. - SÉRIES INICIAIS 

Sob esta compreensão, é importante conceituar o sol como elemento determinante nas 

características do nosso planeta - sistema solar. 

A água - é interessante ser estudada através da comparação de ecossistemas 

aquáticos, por exemplo, o mar e a lagoa; os estados físicos através do ciclo da água na 

natureza.  

O ar - através de noções básicas sobre o papel dos vegetais; a composição e influência 

do ar na cor do céu.  

 

V.5.3. - 5ª A 8ª SÉRIES 
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Estes elementos podem ser estudados em vários aspectos, como o detalhamento dos 

ciclos do oxigênio, do gás carbônico, da água e a interdependência entre estes ciclos nos 

processos da fotossíntese e da respiração. 

Os aspectos físico- químicos provenientes dos problemas ambientais como poluição 

do ar, águas e solo; chuva ácida; buraco na camada de ozônio; efeito estufa; lixo domiciliar, 

industrial e nuclear. No que se refere à água cabe destacar os efeitos da poluição como fator 

agravante na escassez deste recurso num futuro próximo. 

Uma outra maneira de abordar o elemento água é através da sua presença na 

composição química dos diferentes organismos vivos.  

 

V.6.1. - FENÔMENOS FÍSICO- QUÍMICOS NO COTIDIANO 

É preciso priorizar a compreensão dos fenômenos ao invés de enfatizar a utilização de 

múltiplas fórmulas e seus respectivos cálculos. Assim, os conceitos relacionados a estes 

fenômenos podem ser trabalhados através de atividades sobre: 

- Eletricidade: funcionamento de aparelhos domésticos; 

- As transformações de energia provenientes das hidroelétricas e termoelétricas; 

- O tratamento da água e sua canalização para as residências; 

- O fenômeno da combustão no cozimento de alimentos, e o uso da panela de 

pressão; 

- Os movimentos do nosso corpo e dos meios de transporte.  
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EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

 

 

 

SUJEITOS, CENÁRIOS E AÇÕES 

 

 

A educação está na pauta das discussões mundiais e cada vez mais se fala na 

importância de seu papel no desenvolvimento da sociedade. Estamos no final do milênio e 

os avanços científicos importantes convivem com os grandes problemas que hoje afligem a 

humanidade: a fome, o desemprego, as desigualdades sociais. Diante destas questões, 

muitas delas sem respostas definitivas, temos certeza que através do investimento em 

educação vamos encontrar possibilidades para algumas respostas que precisamos.  

As mudanças do mundo do trabalho decorrem da nova ordem econômica mundial 

que exige uma nova força de trabalho, principalmente por parte dos jovens, exigindo, que 

estes se preparem para compreender o mundo em que vivem e atuem nele criticamente com 

responsabilidade e especialmente para serem absorvidos por um mercado impreciso e cada 

vez mais exigente. 

De acordo com Fichtner (1996), o desenvolvimento desenfreado de novas 

tecnologias está gerando mudanças nas funções sociais do conhecimento, das 

comunicações e no modo de vida das pessoas. A escola sendo uma instituição responsável 

pela universalização do conhecimento, nem sempre consegue cumprir sua função de 

garantir a apropriação do conhecimento científico como forma de inserção social e cultural 

do sujeito no mundo. Perante tal contexto, faz-se necessário repensar a escola, e aqui, o 

papel da Educação de Jovens e Adultos (EJA), que visualizamos como um direito do 

cidadão, buscando entender nesse repensar o que significam tais mudanças e suas 

implicações para a vida humana, para a escola e para educação. Sendo que: 

 

“„Repensar a escola‟ não é um jogo intelectual, não é tarefa, nem um 

dever que tenha que ser intelectualmente ou conceitualmente resolvido 

por solitários teóricos e estudiosos. Repensar a escola só poderá ser 

realizado quando ela já tiver na prática novas funções. E este repensar a 

escola dependerá fundamentalmente da postura dos professores que na 

lida diária com o aluno incorporem ao processo de ensino o 

desenvolvimento do novo porém, de forma construtiva para a 

construção do cidadão.” (Fichtner, 1998: 25) 

 

Nesse cenário de mudanças sociais e econômicas, a Educação de Jovens e Adultos 

passa a ser visualizada, sendo que a atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - 

Lei n.º 9394/96, criou dispositivos que favorecem o atendimento  da grande parcela da 

população que por diversos motivos foi excluída da educação formal, possibilitando a 

continuidade do processo através da Educação de Jovens e Adultos.  
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Na década de trinta, com o processo de industrialização ocorre a transformação da 

sociedade brasileira e surge no cenário nacional a preocupação com o ensino de jovens e 

adultos configurado no Plano Nacional de Educação No entanto, apenas na década 

seguinte, a Educação de Jovens e Adultos define sua identidade tomando forma de uma 

Campanha Nacional. 

Já no início da década de cinqüenta, esse projeto entra em decadência, emergindo 

dele apenas o Ensino Supletivo. Nesta época, a concepção de EJA era marcada por uma 

visão do analfabetismo como causa e não como efeito da situação econômica. Ass im, o 

adulto analfabeto era visto como um ser incapaz e marginal. Mais tarde os debates sobre a 

questão foram ampliados  e aos poucos o sujeito 'dito analfabeto' passou a ser visto como 

um ser produtivo capaz de raciocinar e resolver os seus problemas.  

O que mais marcou a EJA entre nós, foram as experiências vividas por Paulo 

Freire no nordeste, no início da década de sessenta. Experiências estas que se multiplicaram 

e foram disseminadas pelo Brasil, por vários movimentos adeptos da teoria 

conscientizadora e libertadora de Paulo Freire.  

Baseado na sua proposta, em 1964 foi aprovado o Plano Nacional de 

Alfabetização, em que o analfabetismo passou a ser visto como efeito da situação sócio-

econômica e não como causa. O ser 'dito analfabeto' passou a ser visto como sujeito capaz. 

Com o golpe militar, essas idéias foram reprimidas, assim como qualquer movimento de 

oposição, sendo que a ditadura apoiou apenas as formas de trabalho assistencialista na EJA.  

Em 1967, é lançado a grande campanha do MOBRAL - movimento em que a 

concepção de alfabetização presente caracterizou-se por uma mera técnica mecânica de 

decodificação e de reprodução da ideologia dominante.  

Apesar de silenciado no Brasil, durante os quinze anos de exílio, as idéias de Paulo 

Freire se espalharam pelo mundo e se ampliam as referências para as suas reflexões, no 

tocante à Educação de Jovens e Adultos. Paulo Freire elaborou uma proposta de 

alfabetização de adultos conscientizadora, que possibilita que o educando se assuma como 

sujeito de sua aprendizagem. A realidade vivenciada pelos educandos adultos não é apenas 

referenciada, mas problematizada numa perspectiva em busca de soluções e de 

transformação da sociedade. Seu princípio básico pode ser traduzido numa frase sua que 

ficou célebre: a leitura do mundo precede à leitura da palavra. 

Na década de setenta, a Educação de Jovens e Adultos continua a cargo quase 

exclusivo do governo autoritário. O MOBRAL se expandiu por todo o território nacional 

derivando dele o Programa de Educação Integral, abrindo possibilidades de continuidade de 

estudo para os recém-alfabetizados.  

Já a década de oitenta, é marcada pela emergência dos movimentos sociais e o 

início da abertura política. Em 1985, o MOBRAL foi extinto e surge a Fundação Educar, a 

qual não se constitui enquanto programa, mas como instituição que apoia pedagogicamente 

outros projetos. No governo Collor, a Fundação Educar foi extinta, deixando um enorme 

vazio em termos de políticas para a Educação de Jovens e Adultos.  
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Com a Constituição Federal de 1988, ficou assegurado o direito à Educação para 

todos, porém na atual LDB a EJA vem caracterizada enquanto direito de todos, mas não 

como dever do estado, o que se torna contraditório.  

Alguns Estados e Municípios, assim como algumas organizações da Sociedade 

Civil, têm assumido a responsabilidade de oferecer programas de Educação de Jovens e 

Adultos, mas a oferta ainda está longe de satisfazer a demanda. Nesse contexto, também em 

Santa Catarina constituíram-se no final dos anos noventa, grupos para realizar estudos  e 

desenvolver projetos para alfabetização, ensino fundamental e médio de EJA no âmbito 

estadual e municipal. 

 

O CENÁRIO MUNICIPAL 

 

No município de São José, através de dados do IBGE de 1991 foi constatado que 

cerca de 7,5% de pessoas acima de 14 anos, encontravam-se iletradas. Diante desses dados 

foram sendo desenvolvidos debates e estudos empíricos e teóricos sobre estas questões.  

Em 1998, com a reestruturação do Setor Pedagógico da Secretaria da Educação, 

foi iniciado o Projeto de Educação de Jovens e Adultos. Inicialmente, formaram-se 17 

turmas distribuídas em 11 pólos, em todo o município, utilizando o espaço físico de escolas 

municipais, estaduais e os cedidos pelos centros comunitários e igrejas.  

A necessidade de acompanhar o atual contexto social fez com que as pessoas 

procurassem os pólos com muita ansiedade. Atualmente existem 32 turmas distribuídas em 

20 pólos. Nos estudos correspondentes às séries iniciais na EJA temos a FASE 1 e FASE 2. 

Na primeira desenvolvem-se os estudos iniciais de alfabetização e na segunda o seu 

processo de continuidade. 

A forma de organização das aulas possibilita que os alunos conciliem trabalho e 

família, pois cada pólo adapta o funcionamento de seu horário de acordo com a 

comunidade. Tudo isso vêm contribuindo para que a Educação de Jovens e Adultos venha 

se destacando no município de São José.  

Os professores que participam do projeto reúnem-se semanalmente para avaliar e 

planejar sua prática pedagógica. Periodicamente são realizados encontros de estudo e 

formação de professores, como aposta nas mediações entre os profissionais da Educação de 

Jovens e Adultos para o desenvolvimento de um trabalho sério e comprometido com a 

apropriação do conhecimento. 

 

“Cúmplices de outros educadores buscamos o resgate, o reconhecimento 

e a valorização da Educação de Jovens e Adultos (EJA), educação que 

tem especificidades e que busca construir sua própria identidade como 

um espaço de direito para os sujeitos que já não se encontram na faixa 

etária mais ou menos correspondente à estabelecida no ensino 

organizado na forma regular, e que não receberam nenhuma formação 
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sistemática, ou que, por algum motivo, se afastaram dos estudos, e a eles 

estão retornando, como sujeitos capazes de aprender.” (Laffin, 2000:4) 

 

Para que os alunos que freqüentavam as turmas dos estudos iniciais pudessem dar 

continuidade aos seus estudos, no ano 2000, a Secretaria Municipal de Educação 

regulamentou através do Conselho Municipal de Educação, o funcionamento de 5ª a 8ª 

série do Ensino Fundamental no projeto de EJA. Hoje, são atendidos aproximadamente 350 

alunos em oito turmas (4 pólos) envolvendo trinta profissionais. Também foram oferecidos 

exames supletivos possibilitando o acesso ao ensino Médio.  

Atualmente o município de São José vêm planejando um projeto para o ensino 

modularizado que prevê também encontros presenciais, com início previsto para o ano 

letivo de 2001, visando atender todos aqueles que não concluíram o Ensino Fundamental.  

Este documento tem como objetivo e como princípio, a elaboração coletiva por parte 

de professores de reflexões sobre o seu trabalho pedagógico na EJA de forma sistematizada 

e fundamentada teoricamente. Deste modo, nesse primeiro momento trabalharemos apenas 

com o ensino das séries iniciais, pois entendemos que o processo de sistematização do 

documento de 5ª a 8ª série deverá ser uma construção dos seus professores no registro e 

historicização de suas práticas, processo este que ora está sendo iniciado.  

 

QUEM É O SUJEITO QUE PROCURA A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS?  

 

“...eu já não sou muito jovem mas eu quero ir fundo nos meus estudos.” 

(Aluna Josefa Pereira Faria- 50 anos) 

“Comecei no projeto este ano. O meu desejo é saber ler e escrever. Quando 

comecei só sabia matemática. Agora já sei mais um pouco ler e escrever. Quero 

ler e escrever para trabalhar e ter dinheiro.”                    (Aluno Maicon- 17 anos) 

 

"Tenho uma loja de materiais de construção e quando uma pessoa vinha comprar 

várias unidades do mesmo produto eu somava uma a uma. Agora, é mais fácil e 

mais rápido, pois eu já sei que posso multiplicar." 

(Aluno Raulino Hammes) 

 

"Muitas pessoas acham que o aluno adulto tem mais dificuldade para aprender. 

Na realidade, o que tenho constatado é que esse sujeito não quer somente 

decorar, mas ele questiona até realmente compreender. Logo, é preciso que nós, 

professores trabalhemos com eles de várias formas, explicando de outro modo, 

numa abordagem de ensino voltada para a compreensão." 

(Professora Sandra Mara Fermino) 

 

Caracterizar o sujeito que procura a educação de jovens e adultos nem sempre é 

uma tarefa fácil, porém podemos dizer que alguns elementos em comum têm sido 

caracterizados por vários estudos. 
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Em um país como o Brasil, marcado por graves desníveis sociais, pela situação de 

pobreza de grande parcela da população e por uma tradição política pouco democrática, 

baixos níveis de escolarização estão fortemente associados a outras formas de exclusão 

econômica, social e política. 

O sujeito que procura a EJA é na maioria das vezes oriundo dessa situação. É um 

sujeito que busca respostas às contradições de uma sociedade capitalista marcada pela 

desigualdade, pela competição no mercado de trabalho, pelo surgimento das novas 

tecnologias que exigem o domínio de instrumentos da cultura letrada.  

Para Oliveira (1983), três características básicas marcam o contexto desses 

sujeitos: 

No estudo realizado muitos indivíduos eram migrantes e sofriam as conseqüências 

das contradições e dicotomias entre cidade grande e zona rural; principalmente porque 

essas pessoas orientam suas vidas para atividades conjuntas e interações sociais e, não para 

projetos individuais. Outra característica é a instabilidade constante em sua situação, 

independente da sua própria vontade ou de seus atos, mas, marcada pelas condições sócio-

econômicas. 

Esses elementos fazem-se presentes em muitos dos nossos alunos, sendo que os 

sujeitos ao viverem num mundo que exige conhecimentos sistematizados para a sua 

inserção no mundo do trabalho, como necessidade básica de produção do próprio sustento, 

acabam tendo menos condições para o acesso ao mundo que valoriza o letramento, o 

conhecimento sistematizado e a tecnologia.  

Muito embora, nem sempre dominem a lógica do mundo letrado, essas pessoas 

trazem consigo uma grande bagagem de conhecimentos adquiridos ao longo da história de 

suas vidas. Possuem também alguns conhecimentos sobre o mundo letrado que se 

apropriaram em passagens pela escolarização ou na realização de suas atividades 

cotidianas. Outra questão que não podemos desconsiderar é o fato de que muitos de nossos 

alunos se apropriam de conhecimentos nas suas atividades profissionais.  

Muitas vezes o aluno de EJA já esteve inserido no ambiente escolar, no qual se 

deparava com situações que não favoreciam o processo de seu aprendizado. Alguns desses 

aspectos caracterizam-se por um modo de funcionamento escolar, em que há uma 

organização linear do conhecimento, cujos conteúdos são apresentados de forma 

fragmentada o que não os torna significativos.  

Esses conteúdos, ao serem trabalhados de forma descontextualizada, tornam a 

prática pedagógica não atrativa e dificultam a apropriação do conhecimento. Isso contribui 

para aumentar a baixa estima. 

Outro aspecto refere-se à supervalorização de algumas áreas do conhecimento e a 

práticas avaliativas que focalizam o que o aluno não faz e não domina e, não o que ele  sabe 

fazer e já consegue realizar.  

Precisamos considerar também, a concepção de sujeito presente em muitas 

práticas pedagógicas e nos materiais didáticos utilizados que visualizam o jovem e o adulto 

como um sujeito acabado, universal, abstrato e padronizado ou, adotam um modo 

infantilizado de lidar com estes sujeitos.  
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Perante tal situação, assumimos uma concepção de Educação de Jovens e Adultos, 

baseada no pensamento de Vygotsky, em que as relações do homem com o mundo são 

fundamentalmente mediadas por instrumentos e signos. O sujeito humano em suas ações 

cria instrumentos e signos para transformar a natureza e a si mesmo, construindo a cultura.  

O desenvolvimento das funções humanas acontece através do processo de interação 

do indivíduo com o mundo e com outros sujeitos por sistemas simbólicos, construídos 

socialmente. Os processos de desenvolvimento estão relacionados às circunstâncias 

históricas e sociais e às experiências particulares de cada sujeito. Desenvolvimento e 

aprendizagem são processos distintos e inter-relacionados sendo que a aprendizagem gera o 

desenvolvimento humano. 

A aprendizagem escolar, como categoria do processo sócio-histórico de educação, 

está diretamente ligada com à elaboração de conceitos científicos que subsidia m o 

desenvolvimento das funções psicológicas superiores. Tais conceitos permitem ao sujeito 

uma mudança qualitativa, ou seja, condições mais ampliadas de relacionar-se com os outros 

e com o mundo, possibilitando ações conscientemente controladas e intencio nais 

executadas no momento em que se fizerem necessárias, mesmo que ocorram 

temporariamente e espacialmente distantes do momento de ensino-aprendizagem. 

A interação social com o outro como portador de vários conhecimentos é de suma 

importância para a reflexão sobre o desenvolvimento e aprendizagem de adultos não 

alfabetizados ou pouco escolarizados, pois o desenvolvimento e a aprendizagem estão 

diretamente relacionados às interações realizadas pelos sujeitos no seu contexto sócio-

cultural, que se constitui como um espaço coletivo de aprendizagens.  

É fundamental analisar esses aspectos para o trabalho com o adulto não alfabetizado 

ou pouco escolarizado, pois: 

 

"É preciso considerar a idade adulta não como fase estável e sem 

transformações psicológicas, mas de continuidade de desenvolvimento 

psicológico. Suas experiências e circunstâncias culturais, histórico e 

sociais propiciam situações de aprendizagem promovendo o 

desenvolvimento psicológico." (Durante, 1998:19) 

 

Segundo estudos de vários autores tais como Vygotsky (1993), Köhl de Oliveira 

(1983), e Luria (1990) entre outros, adolescentes e adultos diferem das crianças no processo 

de aprender, não pelo modo como compreendem o objeto do conhecimento, mas  pela 

forma como suas mentes trabalham para alcançá-lo. Frente a um problema cuja exigência 

seja operar com conceitos, uma criança e um adulto podem abordá- lo do mesmo modo, 

porém suas tentativas de resolução desse problema são completamente diferentes.  

Quando trabalhamos com sujeitos jovens e adultos, precisamos ter claro que, 

embora estes sujeitos aparentemente interajam no processo de ensino-aprendizagem, de 

forma semelhante a das crianças, eles já desenvolveram modos próprios de elaboração e de 

lidar com o real, mesmo na ausência da linguagem escrita e de conhecimentos 

sistematizados.  
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É na escola que o sujeito, ao interagir com os conhecimentos das diferentes áreas, 

aprende a se relacionar com o conhecimento que para ele é novo, a refletir com e sobre a 

organização desse saber em um sistema conceitual, instrumentalizando-o para o modo 

intelectual típico da sociedade letrada.  

"Talvez a escola seja o protótipo da instituição social que, no âmbito da 

sociedade letrada, ensina o homem a transcender seu contexto e a transitar pelas 

dimensões do espaço, do tempo e das operações com o próprio conhecimento." 

(Oliveira, 1992:20) 

Ao avaliar essa situação, fica clara a importância de trazer para a realidade da 

escola o contexto social, pois será através disso que, tanto professores como alunos, 

encontrarão objetivos e significados para a aprendizagem. 

Desse modo, a EJA deve buscar resgatar a auto-estima do sujeito; fazer com que o 

sujeito renove seus interesses quanto à necessidade do saber e da valorização das relações 

pessoais e promover a apropriação do conhecimento. Assim, poderá contribuir para a 

emergência de novas competências sendo que, deste modo, o sujeito terá maiores 

possibilidades de participar ativamente na política de uma sociedade complexa, tendo maior 

acesso a um conjunto de informações e conhecimentos como formas de interação com a 

realidade. 

 

O CURRÍCULO NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

 

“...e ainda temos falta de muitas coisas, tem fome, desemprego, corrupção, 

pobreza, temos falta de sabedoria para não votar em quem não dá mais confiar. 

Corrupção nunca mais.”                                              (Aluno Laudelino- 30 anos) 

 

“Pais Rico maravilhoso lindo e varonil 

mal administrado, isto se chama 

Quinhentos anos desta favela chamada Brasil.           (Aluna Valmorinda- 49 anos) 

 

“O Brasil é bom mas por causa da corrupção se torna ruim porque o rico fica 

mas rico e pobre, fica mas pobre.”                                   (Aluna Marlene- 30 anos) 

 

Estas falas dos alunos da Educação de Jovens e Adultos nos encaminham para 

pensar quais os conhecimentos trabalhados na EJA e qual o modo de lidar com esses 

conhecimentos, o que nos remete às discussões de currículo.  

Segundo Ribeiro (1997), na Educação de Jovens e Adultos, há uma ausência de 

discussões sobre currículo, sendo que o debate centra-se ou na postulação de 

princípios e idéias pedagógicas ou no relato de experiências. Segundo a autora, 

há a necessidade de construção de elos e mediações entre essas questões.  
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Numa época conhecida como pós- industrial, em que as relações de poder são 

marcadas pelo domínio do conhecimento, da informação e do desenvolvimento 

tecnológico, faz-se necessário repensá-lo, como forma de buscar a participação dos sujeitos 

hoje tão excluídos dessas relações de poder.  

Entendendo o currículo como um artefato cultural trabalhamos com uma visão de 

alfabetização na EJA como um processo que exige continuidade e sedimentação e, portanto 

programas emergenciais não mais correspondem às necessidades atuais. Para tanto, 

optamos por visualizar o conceito de alfabetismo ou letramento como aquele que: 

 

“...designando uma condição a que ascendem pessoas ou grupos que 

lêem e escrevem; e que não depende somente do uso restrito do 

domínio do sistema de representação, mas sim dos usos que o sujeito 

faz dessa competência." (Ribeiro, 1997:226) 

 

Pensar a escrita e seus usos sociais repercute nas orientações e escolhas 

curriculares de EJA, uma vez que a visualizamos não somente enquanto possibilidade de 

apropriação do conhecimento pelo sujeito, mas de produção desse e de leitura de mundo em 

que está inserido. Mundo esse permeado pelas novas tecnologias que geram a existência de 

novos símbolos, significações e instrumentos utilizados socialmente, o que nos leva a 

concluir que:  

 

“...todo o ensino fundamental deve ser alfabetizador - Os diversos usos 

da leitura e da escrita constituem o núcleo do currículo que a partir do 

qual deve ser contemplado um vasto leque de saberes científicos, 

artísticos e práticos.” (Ribeiro, 1997:227) 

 

O desafio dos professores de EJA é articular o conhecimento já apropriado pelos 

sujeitos nas suas atividades cotidianas com as novas aprendizagens escolares e com as 

formas sistematizadas de resolver os problemas. Pensa-se então, em desenvolver um ensino 

significativo e não somente funcional, ou restritamente utilitário. Significativo por trabalhar 

com conteúdos úteis e motivadores voltados para o desenvolvimento de um grande número 

de relações com outros conteúdos e, portanto, favorecem o desenvolvimento cognitivo dos 

sujeitos ampliando as possibilidades de leitura do real e de melhor c riticar, decidir suas 

ações e agir. 

Sendo assim, caracteriza-se pela reflexão, por desenvolver um ensino voltado para 

a compreensão e, para tanto, é preciso trabalhar coletivamente para a construção de um 

projeto de EJA que busque estas dimensões. 

Devido a muitas polêmicas faz-se necessário repensar de que modo lidar com o 

conhecimento e quais conteúdos são relevantes na EJA.  

Muitos tem a idéia de que o adulto aprende mais rápido, e por isso pode-se 

superficializar os conteúdos, resgatando assim a escolaridade perdida. 
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Para começar a pensar em conteúdos, precisamos recuperar o conceito de 

currículo. Pensar currículo implica em definir a concepção de escola que se quer, para 

quem e para quê. 

Numa visão progressista e emancipatória a escola constrói seu currículo em 

processo e não abre mão do tempo histórico em que vivem os educandos.  

Nessa perspectiva só faz sentido pensar currículo como forma de problematizar as 

questões econômicas sociais e culturais ou seja, como aglutinador do vivido. Para tanto, é 

preciso compreender o que se passa no mundo onde estamos vivendo e as formas de agir e 

atuar neste mundo. 

Nenhuma ação educativa se dá sobre o vazio. Para ensinar são necessários 

conteúdos, que não dispensam a forma como devem ser trabalhados. Paulo Freire alerta 

para o fato de que ao se discutir conteúdos, é fundamental buscar revelar sua natureza 

política e ideológica. Logo, faz-se necessário analisar que: 

 

"... o currículo pode promover: tanto pelo que ele claramente revela, 

quanto pelas formas sutis pelas quais ele se oculta. O que o currículo 

revela diz respeito ao conhecimento escolar que o constitui, 

selecionado, particular e arbitrariamente, em um universo muito mais 

amplo de possibilidades." (Paiva, 1997:4) 

 

Deve-se buscar o conhecimento que prepare o homem para o seu tempo, 

ampliando a sua capacidade de agir na construção do novo, compreendendo e criticando o 

que vem sendo produzido. Os conteúdos do currículo de EJA deverão trazer as temáticas 

sociais para a sala de aula, como conteúdos sistematizados, capazes de favorecer a visão 

interdisciplinar que permita a compreensão da totalidade concreta. O currículo será 

organizado e selecionará conteúdos que possam portanto, desvendar o papel que os 

conhecimentos das várias áreas, a ciência e a tecnologia cumprem na sociedade. 

Desta forma, estaremos possibilitando o desenvolvimento de conceitos. Para que 

os conceitos sejam trabalhados, o professor deve diferenciar os dois tipos de conceitos: os 

cotidianos e os científicos ou sistematizados. 

Para Vygotsky, os conceitos apropriados pelas crianças/jovens/adultos, nas suas 

experiências do dia-a-dia na relação com adultos e colegas mais experientes são 

denominados de cotidianos e os conceitos formados a partir da sistematização dos 

conhecimentos das diferentes áreas de estudo são denominados científicos.  

A apropriação dos conceitos cotidianos acontece a partir das interações que o 

sujeito estabelece na sua história individual e sóciocultural, porém, neste caso, não 

enquanto formulações sistematizadas.  

Já os conceitos científicos ou sistematizados são aqueles que se constituem de 

formulações sistematizadas, definições científicas elaboradas histórica e culturalmente pelo 

sujeito humano num processo de generalização e abstração, mediados por outros conceitos 

ou palavras. Tais conceitos também podem se desenvolver no dia-a-dia, mas dependem da 

intervenção intencional do outro. Para Vygotsky (1993:46): 
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“...o conceito não é uma formulação isolada, fossilizada e imutável, mas 

sim uma parte ativa do processo intelectual, constantemente a serviço 

da comunicação, do entendimento e da solução de problemas.” 

 

Esses dois tipos de conceitos, embora diferentes, estão intimamente ligados pois, à 

medida que o sujeito se apropria dos conceitos científicos, seus conceitos cotidianos vão 

sendo reelaborados, atingindo um nível mais aprofundado de compreensão, abstração e 

generalização. 

No processo ensino-aprendizagem, deve-se trabalhar com uma série de 

mecanismos e procedimentos que permitam ao sujeito a apropriação dos conceitos 

sistematizados, oportunizando uma melhor forma de lidar com o real. Ou seja, a educação 

de jovens e adultos deve organizar ações que promovam a internalização dos conceitos 

sistematizados, possibilitando formas mais elaboradas de pensamento na resolução de 

tarefas. 

Muitas vezes, no ato de ensinar, trabalha-se apenas com definições, quando na 

realidade, são apenas um dos elementos do processo de apropriação do cultural. Os 

conceitos sistematizados ampliam nosso conhecimento do real e nos permitem melhor 

entender, lidar e interferir significativamente nesse real, no cotidiano.  

É importante, que nós educadores  da EJA saibamos que é necessário que nas 

nossas práticas pedagógicas sejam apresentadas novas exigências aos alunos, 

oportunizando novos conhecimentos, considerando a formação de conceitos como uma 

função primordial no crescimento social e cultural do sujeito, não apenas na 

apropriação de conteúdos, mas também na forma de raciocinar e agir frente a esse contexto, 

pois “...aprender a direcionar os próprios processos mentais com a ajuda de palavras 

ou signos é uma parte integrante do processo de formação de conceitos.” (Vygotsky, 

1993:51) 

 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: SABERES E SIGNIFICADOS 

 

“Comecei no projeto este ano. O meu desejo é saber ler e escrever. Quando 

comecei só sabia matemática. Agora já sei mais um pouco ler e escrever. Quero 

ler e escrever para trabalhar e ter dinheiro.”                    (Aluno Maicon- 17 anos) 

 

“Comecei no projeto no ano de 1998. O melhor, de tudo, é aprender.”  

(Aluna Paulina- 65 anos) 

“Eu tinha dificuldades no 1ª ano eu aprendi algumas coisas, mas no 2ª eu comecei 

a entender as operações dividir, multiplicar e somar. Hoje melhorei muito.” 

(Aluna Vânia da Rosa David- 17anos) 
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Buscar o reconhecimento e valorização da Educação de Jovens e Adultos, na 

construção de uma identidade própria e o um espaço de direito do sujeito, nos fez 

perceber que existe o fato, equivocado a nosso ver, de que muitas pessoas têm a idéia de 

que basta superficializar os conteúdos para resgatar assim a escolaridade perdida. 

Este fato exige-nos pontuar os conteúdos desenvolvidos na prática pedagógica da 

EJA, nos estudos correspondentes às séries iniciais, mesmo que possamos omitir alguns 

elementos. Os itens elencados na seqüência têm sua origem na análise de várias p ropostas 

curriculares, assim como, da nossa prática pedagógica enquanto professoras e professores 

de EJA. As reflexões aqui tecidas caracterizam-se como possibilidades para este momento 

histórico e local e não pretendem se constituir como únicas e acabadas, que ao serem 

pensadas na pluralidade de vozes, de professores, alunos e teóricos estão marcados pela 

provisoriedade e buscam a visualização de perspectivas futuras.  

Nesse sentido, assumindo os pressupostos teórico-metodológicos das diversas 

áreas da Proposta Curricular do município de São José, buscamos aqui fazer algumas 

reflexões sobre as áreas de conhecimento no projeto de EJA. Questões especificas e mais 

aprofundadas, assim como os indicadores bibliográficos de cada área de conhecimento 

poderão ser encontradas nos documentos correspondentes desta Proposta Curricular.  

 

 

O PROCESSO DE APROPRIAÇÃO DA LÍNGUA PORTUGUESA: 

 

“Quando eu vim eu não sabia quase nada. Hoje, então eu me sinto sabida. Sei 

escrever mais e ler. Por que a pessoa que não sabe ler e um rio sem água.” 

(Aluna Josefa Pereira Faria- 50 anos) 

 

“No começo não sabia nada. Agora já sei um pouco ler e escrever. Quem não 

sabe ler é cego.”                                                                   (Aluna Olívia- 65 anos) 

 

Ao pensar o processo de apropriação da linguagem escrita na Educação de Jovens 

e Adultos, compartilhamos a concepção de língua assumida no documento de Língua 

Portuguesa, desta proposta, como uma atividade humana complexa que permite ao homem 

representar a realidade. Mantendo estreita relação com o pensamento, enquanto constitutiva 

do sujeito, caracteriza-se como um processo histórico e social.  

É preciso salientar que nesse processo, recebemos alunos que mesmo não tendo 

freqüentado a escola ou quando pouco escolarizados participam de atividades interativas 

com o mundo letrado, o que os torna portadores de conhecimentos sobre a escrita, 

apresentando às vezes, na linguagem oral características da linguagem escrita.  

Portanto, os adultos não alfabetizados não desconhecem o sistema da escrita e sua 

função. Suas concepções sobre o sistema da escrita são decorrentes das condições de vida 

adulta. Não são processos lineares, mas determinados pelas possibilidades diferenciadas de 

interação com a língua escrita.  
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É através desse processo de interação com a sociedade letrada que adultos pouco 

escolarizados podem produzir e reconhecer o sistema de escrita e os diferentes tipos de 

textos. 

Essas considerações nos remetem à necessidade de situar o que entendemos por 

letramento e analfabetismo. 

Numa sociedade que valoriza a cultura letrada, o termo 'analfabeto' acabou 

assumindo um significado eminentemente pejorativo, definindo o sujeito pelo que carece e 

não pelos conhecimentos de que é portador. Hoje, no entanto, novos significados vêm 

sendo relacionados a esse termo, sendo que analfabeto não é quem não sabe ler e escrever, 

mas também aquele que sabendo, é incapaz de compreender ou redigir um texto com 

determinadas características.  

À medida que a sociedade vai se tornando cada vez mais centrada na escrita, não 

basta apenas aprender a ler e escrever; é necessário incorporar a prática da leitura e da 

escrita. Para nomear esse novo fenômeno, surgiu a palavra letramento. 

O termo letramento surge de 'literacy' que significa a condição de ser letrado . É, 

pois, o adjetivo que caracteriza a pessoa que domina a leitura e a escrita e designa o estado 

ou a condição daquele que sabe ler e escrever e faz uso competente e freqüente da leitura e 

da escrita. Ser letrado é ir além de ser alfabetizado; é tornar-se cognitivamente diferente, ou 

seja, o sujeito se apropria de novas formas de pensar.  

Entendendo o letramento como um conjunto de práticas sociais que se utiliza da 

escrita, ampliam-se as agências de letramento para além da escola, abrangendo a família, a 

igreja, o trabalho, as organizações populares, etc...  

O processo de letramento tem de considerar a sua dimensão social, o significado 

que a escrita tem para determinado grupo social e em que tipo de instituição foi adquirida. 

As mudanças pretendidas, através do processo de letramento, visam à formação de um 

indivíduo consciente, crítico e transformador, que questione e participe do ' poder da língua' 

na sociedade letrada. 

Nesse contexto, para Foucambert (1994) o analfabetismo é o desconhecimento das 

técnicas de utilização da escrita e iletrismo caracteriza-se pela falta de familiaridade com o 

mundo de utilização da escrita, uma exclusão em relação ao todo ou a parte desse modo de 

comunicação. Assim, cada um de nós é iletrado  em diversos campos. Quando esses 

campos são muitos, observa-se até mesmo entre aqueles que foram alfabetizados, uma volta 

ao analfabetismo e ao esquecimento das técnicas básicas que permitem utilizar a escrita.  

 

"Outrora, o analfabetismo resultava da ausência de escolarização. Hoje, 

aparece como conseqüência do iletrismo. Como o funcionamento social 

exclui dos processos de decisão e poder entre 50 e 70% dos "cidadãos", 

estes são excluídos também dos motivos para encontrar na escrita o que 

ela tem de específico. Seu não saber técnico revela-se como uma resposta 

equilibrada ao seu estatuto social de não-leitor."(Foucambert, 1994:18) 
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Desse modo, é primordial refletir sobre as práticas pedagógicas de língua escrita e 

os aspectos de poder implicados nesse processo para quem está aprendendo a ler e escrever.  

Percebemos então que alfabetizar e letrar são duas ações distintas, mas não 

inseparáveis e o ideal seria alfabetizar letrando ou seja: ensinar a ler e a escrever no 

contexto das práticas sociais da leitura e da escrita, de modo que o indiv íduo se torne, ao 

mesmo tempo, alfabetizado e letrado. 

Participar do processo de letramento é poder usar a escrita para se orientar no 

mundo, é entender-se, lendo ou escrevendo, é descobrir e visualizar alternativas e 

possibilidades do que cada um pode ser. 

A escrita torna possível novas estratégias cognitivas, novos modos de pensamento 

e expressão, novos tempos, novos modos de ver e mostrar a realidade e, dentro dela, o 

próprio ser humano. 

Nesse sentido, para Soares (1998) letramento é prazer, é lazer, é ler em diferentes 

condições. É interagir com a imprensa diária. É usar a leitura para seguir instruções, dar 

apoio à memória, comunicar-se com quem está ausente. 

Ao exigir que o sujeito não apenas conheça, mas faça uso da escrita, há na nossa 

sociedade uma tendência à desvalorização da cultura oral. Este fato torna-se contraditório, 

pois a oralidade ainda hoje é a forma de linguagem mais utilizada na humanidade. Perante 

isso, é preciso novamente unir  a oralidade e escrita, elemento que devemos incorporar em 

nossas práticas pedagógicas.  

A prática oral da linguagem escrita provoca a transformação e o desenvolvimento 

da consciência lingüística no indivíduo e tem também relação direta com a conscientização 

de seu papel político dentro da sociedade.  

Logo, a alfabetização pressupõe uma pedagogia da escrita, da voz, do ouvido e do 

gesto. É um processo rico de interação com as diversas formas da linguagem e signos.  

Não é o uso da escrita em si que possibilita mudanças nas formas e conteúdos de 

pensamento, mas as possibilidades que a escrita desenvolve e as condições que propiciam 

esse desenvolvimento. Pois: 

 

“... não é a aquisição do sistema de escrita em si que desenvolve o 

intelecto mas seu uso na multiplicidade de funções. A escrita afeta nossa 

maneira de pensar nos processos de leitura, na interpretação, na 

discussão e na produção dos textos. E isso sucede fundamentalmente em 

situações nas quais diferentes propósitos vão delimitando as escolhas das 

formas lingüísticas concorrentes”(Tolchinsky ,1995:59-60) 

 

Desse modo, assumimos o texto enquanto unidade de sentido e significado da 

língua. O trabalho com textos deve articular o uso de textos impressos e textos produzidos 

pelos próprios alunos. Textos que não devem ser infantilizados mas que visem à ampliação 

do conhecimento do sujeito de acordo com  a instância de linguagem e funcionalidade 

social desse texto. 
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A capacidade de interpretar e aprender com os textos está diretamente ligada 

àquilo que o indivíduo conhece antes do ato da leitura e, é através desses conhecimentos 

que ele poderá interferir no texto, logo, pensamento e linguagem atuam dialogicamente 

com o texto. 

É somente através do ato de ler que acontece o desenvolvimento da leitura, pois o 

leitor vai desenvolvendo estratégias de seleção, relacionadas ao tipo de texto, a 

antecipações realizadas em busca de significados.  

O texto é a unidade básica do ensino e não as letras, sílabas, palavras ou frases 

descontextualizadas, pois o domínio do sistema alfabético, ao contrário do que se pensava, 

não é pré-requisito e pode ser aprendido num processo mais amplo de aprendizagem da 

linguagem. Os dois processos, escrita e leitura, devem ocorrer paralelamente.  

Produzir linguagem é produzir discurso. A manifestação lingüística do discurso se 

dá através do texto. Por isso, o ensino da língua portuguesa deve ter por finalidade o 

desenvolvimento da capacidade de representação e comunicação, ou seja, da competência 

textual. 

A escrita possui suas características formais relacionadas ao sistema notacional 

(caracteres, sintaxe, semântica, etc.) e possui a propriedade de se constituir como atividade 

instrumental que se refere ao uso da escrita em situações com objetivos específicos.  

Todo texto se organiza dentro de um gênero e possui forma própria. Os gêneros 

são determinados historicamente pelas intenções comunicativas nas produções de discurso 

de uso social. Para o ensino das características discursivas da linguagem é necessário 

introduzir os diferentes tipos de textos, atos de leitura e escrita como existem e são 

utilizados no mundo, criando-se situações educativas semelhantes às práticas sociais.  

Tradicionalmente, a escola vem propondo a produção de textos para ninguém ler, 

apenas para o  educando demonstrar o que sabe ou não e para a professor corrigir. Nesse 

sentido, a organização dos conteúdos de língua deverá ser realizada de modo a possibilitar 

uma aprendizagem contextualizada e significativa e, o seu ensino deve centrar-se no uso, na 

análise e na reflexão constante da linguagem.  

Recomendamos a leitura de questões mais aprofundadas, assim como bibliografias 

sobre o ensino da língua e da literatura no documento específico de Língua Portuguesa.  

 

Conteúdos Possíveis: 

1- Linguagem oral e gestual: usos e forma 

2- Linguagem escrita: usos e formas e sua historicidade 

2.1- Leitura e escritura de texto: os diferentes gêneros discursivos: 

- A funcionalidade da escrita 

- Textos literários, prosa, poesia, textos jornalísticos, textos instrucionais, (receitas, 

manuais, regulamentos, normas, etc), textos epistolares (cartas), textos publicitários, 

textos informativos (científicos e históricos) e outros.  

- Sistema alfabético 

- O alfabeto 

- Relações ortográficas 
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- Grafemas e fonemas 

- Letras, sílabas e palavras 

- Segmentação e espaçamento das palavras 

- Pontuação 

- Sentido e posicionamento da escrita 

- Acentuação 

- Campos semânticos e léxicos 

- Flexão de palavras 

- Concordância verbal e nominal 

- Elementos de coesão 

- Análise e reflexão da linguagem 

O PROCESSO DE APROPRIAÇÃO DOS CONHECIMENTOS MATEMÁTICOS: 

 

“Eu tinha dificuldades no 1ª ano eu aprendi algumas coisas mas no 2ª eu comecei 

a entender as operações dividir, multiplicar e somar. Hoje melhorei muito!”  

(Aluna Vânia da Rosa David- 17anos) 

“Eu sou borracheiro, antes quando ia cobrar o meu serviço, eu dizia para as 

pessoas que estava com as mãos sujas e pedia para elas fazerem as contas. Agora 

eu já sei fazer sozinho! È bem mais fácil agora!"  

(Aluno João Gonçalves - 35-anos) 

 

A matemática é uma disciplina de fundamental importância para o desenvolvimento 

do sujeito. Precisa estar ao alcance de todos, para que se apropriem dos conhecimentos 

científicos e tecnológicos e através desses possam compreender e transformar sua realidade.  

Só há aprendizagem matemática, quando há compreensão e esta deverá ser trabalhada 

de forma interdisciplinar, estabelecendo relação ente os conhec imentos sistematizados e o 

cotidiano do sujeito. Desse modo, estaremos colaborando para o desenvolvimento 

conceitual do sujeito. 

Todos os conteúdos deverão ser trabalhados, problematizando situações que façam 

parte da realidade do aluno, e mediando aqueles que estão mais distantes deles, de modo 

que se evidencie a importância do uso da mesma.  

Indicamos o estudo de elementos mais aprofundados, assim como da bibliografia 

sobre o ensino de matemática no seu documento específico.  
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Conteúdos Possíveis: 

 

1- Campos Numéricos: 

 

Números Naturais: 

- produção histórico-cultural 

- conceituação e representação 

- numeração decimal 

- operações 

 

Números Racionais: 

- produção histórico-cultural 

- conceituação e representação 

- números decimais: noção de razão e proporcionalidade, porcentagem, sistema monetário 

- operações 

- números inteiros: produção histórico-cultural, conceituação e operações 

 

2- Campos Algébricos: 

- produção histórico-cultural 

- sequenciação 

- conceituação e representação 

- operações com expressões algébricas 

 

3- Campos Geométricos: 

Geometria: 

- produção histórico-cultural 

- espaço (bidimensional e tridimensional) 

- representação do plano 

- desenho geométrico 

 

Sistema de Medidas: 

- produção histórico-cultural 

- conceituação de medidas de: tempo, massa, capacidade, comprimento, ângulo, superfície, 

volume, peso, velocidade e temperatura...  

 

Estatística (introdução) 

- produção histórico-cultural 

- conceituação 

- leitura e interpretação de dados estatísticos (tabelas e gráficos)  
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O PROCESSO DE APROPRIAÇÃO DOS CONHECIMENTOS 

DE HISTÓRIA E GEOGRAFIA

 

"O Brasil. A seca no nordeste continua matando e destruindo a vida de muitas 

famílias na região. Atualmente o nordeste concentra 53%  da pobreza do Brasil 

com 23,7 milhões de pessoas vivendo com uma renda per capita." 

(Aluno Celso- 40 anos) 

 

A História e a Geografia como ciências sociais e políticas têm como objetivo a 

compreensão do mundo. 

O ensino dessas ciências, na Educação de Jovens e Adultos, tem por finalidade 

compreender a cidadania como participação social e política, fazendo com que os alunos 

ampliem a capacidade de observar seu meio para compreensão de relações sociais e 

econômicas existentes no seu próprio tempo, reconhecendo a presença de outros tempos no 

seu dia-a-dia e possibilidades do que é o fenômeno história. 

A História e a Geografia estudam o processo histórico que condiciona a formação 

das sociedades humanas e o funcionamento da natureza por meio da leitura do espaço 

geográfico, historicamente transformado pelo homem e organizado econômica e 

socialmente. A historicidade enfoca o homem como sujeito construtor do espaço geográfico 

em seus aspectos econômicos, políticos, sociais e culturais.  

As noções básicas tomam como ponto de referência a realidade vivida pelo sujeito 

e das pessoas com as quais convive: na família, na comunidade, no bairro, no trabalho... 

Desse modo, serão enfocadas as relações sociais suscitando questionamentos sobre relações 

com o mundo natural e social. Nesses questionamentos, poderão ser enfocadas noções de 

tempo; de diferença/semelhança e de permanência/mudança.  

Essas noções são fundamentais para se entender a história da vida dos homens, das 

relações sociais como algo vivo e dinâmico.  

É importante trabalhar o cotidiano do sujeito que permite conhecer as 

semelhanças/diferenças do modo de vida, de trabalho, das vivências e experiências, 

ressaltando que esse cotidiano é individual, havendo nele elementos universais.  

O professor deverá planejar situações nas quais os alunos possam desenvolver o 

espírito crítico e a capacidade de se situarem como sujeitos individuais, coletivos e sociais, 

cidadãos construtores do mundo em que vivem. 

Questões mais aprofundadas sobre o ensino de História e Geografia poderão ser 

encontradas nos seus documentos específicos.  

 

Conteúdos Possíveis de História: 

 

Memória e identidade (cotidiano e história de vida): 

- Tempo e espaço 

- Direitos civis, políticos e sociais 

- Organização e participação da sociedade 
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- Relações de trabalho na história do Brasil 

- Trabalho, tecnologia e emprego 

- O Estado brasileiro 

- Manifestações e movimentos culturais 

 

Conteúdos Possíveis de Geografia: 

 

Estudo do lugar a partir do lugar vivido: 

- Localização 

- Divisão 

- Relevo 

- Hidrografia 

- Extrativismo 

- População 

- Clima 

- Vegetação 

 

As atividades humanas, relações humanas e modos de vida: 

- Agricultura 

- Pecuária 

- Ação do homem sobre a natureza 

- Indústria 

- Comércio 

- Transporte 

- Comunicação 

- Turismo 

 

A linguagem Cartográfica/A representação do Espaço: 

- Municípios, Estados e Brasil 

- O universo/A terra e os astros 

 

 

O PROCESSO DE APROPRIAÇÃO DOS CONHECIMENTOS DE CIÊNCIAS  

 

 

“Brasil é um País muito rico, muitos verdes mas hoje o Brasil está morrendo há 

muitas queimadas e muita poluição. A quantidade de água e muito pequena, 

muitos jovens de hoje vivem na  droga e nas brigas, mas nós podemos ajudar o 

Brasil." 

(Aluno Antônio Gentil Freitas) 
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O ensino de Ciências tem que comprometer-se em explicitar a dinâmica histórica 

das práticas sociais, das relações que o sujeito estabelece com a natureza e com a 

sociedade. 

Cabe ao professor, a preocupação em ajudar o aluno a compreender como e por 

que, os conceitos, leis, teorias explicativas do mundo natural alternam-se em sua história  e 

não apenas a ser capaz de descrevê- los. 

Para isso, os conteúdos a serem trabalhados devem contribuir na transformação da 

realidade, desvelando os aspectos contraditórios, estabelecendo condições para que os 

alunos construam conceitos, e percebam as transformações que resultam da interferência da 

ação humana. 

A ciência por lidar como os fenômenos sociais a ambientais, está em constante 

movimento, por isso pode ser falível e não dogmática. A discussão destes elementos nos 

mostra a necessidade de instrumentalizar os alunos para que sejam capazes de compreender 

o caráter histórico e social da produção de conhecimentos e assim apropriando-se dos 

conceitos científicos. Essas questões devem ser ampliadas e priorizadas pelos professores 

de EJA. 

Questões mais específicas sobre essa área de ensino poderão ser encontradas no 

documento de Ensino de Ciências desta proposta. 

 

Conteúdos possíveis: 

- Origem da vida 

- Elementos bióticos – estudando e compreendendo melhor os seres vivos 

- Compreendendo a estrutura organizacional dos seres vivos 

- Corpo humano 

- Estudando a reprodução 

- Educação sexual e comportamento 

- Substâncias tóxicas que afetam o organismo (álcool, cigarro, solventes e inalantes)  

- Elementos abióticos – estudando e compreendendo melhor o ambiente físico  

- Subsolo e suas riquezas naturais 

- Solo e agricultura 

- Ocupação do solo (aspectos sociais e ecológicos) 

- O ar 

- Fatores atmosféricos 

- Camadas da atmosfera 

- Camada de ozônio 

- Efeito estufa 

- A água 

- Diferentes tipos de água 

- Necessidade de tratamento da água 

- Fenômenos que ocorrem na natureza e sua influência ambiental e sua influência sócio- 

econômica 

- Sol e lua 
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- Movimentos da terra 

- Utilização da energia solar 

- Influência do solo sobre os elementos do meio 

- A interação do homem com a natureza 

- A energia e o trabalho na vida humana 

- Processos de produção 

- Eletricidade na atmosfera 

 

 

O PROCESSO DE APROPRIAÇÃO DOS CONHECIMENTOS DE ARTES: 

 

"O meu desenho é o desenho mais bonito de todos, afinal é o primeiro desenho 

que eu faço. Eu consegui fazer!"                              (Aluna Joana Santos - 62 anos) 

 

 

Na EJA entendemos "...a arte como fato histórico contextualizado nas diversas 

culturas"(PCNs. 1997:30)  e, portanto, seu ensino poderá se constituir como articulador 

com as demais áreas  no  desenvolvendo o pensamento artístico e da reflexão estética.  

O ensino de Arte deve possibilitar a apropriação, a fruição de conhecimentos e o 

desenvolvimento do pensamento artístico.  

Os conhecimentos de arte-educação possibilitam o modo de perceber, sentir e 

articular significados, valores e culturas que governam os diferentes tipos de relações entre 

os indivíduos na sociedade. Para tanto, precisamos constituir um ensino significativo que 

possibilite ao sujeito compreender o objeto de estudo da arte e a percebam e vivenciem 

como forma de produção, fruição e contextualização histórica das diversas dimensões e 

formas de representação artísticas.  

Para maior aprofundamento, indicamos a leitura do documento específico de Artes.  

 

Conteúdos possíveis: 

 

1- História da Arte: 

- Estudo do tempo e espaço 

- Manifestações culturais 

- Obra de arte hoje e ontem 

- Limitações das linguagens artísticas 

- Diferentes artes (arte cênica, música, literatura e outros) 

- Distinção de gêneros artísticos 

- Criação 

- Surgimentos da obra 

- Autor 

- Pesquisa 

- Relações com a realidade 
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- Representar fatos de textos escritos e verbais através de atividades corporais e figurativas 

- Criar e recriar histórias, elaborar histórias a partir de livros, textos, quadrinhos e desenhos 

dos alunos 

 

2- Música: 

- Leitura musical (notação musical) 

- Gêneros musicais 

- Instrumentos (criação de instrumentos) 

- Reprodução e produção de sons 

- Canto 

- Dança 

- História da música 

- Representações gráficas 

- Criações rítmicas e melódicas 

- Letras musicais (composição) 

 

3- Representação das Imagens: 

- Ilustrações, cartazes e placas 

- Obras de arte (modernismo brasileiro) 

- Histórias em quadrinhos (criação) 

- TV e vídeo 

- Descrição de imagem 

- Interpretação 

- Formas geométricas 

- Distância 

- Pontos/referência 

- Tempo 

- Movimento 

- Textura (natural e artificial) 

 

4- Produção Artística: 

- Desenhar, pintar, cantar, modelar, dramatizar, dançar, declamar, produzir textos e outros 

- Representar fatos escritos 

- Criar e recriar histórias 

- Criar e recriar fatos reais 

- Objetos do cotidiano 

 

5- Leitura e Representação das Formas e do Espaço: 

- Posição 

- Proporção 

- Leitura visual 

- Semelhança/diferença 
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O PROCESSO DE APROPRIAÇÃO DOS CONHECIMENTOS DE 

EDUCAÇÃO FÍSICA: 

 

" Professor, agora que a gente tem educação física e pode se exercitar, 

significa que vou emagrecer?"                                                              

(Aluna Paula, 47 anos) 

 

Em 1998, com a reestruturação do setor pedagógico da Secretaria Municipal da 

Educação e Cultura, foi retomado o processo de educação de adultos, e já no segundo ano 

do projeto, começou a se pensar na possibilidade de implantar a disciplina de Educação 

Física nas classes de educação de jovens e adultos, o que veio a acontecer já no ano 

seguinte. No seu primeiro ano, o trabalho foi planejado e desenvolvido por apenas um 

professor, que atendeu 6 dos 22 pólos existentes. Foi um trabalho inicial e  vem sendo 

constantemente repensado, considerando a pouca literatura disponível para esta área na 

EJA. 

O que apresentamos aqui, é uma proposta de trabalho baseada nas experiências do 

professor durante todo o primeiro semestre do ano de implantação da disciplina de 

Educação Física no projeto EJA. Entende-se por experiências, as pesquisas feitas sobre os 

alunos quanto às suas origens, preferências, profissões, anseios, hábitos de vida, condições 

de saúde, peso, altura etc. As análises feitas após todas as atividades aplicadas, seu 

desenvolvimento e resultados, principalmente pelo feedback fornecido pelos alunos e 

também na literatura disponível especialmente sobre saúde e qualidade de vida,  é o que 

pretendemos enfatizar no nosso trabalho.  

A análise e compreensão desses fatores nos possibilitaram o desenvolvimento 

dessa proposta de trabalho, que julgamos  neste momento ser interessante, importante e 

adequada para as turmas de educação de jovens e adultos.  

Existem alguns pontos extremamente importantes a serem considerados durante o 

processo de planejamento de um programa de Educação Física para jovens e adultos. 

Primeiro, a heterogeneidade é uma característica presente em todas as turmas, onde 

facilmente são detectadas diferenças, como por exemplo, a idade, em uma única turma  
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pode variar entre 14 e 80 anos; as condições de saúde dos alunos também são as mais 

variadas possíveis assim como a composição corporal.  

Outro fator a ser considerado é a falta de cultura da atividade física, apesar de 

todas as informações de que dispomos atualmente sobre o tema. O povo brasileiro, 

principalmente nas camadas economicamente mais baixas da sociedade, ainda não 

incorporou a prática de atividade física no seu dia a dia, por não ter plena consciência de 

sua importância e benefícios. 

Essas questões, acima citadas, obrigam o professor de Educação Física que se 

propõe a trabalhar no projeto EJA a  uma intervenção prudente e científica, sob pena de não 

alcançar os objetivos propostos e até pôr em risco a saúde física dos seus alunos. 

Assumindo os pressupostos teórico-metodológicos do documento de Educação 

Física da proposta curricular do município de São José, buscamos aqui fazer algumas 

reflexões sobre esta área de ensino no projeto de educação de jovens e adultos.  

Entendemos neste momento que a educação física na educação de jovens e 

adultos tem como objetivos desenvolver ações que contribuam no desenvolvimento 

consciente dos alunos, de modo que eles possam entender melhor as variáveis que atuam e 

atuaram durante todo o seu processo evolutivo, vendo-se não como um ser isolado mas 

como parte integrante de um todo, e principalmente, proporcionar a eles uma maior 

conscientização acerca da importância da atividade física no seu dia a dia, possibilitando 

assim um acréscimo na sua qualidade de vida em geral, e conseqüentemente um aumento 

na auto- estima, que é muito baixa na maioria dos casos.  

Sendo assim, não podemos nos prender muito a questão do desenvolvimento 

motor, pois o adulto em geral já possui padrões de movimento bem definidos e 

desenvolvidos, e além disso cada turma possui apenas uma hora aula semanal, o que 

dificulta um pouco as ações do professor nesse sentido. Porém, é claro que o professor pode 

e deve ajudar o aluno na apropriação de novas habilidades motoras e no aprimoramento das 

já adquiridas. 

No entanto, o que pretendemos priorizar é a aquisição ou melhoria da saúde física 

e mental, e conseqüentemente o aumento da qualidade de vida dos nossos alunos. Dentro 

dessa busca, podemos trabalhar variados temas tais como: motivação, auto-estima, 
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socialização através do exercício e do esporte, alimentação, higiene, corporeidade, lazer, 

bem estar, ética, cidadania, meio ambiente e pluralidade cultural através do esporte.  

As metodologias utilizadas para a aplicação desses temas interdisciplinares podem 

ser as mais variadas possíveis como: aulas teóricas e práticas, vídeos , palestras, debates, 

passeios, jogos, brincadeiras, dinâmicas de grupo, sessões de alongamento, relaxamento, 

ginástica, caminhadas , etc. 

O professor, por sua vez, deve assumir uma postura que o torne não só o líder, mas 

também um integrante daquele grupo durante a aula. Deve ouvir, discutir, debater com os 

alunos, abrindo espaço para que eles coloquem suas idéias e sugestões, nunca 

subestimando-os,  respondendo algo que não tenha certeza, nunca agindo com subterfúgios, 

achando que é superior aos alunos.  

O professor agindo como um observador atento, paciente, amigo, como um sujeito 

que propõe trocas de conhecimento e, que antes de sua aula, expõe os objetivos e conteúdos 

a serem trabalhados, estará contribuindo para o sucesso do seu trabalho e investindo muito 

na qualidade da relação professor-aluno e da interação de todas as partes envolvidas no 

processo. 

 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: 

CAMINHOS E POSSIBILIDADES... 

 

Para pensar o trabalho pedagógico na Educação de Jovens e Adultos, numa 

abordagem de organização curricular, buscamos na teoria de Vygotsky, concepção 

histórico-cultural, a compreensão da relação que se estabelece nos atos de ensinar e 

aprender entre os diferentes sujeitos e entre o sujeito e o conhecimento.  

O professor, como um dos sujeitos mediadores da relação escolar com o 

conhecimento, e neste caso, considerado um sujeito culturalmente mais  experiente, deverá 

promover o desenvolvimento, pois o bom aprendizado é aquele que o antecede.  

Nesse sentido, apontamos os projetos de trabalho como uma possibilidade de 

organização significativa do conhecimento para a EJA.  
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“Quando falamos de projetos supomos que podem ser um meio que nos ajude a 

repensar e a recriar a escola. Entre outros motivos, porque através deles estamos 

tentando reorganizar o tempo, a relação entre os docentes e os alunos e, 

principalmente, porque permite-nos redefinir o discurso sobre o conhecimento escolar 

(aquilo que regulamenta o que deve ser ensinado e como fazê-lo).” (Hernández, 

1998:29). 

 

Os projetos de trabalho pretendem, nesse sentido, constituir-se em recursos de 

mediação instrumental para a organização, sistematização e avaliação do trabalho 

pedagógico, partindo de conceitos mediadores para a realização de atividades de análise, 

síntese e reflexão do conhecimento científico, considerando os conhecimentos já 

apropriados pelos alunos no seu contexto sociocultural.  

Desse modo, busca-se uma forma de organizar os saberes escolares, articulando os 

vários conceitos de uma mesma área e um processo de ensino que se oriente pela 

compreensão. Outra dimensão é a possibilidade de enfocar diferentes áreas do 

conhecimento e trabalhá- las tendo em vista a execução de tarefas reais, inseridas na vida 

cotidiana dos alunos. 

Opta por uma visão de currículo que busca a interdisiplinariedade no sentido de 

articulação entre as diferentes áreas do conhecimento, de forma a tentar constituir uma 

unidade interpretativa na explicação da realidade, sem parcelamentos. Essa abordagem vem 

sendo focalizada como "aprendizagem integrada que se realiza em torno de temas, 

idéias ou problemas, relacionando-se contribuições provenientes de especialidades ou 

cadeiras diversas." (Sacristán, 1998:192) 

É importante ter em vista que os projetos são procedimentos metódicos de média 

e/ou longa duração. A função do educador, nesse processo, é de exercer o papel de 

mediador, realizando um planejamento e tendo o fio organizativo.  

Essa forma de trabalho propõe a re-significação dos conteúdos, ou seja, esses são 

vistos como seleção de saberes culturais. Através deles, introduz-se a aprendizagem não só 

de conceitos, como também de fatos, procedimentos, atitudes, normas, valores, 

sentimentos, linguagens, crenças, interesses...  
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Os conteúdos passam a ser vistos como meios para ampliar a formação dos alunos 

e sua interação com a realidade, sendo que não há uma seqüência rígida de conteúdos, mas 

são trabalhados numa abordagem de aprofundamento na dinâmica de ir e vir. O professor  

tem claro quais são seus objetivos, porém, os articula com o vivido, reavaliando-os 

constantemente. 

 

"A partir dessa perspectiva, uma tarefa fundamental do currículo escolar 

consistirá em traçar questões do tipo: como se produz este fenômeno? Qual é a origem 

desta prática? Sempre foi assim? Como percebiam isso as pessoas de outras épocas e 

lugares? Tinham a mesma opinião que nós? Como se explicam essas mudanças? Por 

que tal visão é considerada como natural? Por que se excluem outras interpretações? 

[...] Com isso, a cultura escolar adquire a função de refazer e renomear o mundo e 

ensinar os alunos a interpretar os significados mutáveis com que os indivíduos das 

diferentes culturas e tempos históricos dotam de sentido a realidade." (Hernández, 

1998b:58) 

 

Os conteúdos indicam os aspectos do desenvolvimento que a educação deseja 

promover. O ensino e a aprendizagem destes não têm um fim em si mesmos, mas são meios 

para o desenvolvimento de capacidades, para que se alcancem os objetivos educacionais.  

Trabalhar por projetos implica ensinar de um modo diferente, que leve em 

consideração o modo como os jovens e adultos pensam e aprendem e a melhor maneira de 

possibilitar aos sujeitos diversos tipos de interações/experiências.  

 

POSSIBILIDADES PRÁTICAS DE ORGANIZAÇÃO DO ENSINO COM 

PROJETOS DE TRABALHO: 

 

Na organização da prática pedagógica através de projetos, destacam-se alguns 

pontos relevantes que se constituem em  subsídios para a sua realização:  

 Poderão ser diversas as formas de iniciar um projeto e da escolha de seu tema: através de 

uma notícia de jornal, de questões postas pela realidade social e local, do relato de um 
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fato interessante por alguém do grupo, da leitura de uma história, uma reportagem, de 

uma viagem de estudos realizada pela turma, de uma proposta da comunidade entre 

outros. 

 Escolhido o tema, é produzido um planejamento coletivo das tarefas individuais, de 

pequenos e grandes grupos e a distribuição do tempo.  

 Selecionam-se os recursos materiais e a participação de pessoas envolvidas e elabora-se 

um quadro de responsabilidades. 

 

Cabe ao professor: 

 

  Articular o tema com os interesses, os conhecimentos dos sujeitos e os objetivos gerais 

previstos para o período letivo, integrando os conceitos de cada área e buscando articular 

as diferentes áreas de conhecimentos, realizando uma previsão dos conteúdos que 

podem vir a ser trabalhados, assim como buscar novos conhecimentos com relação ao 

tema. 

 Discutir e trocar experiências com os professores envolvidos no projeto, sugerindo 

novos trabalhos. 

 Socializar os conhecimentos desenvolvidos no projeto com os demais profissionais do 

unidade escolar, assim como com a comunidade.  

 Na apropriação de conhecimentos, o grupo de jovens e adultos poderá buscar 

informações externas em diferentes tipos de fontes: conversas, entrevistas, passeios, 

visitas, observações, exploração de materiais, experiências concretas, pesquisas 

bibliográficas, internet...  

 A biblioteca da escola – poderá constituir-se em um espaço organizado para os estudos e 

pesquisas dos alunos, assim como em um espaço de mediações com outros jovens e 

adultos. 

 A parceria com as famílias, a atividade profissional e a comunidade são ótimos 

elementos de informação para os alunos e professores .  

 O registro das atividades é um momento muito importante, pois é necessário escolher o 

que deve ser registrado, selecionar e reelaborar as partes mais significativas. Estes 

materiais constituem-se em instrumentos de acompanhamento da aprendizagem e 
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poderão ser: trabalhos dos alunos, textos coletivos organizados pelo professor  e o grupo, 

montagem de painéis, registros, gráficos e outros. À medida que as informações são 

organizadas, vai-se avaliando o que os alunos já sabem e a previsão de novos 

encaminhamentos. O registro também permite que os sujeitos valorizem o uso social da 

linguagem. 

 A organização das informações.  Os jovens e os adultos juntamente com os seus 

professores elaboram e apresentam o material coletado e participam da organização. 

Assim, o grupo avalia e organiza as informações. A partir desse momento, propõe novos 

encaminhamentos com trabalhos individuais, de pequenos ou de grandes grupos.  

 Para essa organização, poderão ser utilizadas diferentes linguagens como: jogos, 

atividades dramáticas, experiências científicas, desenhos, escultura, marcenaria, música, 

números, cálculos, seriações, textos coletivos, histórias orais e escritas, de acordo com as 

temáticas trabalhadas. 

 Depois de organizados e efetuados os trabalhos, podem ser realizadas exposições, 

através de diferentes linguagens. A avaliação do trabalho desenvolvido é feita a partir do 

reencontro com a situação-problema levantada inicialmente, com os comentários feitos 

sobre o proposto e o realizado. 

 É importante que o grupo divulgue o que está fazendo e que os próprios alunos tenham 

oportunidades de fazê- lo. Cada final de projeto propõe novas perguntas que poderão 

encaminhar novos projetos. 

 

 

 

 

A AVALIAÇÃO: ACREDITANDO E APOSTANDO NO POTENCIAL DOS 

NOSSOS ALUNOS 

 

Na Educação de Jovens e Adultos apostamos numa concepção formativa de 

avaliação. Essa perspectiva vem sendo discutida por Philippe Perrenoud (1999) que a situa 

como pedagogia das diferenças, focalizando o processo de avaliação como forma de 

conhecer o que os alunos já dominam e o que ainda precisa ser trabalhado, denominando-

a de avaliação formativa. 



 

 

122 

 

Melhorar a formação, segundo o autor, tem como preocupação não a classificação, 

a atribuição de notas, motivos para punir ou recompensar, mas ajudar a aprender. A 

avaliação formativa deve permitir aos alunos, a identificação de suas dificuldades e aos 

professores, as apropriações de cada sujeito para poder ajudá-lo a avançar. 

É preciso observar os alunos para termos uma idéia de seus interesses, suas 

dificuldades, suas motivações e, então pensar nas melhores formas de agir. Avaliar 

previamente as necessidades do grupo justificando a necessidade e a utilidade do 

conhecimento a ser aprendido. 

A elaboração coletiva de pautas com as atividades e seus objetivos a serem 

desenvolvidas nas aulas, possibilita que o aluno possa atribuir maior  significação aos 

conteúdos e ao trabalho pedagógico. 

Perrenoud fala em observação formativa, uma vez que objetiva auxiliar o 

desenvolvimento da aprendizagem e possibilitar o (re) planejamento da prática pedagógica. 

Não é suficiente somente observar, mas é primordial saber quais as opções de 

desenvolvimento do trabalho pedagógico e da necessidade ou não de outros instrumentos 

avaliativos a partir de tais observações. Acreditar nestes pressupostos nos indica que: 

 

“É preciso ser flexível para pôr em dúvida formas de organização escolar 

correntes, soluções e caminhos já batidos. É preciso ser criativo para inventar novas formas 

de organização e de ação. É preciso ter coragem de correr riscos, dispor-se a experimentar, 

rever o que foi feito e mudar o que não deu certo.” (André, 1999:24) 
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EDUCAÇÃO FÍSICA 

ANÁLISE DO CONTEXTO DE EDUCAÇÃO FÍSICA  

NO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ 

 

 O Ensino da Disciplina de Educação Física no Município de São José, por não 

existir um documento norteador era desenvolvido de acordo com a formação profissional 

de cada professor. 

 A partir de 1997 esta disciplina teve uma representatividade no setor pedagógico da 

SMEC com objetivo de orientar a mesma junto as Unidades Escolares e a relação entre as 

necessidades físicas e pedagógicas.  

 Nesta época esta disciplina ainda não abrangia a todas as Unidades Escolares 

Municipais. 

 A única Lei que regia iniciou em 1997, com a instrução normativa 001/97, 

orientando quanto ao Ensino e a Prática de Educação Física nas Unidades Escolares da 

Rede Municipal de Ensino, depois sendo reformulada e entrou em vigor a instrução 

normativa ao 11\98. 

 Em 1998 inicia-se uma nova perspectiva na educação de São José, com os Cursos 

de Capacitação, com o objetivo de refletir sobre o cotidiano da Escola e redimensionar a 

visão de homem e sociedade. 

 Dando ênfase a este trabalho a disciplina de Educação Física aprofundou-se à uma 

visão voltada para um programa que possua um equilíbrio entre as necessidades do aluno e 

que focalize as necessidades gerais do grupo.  

 “Uma proposta de Educação Física para a Educação Infantil e para o Ensino 

Fundamental e Médio que atenda os pressupostos de que todo aluno tenha direito ao acesso 

e permanência a uma educação com qualidade; que considere a cultura do 

corpo/movimento como um patrimônio de todos; que seja, também, um instrumento de 

busca e consolidação da cidadania; não pode, em hipótese alguma, caracterizar-se como 

instrução descontextualizada de práticas de jogos, esportes, ginásticas, danças e lutas. Essa 

proposta deve apoiar-se na premissa de que todo o aluno é um ser humano ativo em 

desenvolvimento, vivendo em ambientes dinâmicos e em constantes mudanças. Assim a 

Educação Física assumirá o seu verdadeiro papel dentro de uma política educacional 

efetivamente democrática. 

 Uma possibilidade de concretizar-se tal proposta para a Educação Física pode 

efetivar-se através da mediação entre as teorias do desenvolvimento humano e a ação 

pedagógica no cotidiano da escola. Essa tarefa talvez não seja tão simples quanto possa 

parecer, pois o próprio campo das teorias do desenvolvimento humano já é, por si só, um 

universo extremamente complexo. Dessa forma, o primeiro passo para a elaboração desta 

proposta é a seleção das teorias que lhe darão a sustentação.  

 Ensinar Educação Física é um grande desafio para muitos professores. Primeiro, 

porque para caracterizar-se como um ensino que atenda às necessidades de todos os alunos, 



 

 

130 

 

sem a exclusão de alguns, o professor tem que considerar que cada criança é um indivíduo 

único e, ao mesmo tempo, sujeito de um mesmo grupo social.” (Krebs, 1998) 

 Atualmente, com a criação do Conselho Municipal de Educação de São José, no 

Sistema Municipal de Ensino, Art. 37 – A disciplina de Educação Física é obrigatória 

dentro da grade curricular, ministrada por professores com habitação específica em todas as 

séries da Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio, com 3 aulas semanais, quando 

possível em dias alternados, sendo facultativa nos cursos noturnos. Estruturada em duas 

partes – Educação Física Curricular e a Extra Curricular, esta segunda com projetos de 

extensão como: dança, capoeira, qualidade de vida e educação de jovens e adultos.  

 Considerando esse, um grande avanço para o município de São José, pois a Lei de 

Diretrizes e Bases da educação no art. 26, inciso III, apresenta esta disciplina apenas como 

integrada à Proposta Pedagógica da Escola, ajustando-se as faixas etárias e às condições da 

população escolar. 

 

 

PRESSUPOSTOS TEÓRICOS PARA FUNDAMENTAR A PRÁTICA DA 

EDUCAÇÃO FÍSICA 

      

 

 Uma proposta de Educação Física comprometida com a indissociabilidade 

dos atributos do sujeito e os da sua cultura, impõe-nos a necessidade de buscarmos nas 

teorias do desenvolvimento humano, o suporte teórico para nossa intenção pedagógica. 

Essa base teórica empresta-nos as ferramentas para delinearmos modelos conceituais que 

possam servir como referência para o planejamento e implementação de projetos 

educacionais 

 

PRESSUPOSTOS TEÓRICOS: 

 

Há pouco tempo atrás ainda discutíamos a polarização das teorias do 

desenvolvimento na tendência humanista, baseada nas teorias de Rogers e de Maslow, e na 

tendência tecnicista, apoiada na teoria de Skinner. Já nessa época começava-se a discutir o 

enfoque construtivista, fundamentado na teoria de Piaget. A Educação Física não passou 

imune a toda essa controvérsia do humanismo/tecnicismo, porque tanto um enfoque quanto 

o outro encontraram chão fértil para espalhar suas sementes. Se por um lado os defensores 

da abordagem humanista colocavam o foco da ação pedagógica na individualidade de cada 

aluno (que em analogia ao cliente, e não ao paciente, tinha a prerrogativa da escolha em 

grande parte das tomadas de decisão), os defensores do tecnicismo exaltavam o aspecto 

organizacional dos objetivos comportamentais e a imparcialidade das avaliações por meio 

de instrumentos objetivos (e esses se valeram fartamente da tecnologia educacional). 

Enquanto a polarização tecnicismo/humanismo acontecia a partir da quinta série do antigo 
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ensino de primeiro grau, a proposta construtivista na Educação Física emergiu nas séries 

iniciais da escolarização formal.  

Ainda no final do século passado o universo das teorias do desenvolvimento 

humano foi sacudido pelo surgimento de novas proposições teóricas, como a Teoria 

Dialética de Klauss Riegel, a Teoria dos Sistemas Ecológicos de Urie Bronfenbrenner, a 

Teoria das Inteligências Múltiplas de Howard Gardner, o Modelo Triárquico da Inteligência 

de Robert Sternberg e a Teoria Histórico-Cultural de Jaan Valsiner. Além do surgimento 

dessas novas teorias, o final do século passado testemunhou a redescoberta de toda a obra 

de Vygotsky, que por longos anos permaneceu proibida pelas autoridades da antiga União 

das Repúblicas Socialistas Soviéticas. O ponto comum entre essas novas teorias do 

desenvolvimento humano e a Teoria Sócio-Histórica de Vygotsky, é que essa última 

influenciou quase todas as teorias emergentes nas últimas décadas, mais marcadamente as 

de Bronfenbernner e de Valsiner (KREBS,1995). Com base no modelo teórico em que 

Vygotsky explica o desenvolvimento da linguagem e do pensamento como capacidades 

psicológicas superiores (THOMAS, 1992), pretende-se explicar como a motricidade pode 

evoluir de um estado inicial puramente reflexo até um nível também superior.  
 

 

PRESSUPOSTOS DA TEORIA DOS SISTEMAS ECOLÓGICOS: 

 

A Teoria dos Sistemas Ecológicos, proposta por Urie Bronfenbernner, vê a criança 

como um ser ativo em desenvolvimento, e participando de vários contextos com ambientes 

dinâmicos em constantes transformações. Essas características devem ser levadas em 

consideração em todos os momentos que se estiver trabalhando com a criança, pois jamais 

se deve deixar de entender as suas necessidades individuais e coletivas. Bronfenbrenner 

(1996) propõe um modelo sistêmico em que os ambientes em que a pessoa em 

desenvolvimento participa ativamente constituem a dimensão mais imediata de seu 

desenvolvimento. Essa dimensão foi denominada como microssistema. A rede social que é 

formada pelos microssistemas que uma pessoa vivencia foi chamada de mesossistema.  Os 

contextos em que a pessoa em desenvolvimento não participa ativamente, mas aos quais 

esteja indiretamente relacionada, foram chamados de exossistema. E, finalmente, a 

dimensão mais abrangente do modelo, a qual envolve todos os demais níveis foi 

denominada como macrossistema.  

        

Para Bronfenbernner (1996) a estrutura social em seu modelo baseia-se em relações 

interpessoais formadas a partir de um sistema de duas pessoas, sendo que uma relação é 

obtida sempre que uma pessoa prestar atenção ao comportamento da outra, ou participa 

com ela em alguma atividade. Três características são fundamentais para que esta relação 

aconteça: (1) reciprocidade, que está relacionada à maneira como os participantes 

interagem entre si, e vai depender dessa interação o resultado em grau de motivação que 

pode levar ambos a se encorajarem e se motivarem a participar de situações mais 
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complexas; (2) equilíbrio de poder, que sugere uma igualdade em termos de influência na 

atividade em que os pares estão envolvidos. O ideal é que a dominância não permaneça 

sempre com o mesmo indivíduo, pois para que a aprendizagem realmente contribua para o 

desenvolvimento cognitivo e social, faz-se necessário que o ser em desenvolvimento tenha 

oportunidade de exercitar o controle sobre a situação em questão; e (3) afetividade, que 

sugere o desenvolvimento de sentimentos mais pronunciados entre os indivíduos que se 

envolvem numa mesma situação. Esses sentimentos podem variar quanto à qualidade, 

podendo ser de características positivas, negativas, ambivalentes ou assimétricas.  

 

Para que a Educação Física seja orientada por esse modelo teórico faz-se necessário 

que a aula seja vista como um microssistema. Para tanto, o planejamento da aula deve 

enfatizar as seguintes condições: (1) as atividades pedagógicas devem ter significância e 

persistência temporal; (2) as relações interpessoais devem ser conduzidas com base na 

reciprocidade, no equilíbrio de poder e na afetividade; (3) os papéis vivenciados por alunos 

e alunas e professor, ou professora, devem traduzir as expectativas que a pessoa  que os 

desempenha tem em relação ao que os outros devam esperar dela. Considerando o conceito 

de mesossistema, as experiências vivenciadas pelos alunos, na aula de Educação Física, 

irão repercutir nos contextos das demais disciplinas do currículo e, ainda, em outros 

contextos além da escola, como, por exemplo, o contexto familiar e os demais contextos da 

comunidade em que esses alunos vivem. Essa mesma rede social funciona, também, no 

sentido inverso, ou seja, as experiências que os alunos vivenciam fora da escola e nas 

outras disciplinas irão repercutir na aula de Educação Física. No que diz respeito aos 

exossistemas deve-se esperar que até mesmo aqueles ambientes em que o aluno não 

participa diretamente possam influenciar no seu comportamento em aula. Isso que dizer que 

alguns comportamentos evidenciados pelos alunos durante uma aula de Educação Física 

possam ter sido originados em contextos como local de trabalho de seus pais, ambientes 

exclusivos de seus professores, etc. Como o macrossistema é constituído pelos elementos 

da cultura na qual o aluno, a família, a escola e a comunidade estão inseridas, uma aula de 

Educação Física não pode ser alheia a essa realidade.  

 

 Para discutir-se os procedimentos didáticos do professor, no que diz respeito à aula 

diretiva e aula não-diretiva, selecionamos duas proposições que Bronfenbrenner (1996) fez 

para explicar o potencial desenvolvimentista de um contexto imediato – microssistema. 

Essas proposições, embora denominadas como primordial e secundária, são da mesma 

importância em relação ao desenvolvimento de uma pessoa e, também, são complementares 

entre si. 

 

Proposição 1 - Contexto primordial de desenvolvimento: O contexto 

primordial de desenvolvimento é aquele no qual a criança pode observar e 

engajar-se em padrões de atividades conjuntas, progressivamente mais 

complexas, com ou sob orientação direta de pessoa ou de pessoas que já 
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possuem conhecimentos e habilidades ainda não adquiridos pela criança, e 

com quem ela desenvolveu um relacionamento emocional positivo. 

 

Proposição 2 - Contexto secundário de desenvolvimento: O contexto 

secundário de desenvolvimento é aquele no qual são dados as oportunidades, 

os recursos e o encorajamento para a criança engajar-se em atividades que 

ela tenha aprendido no contexto primordial do desenvolvimento, mas agora 

sem o envolvimento ativo ou orientação direta de outra pessoa que possua 

conhecimentos e habilidades além dos níveis adquiridos pela criança.  

 

Ao considerarmos estas duas preposições como dois processos de ensino-

aprendizagem, não queremos dizer que uma aula inteira deva caracterizar-se por uma única 

proposição. A questão de elas serem complementares permite que o professor planeje sua 

aula alternando momentos em que a aula seja mais diretiva com momentos em que ela seja 

menos diretiva. Nos momentos mais diretivos, em que a aula orienta-se pela proposição 1,  

o desenvolvimento do aluno estará voltado para a aquisição de novas habilidades e 

conhecimentos, e no caso em que ela esteja orientada pela proposição 2, o 

desenvolvimento do aluno estará orientado para a conquista da autonomia.  

 

PRESSUPOSTOS DA TEORIA HISTÓRICO-CULTURAL: 

 

      Jaan Valsiner (apud KREBS,1998) elaborou sua teoria a respeito do 

desenvolvimento infantil, com o objetivo de resgatar algumas proposições que Vygotsky 

fez para o desenvolvimento infantil. Essas proposições enfatizam dois elementos: (1) os 

fatores limitantes, que representam as barreiras para o desenvolvimento da criança e (2) as  

zonas, que estabelecem as dimensões até onde o desenvolvimento pode ocorrer.  

Um dos pressupostos salientados por Valsiner se refere à dinâmica da ação e do 

pensamento da criança em ambientes nos quais ela é confrontada com a necessidade de 

resolver algumas tarefas. Essas tarefas podem ser escolhidas pela criança, ou propostas por 

outra pessoa. Sendo assim a criança pode, por um lado, tentar ela própria encontrar 

soluções para os problemas relacionados com a tarefa, ou por outro lado, pode ter seu 

esforço orientado e guiado por outras pessoas do contexto. Outro aspecto de 

desenvolvimento considerado por Valsiner refere-se a ontogênese, que busca explicar o 

desenvolvimento individual da criança em seus ambientes  em constantes mudanças.  

 

 

PARADIGMA DA INTELIGÊNCIA MOTORA: 

 

Com base no modelo teórico em que Vygotsky explica o desenvolvimento da 

linguagem e do pensamento como capacidades psicológicas superiores (Thomas/1992), 
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pretende-se explicar como a motricidade pode evoluir de um estado inicial puramente 

reflexo até um nível também superior. Com o objetivo de analisar a complementaridade dos 

múltiplos fatores que interagem na efetivação do comportamento motor, delineou-se um 

modelo multifatorial que busca explicar o comportamento motor como uma expressão da 

inteligência humana. Assim, o comportamento motor deve ser entendido como uma 

manifestação de inteligência, que propomos denominar-se como inteligência motora. Essa 

inteligência caracteriza a motricidade humana em seu estado superior de desenvolvimento, 

e está alicerçada em três competências básicas. Essas competências são, na verdade, as três 

funções básicas do movimento humano: (a) ação, denominada como capacidade físico-

cinestésica, (b) reflexão, denominada como capacidade percepto-cognitiva, e (c) relação, 

denominada como capacidade sócio-emocional. 

A primeira função, a ação, tem seu estado primitivo caracterizado pelo movimento 

reflexo, que são ações motoras inconscientes, que não dependem da vontade do sujeito. 

Gradativamente essa função torna-se voluntária, caracterizando-se como movimentos 

rudimentares. A autonomia dessa função motora ocorre quando o sujeito atinge um estado 

de controle das ações motoras, identificado por diversos autores como nível do movimento 

fundamental, para, finalmente, alcançar um estado mais desenvolvido, denominado como 

nível do movimento especializado (GALLAHUE e OZMUN,1998, ECKERT,1993).  

A segunda função, a reflexão, inicia no estágio que Vygotsky caracterizou como o 

do pensamento em blocos desorganizados. Nesse estágio a criança percebe as coisas e as 

agrupa sem algum critério consistente. Este estágio é subdividido em três sub-fases: (1) 

agrupamentos por tentativa e erro, (2) organização do campo visual e (3) reformulação dos 

agrupamentos. Num estágio seguinte, os objetos são unidos na mente da criança não apenas 

por impressões subjetivas, mas também pelas ligações que realmente existem entre os 

objetos. O terceiro estágio, o mais desenvolvido, é caracterizado como o do pensamento 

através de conceitos. Neste estágio a criança é capaz de executar análise e síntese dos 

elementos de seu entorno e alcançar o nível do pensamento conceitual (VYGOTSKY, apud 

THOMAS, 1992). 

A terceira função, a relação, inicia num estágio em que a criança é totalmente 

dependente dos outros, e a sua relação com as pessoas em seu entorno é determinada 

primeiramente pelas emoções. O próximo estágio é caracterizado como o período das 

relações ingênuas. O terceiro estágio é o do egocentrismo, em que a criança se coloca no 

centro de todas as atenções. Finalmente a criança atinge o estágio da socialização, em que 

ela já entende o significado de compartilhar (THOMAS, 1992). 
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FIGURA 1 - O Paradigma da Inteligência Motora (Krebs, 1999).  

 

O modelo acima mostra em sua base, três fatores associados à motricidade humana, 

a ação, reflexão e a relação. Esses fatores emergem de um estado predominantemente 

primitivo e chegam ao estado superior, caracterizado como competência humana. Essas 

competências, próprias da motricidade humana, são complementares entre si, e no modelo 

estão denominadas como: (a) competência físico-cinestésica, resultante da interação entre 

todas as capacidades motoras do sujeito, (b) a competência percepto-cognitiva, que faz a 

mediação das propriedades do sujeito com as do contexto, e (c) a competência sócio-

afetiva, que é, na verdade, a interação da criança/adolescente com as demais pessoas dos 

contextos onde ela participa. Num segundo nível, o modelo mostra as duas dimensões da 

consciência associada à motricidade humana: (d) consciência corporal, que indica o nível 

de percepção e compreensão que o sujeito tem de si mesmo, e (e) a consciência espácio-
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temporal, que indica o nível de percepção e compreensão que o sujeito tem de si diante do 

mundo que o cerca. E, finalmente, o nível superior, representado pela inteligência motora. 

 

 

 

PLANEJAMENTO DA EDUCAÇÃO FÍSICA 

 

 

 Como enfatizamos anteriormente no diagnóstico, a organização do aspecto 

metodológico da Educação Física já está sendo trabalhada desde 1998, quando iniciamos os 

cursos de capacitação. Naquele momento analisamos uma estruturação da disciplina apenas 

para a Educação Infantil e Ensino Fundamental. Para tanto, baseamo-nos nas propostas 

pedagógicas de Krebs (1983, 1998).  Dando continuidade ao que até agora já foi feito, esta 

proposta é complementada com o planejamento da Educação Física no Ensino Médio e na 

Educação de Jovens e Adultos. 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 – Quadro curricular para a Educação Física Escolar 
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Atividades para a Educação Física na Educação Infantil:  

 

 

 

 As atividades para a Educação Física na Educação Infantil, propostas por 

Krebs (1983, 1999) são selecionadas a partir dos objetivos explicitados no Paradigma 

da Inteligência Motora - desenvolver competências: físico-motora, percepto-cognitiva, 

e sócio-emocional. Cada atividade foi subdividida em conteúdos. Os conteúdos cuja 

ênfase estiver relacionada com a consciência espácio-temporal (direcionado para o 

grupo), foram generalizados como jogos, e aqueles relacionados com a consciência 

corporal (direcionados para o sujeito) foram generalizados como exercícios. Os 

conteúdos das Atividades Rítmicas receberam denominação específica. 

 

 

Atividades de Baixa Organização: 

 

  São constituídas de jogos simples, de baixa complexidade, cujo objetivo específico 

é a aquisição de noções de espaço e tempo. Dividem-se em: (1) jogos de corrida variada – 

em que ênfase do jogo está na percepção e exploração do espaço amplo e aberto. Nesses 

jogos o estímulo é criado a partir da percepção dos contrastes (longe/perto e rápido/lento); 

(2) jogos em linha – em que ênfase do jogo está na percepção e exploração de direções e 

sentidos. Nesses jogos o estímulo é criado a partir dos contrastes (direita/esquerda e 

p/frente e p/trás).; (3) jogos em círculo - em que a ênfase do jogo está na percepção e 

exploração de espaços fechados. Nesses jogos o estímulo é criado a partir dos contrastes 

(dentro/fora e centro/periferia); e (4) jogos de interpretação – em que a ênfase do jogo 

está na percepção de figuras e formas. Nestes jogos o estímulo é criado a partir dos 

contrastes (grande/pequeno, feio/bonito, etc.).  

 

Atividades Rítmicas: 

 

  São constituídas de brinquedos, danças e exercícios, cujo objetivo principal é a 

conscientização por parte do executante de seu ritmo próprio e do ritmo relacionado aos 

estímulos externos; inclui-se aqui todas as atividades motoras que tenham o ritmo como 

estímulo predominante. Dividem-se em: (1) brinquedos cantados – cuja atividade 

caracteriza-se pela espontaneidade como o ritmo é tratado e como os estímulos são 

dirigidos; (2) dança folclórica - são atividades rítmicas com estruturas semelhantes às das 

atividades pré-esportivas, em que a diferença entre elas é, além da utilização do ritmo como 

estímulo principal, a ênfase na coreografia ao invés de estratégias de ataque e defesa; e, (3) 

exercícios ritmados - são atividades que se diferenciam das atividades de postura e 

locomoção e autocontrole, pela utilização do ritmo como seu estímulo principal.  
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Atividades de Postura e Locomoção:  

 

São constituídas de diferentes exercícios cujo principal objetivo é explorar as várias 

possibilidades de posicionar, equilibrar e locomover o corpo. Dividem-se em: (1) 

exercícios de reprodução de movimento – os quais dão ênfase na conscientização 

corporal, principalmente para o executante assimilar e acomodar novos planos motores; e 

(2) exercícios de criação de movimentos – os quais enfatizam a criação de novos planos 

motores, a partir daqueles já conhecidos.  

 

 

Atividades para a Educação Física nas séries iniciais do Ensino Fundamental: 

(1a a 4a séries) 

 

As atividades para a Educação Física nas séries iniciais do Ensino Fundamental 

seguem, também, as orientações, propostas por Krebs (1983, 1999). Da mesma forma que 

na Educação Infantil, essas atividades são selecionadas a partir dos objetivos explicitados 

no Paradigma da Inteligência Motora - desenvolver competências: físico-motora, percepto-

cognitiva, e sócio-emocional. As atividades caracterizadas como de baixa organização 

permanecem no programa, mas gradativamente vão-se transformando em atividades pré-

esportivas. As atividades rítmicas também são mantidas no programa, assim como as 

atividades de postura e locomoção, as quais gradativamente vão-se transformando em 

atividades de autocontrole. 

 

Atividades de Baixa Organização: 

 

(já definidas no programa da Educação Infantil)  

 

 

Atividades Pré-Esportivas : 

 

São constituídas de jogos de média complexidade, cujo objetivo é, além da 

aquisição de noções de espaço e tempo, a adaptação à variabilidade dos estímulos 

ambientais. Dividem-se em: (1) jogos de destreza fechada – assim denominados porque os 

estímulos do ambiente permanecem constantes. Neste tipo de jogo o objeto da percepção 

está na elaboração correta do plano motor; e (2) jogos de destreza aberta – cuja 

denominação deve-se ao fato dos estímulos do ambiente poderem ser alterados a qualquer 

momento. Neste tipo de jogo o objeto da percepção é a re-elaboração do plano motor. 

 

Atividades Rítmicas: 

 

(já definidas no programa da Educação Infantil)  
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Atividades de Postura e Locomoção: 

 

(já definidas no programa da Educação Infantil)  

 

 

Atividades de Autocontrole: 

 

Constituídas por exercícios que têm como objetivo oportunizar ao executante a 

exploração de seu próprio corpo, conhecendo seus limites e potencialidades, relativos à 

capacidade motora. Dividem-se em: (1) exercícios com/e m aparelhos, nos quais a 

dificuldade do exercício é determinada por fatores próprios às características dos aparelhos 

(tamanho, altura, textura, peso, etc.); e (2) exercícios sem aparelhos, em que a dificuldade 

dependerá exclusivamente da aptidão do executante. 

 

 

Atividades para a Educação Física nas séries finais do Ensino Fundamental: 

(5a a 8a séries) 

   

 A proposta feita por Krebs (1998), fundamentada em seu Paradigma da Inteligência 

Motora enfatiza as séries finais do Ensino Fundamental como o período favorável para as 

aprendizagens específicas de esporte, ginástica, dança e lutas. Por isso ele denominou as 

atividades do programa como de aprendizagem coletiva (que envolve os fundamentos e 

aprofundamento de estratégias de ataque e defesa nos esportes, e as coreografias nas danças 

e ginásticas) e de aprendizagem individual (que envolve os fundamentos e 

aprofundamentos de destrezas de esportes, lutas, danças e ginásticas).  

 

 

Atividades de Fundamentos da Aprendizagem Coletiva: 

 

São atividades em que o objetivo da aprendizagem é comum a todos os aprendizes. 

A ênfase é colocada no processo de interação do grupo como um todo. São atividades de 

plano motor básico de estratégias simples de ataque e defesa nas modalidades coletivas, 

coreografias de dança e ginástica em equipe. Divide-se em: (1) jogos com os fundamentos 

do ataque; (2) jogos com os fundamentos da defesa; (3) fundamentos da coreografia.  

 

Atividades de Aprofundamentos da Aprendizagem Coletiva:  

 

Essas atividades enfatizam a combinação de diferentes planos motores já 

aprendidos, para elaborar estratégias mais complexas de ataque e defesa nas modalidades 

coletivas, coreografias de dança e ginástica em equipe. Dividem-se em: (1) jogos com 
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aprofundamento do ataque; (2) jogos com aprofundamento da defesa; (3) aprofundamento 

da coreografia. 

 

Atividades de Fundamentos da Aprendizagem Individual: 

 

São atividades delineadas para favorecer a aquisição dos planos motores específicos 

a todas as modalidades de esportes, ginásticas, danças e lutas. Dividem-se em: (1) 

exercícios de fundamentos do esporte; (2) exercícios de fundamentos da ginástica; (3) 

exercícios de fundamentos da dança; e (4) exercícios de fundamentais da luta.  

 

Atividades de Aprofundamentos da Aprendizagem Individual:   

 

São atividades delineadas para refinarem as destrezas motoras já aprendidas. Nesse 

caso, a ênfase está na variabilidade do plano motor, específico a modalidades dos esportes, 

ginásticas, danças e lutas. Dividem-se em: (1) exercícios de aprofundamentos do esporte; 

(2) exercícios de aprofundamentos da ginástica; (3) exercícios de aprofundamentos da 

dança; e (4) exercícios de aprofundamentos da luta.  

 

Atividades da Educação Física para o Ensino Médio: 

 

 O término do Ensino Fundamental encerra o ciclo das aprendizagens dos elementos 

da cultura do movimento humano: esporte, ginástica, dança e luta. Assim, no Ensino Médio 

a Educação Física deverá oportunizar que os(as) alunos(as) possam incorporar a prática 

desses elementos como valores a serem mantidos ao longo de suas vidas. Não estamos 

dizendo, contudo, que a Educação Física no Ensino Médio irá caracterizar-se como uma 

mera prática de atividades corporais. O que se pretende, isto sim, é uma prática de 

atividades corporais comprometidas com a auto-realização dos(as) alunos(as) enquanto 

cidadãos(ãs). E que essa prática leve-os(as) a incorporarem um estilo de vida ativa e 

saudável. 

  

Esporte: 

 

 O esporte enquanto atividade da Educação Física deverá nortear-se pelo princípio da 

não exclusão, em que todos na aula possam compartilhar de forma prazerosa todos os 

momentos que a modalidade esportiva escolhida possa oferecer. Não pretendemos listar 

atividades para serem incluídas no programa da Educação Física por entendermos que essas 

deverão ser escolhidas em conformidade com a cultura e realidade da escola. 
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Ginástica: 

 

 A ginástica, em suas diferentes formas, como por exemplo, ginástica artística, 

ginástica acrobática, ginástica rítmica, pode ser incluída em um programa de educação 

Física com a finalidade de permitir a opção de uma atividade que permita ser direcionada às 

características de cada aluno ou aluna. Um programa de ginástica tem a possibilidade de 

incluir alunos e alunas em diferentes níveis de desenvolvimento, pois dessa forma o(a) 

professor(a) poderá redefinir o grau de intensidade do exercício em função de cada 

praticante. 

 

Dança: 

  

A dança, assim como a ginástica, possui uma imensa gama de manifestações. Para o 

programa de Educação Física as manifestações com maior potencial de aplicabilidade são 

aquelas que enfatizam a participação do grande grupo e possam ser adaptadas a diferentes 

espaços e materiais. 

 

 

Avaliação: 

 

Toda a proposta pedagógica pressupõe um processo de avaliação. Num primeiro 

momento deve-se discutir a avaliação como um instrumento de acompanhamento da 

implementação do projeto pedagógico. Nesse caso a avaliação percorre o caminho inverso 

do planejamento, começando pela avaliação da aula, até chegar-se à avaliação dos 

objetivos/metas do projeto. Num outro momento, a avaliação é um instrumento de 

retroalimentação às aprendizagens dos alunos, e nesse caso ela irá refletir o perfil de cada 

aluno em relação ao processo ensino/aprendizagem.  

 

Avaliação dos objetivos/metas: 

 

Para proceder à avaliação dos objetivos traçados para serem alcançados a curto, 

médio e longo prazo, os(as) professores(as) deverão avaliar constantemente o processo de 

interação entre os alunos e alunas e a sua proposta pedagógica. Para isso recomenda-se que: 

(1) ao término de cada aula o (a) professor (a) faça um registro assistemático dos elementos 

de sua aula: as atividades, as relações interpessoais e os papéis vivenciados pelos(as) 

alunos(as); (2) ao término dos períodos ou bimestres, o(a) professor(a) deverá avaliar seu 

planejamento para aquele período com vistas ao planejamento do próximo período; e (3) 

avaliação do processo ao final do ano, como subsídio para um diagnóstico a ser fornecido 

ao(à) professor(a) que, no ano seguinte, irá dar prosseguimento ao plano curricular daquela 

turma de alunos. 
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Avaliação individual:  

 

Considerando-se que qualquer sistema educacional formal (como é o caso da 

educação escolar) pressupõe uma avaliação individual, essa avaliação deverá mostrar em 

que aspectos do desenvolvimento o aluno beneficiou-se, e até que ponto, do processo 

educativo desencadeado pela proposta pedagógica da escola. Assim, qualquer avaliação 

descontextualizada que avalie apenas o desempenho do(a) aluno(a), como um produto 

acumulado ao longo do período em que ele esteja vinculado à escola, não atende essa 

proposta. A avaliação individual deverá mostrar a relação indissociável entre o desempenho 

do(a) aluno(a) e o processo pedagógico (avaliação contextualizada). Nesse ponto é bom 

lembrarmos de dois princípios que são inerentes à avaliação: (1) a avaliação deve refletir a 

filosofia que dá sustentação ao projeto pedagógico; e, (2) não há avaliação perfeita, assim o 

professor deve estar constantemente alerta para a melhor avaliação possível de ser feita 

naquela situação. 

 

 

Sugestões para a Implementação do Programa de Educação Física:  

 

 

 Como conclusão desta proposta pedagógica para a Educação Física, gostaríamos de 

deixar ao(à) professor(a) que irá implementá-la, algumas sugestões. Essas sugestões são 

frutos de nossa prática pedagógica nesses dois últimos anos, na rede Municipal de Ensino 

de São José. 

 

Plano anual:  

 

Com base no Quadro Curricular, apresentado nesta proposta, o professor deverá 

fazer seu plano anual de forma que o mesmo possa adequar-se ao desenvolvimento do 

aluno, e não o contrário, em que o aluno deverá adequar-se ao plano. Assim, sugerimos que 

o professor planeje apenas o primeiro bimestre, indicando quais as atividades que serão 

implementadas naquele bimestre. Com base na avaliação do bimestre, o(a) professor(a) 

planejará o bimestre seguinte. 

 

 

Plano Bimestral:  

 

Com base no Plano Anual, o(a) professor(a) planejará o programa do bimestre. 

Nesse planejamento o(a) professor(a) deverá selecionar entre as atividades planejadas para 

aquele bimestre, quais os conteúdos que serão desenvolvidos em cada semana. Assim como 

no plano anual, o(a) professor(a) deverá planejar inicialmente, a primeira semana do 

bimestre. Com base na avaliação daquela semana, planejará a semana seguinte.  
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Plano Semanal:  

 

Com base no plano bimestral, o(a) professor(a) irá fazer seu planejamento 

semanal. Nesse plano o(a) professor(a) planejará apenas o primeiro dia da semana e, com 

base na avaliação daquela aula, irá planejar o próximo dia.  

 

 

 

Plano de Aula: 

 

Embora o plano semanal possa parecer o plano da aula, já que ele estabelecerá 

conteúdos específicos para cada dia de aula, o plano de aula é muito mais que a simples 

seleção do conteúdo específico. É no plano de aula que o professor explicita a 

intencionalidade de sua prática pedagógica. Não pretendemos deixar uma receita de plano 

de aula, apenas queremos sugerir alguns pressupostos das teorias enfatizadas aqui nesta 

proposta, como norteadores da relação professor(a)/aluno(a)/objetivos: (1) conforme as 

proposições de Valsiner, o desenvolvimento do(a) aluno(a) ocorre dentro de zonas de 

desenvolvimento, e que essas zonas refletem a história individual e social dos alunos, 

assim o conteúdo da aula deve ser visto como um instrumento de mediação do 

desenvolvimento dos alunos, e não como um fim em si próprio (o objetivo não deve “ser 

vencido” pelo(a) professor(a), mas sim ser um objeto de apropriação cultural do aluno); (2) 

Bronfenbrenner definiu dois tipos de contexto de desenvolvimento, o contexto primordial 

e o contexto secundário. Um plano de aula de Educação Física deve antecipar que 

decisões poderão ser tomadas em aula, e quem decidirá a respeito de tais decisões. Assim, 

um episódio de aula em que o(a) aluno(a) participe menos da tomada de decisões, 

significará um momento de aquisição de novas habilidades e conhecimentos (contexto 

primordial); e nos episódios em que o(a) aluno(a) tomar a maioria das decisões, significará 

conquista de autonomia para usufruir dessas novas habilidades e conhecimentos (contexto 

secundário); e (3) lembrar-se, ao planejar e implementar sua aula, que Riegel enfatizou que 

o desenvolvimento se dá através de saltos qualitativos. Assim, os conflitos que ocorrerem 

em aula podem significar oportunidades de superação de barreira por parte tanto do(a) 

aluno(a) quanto do(a) professor(a). Estar preparado(a) para encontrar soluções positivas 

para as crises que venham a ocorrer no contexto da aula é uma condição para o(a) 

professor(a) exercer o seu papel de educador(a).  
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EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

1- INTRODUÇÃO/CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

A criança é feita de cem 

A criança tem cem mãos 

Cem pensamentos 

Cem modos de pensar  

De jogar e de falar  

Cem sempre cem 

Modos de escutar 

De maravilhar e de amar. 

Cem alegrias 

Para cantar e compreender. 

 

 

O presente documento é resultado de um processo de discussão com representantes 

dos Centros de Educação Infantil (cerca de 20 profissionais) e equipe técnico-pedagógica, 

coordenado pela Prefeitura Municipal de São José, tendo como objetivo iniciar um 

processo de construção das diretrizes e ações pedagógicas para as instituições de Educação 

Infantil deste município. 

Falar da Educação Infantil em São José é nos remetermos aos atropelos das 

diferentes concepções que direcionaram o seu percurso. Até 1994, as orientações 

pedagógicas que permeavam o trabalho com as crianças tinham origem nas experiê ncias 

vividas por cada profissional, as quais nem sempre vinham de cursos e práticas voltadas 

para a educação. 

Na busca por superar tais limitações, que naquele momento se instalavam, pensou-

se na organização de concurso público para ingresso de profissionais com formação 

específica nas diferentes áreas da educação, tornando-se ponto de partida para outras 

passagens na história da Educação Infantil em nosso Município.  

Na continuidade, em 1995, 1996 e 1997, a capacitação dos profissionais em serviço 

conquistou espaço, movimentando-se agora ao ritmo de cursos, de encontros quinzenais, de 
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paradas pedagógicas mensais, de reuniões de pais (que passaram de anuais para bimestrais), 

na tentativa de reflexão sobre a prática.  

Resgatando o pensamento da época, a infância se revelava como inocência, 

fragilidade, docilidade natural, marcada pela homogeneidade, ou seja, como se todas as 

crianças fossem iguais, com as mesmas possibilidades, mesma cultura... Além disso, era 

apontada como um momento mágico, maravilhoso, onde não há desamor, dificuldades, 

violência, nem mesmo direitos violados. Neste sentido, pensava-se a instituição de 

educação infantil como um espaço organizado a partir unicamente do adulto, onde a este 

caberia decidir e escolher, ficando para as crianças um espaço delimitado para viver seus 

sonhos e seus desejos. 

Remetendo-nos à trajetória de trabalho daquele momento, principalmente no início, 

as expectativas dos educadores centravam-se na busca por soluções imediatas. Buscava-se 

construir um novo olhar, redefinir o caminhar através de estudos, fazendo assim a relação 

teoria-prática. Embora com alguns equívocos e atropelos, tentávamos resgatar a criança 

enquanto sujeito, e foram iniciadas, então, discussões acerca de seus direitos.  

Em 1998 e 1999, a Prefeitura Municipal de São José respondeu a uma reivindicação 

antiga dos trabalhadores da educação, a capacitação, vislumbrando a elaboração de uma 

Proposta Curricular para a Rede Municipal de Ensino. Na Educação Infantil, os temas 

percorrem o que já se vinha apontando nos anos anteriores, porém com olhares mais 

apurados sobre a criança enquanto sujeito de direitos. Assim, a proposta busca dar 

movimento para o trabalho voltado para a infância, demarcando um outro tempo, que não 

está dado, mas que requer conquistas permanentes. 

Assim, a história vivida pelo Município de São José não é muito diferente das 

muitas histórias vivenciadas por outras instituições municipais de educação infantil, pois 

esta vem sendo objeto de discussão entre professores, pesquisadores e movimentos 

organizados da sociedade civil.  

 Neste processo de definição de diretrizes para a educação infantil, torna-se 

necessário considerar especialmente a trajetória e a função social dessas instituições 

(creches e pré-escolas) no contexto da sociedade brasileira.  O interesse em redimensionar 

as práticas educativas na educação infantil associa-se  às concepções de criança, de 

educação e de instituição e tomam como base os pressupostos filosóficos, antropológicos, 
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políticos, sociológicos e psicológicos  que situam a criança como sujeito social ativo na 

relação pedagógica nos diferentes contextos socioculturais.  

A conquista deste  espaço ampliou-se com seu reconhecimento na Constituição 

Brasileira de 1988,  em que a educação infantil passou a ser definida como dever do Estado 

e direito da criança. 

Além desta conquista legal, houve também a inclusão da educação infantil como 

parte integrante da educação básica na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei no 9.394 

/ 1996). 

O Conselho Nacional de Educação, acompanhando o debate acadêmico e político, 

instituiu Diretrizes para a Educação Infantil Nacional:  

As propostas pedagógicas das Instituições de Educação Infantil devem respeitar os 

seguintes fundamentos norteadores: 

 

a) Princípios Éticos da Autonomia, da Responsabilidade, da Solidariedade, e do 

Respeito ao Bem Comum; 

b) Princípios Políticos dos Direitos e Deveres de Cidadania, do Exercício da 

Criticidade e do Respeito à Ordem Democrática; 

c) Princípios Estéticos da Sensibilidade, da Criatividade, da Ludicidade e da 

Diversidade de Manifestações Artísticas e Culturais.  

 

II – As Instituições de Educação Infantil, ao definir suas Propostas Pedagógicas, 

deverão explicitar o reconhecimento da importância da identidade pessoal de alunos, 

(grifo nosso) suas famílias, professores e outros profissionais, e a identidade de cada 

Unidade Educacional, nos vários contextos em que se situem. 

 

III – As Instituições de Educação Infantil, devem promover, em suas Propostas 

Pedagógicas, práticas de educação e cuidados que possibilitem a integração entre os 

aspectos físicos, emocionais, afetivos, cognitivo/lingüísticos e sociais da criança, 

entendendo que ela é um ser completo, total e indivisível.  
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IV – As Propostas Pedagógicas das Instituições de Educação Infantil, ao 

reconhecer as crianças como seres íntegros, que aprendem a ser e conviver consigo 

próprias, com os demais e o próprio ambiente de maneira articulada e gradual, devem 

buscar, a partir de atividades intencionais, em momentos de ações, ora estruturadas, ora 

livres e espontâneas, a interação entre as diversas áreas de conhecimento (grifo nosso) e 

aspectos da vida cidadã, contribuindo assim com o provimento de conceitos básicos para a 

constituição de conhecimentos e valores.  

 

V – As Propostas Pedagógicas para a Educação Infantil devem organizar suas 

estratégias de avaliação, através do acompanhamento e dos registros de etapas 

alcançadas nos cuidados e na educação para crianças de 0 a 6 anos, “sem objetivo de  

promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental”. 

 

VI - As Propostas Pedagógicas das Instituições de Educação Infantil devem ser 

criadas, coordenadas, supervisionadas e avaliadas por educadores com, pelo menos, o 

diploma de Curso de Formação de Professores, mesmo que da equipe de Profissionais 

participem outros das áreas de Ciências Humanas, Sociais, Exatas, assim como familiares 

das crianças. Da direção das instituições de Educação Infantil deve participar, 

necessariamente, um educador com, no mínimo, o Curso de Formação de Professores.  

 

VII – O ambiente de gestão democrática por parte dos educadores, a partir da 

liderança responsável e de qualidade, deve garantir direitos básicos de crianças e suas 

famílias à educação e cuidados, num contexto de atenção multidisciplinar com 

profissionais necessários para o atendimento. 

 

VIII – As Propostas Pedagógicas e os regimentos das Instituições de Educação 

Infantil devem, em clima de cooperação, proporcionar condições de funcionamento das 

estratégias educacionais, do uso do espaço físico, do horário e do calendário escolar, que 

possibilitem a adoção, execução, avaliação e o aperfeiçoamento das diretrizes.   
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O entendimento do valor social e do caráter educativo das creches e pré-escolas em 

nível de legislação representa um avanço incontestável, se considerarmos que 

anteriormente predominava a tendência à assistência, guarda e recreação. Como afirma 

Campos et alii: 

“A subordinação do atendimento em creches e pré-escolas à área da 

educação representa, pelo menos ao nível do texto constitucional, um grande 

passo na superação do caráter assistencialista predominante nos programas 

voltados para essa faixa etária. Ou seja, esta subordinação confere às creches 

e pré-escolas um inequívoco caráter educacional (1993:18)”.  

 

Esta concepção já havia sido indicada 5 por professores e pesquisadores da área ao 

longo dos últimos anos, que apontavam para um redimensionamento do papel social e 

pedagógico da instituição educativa para crianças de 0 a 6 anos. Nesta perspectiva, a 

criança tem sido concebida como sujeito de direitos, que possui necessidades próprias do 

momento que está vivendo.  

 A criança tem, portanto, direito à brincadeira; direito à atenção individual; direito a 

um ambiente aconchegante, seguro e estimulante; direito ao contato com a natureza; direito 

à higiene, à saúde e a uma alimentação sadia; direito a desenvolver sua curiosidade, 

imaginação e capacidade de expressão; direito ao movimento em espaços amplos; direito à 

proteção, ao afeto, à amizade e a expressar seus sentimentos; direito a uma atenção especial 

durante seu período de adaptação à creche; direito a desenvolver sua identidade cultural, 

racial e religiosa.  

Neste sentido, a instituição que atende meninos e meninas de 0 a 6 anos  vem sendo 

proclamada como um espaço de direitos que deve permitir a vivência da cidadania e da 

infância. Já não se trata de preparar a criança para um dia vir a ser cidadã, e sim de 

considerá- la como sujeito pleno de direitos. Como expressa FRABONI, (1998) 

A etapa histórica que estamos vivendo, fortemente marcada pela “transformação” 

tecnológico-científica  e pela mudança ético-social, cumpre todos os requisitos para tornar 

                                                                 
5
 A este respeito, consultar documento do MEC (1995) Critérios para um atendimento em creches que 

respeite os direitos fundamentais das crianças. No documento são definidos  os direitos considerados 

fundamentais para as crianças, visando subsidiar a avaliação, organização e estruturação de programas que 

prestam atendimento à faixa etária de 0 a 6 anos nestas instituições 
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efetiva a conquista do último salto na educação da criança, legitimando-a finalmente como 

figura social, como sujeito de direitos enquanto sujeito social. (p.68) 

 Considerá- la assim implica na mudança de condições políticas, econômicas e 

sociais necessárias para a concretização desses. Como afirma SARMENTO, “(...) em 

última análise, a inobservância dos aspectos fundamentais dos direitos das crianças repousa 

no cruzamento de variáveis econômicas, sociais e culturais. O nível de desenvolvimento 

econômico de um país, está, em geral, positivamente correlacionado com a satisfação dos 

direitos básicos” (1997: p.18). 

 Neste sentido, o “avanço na conquista dos direitos,” se é que podemos assim dizer, 

ainda não chega a modificar o cotidiano da instituição. Não basta que a criança tenha 

direito a educação infantil. É preciso que a instituição seja, também, o lócus da vivência 

deste direito. 

Não obstante, é preciso  considerar a relevância destas instituições que vêm se 

constituindo como um espaço de educação coletiva no mundo contemporâneo. Se, em 

outros tempos, cabia à família cuidar de seus filhos pequenos e inseri- los no universo da 

cultura, hoje, com o processo crescente de industrialização e urbanização, com a inserção 

cada vez mais intensa da mulher no mercado de trabalho, parece ser a instituição que, cada 

vez mais, partilha com a família esta tarefa. Como afirma ARROYO, (1994): 

O trabalho feminino, seja por necessidade, seja por opção, traz como 

conseqüência, a necessidade de tornar coletivo, o cuidado e a Educação 

da criança pequena. Surge portanto, a infância como categoria social, não 

mais como categoria familiar.  A reprodução da infância deixa de ser uma 

atribuição exclusiva da mulher, no âmbito privado da família. É a 

Sociedade que tem que cuidar da infância. É o Estado que, 

complementando a família, tem que cuidar da infância (grifo nosso) 

(p. 89). 

Assim, a responsabilidade social pela criança não é apenas da família. O Estado, 

bem como a sociedade civil, precisa assumir um projeto econômico-político-social-cultural 

que contemple a infância como categoria social.  
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Partindo deste princípio, para que possa atingir concreta e objetivamente um grau 

mínimo de qualidade que respeite a dignidade e os direitos básicos das crianças no espaço 

educativo onde elas vivem cotidianamente uma boa parte de sua infância, é necessário que 

tanto o espaço de educação infantil como a família tenham clareza dos seus 

papéis/especificidades perante a função de complementaridade na educação da criança 

pequena.  

Isto significa entender a instituição de educação infantil não como um equipamento 

de favor, benefício ou de ajuda emergencial a uma determinada classe social menos 

favorecida econômica e socialmente, calcado na idéia de uma educação para a submissão.  

As creches e pré-escolas são então reconhecidas como direito social e têm como 

tarefa compartilhar com as famílias a função de educação e cuidado das crianças pequenas. 

A marca da indissociabilidade deste compartilhamento está em entender que uma está 

articulada com a outra, esta moderna noção de “cuidado” inclui todas as atividades que 

estão:  

“(...) ligadas à proteção e apoio necessários ao cotidiano de qualquer criança: 

alimentar, lavar, trocar, curar, proteger, consolar, enfim, „cuidar’, todas fazendo parte 

integrante do que chamamos de ‘educar’, (grifo nosso) uma vez que o papel educativo 

articula-se com cada função assumida pela instituição, não restringindo-se apenas à 

programação das atividades pedagógicas”. (Campos 1994, p.33) 

O cuidado, enquanto uma dimensão educativa do trabalho pedagógico, precisa ser 

pensado, planejado e assumido pelo professor, sem interpretá- lo como algo menos 

relevante  na relação com as crianças.  

Tanto os educadores da creche e da pré-escola como as famílias precisam 

compreender que se complementam e se co-responsabilizam nas funções de cuidado e 

educação, resultando, assim, em mais segurança para ambos, amenizando a dissociação e 

descontinuidade entre estes contextos (a família e a instituição). Assim, é importante 

perceber que a criança pertence, ao mesmo tempo, a estes dois mundos, vivendo sua 

história de socialização.   

Para compreender esta relação, vale dizer que, se por um lado a relação com o 

cuidado tem suas raízes numa perspectiva que concebe a prática pedagógica numa visão 
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assistencialista6, por outro é muito presente a cultura de um trabalho educativo centralizado 

nos conteúdos, nas atividades, nas produções (principalmente as “prontas” e registradas em 

papel) e nas ações dirigidas, caracterizando assim uma prática centrada no professor, que só 

legitima o seu papel na medida em que transmite conteúdos às crianças.    

 Se, num determinado momento, o cuidado foi secundarizado,  em outro momento 

as brincadeiras infantis, a espontaneidade da criança também foram marginalizados por 

serem compreendidas como  “práticas espontaneístas”. Além do que a intencionalidade, o 

planejamento, a organização no trabalho educativo com as crianças parecia não ser  

pertinente ao atendimento a esta faixa etária. A idéia presente no senso comum era (é) de 

que para trabalhar com crianças menores de 7 anos bastava ser mulher,  gostar de crianças e 

ter uma inclinação para a maternagem. 

Neste sentido, é fundamental que se tenha um olhar crítico no que diz respeito aos 

princípios anteriores (CNE,1999). Há que se superar, na educação infantil e nas instituições 

que realizam este atendimento a crianças pequenas, um papel demarcado pela estrutura do 

ensino escolar tradicional. A inclusão da educação infantil na educação básica em momento 

algum  quer  prescrever a palavra “ensino infantil”, no sentido restrito do 

ensino/aprendizagem; ao contrário,  o termo  educação infantil quer justamente demonstrar 

a diferença existente entre esta etapa da educação das crianças menores de sete anos e as 

maiores de sete anos,  como aponta   ROCHA, (1999) : 

 

Enquanto a escola se coloca como espaço privilegiado para o domínio dos 

conhecimentos básicos, as instituições de educação infantil se põe sobretudo 

com fins de complementaridade à educação da família. Portanto, enquanto a 

escola tem como sujeito o aluno, e como objeto fundamental o ensino nas 

diferentes áreas, através da aula; a creche e a pré-escola tem como objeto as 

relações educativas travadas no espaço de convívio coletivo que tem como 

sujeito a criança de 0 a 6 anos de idade ( ou até o momento em que entra na 

escola). (p.61) 

                                                                 
6
 Entendendo aqui o assistencialis mo numa perspectiva de educação apontada por Kuhlmann (1999), uma 

educação para a submissão, para a não criticidade, oferecida a uma determinada classe social menos 

favorecida econômica  e socialmente, tendo subjacente a idéia de beneficio, de prestação de favor no 

atendimento à estas comunidades. 
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Nesta perspectiva, a criança é vista como ser social, cultural e histórico, e se 

constitui como tal nas relações que estabelece com o mundo, desde que nasce. É um ser que 

aprende e, porque aprende, se desenvolve. È um ser que deseja e, porque deseja, age 

relacionado-se com a realidade na busca de compreendê- la. Nesse processo, crianças e 

adultos vão se apropriando e produzindo cultura, tecendo histórias, significando e 

resignificando o mundo no qual estão inseridos.  

Deste modo, a instituição de educação infantil passa a ser um lugar privilegiado de 

interações, de interlocuções e de mediações em torno da apropriação da cultura.  

 

2 - EDUCAÇÃO INFANTIL: ESPAÇO DE VIVÊNCIA DA INFÂNCIA 

 

Cem mundos para descobrir 

Cem mundos para inventar 

Cem mundos para sonhar 

A criança tem cem linguagens 

(e depois, cem, cem, cem) 

mas roubaram-lhe noventa e     

nove 

 

Atualmente, a criança ingressa na instituição de educação infantil quando ainda é  

muito pequena e lá permanece, na sua maioria em tempo integral, cada dia da sua infância, 

voltando para o convívio com a família somente no final do dia. É importante salientar que 

a grande maioria das crianças pequenas que freqüentam esta instituição passam nela 

aproximadamente dez a doze horas por dia, sessenta horas por semana, duzentos e quarenta 

horas por mês  e duas mil e quatrocentas horas por ano, durante os primeiros anos de sua 

vida. O tempo de convívio com outras pessoas, outros objetos, outros espaços, e outros 

tempos torna-se muito reduzido. Este dado revela quanto o cotidiano institucional exerce na 

vida da criança um papel fundamental, distinto dos demais tempos e espaços (família, 

praças públicas, ruas, igrejas, entre outros), exigindo que seja pensado e discutido pelos 

profissionais que nele atuam e pelas famílias que com ele se co-responsabilizam pela tarefa 
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de cuidar e educar seus filhos. Assim, é importante reconhecer a relevância da educação 

infantil como contexto coletivo de cuidado e de educação.  

Por estas razões, é necessário que busquemos resignificar o seu papel social e 

construir sua identidade a favor da valorização da infância de direitos, das suas 

competências e dos saberes que lhe são próprios. Para tanto, há que se conhecer a criança 

pequena, suas diferentes formas de atuar no mundo, seus diferentes olhares, seus diferentes 

jeitos de ser, suas perguntas. 

Assim, o trabalho pedagógico na educação infantil deve considerar que as crianças 

são sujeitos de múltiplas dimensões, ou seja, suas práticas, seus jeitos de vivenciar a 

cultura, a vida, as coisa do mundo, são constituídas por uma simultaneidade de ações em 

que  a participação corporal, gestual, cognitiva, emocional, motora, afetiva e individual se 

dão de forma indissociáveis. Reafirmamos que o aspecto cognitivo privilegiado no 

trabalho com o conteúdo escolar, no caso da educação infantil, não deve ganhar uma 

dimensão maior do que as demais dimensões envolvidas  no processo de constituição do 

sujeito-criança, nem reduzir a educação ao ensino. ROCHA, 1999 (p.63). 

Propor um espaço para a vivência plena dessas dimensões implica na redefinição 

dos tempos, dos espaços, das práticas, tendo  a criança como ponto de partida para pensar e 

planejar o cotidiano,  procurando, assim, observar o movimento do grupo, suas 

preferências, suas dificuldades, suas alegrias, suas brincadeiras, a forma como ocupam os 

mais diferentes espaços,  como se organizam, se conseguem organizar-se sozinhos ou se é  

necessária a intervenção do adulto ou de outro parceiro, como resolvem os conflitos, por 

que os conflitos aparecem; enfim,  observar e incluir-se como membro deste grupo, 

interagindo, aprendendo, desenvolvendo-se, mediando e propondo experiências que 

ampliem o repertório vivencial das crianças.  

A caracterização da instituição educação infantil como lugar de cuidado e educação 

adquire sentido quando segue a perspectiva de tomar a criança como ponto de partida para 

formulação das propostas pedagógicas. (...) Se a criança vem ao mundo e se desenvolve em 

interação com a realidade social, cultural e natural, é possível pensar uma proposta 

educacional que lhe permita conhecer este mundo, a partir do profundo respeito por ela. 

Ainda não é o momento de sistematizar o mundo para apresentá- lo à criança: trata-se de 
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vivê-lo, de proporcionar- lhe experiências ricas e diversificadas.  KUHLMANN, 1999 ( p. 

57 e 60). 

Compreender a criança, seu jeito de ser e de atuar no mundo é um dos pressupostos 

para se trabalhar com ela. No entanto, esta não é uma tarefa fácil para os adultos que, já na 

sua maioria, não se lembram mais de como foi ser criança pequena. Existe uma grande  

distância que separa o mundo do adulto do mundo da criança. O adulto já não brinca mais, 

agora ele trabalha, tem responsabilidades, deveres, compromissos que precisam ser 

cumpridos no dia-a-dia, vive coisas que uma criança ainda não consegue viver, estabelece 

outras relações com o mundo, mediadas pelo conhecimento, pela cultura, pela religião, 

entre outras. 

Esta é a razão pela qual o professor precisa  se apropriar de algumas competências 

(teórico-práticas) para lidar com o universo infantil, recuperando, assim, sua capacidade 

lúdica, criativa, imaginativa, artística, literária...  Daí a necessidade de resgatar estes 

aspectos na formação dos professores de educação infantil.  

As crianças, ao contrário do adulto, exercitam a imaginação, a fantasia, o 

movimento, a observação, a cooperação. Desenvolvem ações conjuntas, brincam em 

parceria, comunicam-se através de gestos, transformam os espaços, vivem uma 

temporalidade distinta da dos adultos.  

 

3 - A EDUCAÇÃO INFANTIL: AS AMPLIAÇÕES DE CONHECIMENTOS E 

EXPERIÊNCIAS DE VIDA 

 

A escola e cultura 

Separam a cabeça do corpo 

Dizem-lhe: de pensar sem as 

mãos 

De fazer sem a cabeça 

De escutar e de não falar  

De compreender sem alegrias 

de amar e maravilhar-se 

só na Páscoa e no Natal  
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As crianças pequenas vivem de forma intensa suas experiências, descobertas; 

exploram os sentidos, os significados, as cores, a água, o ar, a terra, o fogo; desejam tocar, 

mexer, desmanchar o que já estava feito; fazem e refazem muitas e muitas vezes uma 

mesma coisa; significam e ressignificam o mundo à sua moda; correm, pulam, contam e 

recontam a mesma história; lêem, escrevem, cantam, dançam e pintam ao mesmo tempo; 

choram e riem num curto espaço de tempo; vivem diferentes papéis: de mãe, pai, filho, avô, 

avó, médico; criam e recriam um mundo de fantasia e imaginação; pintam a realidade, 

desenham o mundo; desejam, brincam de faz-de-conta; transformam uma caixa de papelão 

num tesouro, uma árvore numa floresta, um pneu num carro, um cabo de vassoura num 

cavalo, uma mesa numa casinha; conversam sozinhas sem se importar com o mundo à volta 

delas, vivem no faz-de-conta a vida dos adultos... Para que a criança possa vivenciar tudo 

isso, é preciso que se criem condições adequadas. O que confirma as observações de 

BROUGÉRE (1995), 

 

“A criança não brinca numa ilha deserta. Ela brinca com as substâncias 

materiais e imateriais que lhe são propostas. Ela brinca com o que tem à mão 

e com o que tem na cabeça. ...Só se pode brincar com o que se tem, e a 

criatividade, tal como a evocamos, permite, justamente, ultrapassar esse 

ambiente, sempre particular e limitado. O educador pode, portanto, construir 

um ambiente que estimule a brincadeira em função dos resultados desejados 

(p.105)”. 

 

Pensar, organizar e planejar o espaço físico é um dos papéis do professor da 

educação infantil. Um espaço para a criança deve levar em consideração a diversidade de 

ritmos, de culturas, de desejos, de saberes. Para tanto, ele não pode ser único, igual para 

todos, como se todas elas tivessem os mesmos desejos, necessidades, sentimentos, 

fantasias. É importante permitir a privacidade, o movimento, a segurança, o aconchego, o 

conforto, a autonomia, o encontro entre parceiros, o compartilhamento, o conflito, a 

diversidade de propostas das crianças, a espontaneidade, a vivência  dos seus medos, das 

suas alegrias, das suas frustrações, dos conflitos, enfim, das múltiplas dimensões que 

constituem o ser humano. 
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Neste sentido, o espaço assume uma nova condição, a de ambiente. Como afirma 

Mayumi Souza Lima in: FARIA : “O espaço físico isolado do ambiente só existe na cabeça 

dos adultos para medi- lo, para vendê-lo, para guardá- lo. Para a criança existe o espaço-

alegria, o espaço-medo, o espaço-proteção, o espaço-mistério, o espaço-descoberta, enfim, 

os espaços de liberdade ou da opressão” (p.30,1989) 

Assim sendo, a criança precisa considerar o espaço da instituição como seu. Este 

precisa ser usado por ela de forma participativa e autônoma, possibilitando- lhe realizar o 

exercício da escolha ,da decisão, da proposição, da solidariedade, da cooperação, da 

tolerância, da diferença, (de idade, gênero, raça, etnia, cultura, credos, entre outras).  

O que se quer no trabalho educativo com as crianças é justamente respeitá- las 

enquanto crianças no tempo real e presente de suas vivências, com a especificidade de sua 

idade, em que o cuidado e a educação estejam presentes e de forma indissociável, 

ampliando seus conhecimentos em relação à cultura na qual estão inseridas. Assim sendo,  

o livro, as brincadeiras de roda, de faz-de-conta, a arte, a natureza, a afetividade, o corpo e 

o movimento, o folclore, os objetos, a escrita,  a oralidade,  os brinquedos, enfim, “a vida 

que pulsa lá fora” deve ser o conteúdo da educação infantil, porque  as crianças estão 

inseridas neste contexto social, como afirma KUHLMANN,  

 

“Quando se indica a necessidade de tomar a criança como ponto de partida, 

quer se enfatizar a importância da formação profissional de quem irá educar 

esta criança nas instituições de educação infantil. Não é a criança que precisa 

dominar conteúdos disciplinares mas as pessoas que a educam. (...) tomar a 

criança como ponto de partida exigiria compreender que para ela, conhecer o 

mundo envolve o afeto, o prazer e o desprazer, a fantasia, o brincar e o 

movimento, a poesia, as ciências, as artes plásticas e dramáticas, a 

linguagem, a música e a matemática. Que para ela, a brincadeira é uma 

forma de linguagem, assim como a linguagem é uma forma de brincadeira. 

(1999:65)”. 

 

As crianças se mostram imprevisíveis, espontâneas, lúdicas, singulares, plurais. Elas 

dinamizam o ambiente, expressando-se das formas mais diversas, tornando o cotidiano 
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plural. A pluralidade, o movimento, o sentimento, a imaginação, a fantasia e a criatividade  

são alguns dos elementos que constituem a infância de cada criança. A dinâmica vivida 

pelas crianças parece ser diferente da dos adultos, elas fazem muitas coisas ao mesmo 

tempo. Uma organização do cotidiano pautada na formalidade, na impessoalidade, na 

precisão de horários, na hierarquia dos conteúdos, na aula didatizada, característica do 

modelo escolar tradicional, não comporta a dinâmica vivida pelas crianças, uma vez que 

estas são sujeitos múltiplos, vivem experiências temporais diversas, porque seus tempos 

próprios não são instituídos, mas vividos e, dependendo do contexto em que se encontram, 

conseguem vivê-lo de forma mais ou menos intensa. 

 Como então planejar na educação infantil? O que planejar? Para que e para quem 

planejar?  Para OSTETTO, (2000): 

 

“Planejar na educação infantil é planejar um contexto educativo, envolvendo 

atividades e situações desafiadoras e significativas  que favoreçam a 

exploração, a descoberta e a apropriação de conhecimento sobre o mundo 

físico e social.(p.193)”. 

 

Para isso é preciso pensar um planejamento a partir da criança e não a partir do 

adulto. Planejar um cotidiano que comporte a diversidade, onde a criança seja percebida 

como sujeito de múltiplas dimensões. Isto exige que se pense no espaço físico, nos 

materiais, nos tempos das crianças, nas suas histórias de vida, na sua condição de criança, 

na sua infância e em seus direitos. Exige também que se oportunize a criação, a 

imaginação, o contato rico com as diferentes formas do sistema simbólico (a oralidade, a 

escrita, o desenho, a pintura, a dramatização, a música, o gesto, a imitação, enfim as 

diferentes formas de linguagem), as relações geradoras de confronto, de intercâmbio, de 

compartilhamento de idéias e do pensamento divergente.  

Assim, é preciso considerar que o jogo simbólico, a brincadeira, a linguagem e as 

interações entre adulto-criança e criança–criança são elementos fundamentais na 

constituição e apropriação do conhecimento por ambos, sendo que este conhecimento é 

apreendido num processo que vai do inter-psicológico (elementos retirados do meio 
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sociocultural, nas relações estabelecidas com outros parceiros) para o intra-psicológico7 

(processos internos de cada indivíduo). Ademais, crianças e adultos vão atuar, transformar 

e fazer deste cenário um lugar onde a diversidade e as múltiplas linguagens serão 

vivenciadas concretamente. O professor(a) aqui assume uma dimensão importante na vida 

das crianças: ele deixa de ser o “centro” e passa a assumir o papel de “parceiro” mais 

experiente, o mediador entre a criança e a cultura.  Segundo MACHADO, 1994: 

A interacção de diferentes tipos de conhecimentos, sua elaboração pelas crianças em 

temos de conceitos nas distintas sociedades e, especialmente, nas instituições de  

carácter educativo, que se abrem novas possibilidades de desenvolvimento e 

aprendizagem individuais e sociais, de transformação e superação dos níveis destes 

conhecimentos. A elaboração de conceitos pela criança irá depender da diversidade 

não só quantitativa, mas, especialmente, qualitativa, das experiências interacionais 

que vivenciará nos espaços institucionais nos quais se encontrar. (p.37)  

 

Percebendo o universo infantil desta forma, o planejamento assume um caráter de 

instrumento com o qual o professor(a) organiza o seu trabalho educativo junto às crianças. 

É um momento de reflexão, de criação, de programação, de projeção, e, fundamentalmente, 

de avaliação e re-encaminhamento de suas ações. Assim, o planejamento  não pode 

constituir-se em uma fôrma 
8
   na qual a flexibilidade e a personalização do educador, sua 

forma de organizá- lo, de pensá-lo e de registrá- lo não estejam presentes. O planejamento 

deve conter a marca de quem o faz, devem estar presentes as expectativas e os limites das 

ações educativas, tendo como forte aliado o registro destas ações como indicadores de 

encaminhamentos e reflexões acerca do seu fazer pedagógico.  

Neste contexto, a avaliação é também um instrumento de reflexão, por meio do qual 

o professor não só pensa sobre o seu trabalho, mas se inclui como um membro do grupo 

que está sujeito também a avaliação por parte das crianças, trazendo elementos no sentido 

de redimensionar o seu fazer com elas . Um fazer que não pode ser entendido somente pela 

ótica do adulto, do fazer para as crianças, mas principalmente pela ótica do coletivo, do 

                                                                 
7
 Conceito apresentado por Vygotsky, 1989.  

8
 Termo usado pela Professora Luciana Es meralda Ostetto em seu livro Encontros e Encantamentos na 

Educação Infantil,  Ed itora Pap irus ,2000.  
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fazer com as crianças, num processo de inclusão e compartilhamento, gerando negociação 

entre criança-criança, professor(a)-criança, criança-família. É importante salientar que o 

processo de avaliação não se restringe ao professor e a seu grupo de crianças, mas deve 

considerar que a estrutura organizacional da instituição deve ser pensada, discutida  e 

avaliada pelo coletivo que compõe esta instituição (professores, direção, famílias, crianças, 

entidade gestora). 

 

 

4 - APONTANDO PERSPECTIVAS... 

 

Dizem-lhe de descobrir um mundo que já existe 

E de cem roubaram-lhe noventa e nove 

Dizem-lhe: que o jogo e o trabalho 

A realidade e a fantasia 

O céu e a Terra, a razão e o sonho 

São coisas que não estão juntas 

Dizem-lhe enfim: 

Que as cem não existem. 

A criança diz: 

Ao contrário o cem existe. 

(Loris Malaguzzi) 

 

Mais do que encaminhar uma proposta de educação infantil para o Município de 

São José, este texto representa o inicio de um processo de discussão entre profissionais da 

rede municipal (professores representantes, professores da rede, equipe pedagógica e 

consultoras) cuja intenção é a de estabelecer princípios norteadores que possam subsidiar a 

construção de projetos pedagógicos em cada instituição, bem como a formação em serviço 

tão necessária para a definição e a consolidação destes projetos. Entendemos que a  escrita 

deste documento não é suficiente para que se garantam as mudanças tão necessárias no 

cotidiano das instituições; contudo, ele é um instrumento fundamental para  um processo de 

formação continuada nas instituições da rede municipal, envolvendo todos os profissionais 
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que atuam direta e indiretamente com as crianças neste espaço coletivo de cuidado e 

educação.  Consideramos, então, que a  instituição educativa onde a criança passa grande 

parte de sua infância precisa estar em permanente processo de reflexão, de discussão, de 

avaliação e de reestruturação do seu fazer pedagógico.  

Ademais, preconizar novas formas de intervenção na educação infantil, 

diferenciadas do modelo tradicional de educação fundamental e, conseqüentemente, com 

sentido educativo próprio, exige condições muito diferentes das que estão estabelecidas 

hoje, tanto para os adultos como para as crianças. Exigem-se profundas mudanças nas 

condições de trabalho, na organização dos tempos e dos espaços das crianças e dos adultos, 

na estrutura física da instituição (pensar esta construção para as crianças, e não centralizada 

nos  adultos), nos equipamentos, etc.  

Pensando dessa forma, a implementação de uma proposta de caráter educacional-

pedagógico que possibilite às crianças a vivência digna de seus direitos e se contraponha ao 

caráter assistencialista, espontaneísta e compensatório de educação, exige, além da vontade 

dos profissionais, o comprometimento político-pedagógico da instituição, das agências 

formadoras e dos governantes, que contam hoje com um vasto campo de atuação em aberto, 

principalmente no que diz respeito à ampliação do acesso à educação e à formação em 

serviço, entre outros.  

Como perspectiva, o grupo que participou mais diretamente da elaboração deste 

texto aponta para a necessidade de continuidade deste processo de discussão e 

aprofundamento de temas mais específicos do cotidiano educativo das instituições: (rotina, 

alfabetização, formas de agrupamentos das crianças com diferentes faixas etárias, a 

brincadeira,  as diferentes linguagens, entre outros),  considerando que nosso principio 

fundamental é garantir uma infância que se concretize na vivência de seus direitos .  
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ORIENTADORES EDUCACIONAIS, ADMINISTRADORES E 

SUPERVISORES ESCOLARES 

 

 

 

                                                          “ Poderia dizer-me, por favor, por onde devo ir-me? 

                                                              Isso depende muito do lugar onde você quer ir!” 

 

                                                                  (Alice no país das maravilhas, de Lewis Carol) 

 

A presença dos Especialistas em Assuntos Educacionais na Rede Municipal de São 

José é bastante recente. Data de 1989 o primeiro concurso para “Orientadores Escolares” e 

“Supervisores Pedagógicos”, cujos cargos foram efetivamente criados a partir da Lei 

2123/90, que lançou as bases para a modernização administrativa da Prefeitura Municipal 

de São José. Esta Lei criou o cargo de Especialista em Assuntos Educacionais, 

compreendendo as funções de Orientador Escolar, Supervisor Pedagógico, Administrador 

Escolar, Técnico em Educação, Pedagogo e Especialista em Pré-Escolar.  Em 1994 foi 

realizado o segundo concurso para “Orientadores Escolares”, “Supervisores Pedagógicos” e 

também “Administradores Escolares”.  

  No Brasil, historicamente, o trabalho de Orientadores Educacionais, 

Administradores e Supervisores Escolares variou conforme os objetivos que a sociedade e a 

escola buscavam alcançar e da natureza do processo que essa busca envolvia. Nos 

primórdios do trabalho dos chamados especialistas em assuntos educacionais talvez 

orientadores educacionais, supervisores e administradores escolares não soubessem 

exatamente aonde pretendiam chegar, mas mesmo assim, com suas especificidades, 

contribuiram para alcançar os objetivos propostos para a educação, ou seja, seguiram à 

risca a receita, apresentada por Flávia Vieira (1997:06) em sua tese de doutorado: 

 

“Escolha um professor bem experimentado (com 

experiência inferior a dois anos parece mal, 

superior a vinte pode causar desconfiança). 

Adicione perspicácia e inteligência, sem agitar. 
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Adoce com um pouco de sensatez e simpatia. 

Misture bem de leve. Se gostar acrescente alguma 

perseverança e imaginação. Aqueça sem ferver. 

Deixe arrefecer. SIRVA MORNO!” 

 

 Servir morno! Essa foi, sem dúvida, a máxima que orientou a prática dos 

Orientadores Educacionais, Supervisores e Administradores Escolares  desde a sua 

criação até a primeira metade dos anos setenta, consubstanciada no mode lo de formação e 

prática de pedagogo conhecido como Paradigma Liberal Tecnicista. Ao invés de morno 

leia-se neutro. Orientadores educacionais, administradores e supervisores escolares 

deveriam ser neutros, a-políticos. Postulava-se que a dimensão técnico-profissional 

asseguraria a qualidade da escola e das ações de seus profissionais, que o psicologismo 

explicaria e fundamentaria o estudo dos problemas escolares bem como a definição das 

soluções e  que a  alienação sócio-política da escola, dos profissionais e dos alunos seria 

capaz de fazer a “boa escola”, o “bom profissional” e o “bom aluno”.  

 Não é difícil imaginar como era exercida a especificidade destes três profissionais 

neste momento: O Supervisor Escolar deveria ser o “guardião” do currículo oficial na 

escola, assegurando o controle e a fiscalização do processo educativo, garantindo a sua 

“eficiência” e “produtividade”, o Orientador Educacional, alicerçado em teorias 

psicológicas, deveria orientar vocacional e profissionalmente o aluno, segundo a ideologia 

das aptidões, ajustando-o à escola, ao trabalho, à sociedade, e o Administrador Escolar 

tinha como função precípua, o controle, a racionalização e a divisão do trabalho na escola, 

“ajustando” fatores internos e externos do sistema escolar à lógica capitalista. 

 Com a abertura política e o reacendimento das forças democráticas no país, no final 

da década de setenta, surge um novo referencial teórico, com influência 

predominantemente marxista, que vai se opor ao modelo vigente e produzir novas 

concepções sobre o papel da escola, da gestão do ensino e da formação dos orientadores 

educacionais, supervisores e administradores escolares.  

Desloca-se a preocupação predominante até então com o ambiente interno da escola, para o 

ambiente externo, isto é, o contexto sócio-político-econômico. O estudo das relações  entre 

a escola e a sociedade passa a ser a vertente principal  da formação e da prática de 
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orientadores educacionais, supervisores e administradores escolares, secundarizando-se o 

aspecto técnico-operacional, que anteriormente sedimentava o trabalho destes profissionais. 

Acreditava-se que o reconhecimento dos determinantes sócio-políticos de suas práticas 

seriam suficientes para torná-los bons profissionais. Como era exercida a especificidade de 

orientadores, administradores e supervisores  nesse contexto? Talvez  ela tenha ficado um 

pouco “ofuscada” face as preocupações mais gerais, menos  específicas do ato educativo.  

 Contudo, compreendendo melhor o contexto sócio-político-econômico e suas 

relações com a escola, os “especialistas em assuntos educacionais” foram se dando conta de 

que “a verdade não estava pronta e depositada em suas mãos, para que ele(s) a 

distribuisse(m)” ao coletivo da escola (ALVES, 1997:94). Supervisores Escolares foram 

percebendo que sua tarefa não era pensar para os professores ou vigiá- los, mas articulá- los, 

reuní- los para que pudessem pensar coletivamente os rumos da escola – o currículo escolar. 

 Supervisão e Currículo. Tem como separar? Desde os primeiros supervisores 

formados pelo Programa Americano-Brasileiro de Assistência à Educação Elementar - 

PABAEE, na década de cinqüenta, pensar, elaborar, implementar e avaliar currículos, 

inicialmente sozinho e posteriormente no coletivo da escola, tem sido uma das  

especificidades do supervisor escolar, que passou a perceber que currículo não se constituia 

num elemento neutro e desinteressado de transmissão do conhecimento social, mas como 

afirmou Tomaz Tadeu da Silva, constitui-se numa “arena política”, numa “área contestada”, 

posto que implica em relações de poder, transmite visões interessadas e particulares acerca 

do conhecimento e, conseqüentemente, contribui para produzir identidades e subjetividades 

bastante particulares. Por isso, precisava organizar/articular o coletivo da escola para 

discutir currículo e, acima de tudo, assessorar o professor no processo de construção de 

uma competência docente coletiva, no processo de reflexão/investigação de sua prática 

curricular. 

 Instaura-se, dessa forma, o trabalho de Supervisão Escolar como prática reflexiva de 

formação de professores. Segundo Flávia Vieira (1993:51)  

   

Ao aceitarmos uma abordagem reflexiva de formação de professores, aceitamos o 

pressuposto de que à legitimação da autonomia epistemológica do professor corresponde a 

legitimação da autonomia epistemológica dos sujeitos sobre os quais ele exerce a sua ação 
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educativa. Assim sendo, não faz sentido defender uma pedagogia da autonomia na escola se 

não se defender, paralelamente, um perfil de professor autônomo (...).  

 Uma das principais características do professor autônomo consiste na capacidade e 

exercício da investigação na sala de aula, no desenvolvimento de uma postura 

reflexiva/investigativa face à prática pedagógica. Na especificidade da Supervisão Escolar 

como articuladora e mobilizadora do trabalho desenvolvido na escola, o conceito de 

investigação é perspectivado num sentido formativo de possibilitar, através de diferentes 

caminhos, ao professor pensar/refletir/teorizar sobre a sua prática cotidiana. Pensar 

coletivamente, sobre o tipo de ser humano que a escola deseja contribuir para formar, sobre 

os conteúdos culturais a serem trabalhados nas diferentes disciplinas e séries, sua 

seqüenciação, quantidade, articulação vertical e horizontal, bem como a inclusão das 

experiências/vivências dos alunos; sobre as metodologias mais compatíveis com os 

objetivos propostos, com os  conteúdos culturais selecionados, as condições de 

aprendizagem e sobre a avaliação.  

Em todos os momentos desse processo, chamado currículo, encontramos as 

especificidades do Supervisor Escolar, assessorando os professores na sua histórica tarefa 

de organizar as experiências de conhecimento das crianças e jovens, tendo em vista 

contribuir para a produção de identidades e subjetividades.  

 Nesse novo sentido construído em torno de sua prática, a Supervisão Escolar perde 

seu antigo caráter normativo, prescritivo, ganhando novos contornos. Supervisores passam, 

então, de controladores e direcionadores do trabalho do  professor   para a condição de 

organizadores da reflexão coletiva acerca da prática pedagógica no interior da escola. De 

guardiões do currículo oficial a coordenadores do processo curricular, em sua formulação, 

execução, avaliação e reorientação, bem como a coordenadores do processo de construção 

coletiva do projeto político pedagógico da escola.  

 Do “autoritarismo ingênuo” à “vontade coletiva”, como diria Celestino Alves 

Júnior, do controle e vigilância do trabalho do professor ao trabalho partilhado, às ações 

comuns. Por isso concordamos com Mary Rangel (1997:156) quando esta afirma que as 

figuras mais representativas do papel do Supervisor  hoje na escola se associam a “elos e 

laços”. 
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Orientadores Educacionais passaram a alicerçar suas práticas no entendimento de 

que à escola caberia, acima de tudo, a formação de cidadãos capazes de uma participação 

mais crítica e consciente no mundo em que vivem e não a formação de sujeitos adaptados 

às exigências do meio, função que num determinado momento histórico contribuíram para 

efetivar, com muita “competência”, nas escolas brasileiras. 

 Nesse sentido, sua tarefa não mais poderia ser a de promover o ajustamento do 

aluno à escola, à família e à sociedade (a partir de modelos considerados “ideais”), à 

orientação profissional sedimentada no conceito Parsoniano do “homem certo para o lugar 

certo”,  a individualização do processo de aprendizagem e a culpabilização do aluno pelo 

sucesso ou fracasso escolar bem como a supervalorização da questão pessoal do aluno em 

detrimento das questões sociais e culturais, mas sim despertar e mobilizar em todos os 

envolvidos no processo educativo, a responsabilidade que “todos efetivamente têm” na 

formação de sujeitos críticos, questionadores, transformadores... E, mais do que isso, sua 

tarefa passou a ser a de reavivar o poder de criação do aluno, fazendo com que ele descubra 

caminhos, ao invés de fornecer- lhes roteiros já traçados, já determinados. Como afirmou 

Grispun (1999:14) 

“Sob a influência de novas abordagens 

educacionais podemos traçar um novo paradigma 

para Orientação Educacional, não mais alicerçada 

no perfil da ajuda ao aluno em uma dimensão 

psicológica, mas sim no perfil de colaborar com 

esse mesmo aluno na sua formação de cidadania. 

Nesta linha, o trabalho do orientador tem uma 

conotação de pluralidade dos objetivos, que 

envolve, além dos aspectos pessoais do aluno, os 

aspectos políticos e sociais do cidadão. A 

Orientação Educacional, por certo, procurará 

compreender e ajudar o aluno inserido no seu 

próprio contexto, com sua cultura e seus próprios 

valores”. 
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 Nessa nova abordagem, a idéia de vocação e de aptidões inatas, as quais o 

Orientador Educacional, através de testes e medições, deveria trazer à tona, é relativizada e a 

questão do trabalho e da “liberdade” de escolha profissional passam a ser discutidas não mais 

pelo caminho da sondagem de aptidões individuais mas, principalmente, pela questão social, 

que passou a ser entendida como um dos fatores que fortemente interferem  na escolha 

profissional em uma sociedade capitalista. Ainda segundo Grispun (1999:137),  

 

A consciência de que são inúmeros os fatores que determinam a escolha profissional em 

uma sociedade capitalista nos coloca diante da necessidade da revisão e ampliação dos 

conteúdos da orientação vocacional e da análise da relação educação, trabalho e 

cidadania e de suas implicações para a prática do orientador educacional hoje. Embora 

essas idéias não sejam ainda do domínio da maioria dos orientadores educacionais, 

espera-se que cada vez mais profissionais dessa área tenham a oportunidade de se 

informar a esse respeito e, assim, reformular o seu fazer.  

 

O fato é que as mudanças político, sociais e econômicas engendradas neste final de 

século, apontam novos contornos à questão da escolha profissional, o que exige, 

conseqüentemente, novos traçados para a Orientação Educacional. Essas questões 

certamente precisarão ser trazidas para o currículo escolar, no sentido de que o trabalho 

possa constituir-se no fio condutor da prática pedagógica, em princípio educativo, 

contribuindo para a recuperação da unidade teoria-prática, escola-vida. 

Nesse contexto, cabe aos Orientadores Educacionais estabelecer sintonia entre o 

trabalho escolar e o mundo do trabalho que acontece fora dos muros da escola, promovendo 

a  articulação escola-família-comunidade-sociedade, trazendo dados indispensáveis para a 

construção de um currículo que corresponda às  características, às possibilidades e às 

necessidades  dos alunos (GARCIA, 1997:186). O trabalho do Orientador Educacional 

passa a ter, portanto, dimensões mais pedagógicas e mais contextualizadas, dialogando com 

o universo cultural dos alunos, investigando o seu mundo e incorporando-o ao currículo 

escolar. Bianchetti (1997:39) fala que o Orientador Educacional “deve ser o elemento que 
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tenha um pé plantado na realidade específica da escola, bem como que contribua para que a 

realidade macro conflua e seja objeto de análise da atuação dessa escola”.  Enfim,  

 

“O orientador promoverá condições, meios, para que a voz dos alunos seja 

ouvida – e respeitada - no espaço pedagógico. Se o aluno é promotor da sua 

história, ouvi- lo não é nenhuma atitude de atendimento específico, mas sim 

uma obrigação que se insere em uma medida educacional. A orientação, então, 

deverá ser vista como uma atividade, disciplina (no sentido de ação), dentro da 

escola, que ajudará , facilitará os meios e as condições necessárias para o aluno 

buscar, discutir, pensar, refletir, problematizar, agir sobre dados e fatos 

necessários à construção do seu conhecimento, à formação do seu entendimento 

como cidadão. O movimento será uma constante nesse trabalho, mas é o 

próprio movimento que faz o sentido e a existência da vida”. (GRISPUN, 1999: 

157). 

 

Administradores Escolares, por sua vez, foram percebendo que seu papel não mais 

poderia ser o de aplicar, no universo escolar, os princípios administrativos da empresa 

capitalista, centrados no controle, na eficiência, na racionalidade e divisão do trabalho, 

posto que tais princípios passaram a ser vistos como antagônicos aos objetivos de uma 

escola comprometida com a superação da dominação e da exploração vigente no sistema de 

produção capitalista. 

 Seria preciso, portanto, buscar na própria natureza da instituição escolar, na 

especificidade de seu trabalho, os princípios, métodos e técnicas adequadas ao incremento 

de uma “outra” racionalidade administrativa, que efetivamente contribuisse para o bom 

funcionamento da escola. Este “bom funcionamento” passaria, necessariamente, pela 

articulação das diferentes funções desempenhadas na escola e também pela articulação da 

instituição escolar ao sistema de ensino.  Segundo Paro (2000:151-2) 

 

A possibilidade de uma administração democrática no sentido de sua articulação, na 

forma e no conteúdo, com os interesses da sociedade com um todo, tem a ver com os fins e 
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a natureza da coisa administrada. No caso da Administração Escolar, sua especificidade 

deriva, pois: a) dos objetivos que se buscam alcançar com a escola; b) da natureza do 

processo que envolve  essa busca. Estes dois aspectos não estão de  modo nenhum 

desvinculados um do outro. A apropriação do saber e o desenvolvimento da consciência 

crítica, como objetivos de uma educação transformadora, determinam a própria natureza 

peculiar do processo pedagógico escolar; ou seja, esse processo não se constitui em mera 

diferenciação do processo de produção material que tem lugar na empresa, mas deriva sua 

especificidade de objetivos (educacionais) peculiares, objetivos estes articulados com os 

interesses sociais mais amplos e que são, por isso, antagônicos aos objetivos  de dominação 

subjacentes à atividade produtiva capitalista. Por sua vez, a natureza do processo 

pedagógico escolar, através do qual se buscam alcançar os objetivos escolares, é que dá a 

medida das potencialidades e limites aos quais está subordinado o alcance desses mesmos 

objetivos.  

 Entendeu-se, pois, que seria a partir dos objetivos que a escola almeja alcançar que 

deveriam ser definidas as formas de se articular os recursos humanos, materiais, físicos e 

financeiros existentes na escola, articulação essa  

que não mais poderia acontecer de forma autoritária, de “cima para baixo”, mas de forma 

compartilhada o que exigiria do Administrador Escolar além de competência técnica, 

compromisso político com a construção de uma escola verdadeiramente democrática. Foi a 

partir destas questões que foi sendo reelaborado o sentido da ação dos Administradores 

Escolares, que passou a ser entendido como um componente do trabalho pedagógico, que 

implica numa ação planejada e organizada a partir de objetivos, pensados e assumidos por 

todo o coletivo da escola, com vistas ao fortalecimento do grupo e ao seu posicionamento 

responsável frente ao trabalho educativo, em direção a uma práxis educacional 

transformadora.  

 Nessa perspectiva, postulou-se que todos os envolvidos no processo escolar 

deveriam participar das decisões que dizem respeito à organização e funcionamento da 

escola, evoluindo para formas coletivas de gestão, aqui entendidas como: 

 

“todo o processo de organização e direção da 

escola, produto de uma equipe, que se orienta por 
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uma proposta com base no conhecimento da 

realidade, a partir do qual são definidos propósitos 

e previstos os meios necessários para a sua 

realização, estabelecendo metas, definindo rumos 

e encaminhamentos necessários, sem, entretanto, 

configurá- los dentro de esquemas rígidos de ação, 

permitindo alterações, sempre que necessário”. 

(FERREIRA, 1999:176) 

  

 Assim, o Administrador Escolar passou a ser visto, antes de tudo, como um 

educador, uma vez que, nesse novo contorno teórico da administração escolar, lhe compete 

a responsabilidade máxima em relação à preservação do caráter educativo da instituição 

escolar. E, ser educador, constitui-se, como afirmou Saviani (1989:190) , na principal 

condição para que ele administre a escola “mediante formas (atividades-meios) saturadas 

de conteúdo (atividades-fins)”. 

 

ENTRE O ESPECÍFICO E O ABRANGENTE: 

O trabalho possível de Orientadores Educacionais, Supervisores e Administradores 

Escolares 

 

Acreditamos que o trabalho de Orientadores Educacionais, Administradores e 

Supervisores Escolares possui uma especificidade, aqui entendida como o domínio 

específico de uma determinada área de trabalho, mas, é, também, ao mesmo tempo, 

abrangente. O  ser especialista significa dedicar-se às questões específicas do seu trabalho, 

enquanto partes de um todo, de um projeto comum e coletivo. Nesse sentido, é preciso ter 

clareza de que, como afirmaram Alves & Garcia (1999:141) “ninguém é proprietário  de um 

conhecimento, mas sim responsável por um dos fios necessários à tessitura de um lindo 

tapete de saberes e fazeres que só existirá com a troca/trançado de todos os fios 

necessários”.  

 Mary Rangel (1997:151) ao discutir sobre a questão da especificidade do trabalho 

dos Supervisores Escolares, coloca que: 
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“especificidade não significa, necessariamente, 

desarticulação, até porque os fatos (e atos) 

“específicos” inserem-se em circunstâncias e 

situações mais amplas; é o que se entende pelo 

princípio das relação entre especificidade e 

totalidade”.”A especificidade, portanto, não 

implica divisões que dissociam, desarticulam ou 

elitizam as atividades pedagógicas, ao contrário, a 

ação (específica) do supervisor se faz no sentido 

de fortalecer os elos entre as ações e os sujeitos 

que as realizam”. 

 

A especificidade do trabalho de Orientadores Educacionais, Administradores e 

Supervisores Escolares caracteriza-se, sobretudo, pelo que soma e não divide o trabalho dos 

três profissionais, consubstanciada naquilo que articula, reúne, congrega, liga. Por sua vez, 

o abrangente ou comum aos três profissionais, “está nas articulações, nas co-ordenações 

(aqui entendidas como a organização “com” e, portanto, comum, coletiva do trabalho), 

promovendo a sua integração e a das pessoas que as realizam” (RANGEL, 1999:95).  

 O próprio sentido etimológico da palavra “especialista” aponta para a idéia de 

“espécie” e, conseqüentemente, para o abrangente, posto que é através do particular, do 

especial, que se pode chegar ao abrangente ou à generalidade.  

Nesse momento histórico em que vivemos, não conseguimos conceber Orientadores 

Educacionais, Supervisores e Administradores Escolares trabalhando isoladamente ou até 

mesmo sendo formados em separado nas universidades, posto que o trabalho de cada um 

deles exige ações e decisões coletivas, cooperativas, nas quais a unidade das ações 

específicas é assegurada pelos fins comuns. No trabalho coletivo e abrangente destes três 

profissionais, as especificidades vão aparecendo pela própria exigência do trabalho de cada 

um. Desse modo, consideramos funções em comum destes profissionais: 
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. Contribuir para a garantia da qualidade do processo de humanização do homem através da 

educação; 

 

. Articular os diversos setores da comunidade escolar em torno da elaboração, 

implementação e avaliação do Projeto Político Pedagógico e do Currículo Escolar;  

 

. Estimular e criar oportunidades de estudo coletivo, para a análise da prática em suas 

questões e fundamentos teóricos, em seus problemas e possíveis soluções, que se “trocam” 

e se aproximam nos relatos de experiências; 

 

. Propiciar a discussão junto aos pais, equipe pedagógica e professores, sobre o processo 

ensino-aprendizagem, visando o acompanhamento, discussão e encaminhamentos 

necessários; 

 

. Planejar, implementar e avaliar os encaminhamentos e desdobramentos do calendário 

escolar, reuniões pedagógicas, conselho de classe, reuniões de pais, de planejamento, de 

estudos, projetos, etc; 

 

 

ESPECIFICIDADES DO ORIENTADOR EDUCACIONAL 

 

1. Coordenar o processo de articulação entre a escola, família, comunidade/sociedade , 

contribuindo para a recuperação da unidade teoria-prática, escola-vida; 

 

2. Coordenar o levantamento de dados da comunidade escolar, como suporte 

necessário ao dinamismo do Projeto Político Pedagógico; 

 

3. Coordenar, juntamente com o Supervisor Escolar, o Conselho de Classe  em seu 

planejamento, execução e avaliação, estimulando a participação dos alunos e ou pais; 

 

4. Coordenar a elaboração, execução, acompanhamento e avaliação de projetos, planos, 

programas e outros, objetivando o atendimento e acompanhamento dos alunos, nos 

aspectos referentes ao processo ensino-aprendizagem; 
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5. Coordenar o programa de orientação de estudos, assessorando o aluno com técnicas de 

estudar e aprender, adequando-as às condições objetivas e concretas destes e da escola; 

 

6. Coordenar o processo de escolha de representantes de turmas (alunos e professores); 

 

7. Coordenar o processo de orientação profissional dos alunos, contribuindo para uma 

maior sintonia entre o trabalho escolar e o mundo do trabalho fora da escola;  

 

8. Articular a elaboração do Projeto Político Pedagógico da escola – seus componentes 

estruturais, conceituais, seus fundamentos e finalidades – bem como sua  

implementação, trazendo a realidade sócio-econômico-cultural dos alunos, levantando 

problemas que se manifestem no cotidiano do trabalho, solicitando estudos e definição 

de critérios que fundamentem soluções; 

 

9. Participar do processo de discussão/elaboração do currículo, intervindo com sua 

especificidade de mediador da realidade do aluno, na qualificação do processo ensino-

aprendizagem; 

 

10. Participar da elaboração do planejamento de ensino – seja de curso, unidade ou de 

aula – criando espaços para a discussão coletiva sobre objetivos, conteúdos, 

procedimentos, avaliação e bibliografia, propondo reflexões acerca da relação 

conteúdo/forma, contexto e avaliação; 

 

11. Participar da relação ensino-pesquisa, estimulando oportunidades para a reflexão 

teórica sobre a prática e as trocas de experiências, a observação e análise de problemas 

e soluções comuns, acompanhamento, leitura e debate de estudos e pesquisas sobre a 

prática pedagógica; 

 

12. Articular a reflexão acerca da avaliação do rendimento escolar, criando espaços para 

a reavaliação de conceitos, procedimentos e instrumentos utilizados, bem como para a 

discussão coletiva sobre problemas de “ensinagem” e/ou aprendizagem; 
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13. Participar, junto com a equipe pedagógica, do planejamento, desenvolvimento e 

avaliação de atividades que, em processo, recuperem as dificuldades apresentadas 

pelos alunos; 

 

14.  Participar do processo de articulação das diferentes disciplinas  do currículo, através 

da ênfase nos seus elos de conexão, em cada série, inter-séries e inter-níveis; 

 

15. Participar da organização de momentos coletivos para a leitura, análise e escolha do 

livro didático; 

 

16. Participar do processo de formação continuada dos professores e da equipe escolar, 

tendo em vista a concretização da função social da escola; 

 

17. Participar, junto ao coletivo da escola, da criação, organização e funcionamento das 

instâncias colegiadas : Conselho de Escola, APP, Grêmio Estudantil, Conselho 

Deliberativo e outras ações, promovendo a democratização das relações e decisões no 

universo escolar; 

 

18. Participar, junto ao coletivo da escola, do processo de elaboração e atualização do 

regimento escolar, contribuindo para a garantia de seu cumprimento; 

 

19. Realizar e/ou promover estudos e pesquisas na sua área de atuação, participando de 

cursos, simpósios, seminários, etc, buscando a atualização e redimensionamento 

permanentes; 

 

20. Acompanhar e avaliar o aluno estagiário em Orientação Educacional junto à 

instituição formadora. 
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ESPECIFICIDADES DO SUPERVISOR ESCOLAR 

 

 

1. Coordenar o processo de discussão, elaboração, implementação e avaliação do 

currículo da escola, intervindo com sua especificidade de mediador da ação docente , 

na qualificação do processo ensino-aprendizagem; 

 

2. Coordenar as ações que garantam a relação ensino-pesquisa, criando e estimulando 

oportunidades para a reflexão teórica sobre a prática- reflexão-ação-reflexão, a 

observação e análise de problemas e soluções comuns, acompanhamento, leitura e 

debate de estudos e pesquisas sobre a prática pedagógica; 

 

3. Coordenar o processo de articulação das diferentes disciplinas  do currículo, através 

da ênfase nos seus elos de conexão em cada série, inter-séries e interníveis; 

 

4. Coordenar, junto com a equipe escolar, o planejamento, desenvolvimento e avaliação de 

atividades que, em processo, recuperem as dificuldades  apresentadas pelos alunos; 

 

5. Coordenar e organizar momentos coletivos para a leitura, análise e escolha do livro 

didático; 

 

6. Coordenar os processos de composição, caracterização e acompanhamento das turmas, 

elaboração do horário escolar e das listas de materiais, etc; 

 

7. Coordenar, juntamente com o Orientador Educacional, o Conselho de Classe em seu 

planejamento, execução e avaliação; 

 

8. Coordenar a reflexão acerca da avaliação do rendimento escolar, criando espaços para 

a reavaliação de conceitos, procedimentos e instrumentos utilizados, bem como para a 

discussão coletiva sobre problemas de “ensinagem” e/ou aprendizagem; 

 

9. Coordenar a elaboração do planejamento de ensino – seja de curso, de unidade ou de 

aula – criando espaços para a discussão coletiva sobre objetivos, conteúdos, 
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procedimentos, avaliação e bibliografia, propondo reflexões acerca da relação 

conteúdo/forma, teoria/prática, contexto e avaliação; 

 

10. Articular a elaboração do Projeto Político Pedagógico da escola – seus componentes 

estruturais, conceituais, seus fundamentos e finalidades – bem como sua implementação, 

identificando problemas que se manifestem no cotidiano do trabalho, solicitando estudo s 

e definição de critérios que fundamentem soluções; 

 

11. Articular o processo de formação continuada  dos professores/as e da equipe escolar, 

tendo em vista a concretização da função social da escola; 

 

12. Participar, junto ao coletivo da escola, da criação, organização e funcionamento das 

instâncias colegiadas : Conselho de Escola, APP, Grêmio Estudantil, Conselho 

Deliberativo e outros, promovendo a democratização das relações e decisões no universo 

escolar; 

13. Participar do processo de escolha de representantes de turmas (aluno e professor); 

 

14. Participar, junto com o coletivo da escola, do processo de elaboração e atualização do 

regimento escolar, contribuindo para a garantia de seu cumprimento; 

 

15. Participar da elaboração, execução, acompanhamento e avaliação de projetos, planos, 

programas e outras ações, objetivando o atendimento e acompanhamento dos alunos, 

nos aspectos referentes ao processo ensino-aprendizagem; 

 

16. Realizar e/ou promover estudos e pesquisas na sua área de atuação, participando de 

cursos, simpósios, seminários, etc, buscando a atualização e redimensionamento 

permanentes; 

 

17. Acompanhar e avaliar o aluno estagiário em Supervisão Escolar, junto à instituição 

formadora. 
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ESPECIFICIDADES DO ADMINISTRADOR ESCOLAR 

 

 

1. Coordenar, junto ao coletivo da escola, os processos de criação, organização e 

funcionamento das instâncias colegiadas : Conselho de Escola, A.P.P., Grêmio 

Estudantil, Conselho Deliberativo e outros, promovendo a democratização das relações 

e decisões no universo escolar; 

 

2. Coordenar, junto ao coletivo da escola, o processo de elaboração e atualização do 

regimento escolar,      garantindo seu cumprimento; 

 

3. Coordenar a coleta, atualização, organização e socialização da legislação de ensino no 

espaço escolar; 

 

4. Coordenar a coleta, organização e atualização de informações e dados estatísticos da 

escola, no sentido de subsidiar constantemente a avaliação do processo educacional; 

 

5. Coordenar, juntamente com a equipe administrativa da escola, a organização, 

arquivamento, atualização e trâmite legal dos documentos recebidos e expedidos pela 

escola; 

 

6. Coordenar o levantamento, controle e atualização do patrimônio escolar; 

 

7. Participar do processo de discussão/elaboração e avaliação do currículo da escola, 

intervindo com sua especificidade de mediador das condições necessárias à 

aprendizagem, na qualificação do processo ensino-aprendizagem; 

 

8. Participar da elaboração do Projeto Político Pedagógico da escola – seus componentes 

estruturais, conceituais, seus fundamentos e finalidades – bem como sua 

implementação, participando da articulação, elaboração e reelaboração de dados da 

comunidade escolar como suporte necessário ao seu dinamismo; 

 

9. Participar das ações que garantam a relação ensino-pesquisa, criando e estimulando 

oportunidades para a reflexão teórica sobre a prática e as trocas de experiências, a 
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observação e análise de problemas e soluções comuns, acompanhamento, leitura e 

debate de estudos e pesquisas sobre a prática pedagógica; 

 

10. Participar da reflexão acerca da avaliação do rendimento escolar bem como da 

discussão coletiva sobre problemas relacionados a “ensinagem” e/ou aprendizagem; 

 

11. Participar do Conselho de Classe; 

 

12. Participar do processo de formação continuada dos professores e da equipe escolar, 

tendo em vista a consecução do Projeto Político Pedagógico; 

 

13. Participar da elaboração, execução, acompanhamento e avaliação de projetos, planos, 

programas e outras ações, objetivando o atendimento e acompanhamento dos alunos, 

nos aspectos referentes ao processo ensino-aprendizagem; 

 

14. Providenciar, junto a administração superior, recursos financeiros, materiais, físicos e 

humanos, coordenando a sua distribuição, socialização e/ou otimização no espaço 

escolar; 

 

15. Discutir com a comunidade escolar a qualidade, quantidade, preparo, distribuição e 

aceitação da merenda escolar, viabilizando soluções junto ao setor competente da 

Secretaria de Educação e Cultura, no sentido de atender as necessidades nutricionais 

dos alunos; 

 

16. Realizar e ou promover pesquisas e estudos na sua área de atuação, participando de 

cursos, simpósios, seminários, etc, buscando a atualização e redimensionamento 

permanentes; 

 

17. Acompanhar e avaliar o aluno estagiário em Administração Escolar, junto à instituição 

formadora; 

 

Acreditamos que uma proposta curricular traz contribuições “quando não se conclui 

em si mesma, seja porque retorna a prática, seja porque provoca novas construções 

teóricas.” (RANGEL,1997:160) Dessa forma, esperamos que estas reflexões estimulem, 
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no universo escolar, a continuidade das discussões sobre o papel dos Orientadores 

Educacionais, Supervisores e Administradores Escolares, na construção de uma escola 

que faça diferença na vida das crianças e jovens que passam pelas escolas da Rede 

Municipal de São José. 
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FILOSOFIA 

 

LINHAS DE ATUAÇÃO PEDAGÓGICA PARA A DISCIPLINA DE FILOSOFIA  

 

 

 Nível Fundamental 

 

APRESENTAÇÃO: 

 

 

           Num tempo de urgências onde, no extremo, a potência destrutiva desenvolvida pela 

tecno-ciência associada a exploração econômica de praticamente todos os setores da vida 

social põem hoje em risco a própria sobrevivência do planeta, resta a educação, se 

pensamos evitar a “barbárie” e a catástrofe que se evidencia, a difícil, essencial e 

ininterrupta tarefa de gerar sujeitos sociais capazes de atuar criticamente em relação ao 

modo de produção econômico imperante, aos valores estabelecidos, a tecno-cultura, as 

formas de sociabilidade e ao mercado simbólico.  

 Um pensamento filosófico que se quer vivo, crítico, atuante, criativo e livre deve, 

por um lado, assumir essa tarefa; por outro, no tocante ao seu exercício pedagógico, topar 

com o desfio de substituir formas institucionalizadas de ação e organização de ensino que 

instauram servidões e acomodações, por formas que viabilizem, na medida do possível, seu 

pleno exercício. 

 Denominada de linhas de atuação pedagógica para a disciplina de filosofia esboça-

se aqui uma proposta de trabalho educacional produzida a partir de debates entre 

professores de filosofia que atuam na rede municipal de ensino do Município de São José, 

em torno dos principais problemas enfrentados no cotidiano escolar, tanto no que se refere 

ao ensino desta disciplina, quanto em relação ao vínculo e extensão do pensamento 

filosófico aos problemas sócios-culturais que constituem ou formam “a realidade do aluno”. 

Estes debates foram subsidiados por pesquisa realizada pelos próprios professores, em 

todas as séries escolares, de distintas escolas do município, objetivando sondar os 

problemas, as questões ou temas que os alunos tem efetivo interesse em estudar. Levando 



 

 

190 

 

em consideração gênero, faixa etária e série escolar, a pesquisa permitiu, após seleção e 

aproximação dos temas ao campo filosófico, uma disposição preliminar, por série, daqueles 

que foram os mais indicados pelos alunos. Deve-se destacar que novos temas poderão 

substituir ou serem incorporados aos atuais em função de mudanças sócio-culturais 

referente ao grupo de alunos com os quais o professor irá desenvolver sua atividade 

pedagógica. 

           Quatro são as linhas que configuram esta proposta. A primeira, refere-se ao ensino 

de filosofia; a segunda, à formação do professor; a terceira, à pesquisa e à produção de 

materiais pedagógicos; a quarta, à produção e à difusão de informações.  

 

 

 

ENSINO DE FILOSOFIA 

 

 

Proposições Preliminares: 

 

 

 Visando aproximar o ensino de filosofia ao campo de problematizações sócio-

culturais que se expressam nas indagações de crianças e adolescentes e considerando que a 

reflexão filosófica, exige para seu exercício, um tempo distinto do cronológico, apontamos 

para um modo de organização de ensino, que possa sofrer, em função da dinâmica cotidiana 

de ensino-aprendizagem, alterações tanto em relação aos conteúdos, quanto ao tempo a eles 

dedicado. A esse modo de organização e operacionalização de ensino denominamos 

temático. 

 Um aspecto importante nesta modalidade de ensino refere-se a sua relação com a 

história da filosofia. Tradicionalmente, os programas de filosofia são elaborados seguindo 

unidirecionalmente o eixo da história da filosofia, transformando quase que completamente 

o ensino da filosofia no ensino da sua história. Diferentemente, a história da filosofia torna-

se, nesta proposta, o meio ou universo dinâmico de onde se extrai os textos, as formas de 

problematização e os conceitos que permitem trabalhar as questões que atualmente nos 
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colocamos. Os critérios para seleção dos textos ou mesmo das teorias filosóficas a serem 

utilizadas como elementos dos estudos, serão os da pertinência e da contribuição em 

relação aos temas ou problemas tratados.  

 Posta nestes termos, a organização do ensino abandona a ordem cronológica da 

história da filosofia para adotar uma perspectiva dinâmica que faz da problematização 

temática o seu centro, sendo este compreendido como um ponto sempre atual onde se 

cruzam conceitos e linhas teóricas posicionadas diferencialmente no tempo. 

 No ensino fundamental, cabe ao professor de filosofia introduzir seus alunos ao 

exercício do pensamento filosófico; não se trata, neste nível, de formar filósofos. Exercitar 

o pensamento filosófico significa, aqui, desenvolver, demonstrar, como a partir de temas 

geradores, se constroem problemas e como, criticamente, operamos com conceitos para 

estabelecer os sentidos e as soluções do mesmo. A filosofia é a disciplina que procurará 

desenvolver no aluno a capacidade de lidar com o pensamento conceitual, de substituir as 

pré-concepções por processos de conceitualização.  

 

 

Proposições Metodológicas: 

 

 Para orientar a organização de suas atividades pedagógicas, o professor de filosofia 

poderá seguir os seguintes critérios: 

 

1. Para escolher os temas que constarão na organização preliminar de ensino 

referente a uma determinada série escolar, o professor deverá identificar a faixa etária 

predominante entre os alunos – principalmente em turmas do período noturno – uma vez 

que idades muito distintas implicam em interesses também distintos em relação a certos 

temas. 

 

2. Os temas devem contemplar o interesse dos alunos, tornando a “sua realidade” 

um campo de problematizações. 
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3. O número de temas trabalhados durante um período letivo deve ser determinado 

pelo ritmo do processo ensino-aprendizagem, considerando os aspectos relativos ao  

envolvimento e a apropriação por parte dos alunos.  

 

4. O tempo dedicado ao tratamento de um tema deverá ter por critério os aspectos 

indicados acima. O exercício do pensamento filosófico é incompatível com o tempo  

cronológico. 

 

5. Temas já tratados podem e devem ser retomados em outros momentos do 

processo pedagógico, se este assim o exigir, dado que muitas vezes os temas estarão 

interrelacionados. 

 

6. Dada uma determinada aula, o professor poderá, utilizando o foco de interesses 

provenientes dos debates realizados em sala, organizar temas para aulas posteriores 

aproximando, assim, cotidianamente, o tratamento temático aos interesses efetivamente 

explicitados pelo grupo de alunos. 

 

7. A linguagem utilizada deve ser adequada as faixas etárias e ao nível sócio-

cultural dos alunos levando em conta o desenvolvimento intelectual e emocional.  

 

8. Considerando que esta proposta engloba as séries iniciais, momento em que a 

escrita e a leitura apenas estão sendo introduzidas, torna-se necessário a utilização como 

recurso didático, de outras formas de linguagem diferentes da letrada. Pode-se utilizar a 

linguagem pictórica, teatral, cinematográfica, etc, para possibilitar a construção de certos 

problemas visando exercitar o pensamento em direção a conceitualizações.  

 

 

 Indicações temáticas para a orientação do ensino da filosofia: 

 

 

Visando facilitar a organização preliminar do trabalho dos professores de filosofia 

apresentamos, por série, os temas oriundos de pesquisa já referida que servirão para 

desencadear o processo pedagógico. 
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As primeiras séries tem uma programação mais compassada e com um número 

menor de temas. Faz-se notar que muitos temas são retomados nas séries subsequentes. 

Esta dinâmica potencializa o aprofundamento temático.  

Sugerimos que os temas indicados sejam tratados,  na medida do possível em 

contraponto com temas correlatos.  

 

 Séries Iniciais: 

 

1ª série 2ª série 3 ª série 4ª série 

A filosofia A filosofia A filosofia A filosofia 

A amizade O namoro A sexualidade As drogas 

A alegria  A violência A amizade A sexualidade 

A brincadeira A sexualidade O amor O namoro 

A verdade A amizade A família A violência 

A violência A paz Os vícios O amor 

A vida A alegria A razão A amizade 

A natureza A natureza A consciência As paixões  

A família As drogas As paixões A saúde 

O amor O preconceito A verdade A família 

O namoro A educação O homem A arte 

O medo A máquina A ecologia O homem 

A máquina A música A educação O preconceito 

A paz A brincadeira A arte A ecologia 

 A felicidade 
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 Séries Finais: 

 

 

 

 

 

5ª série 6ª série 7ª série 8ª série 

A filosofia A filosofia A filosofia A filosofia 

A sexualidade A sexualidade A sexualidade A sexualidade 

A violência As drogas A amizade As drogas 

O amor A violência As  drogas Música 

A percepção O amor A violência A violência 

A vontade Adolescência O namoro O aborto 

A responsabilidade O mundo O amor A felicidade 

Os vícios A música A morte O namoro 

A ilusão O espiritualismo O preconceito A adolescência 

O preconceito O materialismo A democracia A responsabilidade 

A ignorância A existência O saber A amizade 

A sabedoria A morte A juventude O saber 

As virtudes O poder A arte As paixões 

Os valores A liberdade A Vida O prazer 

A história O inconsciente O medo O desejo 

A cultura A religião A liberdade A arte 

História da Filosofia História da filosofia O trabalho A ciência 

  A linguagem A tecnologia 

  A sociedade O trabalho 

  A política O lazer 

  História da filosofia A justiça 

   O estado 

   História da 

Filosofia. 
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Avaliação 

 

A avaliação tem sua importância no processo pedagógico, entretanto, ela não deve 

ser supervalorizada. É necessário compreender que ela está articulada a este processo e não 

pode ser simplesmente tomada como momentos privilegiados do mesmo. 

 No caso do ensino de filosofia, é preciso considerar que ele tem por característica ou 

supõe o trabalho com textos, o que envolve sempre a pesquisa. Não se trabalha, 

filosoficamente com elementos fornecidos só pela memória. Fundamentalmente, os 

elementos utilizados em filosofia provêm dos textos; neste sentido, a avaliação nesta 

disciplina deve comportar o uso dos mesmos, ou seja, em qualquer avaliação filosófica 

deve-se supor que a consulta aos materiais utilizados em aula (textos, anotações, cadernos, 

etc...) farão parte do processo necessário à elaboração do pensamento do aluno.  

 O que deve ser considerado em uma avaliação, seja qual for o instrumento utilizado, 

é o esforço para pensar, o esforço para a elaboração do pensamento. 

 Os conteúdos devem ser levados em conta na medida que possuem algum grau de 

articulação ou de pertinência ao tema ou problemas propostos. A consistência do 

pensamento, no sentido de fundamentação, de articulação e de coerência, devem ser os 

indicadores qualitativos deste esforço para pensar.  

 Os instrumentos de avaliação deverão favorecer a capacidade criativa e crítica do 

aluno.  

 

 

A FORMAÇÃO DO PROFESSOR 

 

 A formação deve ser uma preocupação constante por parte dos professores e da 

Secretaria Municipal de Educação. É ela que gera a qualidade de ensino.  A formação deve 

contemplar: 

1 – Cursos de capacitação para os professores; 

2 – Seminários temáticos periódicos de aprofundamento; 

3 – Apoio didático e pedagógico através de orientações, revistas e informativo; 

4 – Incentivo e liberação para participar de cursos, seminários e congressos dentro da área.  
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PESQUISA E PRODUÇÃO DE MATERIAIS PEDAGÓGICOS 

 

 

A Pesquisa, tanto no que se refere a investigação teórica - fundamental na formação 

do professor de filosofia - quanto no que se refere a transformação ou transposição das 

teorias para formas adequadas ao ensino filosófico (materiais pedagógicos), assume cada 

vez mais importância , uma vez que, um dos grandes problemas da vida profissional do 

professor é a quase inexistência, em sua área, de materiais pedagógicos de qualidade, para 

auxiliá- los. Considerando a pesquisa neste campo fundamental e salientando que dela 

poderão resultar materiais destinados a publicação sugere-se: 

 

1 – A formação de equipes de professores para discutir, periodicamente, os temas para as 

pesquisas e os procedimentos a serem adotados.  
 

 2 – Que as aulas de filosofia sejam utilizadas como campo para o desenvolvimento e 

avaliação dos materiais pedagógicos. 

 

3 – Que os materiais pedagógicos avaliados positivamente sejam publicados, distribuídos e 

difundidos na rede municipal de ensino. 

 

4 – Que os professores de filosofia estabeleçam contatos com núcleos e instituições da área 

de filosofia para conhecer as pesquisas por elas desenvolvidas neste campo. 

 

 

PRODUÇÃO E DIFUSÃO DE INFORMAÇÕES 

 

 A implantação de um Informativo e, posteriormente, de um jornal de Filosofia é 

decisivo para difundir as atividades e as experiências realizadas por professores em suas 

escolas, para promover o debate teórico metodológico na área, para a publicação de artigos, 

resenhas de livros e indicações bibliográficas, bem como, para publicar trabalhos de alunos. 

O objetivo deste instrumento é de estabelecer e facilitar a troca de experiência entre 

professores da área de filosofia, visando o trabalho cooperativo e a melhoria da qualidade 

de ensino. 
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GEOGRAFIA, GEOGRAFIA e HISTÓRIA - Séries Iniciais  

 

 

I. Introdução 

 

É ilusório pensar que as verdadeiras inovações no ensinar/aprender ocorram por 

determinação e ou imposição de ordem institucional ou simplesmente pela pressão do 

contexto. Elas só acontecem se impulsionadas por um  verdadeiro "desejo de mudar" que 

move determinado grupo de professores que anseiam por novos horizontes e se dispõem a 

iniciar a busca e a concretização de outra perspectiva que se contrapõe à predominante. Se 

for verdadeiro, o movimento será como uma "sementeira" de idéias que crescerão entre os 

demais professores e tomarão corpo na comunidade escolar. Elas irão, à medida em que 

forem aceitas, muito além da simples substituição de denominação, o que descarta a 

possibilidade de o movimento de renovação constituir-se em um simples modismo. 

Assim, o que verdadeiramente muda  não tem sua gênese no “atropelo” da história 

nem na necessidade de cumprir atos administrativos. Por isso, o tempo de sua gestação 

poderá não coincidir com aquele determinado pelo início/término de um período político-

administrativo. 

Contudo, a sobrevivência e a propagação das idéias estarão condicionadas à  

parceria dos setores administrativo e pedagógico de cada escola, que deverão ser  

“plásticos” o suficiente para viabilizar os necessários ajustes nos tempos e nos espaços 

escolares, bem como as decorrentes mudanças estruturais.  

No trabalho desenvolvido durante o 1º semestre do ano 2000, transitamos pela 

insatisfação com o contexto do ensino em geral mas, especialmente com o ensino da 

Geografia nos níveis fundamental e médio e com o ensino da Geografia e da História nas 

séries iniciais na rede municipal de ensino de São José. Quadro que tentamos delinear a 

partir de instrumento aplicado com a finalidade de levantar indicadores do contexto1. 

A partir do chamamento  da Secretaria Municipal de Educação, o desejo de mudar 

congregou cinco professores de geografia e  sete professores de séries iniciais da rede 

municipal de ensino de São José e quatro professores (três de Geografia e um de História) 

1Ver Contextualizando o Ensino de Geografia e História.  
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na condição de parceiros/consultores, os quais constituíram o grupo de trabalho da 

elaboração da proposta curricular. Elaboração esta que constitui a busca de uma 

perspectiva para ensinar/aprender. Para tanto, revisamos bibliografia mais geral sobre 

currículo e ensino/aprendizagem, sobre Epistemologia da Geografia e da História e obras e 

textos mais  específicos, relativos à metodologia do ensino de ambas as áreas. Também 

analisamos comparativamente diversas propostas curriculares de estados e municípios 

brasileiros das duas áreas de conteúdo, a fim de encontrar nosso próprio caminho na 

proposição de uma forma de tratar o conhecimento na escola. O quanto conseguimos nele 

andar, está retratado no que segue.  

Mas, antes de fazê- lo, convém que se saiba um pouco sobre os componentes do 

grupo de trabalho. O grande grupo é constituído por doze professores subdivididos em dois 

grupos menores: 

5ª a 8ª séries e Ensino Médio2 – Composto por dois professores e três professoras  

com idades variando entre 32 e 50 anos;  com exceção de uma professora (bairro Capoeiras, 

Florianópolis) todos residem em São José. Quatro são licenciados em Geografia  e  um  em 

História; apenas um não cursou especialização. Ensinam Geografia em turmas de 5ª a 8ª 

séries e um dos professores também o faz em turmas do ensino médio. A experiência no 

magistério vai desde 3 anos (um professor), 17 anos (uma professora) até mais de 24 anos 

(os demais). 

Quatro professores pertencem também a rede estadual de ensino (uma delas 

aposentada), com regime horário de 40 h semanais, sendo que na rede municipal, a jornada 

de trabalho é, em média, de 19 aulas semanais. Um professor (ACT) trabalha 

exclusivamente na rede municipal, em duas escolas e com carga de 33 aulas semanais. De 

todo o grupo, apenas um professor é efetivo na rede municipal de ensino de São José, os 

demais têm contrato temporário (ACT).  

 

 

 

 

2
O grupo de 5 professores foi constituído, a partir do Curso de Capacitação para Professores, Especialistas e  

Funcionários da Rede  Municipal  de Ensino de São José, já em l999, e solidificou -se ao longo do ano 

desenvolvendo temas  relat ivos ao ensino da Geografia nas perspectivas teórica e prática.  



 

 

202 

 

Séries iniciais – Geografia e História - Composto por sete professoras, cujas 

idades variam de 29 a 49 anos e com experiência no magistério entre 5 e 15 anos. Apenas 

duas delas não residem em São José (bairro Jardim Atlântico, Florianópolis). Magistério foi 

o curso realizado por todas na sua formação de nível médio. Com exceção de uma 

professora já graduada, todas as demais estão cursando Pedagogia nos Programas3 

Magister (UFSC) e Emergencial (Univali).  

As professoras ensinam em séries diferentes, desde a  pré-escola até classes de 

aceleração e educação de jovens e adultos. Do total do grupo, quatro professoras são 

efetivas (em 20h) na rede municipal, as demais ou são ACTs ou Substitutas de Função. A 

carga horária semanal das professoras na rede municipal está assim dividida: quatro 

professoras com 40 horas e três com 20 horas semanais. Três delas ensinam também em 

escolas particulares, em regime de 20h semanais.  

 

Em virtude da carga horária individual elevada (66% entre 40 e 60 horas semanais), 

não conseguimos um dia da semana, nem horário regulares para realizar as sessões de 

estudo; elas foram “itinerantes” e sempre alguém sacrificava alguma atividade ou, muitas 

vezes, o turno de folga para poder participar. Além disso, o grupo das séries iniciais, na 

quase totalidade, está realizando sua graduação. Para a maioria dos professores, portanto, a 

participação na elaboração da proposta curricular representou um “sobre-trabalho”. 

Também foi “itinerante” o local dos encontros:  na Secretaria Municipal de Educação, no  

Colégio Maria Luiza de Melo, na UFSC, no Colégio Estadual Laércio Caldeira de Andrada. 

Contudo, os fatores limitantes não foram  impeditivos, não anularam o desejo de usar a  

possibilidade  (aberta pelo chamamento da Secretaria da Educação) para participar do 

processo de revisão do ensinar/aprender na rede municipal de ensino de São José, nem a 

crença de que,  por menor que seja  a contribuição, ela é essencial para que ocorram 

transformações e a história se mova.  

 

 

 

 

3
Programas de formação de docentes: UFSC em convênio com o Estado de Santa Catarina e Univali em 

convênio com  a Prefeitura  Municipal de  São José. 
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Dinâmica do Grupo  

 

A sistemática acordada, desde o início, para as sessões de trabalho resultou na 

seguinte rotina: dinâmica de grupo, relato da sessão anterior, escolha de dois relatores para 

o dia, desenvolvimento do(s) tema(s) proposto(s) para o dia (leitura, estudo de texto, 

discussão, análise, exposição, elaboração de quadros comparativos, etc.) e avaliação. No 

decorrer das sessões, o relato mostrou-se inoperante, a leitura fora das reuniões constituiu 

enorme dificuldade para os professores (o que é explicado pela carga horária da maioria) e 

poucas vezes o tempo permitiu que fosse feita a avaliação prevista para o final da sessão.  

Após as sessões de estudo, foi elaborado um roteiro básico para orientar a redação 

do documento; o texto foi sendo elaborado a partir do que havia sido estudado, lido, 

discutido, analisado ao longo do processo.  

Nos seminários gerais da rede, os professores participantes expressaram suas 

expectativas e, ao mesmo tempo, alinharam algumas sugestões quanto à proposta. No que 

se refere às expectativas, a tônica é de que todos (comunidade escolar) se envolvam com a 

proposta interessando-se, tomando conhecimento do que está sendo elaborado pelo grupo, 

discutindo-a coletivamente; também esperam que a proposta seja “internalizada” por toda a 

rede e que “finalmente” aconteça a interdisciplinaridade entre as áreas. Ainda há a 

expectativa de que os conhecimentos sejam contextualizados, tendo em vista as  

necessidades dos alunos e o mundo globalizado. Apontam também para o relacionamento 

da proposta com a elaboração do Projeto Político Pedagógico (PPP) pelas escolas.  

As sugestões indicam a necessidade de: paradas bimestrais nas escolas para 

discussão dos caminhos da Proposta; encontros pedagógicos periódicos para troca de 

experiências; cursos práticos para professores; disponibilizar nas escolas a bibliografia 

usada na Proposta... material atualizado para professores e alunos, cursos de 

aperfeiçoamento nas áreas específicas...onde a teoria deve estar relacionada com a prática; 

os diretores devem ser informados da importância das reuniões pedagógicas bem 

organizadas e bem direcionadas.  

Mas, o alerta que mais se destaca foi feito oralmente, por uma professora da rede ao se 

referir à Proposta do Estado (SC): “A Proposta está sabida, foi estudada para o concurso 

que fiz. Mas... na hora, com os alunos,  pergunto: o que vou fazer? ” 
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Assim, a preocupação maior é de que a proposta elaborada seja, como diz um 

professor, “realmente praticada por nós”. 

As condições para que efetivamente a Proposta tenha "vida", estão relacionadas à 

possibilidade de existir um Programa de Formação Continuada, onde em todas as 

escolas haja um espaço pedagógico periódico para reflexão e socia lização de experiências 

que permita ao professor, conforme Ledermann (l999), sair do isolamento, envolver-se em 

processo de estudos conjuntos e vivenciar a reflexão sobre as próprias práticas pedagógicas. 

Ainda, considera a autora, ser a motivação de cada professor de fundamental importância 

no processo pedagógico. Ela, a motivação, “aparece quando se tem uma proposta de ensino 

e clareza do que se quer para defendê- la diante do grupo, dando um novo sentido a sua ação 

pedagógica e fazendo crescer o seu envolvimento” (Id., Ib. p.51). 

 

Contextualizando o Ensino de Geografia e História 

 

O retorno dos instrumentos de coleta de dados aplicados com o objetivo de 

contextualizar o ensino de Geografia na educação fundamental e ensino médio e Geografia 

e História nas séries iniciais, permitiu, apesar da baixa taxa: 30% do total de 120 

questionários enviados foram  respondidos4, ter-se uma idéia aproximada de como "anda"  

esse ensino na rede municipal de São José. Pouco mais de 40% dos professores declararam 

seguir os Parâmetros Curriculares Nacionais  (PCNs) e apenas 20% uma Proposta 

Curricular, categorias mais amplas de orientação curricular; quanto a seguir um 

Programa, a opção foi assinalada por menos de 40% dos respondentes, sendo que alguns 

“seguem um Plano de Curso”. 

O livro didático é utilizado como livro-texto mais  pelos professores de 5ª a 8ª 

séries e ensino médio (85%), enquanto os das séries iniciais o fazem em menor proporção 

(39%); porém, como fonte de consulta ocorre o inverso. 

 

 

 

4
Os questionários foram respondidos por professores de 6 escolas, assim div ididos: séries iniciais: 26; 5

ª
 a 8

ª
 

série e Ensino Médio: 11; Educação de Jovens e Adultos e classes de Aceleração: 3.  
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O mapa é o recurso mais utilizado por todos os professores que responderam ao 

questionário. Outros recursos utilizados proporcionalmente conforme as respostas foram: 

atlas e o globo, e em seguida o vídeo. Menos utilizados, aparecem plantas, fotos, 

maquetes e transparências. Três professores das séries iniciais fazem uso da Internet e 

imagens de satélite. 

Realizam regularmente trabalho de campo apenas três professores das séries 

iniciais; esporadicamente recebeu pontuação maior  por  parte dos professores de 5ª a 8ª 

séries e ensino médio; a opção nunca também foi assinalada. Este item deixou de receber 

respostas de 57% do total dos professores.  

Talvez a razão da baixa pontuação neste procedimento metodológico, que ocupa 

um lugar especial no ensino, resida nas dificuldades encontradas para organizar e executar 

qualquer saída a campo. Entre elas, aquelas oriundas da esfera administrativa como 

apontam os professores de 5ª a 8ª séries e ensino médio, no item dificuldades 

metodológicas: “falta de pessoal de apoio, locomoção para trabalho de campo”. Neste item 

também são apontados: biblioteca, boas revistas, material didático, “falta de vontade dos 

alunos” e  reduzida carga horária da disciplina.  

A carga horária destinada ao ensino de História e Geografia nas séries iniciais 

varia: primeiro fica a periodicidade de uma vez por semana; segundo, não tem horário fixo 

e, por último, duas vezes por semana. 

 

É no caderno diário que a maioria dos alunos fazem seus registros das aulas; 

seguem-se o livro didático e folhas mimeografadas com quase a mesma pontuação. 

A temática, considerada essencial para trabalhar nas séries iniciais, apontada pelos 

professores pode ser resumida nos seguintes itens: 

 

 

 

 Geografia – meio (em que o aluno vive), sua história, ambiente, homem/natureza, 

município, Santa Catarina (Estado), País, regiões do Brasil, mundo e ainda, “sinais 

de trânsito”. 
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 História – “quem sou eu”, história do aluno, família, grupo de convivência, 

relações sociais, trabalho, atividades, sociedade, política, relações de poder, 

tempo/espaço. 

 

 

Chama a atenção não estarem elencados em geografia temas como: espaço, 

localização, orientação e representação espacial.  

Os professores destacam como dificuldades metodológicas para o ensino de 

Geografia e História, a falta de: recursos didáticos, livros (mais críticos), apoio pedagógico, 

recursos para trabalho de campo, material (não há especificação). Uma dificuldade 

realmente metodológica aparece: “enfocar o conteúdo de forma integrada e 

interdisciplinar”. 

O resultado de outros aspectos levantados pelo instrumento da coleta de dados, 

permite delinear alguns traços do “perfil” dos professores da rede, que ensinam Geografia 

(5ª a 8ª séries e ensino médio) e Geografia e História (séries iniciais), que não diferem 

muito daquele do grupo de elaboração da Proposta.  

São predominantemente mulheres (80%) que compõem o quadro de professores. O 

percentual de graduados e pós-graduados atinge, respectivamente 82,5% e 25%. Há 10% de 

professores não graduados, mas 7,5% atualmente cursam sua graduação.  

Se considerarmos uma década de experiência no magistério, um tempo razoável para o 

professor agregar a sua bagagem profissional, principalmente segurança, teremos um bom 

indicador no fato de que um pouco menos da metade dos professores da  rede ensinam há 

mais de 10 anos (45%). Destes, 32,5% têm  entre 10 e 20 anos e 12,5%  passam de 20 anos 

de experiência. 

Por outro lado, o percentual de professores efetivos é de 30%  o que aponta para a 

questão da continuidade, da garantia de permanência e identificação do profissional com a 

escola. 

A jornada de trabalho dos professores apresenta grande amplitude na carga horária 

semanal cumprida: desde 7 até 50 horas (aulas); em regime de 20 horas (aulas) trabalham 

40% dos professores, 32,5 %  o faz em 40 horas (aulas), os demais têm cargas horárias 

variadas. 
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Trabalhando em outras redes (escolas públicas e privadas) estão 47,5% dos 

professores. 

 

 

 

II. A coexistência das tendências do pensamento geográfico  

 

O conhecimento geográfico sempre esteve presente no cotidiano da humanidade. Na 

pré-história, os homens tinham necessidade de se relacionar com a natureza, se localizar e 

produzir seu espaço imediato. 

A expansão humana sobre a superfície terrestre demandou novos conhecimentos 

para a construção de povoados, cidades e impérios, o desenvolvimento da navegação, os 

processos de invasão-colonização, entre outros, que necessitavam cada vez mais de um 

conhecimento sistematizado. 

Desde as civilizações grega e romana, passando pela idade média, os conhecimentos 

foram sendo sistematizados, porém não ainda como específicos da Geografia. Até o século 

XVIII, os conhecimentos encontravam-se dispersos principalmente em estudos militares, 

históricos, religiosos e filosóficos. 

Em meados do Século XIX, a Geografia surge como conhecimento escolar e 

científico, desenvolvendo-se, a partir de então, dentro de contextos políticos e  ideológicos 

que influenciaram sua constituição. 

Nesses contextos, a Geografia desenvolveu correntes e métodos de análise 

diferenciados, aliados a uma diversidade de linhas de trabalho;  dinâmica que se mantém 

até hoje. As diferentes abordagens refletiram na forma do seu ensino. De maneira geral, 

pode-se caracterizar quatro linhas principais, considerando-se que outras podem ser 

incorporadas, dependendo da abordagem: 

 

 Geografia Tradicional: esta corrente refletiu no ensino principalmente no método 

de se abordar a realidade, onde os procedimentos básicos eram a localização, a 

descrição e a explicação. Incorporada nos livros didáticos, trouxe a separação dos 

aspectos físicos – clima, relevo, hidrografia, vegetação - e humanos – população e 
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economia. Preocupa-se com o geral e não com o local, baseia-se na descrição 

exaustiva e na memorização. É uma geografia ainda presente em sala de aula, 

apesar de criticada por professores e alunos.  

 

 Geografia Quantitativa: caracterizada pela influência da Matemática e 

concretizada pelo emprego de técnicas estatísticas, modelos e teorizações para 

explicar a realidade. Foi uma reação à Tradicional, mas não teve contribuições 

significativas para o ensino fundamental e médio.  

 

Contudo, no ensino, a Geografia continuava a ser descritiva, compartimentada e 

dicotomizada. Foi com a sua renovação que houve uma reação às correntes Tradicional e 

Quantitativa. Essa renovação ocorreu com a Geografia Crítica, corrente que incorporou a 

preocupação com as relações políticas, econômicas e sociais que configuram o espaço 

geográfico. 

Essa visão busca romper com a compartimentação e integra os conteúdos no estudo 

do espaço geográfico, visto assim sob vários aspectos interligados: os fenômenos naturais, a 

formação do espaço, as transformações humanas sobre a natureza e questões ambientais. 

Compreende o espaço como um campo de conflitos e lutas sociais.  

Outra corrente caracteriza-se pela Geografia Humanística ou Comportamental. 

Baseada em conhecimentos da Psicologia e da Filosofia para a elaboração de sua base 

teórico-metodológica, busca compreender como as pessoas percebem o espaço em que 

vivem e se relacionam com ele. No ensino, sua influência ainda é incipiente, pode ser 

identificada na orientação para o ensino da Geografia nos Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCNs). 

A renovação geográfica trouxe novas perspectivas ao ensino da Geografia, tais 

como: expressiva produção de livros didáticos com abordagens críticas, a difusão de 

conteúdos mais “vivos”, concretos e dentro da realidade social.  
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A contribuição do ensino de Geografia 

 

Na tentativa de construir uma escola democrática, é importante ter-se presente o 

ensino da Geografia e demais ciências. Torna-se fundamental questionar-se: para que serve 

e a quem serve o que se ensina? Quais resultados se espera de nossas disciplinas para a 

sociedade? 

Tradicionalmente, a Geografia foi vista como um saber despretencioso, apolítico e 

asséptico, às vezes como um saber enciclopédico. Lacoste (1993) expõe este tipo de 

Geografia, ao qual chama de “a Geografia dos professores”. Callai (1986:30) explicita esta 

concepção: “Nesta dimensão a Geografia se atém a numerar, guardar listas de dados, de 

informações já coletadas. Informações estas isoladas, parceladas no tempo e no espaço, que 

parecem ser fatos inquestionáveis, que se apresentam como verdades imutáveis”.  

Hoje, busca-se uma Geografia mais crítica, visando compreender minimamente a 

complexidade global que permita ao aluno situar-se perante esta realidade. 

Ao professor, cabe desenvolver práticas pedagógicas não alienantes e sim 

conscientizadoras. Construir junto com os alunos, um conhecimento sobre o espaço local, 

nacional e mundial e entender a dinâmica de sua transformação, compreendendo qual o 

papel da sociedade na produção deste espaço.  

A expectativa é de que o aluno se aproprie deste conhecimento e o transponha para 

o seu cotidiano. Pretende-se formar alunos críticos, conhecedores de seus direitos e deveres 

e que atuem de diferentes maneiras na realidade social, exercendo sua cidadania.  

 

Concepção pedagógica do ensino da Geografia 

 

O entendimento do processo de ensino-aprendizagem na Geografia transita pelas 

contribuições de Piaget, especialmente na elaboração da noção de espaço e tempo e do 

sócio- interacionismo de Vigotsky, no que se refere à fundamentação da elaboração 

conceitual. 

A perspectiva descrita reflete a impossibilidade atual da utilização exclusiva da 

abordagem sócio- interacionista, uma vez que estudos e pesquisas sobre o ensino de 

Geografia, nessa abordagem, são incipientes. Há, contudo, trabalhos que englobam as duas 
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tendências, como por exemplo: Cavalcanti (1998), e propõem o processo de ensino-

aprendizagem numa concepção sócioconstrutivista. Também há trabalhos que aproximam 

as duas abordagens como os de Almeida e Passini (1989) e Antunes et al. (1993). 

O trabalho pedagógico fundamentado na elaboração conceitual, embasa-se nas 

contribuições de Vigotsky, para o qual, conceitos são, antes de mais nada,  respostas a 

problemas colocados por temas oriundos de situações concretas, apoiados em 

representações de um “pré-existente conceitual” (conhecimentos vivenciados que os alunos 

trazem para o contexto da aprendizagem escolar para serem problematizados). Assim, os 

conceitos trazidos pelos alunos, podem ser consolidados por interações e internalizações de 

situações da vida cotidiana no decorrer do processo de ensino-aprendizagem. 

Para Vigotsky (1984:57), os conceitos implicam na internalização da dimensão simbólica, 

cuja elaboração é, fundamentalmente, sócio-histórico-cultural: 

“Na elaboração histórico-cultural, um processo interpessoal se transforma em 

processo intrapessoal (...) e essa transformação é resultado de uma longa série de eventos 

em desenvolvimento. (...) A internalização das formas culturais de comportamento 

envolvem a reconstrução da atividade psicológica através de signos". 

Desta maneira, uma situação envolve muitos conceitos e um conceito remete a 

muitas outras, assim, os educandos podem obter das “novas situações” e dos “novos 

conceitos", uma aprendizagem significativa.  

A Geografia faz a leitura da realidade a partir do espaço geográfico. Procura 

compreender como a sociedade transforma a natureza através do trabalho e produz espaços 

diferenciados: urbano, rural, industrial, turístico, elitizado, segregado, degradado, etc.  

O entendimento desses espaços, na Geografia, ocorre pela mediação de 

conceitos. É pelo estudo dos conteúdos escolares vinculados ao cotidiano que os alunos 

se apropriam da linguagem conceitual da ciência geográfica.  

Assim, o estudo não ocorre pelo aprendizado de conceitos, mas de conteúdos 

selecionados e organizados a partir de tematizações propostas pela Ciência Geográfica, pela 

realidade vivenciada e pelas condições sócio-culturais dos alunos e professores (Azambuja, 

1998). 

Para o ensino da Geografia, prioriza-se alguns conceitos fundamentais: Espaço, 

Paisagem, Território, Região, Lugar, Natureza, Tempo, Trabalho e Sociedade. 
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Os Conteúdos de ensino 

 

Na reformulação e reconsideração no que se refere a conteúdos, (vistos 

tradicionalmente como transmissão e acumulação de conhecimentos) eles são entendidos 

num sentido mais amplo, abrangendo não só a dimensão cognitiva, fatos e conceitos, como 

também estética, afetiva, social e moral.  

Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, considera-se o 

desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de 

conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores.  

O conteúdo agora é “voltado para além da construção de conceito, para o 

desenvolvimento de capacidades e habilidades para se operar esses conhec imentos e para a 

formação de atitudes, valores e convicções ante os saberes presentes no espaço escolar" 

(Cavalcanti, 1999:119). 

Conteúdos fatuais e conceituais : constituem-se de fatos, dados e conceitos 

produzidos pelas áreas de conhecimento científico e transpostos didaticamente para o 

ensino. Tradicionalmente, são entendidos como “conteúdos” do ensino. Ex.: a 

municipalização de São José; a colonização com base açoriana e a ocupação do litoral 

catarinense. 

Conteúdos procedimentais : constituem-se de um “conjunto de ações ou decisões 

que compõem a elaboração ou a participação" (Coll, 1998:77), ou um conjunto de 

processos que permite chegar a determinados objetivos. Cavalcanti (1999) fala em temas 

trabalhados em sala de aula com o intuito de desenvolver habilidades e capacidades para se 

operar o espaço social. 

Por exemplo, em Geografia podemos destacar a observação da paisagem, a 

utilização de dados estatísticos (elaboração de gráficos, tabelas), esquemas, a utilização da 

linguagem cartográfica. 

Exemplificando em História, as habilidades e capacidades desenvolvidas pelo aluno, 

são manifestadas ao observar ou "olhar historicamente" a realidade, fontes ou documentos, 

a manusear dados pesquisados (confecção de quadros, tabelas, esquemas), recolher 

oralmente informações sobre o presente e o passado, pesquisar tempos mais remotos em 
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arquivos, elaborar seu próprio arquivo/memória.  São constituídos por trabalhos que 

demandam a realização de diversas atividades, operações e estratégias.  

Conteúdos atitudinais e valorativos: referem-se à "formação de valores, atitudes e 

convicção que perpassam os conteúdos referentes a conceitos, fatos e informações" (Id., Ib., 

p.121). São conteúdos que ajudam o aluno a atuar no espaço e na sociedade, se posicionar 

perante o mundo. Como exemplo, destaca-se a formação de opiniões, as crenças, os 

hábitos, entre outros. 

 

III. A Geografia e a História nas séries iniciais 

 

As noções de espaço e tempo são a própria essência da Geografia e da História e é 

nestas duas dimensões que se desenrolam as relações entre os homens (sociais, políticas, de 

produção, etc.) transformando a natureza, produzindo através do trabalho, o espaço social 

e a história da humanidade. 

A aquisição das noções de espaço e de tempo é realizada através de um processo 

gradual e complexo, que se inicia a partir do nascimento da criança até que  ambas se 

concretizem e internalizem. Processo esse, mediado pelo adulto, especialmente pelo 

professor nas séries iniciais do ensino fundamental.  

O processo é contínuo e passa por níveis próprios da evolução da criança na 

construção do conhecimento: do vivido ao percebido e deste ao concebido. 

Conforme Almeida e Passini (1989), em Geografia, o espaço vivido, corresponde 

ao espaço físico, experimentado através do movimento/deslocamento na vivência do 

cotidiano pela criança; nesta fase as brincadeiras contribuem muito para sua apreensão. O 

espaço percebido diferencia-se do anterior porque não precisa ser vivenciado fisicamente, 

pois implica o uso da “lembrança” como, por exemplo: o aluno é capaz de recordar o 

trajeto casa-escola, ou, observando uma foto  distinguir a localização e a distância dos 

objetos, dos logradouros.. No nível posterior, o do espaço concebido, o aluno consegue 

estabelecer relações espaciais entre objetos em uma representação, ou seja, raciocina sobre 

uma área que está no mapa, sem conhecê- la concretamente. Nesse nível, a contribuição do 

ensino da iniciação cartográfica é particularmente importante.  



 

 

213 

 

No ensino de História, as noções temporais são também processuais e gradativas e 

circulam por níveis históricos no vivido, no refletido e no concebido. 

De acordo com Antunes et al.(1993), as primeiras noções de tempo que o aluno traz 

ao entrar para a escola têm como ponto de referência sua própria vida, suas ações, suas 

vivências, partindo de seu mundo cotidiano, baseado em algum fato vivido, ou observado 

por ele, em suas experiências concretas.  

No refletido, o aluno relaciona o tempo presente e o passado que constituem as 

dimensões temporais a serem apreendidas com entendimento próprio daquele tempo. As 

atividades são fundamentadas em pesquisas em fontes (escritas e orais), e exigem datação 

das ações da vida material e social.  

No nível do concebido, o aluno consegue transitar em diferentes temporalidades, 

favorecendo a compreensão dos vários e simultâneos tempos  em que ele convive. 

Reconstituindo a sua própria história e de outras pessoas próximas, o aluno percebe a 

inclusão de todos no processo histórico, o que possibilita construir os primeiros passos na 

compreensão da História e, inclusive, incluir-se nela. 

 

As noções de espaço e de tempo nas séries iniciais.  

 

Antunes et al. (1993) recomendam que antes que se proponha ao aluno a 

compreensão e análise dos espaços sociais como resultantes das construções dos homens 

em determinado tempo de uma sociedade, é necessário que se trabalhe com as relações 

espaciais. 

Como? Compondo/recompondo (todo–parte); localizando objetos sob diferentes 

pontos de vista, situando pontos em uma rede de coordenadas, chegando a expressar 

graficamente todas as ações até então realizadas.  

Faz parte da vida da criança, desde muito antes de entrar para a escola, o uso das 

relações espaciais e, inclusive, a sua expressão (oral e gráfica), em suas localizações. As 

ações sobre os objetos e os seus próprios deslocamentos no espaço permitem-lhe 

experimentar e, aos poucos, internalizar as relações espaciais.  

Na escola, intencionalmente, devem ser propostas situações capazes de ampliar e 

aprofundar as relações na busca da descentração do aluno em relação aos objetos, às 
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pessoas, aos pontos de referência, caminho para a localização e orientação. Deve-se ter o 

cuidado, contudo, de que as situações propostas o sejam a partir de experiências concretas e 

que fique garantida a livre expressão do aluno.  

As relações espaciais são de três níveis: topológicas, projetivas e euclidianas e vão 

sendo progressivamente elaboradas.  

 Relações Topológicas : são as primeiras que a criança estabelece, não consideram as 

distâncias, as retas e nem os ângulos e se concretizam nas noções de vizinhança, 

separação, sucessão e inclusão. 

 Relações Projetivas : quando a criança utiliza em cima, embaixo, na frente, atrás, 

direita-esquerda (inicialmente tendo a si mesma como ponto de referência e depois 

deslocando-o para outras pessoas e/ou objetos), está estabelecendo outras relações 

que abrangem a orientação corporal e mais tarde, a orientação através das direções 

cardeais. 

 Relações Euclidianas : a localização de pessoas ou objetos em um sistema de 

coordenadas (eixo vertical–horizontal) usando medidas (de linha, área ou ângulo) 

mostra que o aluno está estabelecendo o terceiro nível de relações espaciais, as 

euclidianas. 

Há uma estreita relação entre os níveis do espaço (vivido, percebido, concebido) e a 

caminhada que o aluno faz no processo de elaboração das relações espaciais (topológicas,  

projetivas e euclidianas). 

A outra perspectiva do estudo do espaço, concretizada através da análise do espaço, 

enquanto construído por diferentes grupos sociais em diferentes tempos, deve ser de tal 

forma conduzida que o aluno comece a “ver” o que está por trás do aparente, ou seja, a 

dinâmica responsável pela sua configuração.  

Para a compreensão da construção da noção de tempo, referendamos também Antunes 

et. al. (1993), que afirmam que esta se dá num processo gradativo, paralelo ao processo de 

descentração (verificado nas noções de espaço) e permeando a própria socialização da 

criança. 

As noções de tempo na criança, que antecedem sua alfabetização, são dimensões da 

sua cotidianidade. O tempo  pode referir-se a uma abstração ligada à duração: "é uma 

coisa que passa rápido, uma coisa que demora para passar", e estar relacionado às 
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dimensões do cotidiano; acontecimentos que passam em direção a um futuro próximo: 

o tempo é o que falta para chegar a um momento – as Férias, o Dia das Crianças, o 

Natal... 

Ao ingressar na escola, o professor deve atuar como mediador, no processo de 

apreensão do tempo. Devido à abstração, a elaboração da noção de tempo deve ser feita 

em etapas que vão se complexificando a partir dos marcos do tempo vivido. O tempo pode 

ser físico e histórico-social. 

O tempo físico, é  aquele que a criança elabora inicialmente e pode ser subjetivo e 

objetivo. 

O tempo físico subjetivo não pode ser medido convencionalmente , porém, pode 

ser quantificado. Exemplo: Jonas digitou uma vela inteira. Este tempo subjetivo 

expresso na vela, é um tempo existencial, individual, simbólico, vivido, das sensações, no 

entanto, por ter significação restrita, é pouco valorizado. Mas, percebe-se que a criança o 

vive com intensidade, incluindo rotinas escolares. 

A partir desse tempo, a criança percebe o passar do tempo objetivo e aos poucos 

passa à sua quantificação e representação. 

O tempo físico objetivo é regularmente medido, contínuo (calendários, passado, 

presente e futuro). É nesse tempo que iniciamos a compreensão do tempo histórico ou 

social. Ele compreende a ação dos sujeitos históricos, ao produzirem fatos em determinado 

tempo. Abrange ritmos de tempos múltiplos, dimensionados, em curtas, médias e longas 

durações e que vão aos poucos sendo elaboradas pelo aluno. Iniciando por trabalhar a 

história de vida de cada aluno, de forma que ele compreenda como o tempo é fruto da 

construção social do bairro ou do município, o aluno perceberá que num mesmo período 

cronológico, convivem diferentes trajetórias, resultados de suas relações sociais (tempo 

histórico). 

Na caminhada do processo de construção da noção de tempo histórico pelos 

alunos, cabe ao professor, compreender tanto as lógicas temporais, quanto as diversas 

concepções de tempo, para, após, elaborar situações de intervenção pedagógica que 

privilegie formas de pensar mais complexas sobre o tempo e suas dimensões históricas. 
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Para atingir a etapa de entendimento do tempo histórico/social, é necessário o 

domínio gradativo das relações temporais que envolvem: a) ordenação ou sucessão; b) 

duração e c) simultaneidade. 

Na ordenação/sucessão, o conceito básico a ser trabalhado com diferentes 

situações propostas é o de antes/depois. Nas atividades com a noção de duração, há que se 

considerar três níveis de abordagens, segundo Antunes et al. (1993); no primeiro, o aluno 

deve perceber as durações; no segundo, o aluno deve comparar as durações, e no 

terceiro nível, o professor mediará a quantificação das durações. 

A palavra base é durante, e para apropriar-se da relação temporal de 

simultaneidade, a palavra-chave é enquanto/ao mesmo tempo, as quais vão encaminhar 

para os tempos múltiplos. 

O domínio dessas noções permitem ao aluno emitir julgamento sobre 

acontecimentos numa lógica temporal, de contextualizá- los historicamente, estabelecendo 

relações temporais, dimensionando sua época numa explicação histórica, que abarca 

problematizações geradas nas ações do passado. 

O professor deve possibilitar a seus alunos diferentes leituras da sociedade em sua 

multiplicidade étnica, econômica e cultural.  

Não se pode esquecer que o ensino de Geografia e História nas séries iniciais deve 

minimamente garantir ao aluno a aprendizagem dos seguintes conceitos: espaço, tempo, 

natureza, sociedade (grupo), relações sociais, relações de produção e, com grande carga 

de conteúdos procedimentais, localização, orientação e representação espacial e 

temporal. 

 

A alfabetização e o ensino de Geografia e História 

 

A concepção de alfabetização pode ser ampliada para muito além do processo de 

aprendizagem da leitura e escrita, onde os aspectos da lingüística detém a exclusividade da 

importância. 

É desejável que “a aprendizagem da leitura e da escrita deva articular-se ao máximo 

possível, às realidades concretas, sejam elas de ordem cotidiana, técnica, econômica ou 

cultural dos alfabetizandos” (Castrogiovanni, 1999:37).  
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Assim, os motivos, os desafios para ler e escrever estão vivos e se movimentam no 

contexto que envolve o aluno. Portanto, os demais campos do conhecimento estão plenos 

de termos cuja significação será construída no processo de alfabetização. Em 

conseqüência, alfabetizar através dos conteúdos de Geografia e História é “ler e expressar 

o mundo social. É traduzir através dos conceitos, o mundo vivido no nível da ação” 

(Antunes et al., 1993:6). 

Confirma esta posição, o fato de que a leitura não se restringe a fontes escritas, 

convencionais. Em História e Geografia, as imagens (fotos, gravuras, filmes, etc.) os 

objetos concretos (por exemplo: peças de acervo, fontes históricas), a própria paisagem e os 

mapas são objetos de leitura. 

Com relação à Geografia, a questão da representação espacial merece destaque, uma 

vez que “ler” um mapa não se reduz a localizar uma área, um rio, uma cidade, uma praia, 

etc. O mapa é uma representação do espaço real, feita através de um código complexo 

(sistema de signos, projeção e redução), portanto para uma linguagem específica, isto 

implica que o “leitor” seja preparado para tanto. Esta preparação deve ser feita através de 

procedimentos tão sérios quanto aqueles de “ensinar a ler e escrever, contar e fazer cálculos 

matemáticos” (Almeida e Passini, l989:l5). Assim, a iniciação ao mapa deve fazer parte da 

programação nas séries iniciais.  

Perez (l999:48) atribui à Geografia nas séries iniciais, função alfabetizadora  através 

da perspectiva teórica na qual o estudo do espaço “articula a leitura da palavra à  leitura  do 

mundo”, uma vez que, entende a autora, “ler o mundo é ler o espaço: construção social e 

histórica do acontecer humano”. 

Também à História é atribuído papel alfabetizador na dimensão teórica onde o 

estudo do tempo permite ao aluno “aprender a olhar a realidade com olhos históricos (...) a 

ver tudo que o cerca como objetos diretamente ligados aos seus antepassados, às condições 

da vida cotidiana, aos seus sonhos, frustrações e lutas” (Schmidt, 1998:IV). Complementa a 

autora, que o aluno passe a “pensar historicamente  isto é (...) sentir-se cidadão do seu 

tempo, desenvolvendo uma sensibilidade estética, social e histórica” (Id., Ib.).  

Nemi e Martins (1996) argumentam que o ensino de História nas séries iniciais, 

mediado pela “reflexão”, desenvolve possibilidades de expressão oral e escrita  através “do 

exercício intelectual de ir e voltar no tempo (reversibilidade) e do relacionamento entre  
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tempos e espaços diferentes (diacronia e sincronia)”, favorecendo procedimentos que 

ampliam o campo da leitura histórica (Id., Ib., p.105). 

 

IV. Considerações Metodológicas 

 

A proposta curricular não deve ser entendida como um documento acabado, mas 

sim em permanente processo de construção. Também não pode ser entendida como uma 

“camisa-de-força”, na qual o professor deva se “enquadrar”. Ao contrário, servirá como um 

suporte para consultas e críticas, podendo assim sugerir sua reestruturação quando 

necessário. 

Entende-se que é pela crítica construtiva e apontamento de novos percursos que se 

realiza a construção, no sentido de aprimoramentos sucessivos e superações. A utilização 

da proposta ocorrerá em todos os momentos do processo de ensino, desde o planejamento 

inicial das aulas, no ano letivo, até a execução desse em todas as suas etapas.  

Os conteúdos apresentados buscam estruturar minimamente a disciplina de 

Geografia e Geografia e História nas séries iniciais, formando assim uma unidade e uma 

identidade dentro do contexto do Município de São José. A este contexto podem ser 

acrescentadas as características do lugar onde se insere a escola, bem como a dinâmica 

desta e das turmas nas quais se trabalha. Dessa forma, busca-se fazer um ensino voltado à 

realidade escolar. 

Procurou-se assim, propor um mínimo indispensável, onde o aluno que passe pela 

escola desde as séries iniciais, tenha garantido um aprendizado dos conceitos básicos da 

Geografia e da História. 

Nessa concepção de conteúdos adotada, selecionamos dentre as inúmeras temáticas 

da Geografia e História, alguns temas e conceitos que são básicos no ensino, apontando 

também os conteúdos procedimentais e atitudinais. Assim, os tradicionais conteúdos 

trabalhados na sala assumem outra conotação e a proposta curricular apresenta-se mais 

dinâmica, não ficando restrita a oferecer uma listagem de  conteúdos.  

Como alternativa metodológica que estrutura os conteúdos, buscou-se uma 

apresentação em escalas geográficas de entendimento, que são níveis de compreensão onde 

os fenômenos ocorrem. 
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Em cada escala, os fenômenos apresentam-se com determinadas características 

inerentes a esta realidade. Selecionamos três escalas: a) a local, compreendida pelo espaço 

imediato de vivência do aluno, onde se insere a escola, o bairro, a cidade e o município; b) 

a regional/nacional, correspondendo ao estado de Santa Catarina, a Região Centro Sul  e o 

Brasil e fenômenos que ocorrem nessa escala e c) a mundial ou global,  compreendendo os 

fenômenos mundiais. 

Salienta-se que essas escalas não estão desarticuladas, pelo contrário, elas se 

interpenetram, se fundem umas nas outras. Assim, o  local faz parte do global, ao mesmo 

tempo que o global está no local. Conforme o Documento do Movimento de Reorientação 

Curricular do Município de São Paulo (1992:11): 

 

"Entender o aqui e agora significa entender como o particular está contido no 

geral. Por isso, a compreensão da realidade requer um processo de ir e vir, 

processo esse, contínuo em que ambos se expliquem. Uma totalidade do 

modo de produzir, de existir das sociedades concretas deve ser a 

preocupação básica para o seu entendimento e conseqüentemente para o 

entendimento do seu espaço. Para "ir e vir" é preciso resgatar a historicidade 

da produção do espaço geográfico em estudo. A análise concreta de 

situações concretas e' que permite compreender a produção e organização 

desse espaço em constante transformação". 

 

Essa é uma possibilidade metodológica para o professor encaminhar o ensino de 

Geografia e História. Porém, salienta-se que a forma de estruturação em escalas não está 

enquadrada na seriação, mas esta não foi negligenciada, apenas entende-se que 

apresentando os conteúdos dessa forma, o professor consiga transpô- los adequadamente. 

 

Sugestões Metodológicas  

 

Estudo do Meio - Metodologia que articula o estudo da realidade e integra várias 

disciplinas escolares no seu desenvolvimento, segundo Pontuschka (1994: 181):  
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"No Estudo do Meio o aluno expressa o desejo de compreender o espaço do 

qual faz parte ou os espaços mais distantes (...) e é partindo de suas referências e das 

referências que estão sendo construídas no processo de apreensão daquela realidade, 

(...) o diálogo com o espaço e com seus moradores, move o aluno e o professor a 

irem além." 

 

Projetos: maneira de elaborar-organizar conhecimento. Os projetos desenvolvidos no 

ensinar-aprender são assim denominados: Projetos de Trabalho e Projetos Didáticos.  

 

Projetos de Trabalho: a função do projeto é contribuir na construção da organização dos 

conhecimentos escolares em relação: a) ao tratamento da informação; b) entre diferentes 

conteúdos em torno de problemas e hipóteses.  

Pode organizar-se direcionado por eixos: a) definição de conceitos; b) uma temática; 

c) conjunto de questionamentos inter-relacionados; d) um problema (geral ou particular),  

superando os limites de uma área de conhecimento.  

A aprendizagem se baseia em sua significatividade e está vinculada à perspectiva 

do conhecimento globalizado. 

É relevante apontar que as diferentes fases e procedimentos contidos no Projeto, 

auxiliam os alunos a serem conscientes de seu processo de aprendizagem, bem como 

exigindo dos professores flexibilidade nos conteúdos escolares. Os Projetos de Trabalho 

enfatizam procedimentos que garantem ao aluno organizar sua informação, favorecendo-o a 

utilizá- la em outras situações. 

 

Projetos Didáticos : segundo Castedo (1997), é uma alternativa de trabalho que procura 

superar as práticas habituais, levando em consideração que:  a) o aluno deve ser o sujeito 

da própria aprendizagem; b) a transformação do objeto de conhecimento em objeto de 

aprendizagem deve restringir-se ao mínimo; c) as práticas de sala de aula devem superar 

uma visão estática e descontextualizada do ensino.  

Para isso, é necessário selecionar os saberes a ensinar, planejar projetos 

institucionais (currículo) e elaborar coletivamente modalidades pedagógicas (práticas de 

sala de aula). 
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O projeto didático se refere a um empreendimento único (no sentido de que depende 

do grupo de alunos, seus interesses, motivações, conhecimentos prévios), singular, com 

início e fim bem definidos e formalmente organizados. Duas características marcantes dos 

projetos: a problematização de um tema e a produção de um objeto (ou vários) ou de 

uma ação por parte dos alunos (meta da produção coletiva). A produção deve ter um 

destino social, real, que precisa ser do conhecimento do aluno.  

Um projeto é constituído por atividades significativas que são elaboradas com 

dupla orientação: os objetivos didáticos propostos pelo professor e a produção esperada.  

Um projeto envolve o trabalho com alunos de uma classe em uma ou mais áreas de 

conhecimento e resulta de um recorte temático selecionado pelo professor. As atividades 

integrantes de um projeto devem permitir que o aluno realize uma aprendizagem 

significativa, ou seja, quando o novo conhecimento é incorporado ao que já se encontrava 

em sua estrutura cognitiva. Caracteriza-se pela possibilidade que oferece ao aluno de 

utilizar o seu novo saber em outros contextos.  

A avaliação do projeto deve ser utilizada para regular o desenvolvimento do 

trabalho, sendo feito constantemente e incidindo sobre a aprendizagem/ensino.  

 

Trabalho a partir do mapa escolar de São José5: 

 

·entrevista com o autor do mapa: a) processo de elaboração, b) materiais/recursos 

utilizados c) explicação da legenda (visitas: IBGE, UFSC - Laboratório de Cartografia 

(poderá ser filmada e depois reproduzida em vídeo).  

·analisar comparativamente o mapa escolar e a base cartográfica utilizada, destacando a 

topografia –drenagem - vegetação comparando com áreas não urbanizadas. 

·localizar o divisor de águas do município.  

·identificar (pesquisar a denominação) os demais cursos d‟água- resgate histórico, 

importância para a comunidade. 

·verificar o curso d‟água que passa próximo da escola/bairro: canalizado? assoreado? 

condições das margens, entulhos... 

 
5
Mapa na escala de 1:50.000 que estará disponível em todas as  escolas da Rede. 
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 Saída a campo: seguir o curso d‟água (rio, riacho, ribeirão) comparando com o 

mapa; lembrar de comparar o azul no mapa (convenção) e a cor na realidade.  

·estabelecer as coordenadas de um ponto escolhido: escola, bairro, igreja, praça . . .  

.resgate histórico da “área de praia” = balneário, o que foi “ontem“ o mar (cultura açoriana)  

.áreas de praia no mapa – atualmente sua função/condição 

 Saída a campo em duas áreas de praia com funções/condições diferentes - comparar 

·mar: turismo, lazer, possibilidades (proximidade com Florianópolis) 

·Avenida Beira Mar: entrevistas com diferentes segmentos para saber a opinião sobre a 

sua construção; obter informações/fotos/gravuras da área em tempos passados; registrar a 

situação atual. 

. caminhar ao longo da orla e fazer anotações.  

 

 Saída a campo 

·Calçadão do Kobrasol: elaborar uma “planta cadastral” do trecho, observar a densidade 

de fluxo em horários variados, entrevistar diferentes segmentos para saber a sua opinião.  

 

 Saída a campo 

-Município – processo  histórico, área inicial x área atual (emancipações dos “vizinhos”, 

desmembramentos). Legislação referente a divisas distritais e municipais.  

·conceituar área urbanizada e área não urbanizada. Escolher duas áreas marcadas no 

mapa e conferir na realidade suas características com os elementos da conceituação.  

·áreas de lazer: praças, parquinhos . . . localizar 

.·população- aspectos demográficos: sexo, faixa etária (montar pirâmide populacional); 

aspectos qualitativos: pesquisar a origem das pessoas a partir da sala de aula, ampliar para a 

escola o prédio onde mora, o bairro . . .  

·trabalhar o mapa localizando determinados pontos dos quais se obtenha fotos atuais e 

fotos antigas (gravuras, bicos de pena) para comparar.  

·trabalhar com a planta do bairro (catálogo telefônico)  da escola e localizá- lo no mapa do 

município
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Séries Iniciais  

 

Conteúdos de Aprendizagem 

 

 

 

Fatuais e conceituais 

 

Espaço 

Tempo  construção das relações: 

espaciais/temporais 

Tempo Histórico 

Identidade do aluno: família; grupo 

Escola; comunidade; bairro; 

Município: rural/urbano; 

Estado 

Lugar; paisagem; natureza 

Sociedade; relações; trabalho 

Localização 

Orientação 

Representação do espaço e do tempo 

Historicidade 

Procedimentais 

 

Observar 

Descrever 

Comparar 

Classificar 

Analisar 

Localizar-se e orientar-se 

Representar 

Selecionar 

Interpretar imagens e símbolos 

Relacionar 

Pesquisar 

Identificar 

Sintetizar 

Refletir 

Atitudinais: valores/regras/atitudes 

 

Auto-estima 

Respeito a si e aos outros 

Atuação colaborativa (relações 

pessoais e sociais) 

Responsabilidade 

Justiça 

Pertencimento (partilhado) ao 

ambiente 

Participação  

Cooperação 

Interesse 

Auto-realização 
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Documento Histórico 

Mudanças, permanências e transformações 

Diferenças e semelhanças  

Diversidade 

Pluralidade 

 

Trabalhos com fontes 
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Ensino Fundamental e Médio - Conteúdos de Aprendizagem 

 

Fatuais e conceituais 

 

Nível um - Espaço Local  

 

Município de São José: 

 

- Localização, orientação e limites 

- Formação histórica, política, econômica e territorial 

- No contexto da região metropolitana e Santa Catarina 

- Infra-estrutura urbana 

- E a questão ambiental 

- Movimento populacional 

- Urbanização do município 

 

Nível dois - Espaço Regional e Nacional 

 

- A Regionalização brasileira (destaque para a Região Sul/Centro 

Sul) 

- As desigualdades regionais 

- O território brasileiro: 

Procedimentais 

 

 

 

Analisar 

Observar 

Descrever 

Sintetizar 

Interpretar 

Relacionar 

Explicar/criticar e sugerir 

Localizar  

Orientar 

Representar 

Comparar 

Classificar 

Selecionar 

Refletir 

Identificar 

Generalizar 

Atitudinais: Valores/regras/atitudes 

 

 

 

Auto-estima 

Respeito a si e aos outros 

Atuação colaborativa (relações pessoais e 

sociais) 

Responsabilidade 

Justiça 

Respeito à vida e ao ambiente 

Participação  

Cooperação 

Interesse 

Respeito às diferenças étnicas e culturais 

Comprometimento coletivo 

Solidariedade 
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  - Limites e fronteiras 

  - Paisagens geográficas 

  - Integração regional 

- Noções de país, nação e Estado 

- Urbanização e industrialização brasileira 

- A questão agrária brasileira 

- Questões ambientais no Brasil 

 

Nível três - Espaço Mundial 

 

Globalização/mundialização da economia 

Mundialização da questão ambiental 

As desigualdades no espaço mundial 

 

 

 

 

 

Conceitos fundamentais: Espaço, Tempo, Território, Lugar, Região, Paisagem, Natureza, Sociedade, Trabalho
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HISTÓRIA 

AS RELAÇÕES SOCIAIS E O ATO DE PRODUZIR HISTÓRIA 

 

I – Introdução 

A Educação é considerada uma bandeira e/ou política de suma importância nas 

administrações públicas do país, principalmente na produção de estatísticas que garantam 

os financiamentos necessários e pertinentes. Todavia, deve ser entendida como uma ação 

que objetiva qualidade de vida. Para tanto, o ensino da História deve pautar-se nos níves de 

ensino da Educação Básica com possibilidade de apropriação de conhecimento,  o que 

requer um debruçamento sobre conceitos e valores, que explicitem a que projeto histórico 

estamos  nos comprometendo. 

Em se tratando do ensino da História é necessário definir a concepção que norteará 

o pensar e o fazer do ato pedagógico e da apropriação dos conhecimentos históricos. Desta 

forma reconhece-se, destaca-se, apropria-se dos níveis históricos vividos pela humanidade, 

ou seja, a sua materialidade. Entendemos pois, que o presente é o ponto de partida e o 

ponto de chegada, com vistas para o devir de todo o trabalho.  

Hoje, as questões da “globalização” e da “economia de mercado” exigem dos 

professores uma reflexão profunda sobre a sua concepção norteadora, bem como a sua 

prática. Daí porque, esta proposta curricular, agora articulada e produzida, não se coloca 

como pronta e acabada; ao contrário, é mais um passo nas discussões curriculares que 

deverão se processar continuamente.  

Desta forma, como organização do trabalho, e entendendo que ele faz parte de um 

processo continuado, faremos subdivisões didáticas somente para respeitar o processo de 

formação de nossos professores e alunos. Vamos então tematizar questões como 

centralidades, pontuais do hoje, para deixarmos claro e com objetividade que o trabalho em 

História, enquanto produção humana, não pode ser fragmentada em temporalidade linear. 

Os temas não são rígidos e, muito menos, voláteis. Serão expressivos para se entender o 

hoje, pensado e vivido. 

Num mundo globalizado na dimensão da concentração de renda de poucos e  

socialização da miséria à maioria; da terceirização do trabalho e a produção do desemprego 

estrutural e da privatização dos espaços e da vida pública, o ensino da história requer um 

repensar das concepções norteadoras e das práticas efetivas no cotidiano das escolas.  
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Para tanto, faz-se necessário resgatar a história até aqui vivida pelo magistério 

brasileiro/josefense e, posteriormente, traçar as bases filosóficas, conceituais, 

metodológicas e referenciais ao trabalho que se propõe. 

 

II – O Ensino de História na Rede de Educação de São José 

 

A caminhada dos professores de História da Rede Municipal de Ensino de São José 

não é diferente dos demais professores deste país.  

O magistério josefense foi, através de embates ideológicos, que se produziram a 

partir do concurso de 89, organizando-se primeiramente em associação e posteriormente 

em sindicato. Este feito foi possível porque o concurso possibilitou o ingresso de 

professores com diversas matizes político/ideológicas. Nestes embates, os professores de 

História, concursados ou admitidos em caráter temporário (ACT), fo ram também 

discutindo suas especificidades e ampliando o seu espectro referencial.  

As capacitações docentes promovidas pela Secretaria Municipal de Educação 

ocorreram a partir  deste período. Podemos destacar, por volta de 1990, a capacitação da 

rede com docentes da UFSC (Colégio de Aplicação) e em 1994 o treinamento através da 

empresa Módulo/Curitiba/PR, com rejeição por parte de alguns professores da rede. Em 

contraposição, esta rejeição fez com que esses professores buscassem alternativas que 

dessem conta do trabalho com relação ao ensino de História e demais áreas.  

A partir deste momento os encontros semanais, por área, possibilitaram a troca de 

experiência e o traçado de um caminho de ação, visando a melhoria da qualidade do ensino 

da História. 

Os professores envolvidos neste processo, a partir de 1994, reivindicavam um 

trabalho mais consistente e sistematizado e que desembocasse em uma proposta curricular 

estruturada. 

Esta reivindicação passa a ser materializada a partir de 1996 com encontros mais 

freqüentes, até que em 1999 passou a ter uma concepção norteadora  na elaboração de uma 

proposta curricular. 

Neste processo, os professores de História redefinem e redimensionam suas 

concepções filosóficas e buscam alternativas para o seu trabalho específico, porém há 

dificuldades de toda ordem. 

 Na realidade, o que se observa, é uma escola arquitetada no conceito tradicional, e  

fica difícil aos professores romperem com esta concepção através de trabalhos isolados.  
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Esta proposta, ora em processo de formulação e tendo clara sua dificuldade, está 

encaminhando um trabalho – pelo menos nas especificidades – mais coletivo, visando a 

ruptura do Ensino Tradicional em História. Mas, sabemos que advirá de um trabalho 

sistematizado de estudo e prática nesta perspectiva. Pode-se dizer que não será fácil, mas  é 

a tarefa  do professor na atualidade.  

Daí porque a opção desta proposta ser a de trabalhar a História na concepção 

dialética da História e por temática, como fica expresso na seqüência deste documento.  

Entendemos que esta opção é feita pelos grupos de estudo e que deverá ser 

socializada aos demais professores da Rede.  

Os professores de história, atualmente, tecem suas críticas ao ensino tradicional e 

ao currículo, por não levarem em conta a realidade dos seus destinatários. A prática 

pedagógica da maioria dos professores, no entanto, continua restrita aos currículos oficiais 

ou às instruções dos livros didáticos. Não estão muito longe dos objetivos que se seguiram 

à Revolução Francesa, ou seja, de ensinar História visando à formação moral e cívica das 

crianças, jovens e adultos através do estudo de heróis nacionais, mesmo que nos discursos 

se negue isso. 

Alguns professores, no entanto, procuram dinamizar suas aulas e buscam torná- las 

mais significativas. Contudo, as precárias condições de trabalho e a falta de valorização 

dos professores, pelo poder público, bem como a pouca mobilização profissional restringe, 

na maioria das vezes, a prática pedagógica à mera reprodução do conhecimento já 

produzido. 

Sendo o homem um ser social, desde cedo a sua sobrevivência foi associada à 

necessidade de organização e divisão de tarefas. Essas necessidades foram se 

complexificando, surgindo novas formas de organização para um melhor aproveitamento 

do trabalho. Porém, ao longo da história da sociedade, a maioria dos homens foi sendo 

expropriada dos bens produzidos pelo seu trabalho, bem como perdendo sua noção do 

processo de produção. O mesmo se deu com o seu acesso ao conhecimento.  

Vivemos hoje uma sociedade de contradições visíveis, onde o gênero humano 

evolui num ritmo cada vez mais rápido à custa de uma maior alienação da maioria dos 

indivíduos. 

Entendemos que o ensino de História, nesta realidade, precisa estar a serviço da 

transformação social, levando os educandos a conhecerem, analisarem e entenderem o seu 

cotidiano, conhecendo, analisando e entendendo a sua história e a história da sociedade na 

qual se inserem. 
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Um ensino de História que esteja preocupado com a formação de cidadãos deve 

possibilitar aos alunos a leitura crítica do mundo que os cerca, bem como se entenderem 

como sujeitos da história. Para tanto, faz-se necessário compreender a história como uma 

produção humana. E para se estudar essa história/produção, entendemos que se deva partir 

da totalidade da realidade concreta em que o educando está inserido.  

Este ensino de história que pretende considerar as experiências dos educandos 

também sugere que o professor se entenda como partícipe no processo ensino-

aprendizagem. O profissional da educação não pode ser mero repassador do conhecimento 

historicamente produzido, nem o aluno um mero depositário. Possibilitar o aluno de 

perceber a história como produção das relações humanas, bem como criar condições para 

que este possa tanto se ver na história como nela intervir, visando uma melhoria na sua 

qualidade de vida. 

 Não podemos mais admitir um ensino que simplesmente repita o que está 

sistematizado em livros, levando o aluno à passividade. Nosso compromisso político de 

professores de uma rede pública de ensino precisa fazer com que cada cidadão se entenda 

como também destinatário e responsável pelos bens públicos, alunos que questionem, 

problematizem e busquem opções de dias melhores. Afinal, se o mundo que aí está é o 

resultado de múltiplas relações humanas, também o são os problemas e, da mesma forma, 

necessariamente serão as soluções.  

Com esta clareza é que passamos a refletir e a propor um trabalho satisfaça esta 

árdua tarefa: produzir condições de apropriação e produção de conhecimento.  

Assim, qualquer trabalho curricular que pretenda ser relevante no seu tempo, terá 

que interpenetrar os elementos constitutivos do momento que o circunscreve e estabelecer 

possibilidades de apropriação do conhecimento produzido pela humanidade.  

Portanto, a realidade atual que possui como protagonista da história a globalização; 

a deteriorização das relações sociais de produção; a produção do homem descartável e a 

pauperização da ação política, faz com que o trabalho com o ensino de história busque a 

gênese destas questões, as relações novas que estão produzindo, a produção de resgate do 

homem enquanto agente da história através da restauração da ação política organizada por 

parte da sociedade civil.  
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III – O homem e a concepção de História 

 

O trabalho com os conhecimentos da História tem por objetivo produzir condições 

que possibilitem aos alunos – num futuro próximo ou distante – ler e reler cotidianamente, 

de forma consciente e crítica, as formas de ocupação dos espaços que o homem produz nas 

relações sociais, ou seja, na relação homem/homem, homem/meio-ambiente, de maneira 

participativa. Temos assim, uma visão de homem como ser histórico que se realiza e se 

materializa num tempo e num espaço, que também é histórico.  

Entendendo História desta forma e concebendo o homem como seu produtor, urge 

trabalhar as crianças, os jovens e os adultos enquanto sujeitos históricos, capazes de 

clarificar as relações e interpenetrações no tempo e nas reais condições em que vivem.   

Para realizarmos um trabalho com crianças, jovens e adultos numa dimensão histórica, 

necessário se faz termos claro que tipo de sociedade se quer viver e produzir. Para tanto, 

devemos analisar a sociedade na qual vivemos, que relações sociais a produziram e que 

materialidade a expressa. Nesta expressão, é condição fundante saber que homem está 

sendo produzido na e para esta sociedade.  

Nesta perspectiva é preciso pensar uma prática de ensino que interpenetre os temas 

de estudo com os diversos olhares das Ciências Humanas e Exatas, respeitando a 

especificidade de cada Ciência envolvida, criando a prática de trabalho com a História, 

numa perspectiva interdisciplinar de forma que as crianças e os jovens não recebam em 

parcelamento a realidade humana, mas que o professor, na condição de portador de um 

certo nível do saber, produza condições com os alunos, para que eles sejam portadores da 

condição de perceber, sentir, descobrir, compreender, expressar-se, assumir e materializar 

em si e no seu meio, a efetiva transformação da realidade como condição de melhoria de 

vida social e coletiva dos seus pares. 

Esta concepção de educação pressupõe um ensino de História, que tenha como 

direção o pensar sobre a sociedade, a ocupação do espaço nas diversidades histórico-

culturais, cujas singularidades devem estar referenciadas tanto no âmbito das dimensões 

macro-estruturais do econômico, social e do político, bem como, no cotidiano. Esta forma 

de conceber o ato educativo, altamente interligado com o ato produtivo e com o ato 

político, propiciará ao professor e ao aluno um trabalho de criação e recriação,  de estímulo 

ao pensamento, de desenvolvimento do imaginário como questão básica, da criatividade e 

criticidade na identificação e análise dos espaços e tempos históricos. Somente assim, na 

criança, jovem e/ou adulto, produzir-se-ão as reais condições conceituais para que os 
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mesmos possam ser elemento constitutivo e desvelador – como proprietários de um certo 

nível de conhecimento – da vida nas suas relações sociais e atuar na direção de buscar 

mudanças em conjunto com os seus pares, no meio em que vivem.  

A História é uma ciência(1) que se ocupa em estudar as ações humanas num 

processo de constante transformação que é espacial e temporal. Assim, as ações humanas 

são analisadas no seu movimento social dentro do seu contexto espacial e temporal para 

que possam ser dimensionadas para outros tempos e espaços. Os estudos históricos 

adquirem valor na medida em que são entendidos como totalidade na perspectiva não 

fragmentada da História da humanidade e das relações sociais. É preciso estabelecer 

relações amplas entre o que ocorre no mundo e o que ocorre nos locais onde vivemos. É 

preciso estabelecer relações entre esses tempos historicamente marcados. Estudar a 

comunidade, uma data ou fato histórico isoladamente, é perder a própria dimensão 

histórica, ou seja, é negar as relações que os homens produzem entre si e a produção 

histórica da qual o homem é capaz. É no presente e no passado, de forma concomitante e 

dialética, (que é o sim e o não dinâmico de cada momento histórico) que se busca a 

compreensão da totalidade histórica para projetar o devir.  

A leitura que se faz de um fato histórico depende da concepção historiográfica e de 

mundo assumida pelo professor. Assim, um professor positivista e liberal (que é o que 

possui uma visão fragmentada e formatada na concepção da lógica forma linear, ou seja, 

uma coisa após a outra), difere em muito da perspectiva dialética.  

Desta forma, as relações sociais de produção são o fundamento para o estudo da 

História, ou seja, como os homens se organizam para produzir as suas necessidades básicas 

e/ou estabelecidas como tais.  

Na História, interessam as transformações e os seus significados na sociedade 

humana. Para tanto, se deve trabalhar a maneira como o homem se organiza e se relaciona 

nas diferentes épocas e espaços, de modo a introduzir nesta noção, as dimensões de classe 

                                                                 
(1)

 “A história é uma ciência dos homens no tempo. A atmosfera onde seu pensamento respira naturalmente é 

a categoria da duração. Isto porque a história não é a ciência do passado; seu objeto são os homens. O 

historiador se parece com o  agro da lenda. Onde sente o cheiro de carne humana, sabe que lá está a sua presa. 

Este tempo é tanto contínuo, como mudança perpétua. O homem também mudou muito: em seu espírito e, 

sem dúvida, até nos mais delicados mecanis mos de seu corpo. Sua atmosfera mental t ransformou -se 

profundamente; sua higiene, sua alimentação, igualmente. Diante disso, a história deve ser feita através de 

uma multiplicidade de documentos e de técnicas, tendo em vista a complexidade dos fatos humanos; 

desaparecendo a noção de ciências auxiliares da história, dado que não deveria haver especializações, mas 

uma exploração global em todos os campos. Por isto, o historiador deve ter uma formação sólida e ao mesmo 

tempo variada. A ignorância do tempo passado comprometeria não só o conhecimento do presente, mas 

inclusive a ação no presente. História não é um trabalho somente de erudição feito a quatro paredes. A 

história deve ser verdade e o historiador deve ser aquele que busca o verdadeiro e o justo dentro e no seu 

tempo.” (Bloch, M. 1993: 95-98) 
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social, papel social e os interesses antagônicos que se produzem nesta mesma sociedade. 

Dever-se-á ter cuidado em perceber, nas relações sociais, o sentido da ideologia 

hegemônica e como ela produz e transforma valores privados em valores universais, tais 

como, democracia, representatividade, capital, propriedade e outros.  

Somente assim, a noção de resistência e transformação (que deve ser entendida 

como processo revolucionário) passa a ser fundamental para pontuar a possível superação 

de uma forma de organização econômica-social- jurídica na perspectiva da produção de 

uma nova sociedade. 

Tendo por base essas premissas, o trabalho com os conteúdos históricos, na 

Educação de crianças, jovens e adultos deve pautar-se na categoria de totalidade “quando 

esta é concebida como a possibilidade de interpenetração de conteúdo/forma entre os 

conteúdos, conceitos e o conhecimento universalmente produzido” (Brinhosa, 1996, p. 3). 

Por interpenetração, deve-se entender não a unificação dos conhecimentos existentes em 

algo único, não a soma do conhecimento alcançado por várias ciências, mas a possibilidade 

de materializar o interrelacionamento que existe teoricamente de comum entre todas as 

áreas do conhecimento. 

O conceito de totalidade, dentro da concepção de que o conhecimento se produz 

historicamente, não pode ser confundida como mais uma metodologia.  

Nesta perspectiva, “um projeto histórico deve indicar com o que e com q uem 

estamos nos comprometendo. Daí, emergem as várias formas de  se organizar a ação 

educativa, as várias maneiras de se entender a função social da Educação de crianças, 

jovens e adultos e a finalidade que visualizamos para a formação dos nossos alunos” 

(Brinhosa, 1996, p. 3), traduzidos num projeto político-pedagógico. 

Nessa concepção, é de fundamental importância reconhecer os níveis históricos do 

concebido, do materializado e do refletido. No concebido encontram-se os homens e suas 

produções conceituais e as possibilidades de execução objetiva. No materializado está a 

capacidade e expressão do homem em transformar um conceito em algo real e palpável. 

No refletido acontece a possibilidade de mediação e transformação entre o pensado e o 

materializado na dimensão de revolucionar. Este é o momento em que tudo te m 

temporalidade e espacialidade a partir das relações sociais de produção. Neste caso, o 

conhecimento histórico será fundamental para a compreensão dos processos históricos, ou 

seja, tendo por base os referenciais teórico-filosóficos, qualquer homem procede a 

apropriação, análise e discernimento das produções/processos históricos.  
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A História enquanto produção/processo não é a possibilidade de abordagem de 

novos temas, mas, a percepção de que estes temas sempre se interpenetraram, porém 

somente agora são incorporados à ordem do dia. 

Assim, a concepção que estamos a desenvolver se consubstancia na concepção 

dialética da história. Portanto, é preciso que o professor leve estas questões em 

consideração e procure identificar qual a concepção historiográfica contida nos conceitos 

que pretende tratar com seus alunos, pois os conteúdos históricos e sociais sofrem enormes 

transformações devido às influências ideológico-políticas. Desta forma, fica explicitado 

que, ao educador não caberá trabalhar em qualquer concepção, e sim, com a concepção que 

ele mais dá conta de explicitar o implícito, de apropriação do que é negado, da ação diante 

da inércia. 

 

IV – Os Homens como atores da História 

 

No trabalho de apropriação do conhecimento produzido pelos atores históricos, é 

preciso, primeiro considerar os conhecimentos já apropriados pelas crianças, jovens e 

adultos, principalmente aqueles que estão no seu nível de desenvolvimento real e constatar 

como se procede a sua materialização.  

Nesta perspectiva, é preciso considerar os conceitos espontâneos produzidos através 

de experiências concretas e materializadas. Na sala de aula, estes conceitos vão sendo aos 

poucos interpenetrados por informações e conceitos que produzirão uma relação forte entre 

o concreto, que vai aos poucos sendo abstraído, e o abstrato que vai ganhando aos poucos 

concretude para ser materializado no cotidiano.  

A partir do momento em que a criança, o jovem e o adulto encontram-se em contato 

com a cultura produzida pela humanidade, passam a elaborar uma série de concepções 

acerca do que observam, concepções que foram interagidas por pessoas do seu convívio. O 

pensar deles sobre si mesmos, a realidade à sua volta e as relações estabelecidas entre o 

homem/meio lhes possibilita observar, analisar, refletir, comparar, ou seja, faz com que 

eles utilizem suas funções mentais para apropriarem-se de conceitos, que no início são 

noções difusas que ao serem sistematizadas pelo professor, favorecerão à produção de 

generalizações e de novos conhecimentos, na perspectiva de materialização do apropriado 

e da dimensão de mundo. 

É preciso ter a clareza que o estudo do universo de qualquer ser humano possui a 

dimensão de totalidade, já que este é fruto também das relações sociais que, por sua vez, 
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são históricas e têm a dimensão de humanidade. Trabalhar o seu espaço e o seu tempo 

imediato é trabalhar os espaços e os tempos de maior dimensão e distância. Ao iniciar o 

trabalho priorizando a criança, o jovem e o adulto, o educador não pode perder o 

significado deste como meta, nem dissociá- lo da sua produção e perspectiva históricas.  

Na prática educativa, o professor, as crianças, os jovens e os adultos tornam-se 

sujeitos do processo educativo e da história, entendendo o conhecimento como produção 

humana, sujeito a transformações e renovações. O trabalho em grupo, as trocas com os 

outros profissionais, outras pessoas da comunidade são de fundamental importância se 

desejarmos ensinar que aprendizagem é um ato social.  

Entendendo que nenhuma situação ou conceito é natural, que todos são produtos de 

um momento histórico dinâmico que, assim nada é eterno e que tudo está profundamente 

em transformação constante, procurar, na medida do possível, interpenetrar nos temas de 

estudo a desnaturalização de conceitos e entendendo, ainda, que os conceitos que temos 

acerca da realidade, são apropriados dentro de certos padrões culturais e certos contextos 

históricos temporalmente marcados.  

Assim, a criança, o jovem e o adulto, portadores da condição de produto e produtor 

de sua história, ou seja, ator, necessitam de um trabalho e, principalmente, que o educador 

seja proprietário de um certo nível de conhecimento e não, apenas, portador de técnicas 

que viabilizem a transmissão de informações.  

Nesta dimensão e perspectiva, torna-se básico apropriar-se das bases conceituais – 

propostas pelo materialismo histórico –, que produzem a possibilidade de entender a vida 

na sua totalidade para que nela possa ser agente de sua história, a própria criança, jovem ou 

adulto. Nesta, a temporalidade e espacialidade atual e em outros tempos são constitutivos 

básicos, bem como: relações sociais de produção; classe social; cotidiano; as relações 

sociais nos espaços vividos; os diferentes espaços históricos. O homem produz socialmente 

o espaço e com ele articula seu modo de vida. Não é possível encontrar a natureza sem o 

homem. A própria paisagem é fruto dos processos históricos sociais.  

Deste modo, entender a espacialidade das relações sociais supõe o reconhecimento 

das dimensões mais simples (lateralidade, verticalidade, horizontalidade) e devem ser 

percebidas pelas crianças, jovens e adultos na formulação de representações em plantas e, 

posteriormente, em mapas, até as dimensões mais complexas do urbano, das redes de 

comunicação, de ligação entre os espaços ou mesmo as redes subterrâneas de água e esgoto 

ou metrô. Há ainda espaços significativos nos níveis político, cultural, religioso e/ou 

educacional. A escola é um espaço que pode ser decodificado em sua complexidade.  
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A rua e o bairro; a edificação e os lugares atribuídos a vários papéis vivenciados na 

instituição; a sua relação com o Município, Estado e com o País. Suas diversidades étnico-

culturais, que remetem a outros lugares e tempos, e a relação entre o espaço público e o 

espaço privado são dimensões fundamentais.  

O momento histórico atual não permite, ainda, a elaboração de uma nova grande 

síntese da história, uma vez que os processos sociais, econômicos e políticos, além de 

dinâmicos e violentamente rápidos, degladiam-se sobre dogmas do passado e propostas de 

futuro, esquecendo-se do presente como um tempo a ser decodificado. Assim, num mundo 

onde a apologia do mercado (lugar histórico onde se troca e se vende tudo; onde até os 

homens se transformam em mercadoria), Este materializado pelas relações sociais.  

Ainda, nesta concepção de História, não se pode entender o ensino como mera 

transmissão de conhecimento. Faz-se necessário o diálogo com a historiografia 

especializada, com os documentos históricos orais ou referentes à cultura material, fazendo 

do ensino de História um processo ativo de produção de novos “saberes” e não apenas a 

vulgarização ou difusão de saberes já consagrados.  

 

V – Os atores da História e a sua relação com o Mercado/Emprego 

 

Os atores da história humana estão inseridos nas políticas sociais e nos mecanismos 

de controle com finalidades hegemônicas, na condição de expressão da violência produzida 

pela relação capital/trabalho, através do mercado livre.  

Um mercado livre só existe quando, e somente quando, os trabalhadores são livres 

no duplo sentido, ou seja, como pessoas livres podem dispor de sua força de trabalho como 

mercadoria própria e estabelecer o valor. Quando o trabalhador for proprietário da sua 

força de trabalho e possuir o direito de estabelecer o seu preço/salário, esta condição será a 

negação da própria divisão social do trabalho que rege toda a relação capital/trabalho.  

Hoje, a tecnologização dos serviços e da produção faz com que a oferta e a 

demanda não regulem mais os salários da força de trabalho via variação das taxas de 

salários, como acontecia antes. As relações entre empregado e empregador se modificaram 

com a tecnologia mais ágil e aprimorada de nossos tempos e está a exigir um trabalhador 

com outro perfil, ou seja: dócil, descartável e imbecilizado pela mesma tecnologia.  

Nesta perspectiva, o trabalho/emprego produz conseqüências importantes no 

âmbito da educação quando provoca alteração qualitativa na forma de ser do 
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trabalho/emprego, que de um lado impulsiona para uma maior qualificação do trabalhador 

e, de outro, para uma maior desqualificação. 

É nítida a redução da dimensão variável do capital, em decorrência do crescimento 

de sua dimensão constante; ou, em outras palavras, a substituição do trabalho vivo pelo 

trabalho morto (trabalho vivo é aquele realizado pelos homens. Traba lho morto é todo 

aquele incorporado e realizado pela maquinaria) requer a formação de um outro 

trabalhador, com possibilidade de aproximar-se do que Marx chamou de “supervisor e 

regulador do processo de produção” (Marx, 1972: 228).  

Porém, este outro trabalhador não se efetivará plenamente pela própria lógica do 

capital, e Marx elucida esta questão quando afirma: “O trabalho já não aparece tanto como 

encerrado no processo de produção, senão que, melhor, o homem se comportar como 

supervisor e regulador em relação ao processo de produção mesmo. O trabalhador já não 

introduz o objeto natural modificado, como um anel intermediário entre a coisa e ele, mas 

insere o processo natural que transforma em industrial, como meio entre si mesmo e a 

natureza inorgânica, a qual domina. Apresenta-se ao lado do processo de produção, em 

lugar de ser seu agente principal. (...) Logo que o trabalho, em sua forma imediata, tiver 

deixado de ser a grande fonte de riqueza, o tempo de trabalho deixa, e tem que deixar de 

ser sua medida e, portanto, o valor de troca (deixa de ser a medida) do valor de uso. O 

sobre trabalho da massa deixa de ser condição para o desenvolvimento da riqueza social, 

assim como o não-trabalho de uns poucos deixa de ser a condição para o desenvolvimento 

dos poderes gerais do intelecto humano. Com isso, se desmorona a produção fundada no 

valor de troca...” (Marx, 1972: 227-229). 

Outro aspecto que se acrescenta é a desqualificação de inúmeros setores do mundo 

do trabalho, atingidos por uma gama diversa de transformações que levaram, de um lado, à 

desespecialização do trabalhador industrial tradicional e, por outro, à massa de 

trabalhadores que oscila entre os temporários (que não têm nenhuma garantia no emprego), 

os parciais (integrados precariamente às empresas), os subcontratados, terceirizados 

(embora se saiba que há também terceirização em segmentos ultraqualificados), e os 

trabalhadores da economia informal.  

No que se refere “à desespecialização dos trabalhadores profissionais, em 

decorrência da criação dos trabalhadores multifuncionais, introduzidos pelo toyotismo, é 

relevante lembrar que esse processo também significa um ataque ao saber profissional dos 

operários qualificados, a fim de diminuir seu poder sobre a produção e aumentar a 

intensidade do trabalho. Os trabalhadores qualificados enfrentaram esse movimento de 
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desespecialização como um ataque a sua profissão e qualificação, já que o mesmo lhes 

retira poder de negociação no estabelecimento das políticas salariais”(Coriat, 1992: 41). 

Evidencia-se, portanto, que ao mesmo tempo em que se visualiza uma tendência 

para a qualificação do trabalho/emprego, desenvolve-se também, intensamente, um nítido 

processo de desqualificação dos trabalhadores, o que acaba se configurando num processo 

contraditório que superqualifica em vários ramos produtivos e desqualifica em outros. “O 

que se percebe é a complexificação, a fragmentação e a heterogeneidade ainda maior da 

classe-que-vive-do-trabalho. Materializa-se assim, de um lado, o processo de 

intelectualização do trabalho manual. De outro, e em sentido radicalmente inverso, uma 

desqualificação e mesmo subproletarização intensificadas, presentes no trabalho precário, 

informal, temporário, parcial, subcontratado, etc. Se a intelectualização do trabalho manual 

é, em tese, mais coerente e compatível com o enorme avanço tecnológico, a 

desqualificação mostra-se também plenamente sintonizada com o modo de produção 

capitalista, em sua lógica destrutiva e com a taxa de uso decrescente de bens e serviços” 

(Mészáros, 1989: 17).  

Nessa perspectiva, a educação de crianças, jovens e adultos passa a ter significado 

especial. Mas, se a partir do final da década de 80 o desemprego é uma questão estrutural 

do capital, como a educação figurará? 

Sendo então a educação a expressão da relação entre as classes fundamentais da 

sociedade capitalista, esta escola não é conquista do trabalhador, mas a expressão, como o 

trabalho/emprego, da sociedade capitalista.  

Portanto, a educação formal institucionalizada só se põe com a produção científica 

de riqueza e a divisão social do trabalho/emprego. E, assim, a educação como centralidade 

das proposições políticas e como forma de gerar qualificação, que possibilita inserção no 

mercado de trabalho/emprego e economias regionais no mercado internacional, vem se 

transformando numa exigência social/empresarial.  

 

VI – A Globalização e o descarte do homem do mundo do Emprego  

 

É fundamental situar a criança, o jovem e o adulto de hoje no contexto do “mundo 

globalizado”, principalmente quando o mesmo é chamado a se capacitar para poder 

garantir algum nível de emprego. Nesta esteira, estes são levados pela informação que não 

produz discernimento e sim ilusão. Por isso, faz-se necessário retornarmos à década 

passada para entender as exigências hoje imposta pelo mundo do desemprego estrutural. 
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O final dos anos 80 foi marcado, no seio da Comunidade Européia, pelo grande 

debate sobre os rumos políticos, econômicos e sociais a serem seguidos. O muro de Berlim 

já estava com seus alicerces abalados, e tudo indicava que o capitalismo estava prestes a 

vencer as últimas batalhas e a própria Guerra Fria. E os principais atores da Europa 

Ocidental se viram diante de uma questão fundamental a resolver: qual capitalismo será 

norteador? 

O que realmente queremos explicitar é que os dois grandes pólos da polêmica 

que surgiu estavam claramente localizados: de Londres, a Senhora Margaret Thatcher, 

alicerçada no sucesso da recuperação econômica da Grã-Bretanha, reagia contra 

qualquer projeto de unificação européia e defendia, em consonância com as melhores 

teses neoliberais, a economia de mercado pura e simples e a total descentralização das 

funções de Estado, bem como a privatização via terceirização, como única forma de 

capitalismo viável. De Bruxelas, o presidente da Comissão Européia, Jacques Delors, 

oriundo do partido socialista francês, replicava com uma proposta não de centralização 

nem descentralização, mas de subsidiariedade e solidariedade.  

Na verdade, essa discussão não está resolvida, e o Brasil ingressa tardiamente neste 

processo de definição, quando se iniciava uma “nova fase de sua história” – altamente 

questionável – em que o Governo Fernando Collor assumiu a direção desta, e propôs que o 

Brasil adentrasse na modernidade.  

Talvez valha a pena nos perguntarmos: e nós, em que tipo de capita lismo vamos 

viver? A era da chamada globalização da economia está aí. Tendo presente a nossa 

realidade, qual é o caminho que estamos escolhendo? 

Apesar de várias tentativas de esclarecimento, a questão para nós se torna mais 

complexa, em função da aliança que se sagrou vitoriosa nas eleições de 1989, 1990, 1994 e 

1998, para presidente e governadores, respectivamente. Isto por serem compostas 

fundamentalmente pelos partidos que representam os pólos opostos do debate europeu.  

Como houve uma opção de deixar os conflitos político- ideológicos para depois..., a 

proposta assumida é aquela que defende uma economia de mercado – tal como os liberais 

propõem – temperada por um princípio de solidariedade, fundamental na visão da social-

democracia. Poderíamos dizer, algo que estaria muito na linha da vitoriosa economia social 

de mercado, implantada pelo governo da democracia cristã na Alemanha do pós-guerra. 
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Introduz-se, nesta política, o princípio da “subsidiariedade”(2) que deve ser 

entendido na direção da solução dos problemas, na medida e no nível em que eles surgem.  

No contexto da subsidiariedade, o papel dos níveis superiores – do Estado –, passa 

a ser o supletivo, no sentido de auxiliar os níveis inferiores a resolverem seus problemas.  

Poderão até substituir estes últimos, em alguns casos, mas apenas em caráter 

temporário, até que se criem as condições necessárias para aplicação do princípio.  

Ora, a concentração de recursos cada vez maiores nas mãos de um poder 

centralizado ou descentralizado – como, por exemplo, o capital globalizado –, que não 

tenha claramente essa finalidade ética, contradiz o princípio da subsidiariedade e tende a 

inverter o processo: o indivíduo – cidadão –, as comunidades menores, os municípios, e os 

estados acabam ficando à mercê das decisões tomadas em distantes gabinetes, ou seja, 

pelos investidores e/ou financiadores de projetos sociais.  

Nessa perspectiva, a distribuição de verbas entre União e unidades federadas 

retoma a subsidiariedade, como forma de fortalecimento do poder a partir do ponto mais 

próximo do cidadão, que seriam os municípios.  

É pelos óculos da subsidiariedade que podemos julgar se um Estado tende para o 

autoritarismo contraproducente, da mesma forma que déficit de uma empresa e tensões 

sociais alertam sobre a disfuncionalidade das competências públicas. 

Assim, define-se o arcabouço que produzirá as condições de justificar por que  

descentralizar e terceirizar, e por  que  é o  caminho para  um  capitalismo   viável  –   com  

um Estado mínimo e excelente prestador de serviços na condição de avaliador e 

coordenador de ações. 

“Trata-se, assim, de uma estratégia do capital para aumentar a produção, 

melhorar a qualidade, reduzir custos e desorganizar os trabalhadores e trabalhadoras.” 

(Martins, 1994: 112, 113 e 114). 

Terceirizar, na concepção ampla das exigências da relação social Capital/Trabalho, 

significa contratar serviços de terceiros para “executar as partes da produção que não são 

estratégicas na elaboração do produto principal” (Faria, 1994:41). A Educação de crianças, 

jovens e adultos é terceirização quando voltadas somente para o mercado e suas 

exigências. 

                                                                 
(2)

 Entendida como a política estabelecida pelo Estado no s entido de garantir as questões sociais e alavancar 

investimentos no setor produtivo com a finalidade de garantir o Welfare State (Estado do Bem-Estar Social) e 

o controle do Estado sobre as questões fundantes da economia nacional.  
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A terceirização não está restrita apenas às tarefas auxiliares de limpeza, restaurante, 

vigilância, etc., mas também às parcelas importantes do processo produtivo. Para ilustrar e 

clarear o entendimento, vamos descrever um pouco como isto ocorre na Toyota e as suas 

decorrências. 

O sistema Toyota de produção é flexível. Fabricam-se muitos modelos, em pequena 

quantidade e são produzidos segundo a demanda, ou seja, a demanda puxa a oferta. Como 

numa loja, os artigos são repostos nas prateleiras na medida em que são vendidos.  

Isso implica: primeiro, que as máquinas têm que ser, também, flexíveis. Segundo, 

não pode haver desperdício, porque só a produção acrescenta valor ao prod uto; terceiro, o 

trabalho é polivalente: desde 1955 o trabalhador da Toyota opera em média cinco 

máquinas; e, em quarto, a terceirização torna-se fundamental. 

Em vez de a empresa ter toda uma estrutura verticalizada – hierarquizada em todos 

os níveis de produção – ela subcontrata empresas, as terceiras. Cada empresa se aprimora 

numa especialidade. A terceirização, na empresa, melhora a escala de produção, alivia 

crises e reduz custos. Os salários nestas terceiras, equivalem de 30% a 50% dos pagos pela 

Toyota. Racionalizam-se custos, evitam-se possíveis greves e otimizam-se os encargos 

sociais. 

No Brasil, a terceirização é proposta como forma de livrar-se de problemas 

estruturais. A educação de crianças, jovens e adultos na dimensão de informação é a forma 

de reduzir e baratear custos, bem como transferir toda a responsabilidade para os 

municípios e empresas, via educação supletiva,  portanto, é terceirização. Assim, ao 

terceirizar, tem se buscado como política a de não perder o poder, e sim a relocação do 

mesmo em outra instância, mas sob o controle daquele que sempre o teve.  

Explicitando melhor: a terceirização que integra uma estratégia relacional, objetiva 

alcançar tanto elementos de produtividade quanto condições novas de competitividade. É a 

imposição das tecnologias gerenciais de qualidade. A palavra de ordem passa a ser 

parcerias em todo o fluxo produtivo, nas relações com o mercado, com os fornecedores e 

também com os empregados. Pensa-se a longo prazo. O comportamento adotado é o do 

lucro- lucro e, via qualidade, satisfazer essencialmente o cliente. Esta é uma forma de 

concepção, e que é, em geral, adotada nos países industrializados.  

Essa modalidade de terceirização que virou moda e que é uma palavra falsa, 

enganosa, porque não tem o significado de “outsourcing” (a busca de suprimento), adota a 

política de antagonismo com os empregados e com o movimento sindical. Esta postura 
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produz o comportamento do ganha-perde e a desconfiança dos empregados, fornecedores e 

do mercado. 

A terceirização está relacionada com a qualidade, competitividade e a 

produtividade. Ela ainda é “confundida, no Brasil”, com a contratação de mão-de-obra 

temporária, de terceiros no setor público, já que nas empresas não é isto que acontece, pois 

a terceirização é imposta pela lei do valor. 

Por fim, cabe-nos dizer que a sociedade moderna – fundada a partir do século XVI, 

nas suas materialidades mais evidenciadas –, se organiza hierarquicamente e passa a ser 

definida pelo dinheiro, ou seja, pelo capital produzido nas novas relações sociais de 

produção. 

Neste quadro, desde o século referido, o assalariamento é o preço para a maioria 

sobreviver. Com o desemprego estrutural, o preço é a miserabilidade. Isto porque, os 

homens dividem-se em proprietários dos meios de produção (a minoria) ou da força de 

trabalho (a maioria) e os descartáveis (parcela significativa da maioria). Formam-se assim 

as classes sociais. A noção e concepção de classes sociais produzidas por Marx permitem o 

entendimento e o discernimento do conflito – luta de classe – e abre um campo fértil para a 

análise das relações sociais de produção. Marx, não reduziu esta noção ao nível da 

produção, mas também pontua para a dimensão de subjetividade que se coloca 

materialmente nos problemas e impasses entre a vida econômica e os demais  níveis do 

vivido. Isto você pode aprofundar no 3º livro e seus dois Tomos de o Capital, na Ideologia 

Alemã (mesmo que sendo um rascunho superado em O Capital), no 18 Brumário e nos 

Grundisses. 

Finalmente, os homens fazem História, mas a fazem socialmente. As interações e 

interpenetrações de valores, crenças, culturas, conflitos de interesses também fazem os 

homens e produzem História. Urge então a superação da consciência sem discernimento e 

dos níveis de consciência que não levam à superação do quadro de exploração, desemprego 

e/ou subemprego aos quais estão hoje sujeitos os trabalhadores.  

 

VII – Fundamentos Teóricos Metodológicos 

 

1. Considerações Gerais 

 

As questões teórico-metodológicas passam necessariamente pelas condições e 

organização material do processo ensino-apropriação de conhecimento. Nestas estão a 

questão salarial, o número de alunos por classe e série, a formação docente, bem como, os 
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materiais disponibilizados para a atuação docente, como: biblioteca, mapoteca, videoteca, 

filmoteca, laboratórios e outros. 

Cabe ressaltar que a vida da escola passa pelo seu projeto político-pedagógico, 

produzido pelos segmentos que compõem a organização-estrutura da Escola.  

Tendo por base estas premissas, o ato educativo não terá cunho finalista em si mesmo, bem 

como, o processo de avaliação. A perspectiva pontuada no projeto político pedagógico, 

será o caminho e as luzes que nortearão todo o processo. A avaliação deverá ser 

processual, tendo como ponto de referência a realidade social dos alunos e o estágio de 

apropriação de conhecimento em que os mesmos se encontram, tanto em nível do formal, 

bem como, em nível do informal/cotidiano.  

Conhecendo esta realidade do educando, o professor organizará o seu trabalho de 

forma a dar conta das possíveis lacunas e circularidade dos conteúdos, visando alterar, 

modificar e complementar carências conceituais e contextuais que julgue necessários em 

cada momento. 

A concepção de História deve ser reordenada na dimensão proposta na parte 

primeira deste documento e que permita o entendimento da sociedade em suas diversidades 

histórico-culturais, cujas singularidades devem estar referenciadas na dimensão macro-

estrutural, bem como na dimensão micro/cotidiana.  

 

2. Considerações sobre o Método Progressivo-Regressivo-Progressivo 

 

A forma de investigação do presente/passado/presente é intitulada por Henri 

Lefebvre de Método Progressivo-Regressivo-Progressivo e sua explicação pode ser 

consultada nas obras organizadas por José de Souza Martins, Introdução a Crítica à 

Sociologia Rural e Henri Lefebvre e o Retorno à Dialética, da Editora Hucitec. 

Nessa concepção, destaca-se o reconhecimento dos níveis históricos do vivido- 

refletido-concebido. No vivido, encontram-se os homens e suas experiências concretas. 

Trata-se do tempo imediato que é observado à primeira vista; é a descrição do que se vê 

sobre o tema. No refletido, acontecem as mediações entre o tempo imediato e a memória 

que constituem as dimensões temporais a serem estudadas com um olhar próprio daquele 

tempo. É o momento regressivo do método, no qual mergulhamos na complexidade 

vertical das relações sociais. Trata-se de ir às fontes e datar cada elemento da vida material 

e social. O nível do concebido define-se pelo conhecimento histórico a partir da 

reconstrução historiográfica dos processos histórico-culturais, ou seja, a partir dos 
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referenciais teóricos do pesquisador, ele procede à compreensão e análise do problema 

abordado. 

Este conhecimento requer uma operação em diferentes temporalidades, permitindo 

o entendimento dos vários e simultâneos tempos que coexistem num fenômeno, 

movimento ou processo. 

A produção desse saber principia na identificação de um tema a ser investigado. 

Este tema só pode ser formulado a partir da existência do problema que o referencia. A 

formulação do problema supõe um exercício de recuperação historiográfica em suas 

polaridades (isto é: o historiador clássico que estudou o problema e seus desdobramentos 

críticos) e a elaboração de hipóteses que serão testadas pela pesquisa. Deste modo, o 

presente mobiliza o processo de produção deste conhecimento, já que o historiador só 

recorre ao passado para entender ou explicar o presente.  

A solução dos problemas, que a pesquisa estabelece, permite o reencontro entre o 

vivido, o concebido e a reflexão que abrem as várias possibilidades de superação que 

impulsionam a produção do devir ou ao outro tempo (novo?) 

Desta forma, fica banido do processo do ensino de História o simples repasse de 

informações, já que o conhecimento histórico é a desconstrução/produção de vários 

sujeitos. A apreensão, compreensão e discernimento da materialidade da totalidade no 

cotidiano das pessoas são a possibilidade de produzir a capacidade dos seres humanos se 

compreenderem enquanto e como sujeitos da sua história.  

Não são os novos temas e/ou temas candentes que garantem esta perspectiva, mas 

também, a possibilidade de novas abordagens sobre temáticas convencionais onde sejam 

consideradas como históricas não apenas as experiências vitoriosas e/ou oficiais, mas 

também as vencidas e/ou não consideradas, que, muitas vezes, são mais ricas e 

desveladoras/reveladoras de novos sentidos/discernimentos.  

 

3. Considerações sobre história temática 

 

Esta concepção não invalida os conhecimentos até aqui trabalhados na dimensão 

forma/conteúdo. Ao contrário, ela redimensiona a possibilidade estancada numa forma de 

conceber a história como pronta e acabada. Ela restabelece a possibilidade de trabalhar a 

produção histórica como processo contínuo, dinâmico e transformador.  

Nesta perspectiva, segundo Zilda Marcia Gricoli Iokoi: O entendimento da História 

supõe uma íntima relação com o presente e os elementos constituídos e definidos no 
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passado. Só poderemos compreender os problemas do presente, se buscarmos suas raízes 

no passado e se recuperarmos as razões pelas quais determinado processo desembocou nas 

situações atuais. 

Muitas vezes faltam-nos informações adequadas ou suficientes para esclarecer 

determinado assunto ou mesmo para resolver uma questão. Para que possamos tomar 

decisões, formar uma opinião sobre o nosso cotidiano, precisamos organizar as 

informações desconexas e rápidas, veiculadas diariamente pelos meios de comunicação, e, 

consciente ou inconscientemente, recebidas por nós. Rádio, televisão, jornais, cinema, 

música possibilitam uma aproximação mundial ou planetária. Até rituais religiosos podem, 

hoje, ser difundidos pela mídia. Tudo se concentra e se expande velozmente, pressupondo 

a voracidade do moderno e a apropriação dos vários tempos num só, o tempo da 

cibernética, representado pela Internet.  

Assim, o entendimento do mundo atual precisa estar fundamentado na historicidade 

das partes que o compõem. Países, cidades, grupos sociais, sistemas econômicos, 

representações políticas, culturais e religiosas impelem-nos a buscar as peculiaridades, as 

especificidades, as durações de tempo, as raízes ancestrais e profundas das experiências 

humanas, para que possamos recuperar a lógica da vida, neste mundo globalizado. 

Os materiais de ensino de História, abusando de uma estrutura meramente 

cronológica, partem do passado remoto para chegar ao presente. Esse modo de pensar a 

história, baseado na cronologia ascendente, inclusive em textos que se propõem inovadores 

e críticos, apenas reforça a idéia de que é o tempo do relógio que define a história e de que 

há uma relação de causa e efeito entre o fato e o tempo. Esse procedimento metodológico 

retira da história o embate entre o presente, passado e devir.  

Quando refletimos sobre a história, as questões que nos movem estão definidas e 

postas no nosso tempo. É com o propósito de compreendê- las ou enunciar algumas 

hipóteses para solucioná-las que recuamos ao passado para encontrar suas raízes. Esse 

exercício é fundamental para que possamos refletir sobre os processos que se desenrolaram 

em torno delas, levando-nos a conhecer e reconhecer caminhos e visões diferentes dos 

nossos, mas que nos permitem entender as razões que nos levaram a pensar desta ou 

daquela forma. Relativizamos, assim, as nossas certezas e passamos a optar entre as 

múltiplas possibilidades que se apresentam no enfrentamento do problema a ser resolvido. 

Deste modo, os processos sociais ganham movimento e perdem a rigidez que lhes é 

convencionalmente atribuída. Se todos os dias aprendemos uns com os outros, se 

construímos caminhos, selecionando direções a seguir, e, se a cada nova encruzilhada, 



 

 

252 
 

temos de optar por uma direção, as sociedades humanas devem ser estudadas segundo 

esses impasses e opções, em que os vários sentidos, desejos e possibilidades, representam 

escolhas definidas nos conflitos cotidianos.  

Quando deparamos com processos de escolhas (profissional, de recreação, de 

governante, legislador ou representante de qualquer entidade etc.), várias são as definições 

que nos levam para um ou outro caminho. Essas escolhas representam opções por projetos 

diferenciados que só poderão ser entendidas se recuperarmos o momento do conflito, ou 

seja, o momento de decisão sobre o que fazer, em que se escolhe um desses projetos.  

De maneira geral, parece que a escolha é inteiramente controlada pelo indivíduo e 

que nenhuma conseqüência social advirá de seu ato. Às vezes, o indivíduo tem consciência 

de sua responsabilidade, mas tem poucas informações sobre o que fazer. Estudar a história 

de modo retrospectivo é sistematizar cuidadosamente as informações sobre o momento 

presente, para que se possa formular o problema a ser estudado, e assim recuar no tempo 

em busca da raiz da questão, refazendo seu caminho histórico.  

Essa formulação supõe um tema, por meio do qual o homem empreende uma 

viagem histórica, revisitando tempos e lugares em que os ancestrais viveram. Ele os verá 

pelo seu olhar e apreenderá suas experiências, comparando momentos em que eles viveram 

com os que  viveu, suas semelhanças e diferenças. O entendimento do presente e do 

homem atual exige esse retorno. E o conhecimento advindo desse processo possibilita não 

só compreender a realidade atual, mas também aprender a pensar historicamente. Essa é a 

principal contribuição que o conhecimento histórico pode dar ao cidadão que busca na 

escola, o aprendizado que o auxilie a viver e participar da aventura humana. Aprender 

como se processa o pensar historicamente permite perceber como todos os acontecimentos 

são importantes, bem como são transitórios, uma vez que o homem e as sociedades 

humanas estão num constante fazer-se e refazer-se em sua prática social.  

Ainda, na perspectiva de produzir uma discussão inicial sobre a questão, torna-se 

fundamental – mesmo que de forma a não esgotar a problemática que esta concepção 

produz e exige –, elencar alguns temas e, a partir deles, tentar deixar mais clara a 

possibilidade, bem como a Coleção História Temática retrospectiva publicada pela Edições 

Loyola e organizada pela Profª. Drª. Zilda Márcia Grícoli Iokoi, publicada em 1997.  

Partindo do contexto da II Grande Guerra, assim convencionada, e tendo como 

referência o texto reflexões sobre a História temática, de Iokoi, destacamos: 

O fim da guerra evidenciou a brutalidade humana ao transformar valores e crenças 

em armas de dominação geral. Quando se perdem os valores da tolerância, da aceitação do 
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outro, do reconhecimento do eu em comparação com o outro, e da história humana como 

parte integrante da valorização da humanidade, a violência se apresenta como o único 

caminho possível. 

Desta forma, o ensino de História deve produzir condições para os alunos 

entenderem o significado do conhecimento histórico e a metodologia para a consecução de 

tal fim. 

Assim, como o conhecimento histórico revela as opções teóricas dos historiadores, 

os alunos devem ser orientados para reconhecer nos textos historiográficos, as concepções 

de História dos autores escolhidos.  

Neste sentido, os textos que encadeiam os fatos de modo cronológico, numa relação 

de causa e conseqüência, estão mais próximos da concepção positivista que compreende a 

linearidade do tempo, a sobreposição de verdades e o reconhecimento do vencedor como 

sujeito histórico determinante na narrativa. Esta postura é claramente observável nos 

procedimentos escolares comemorativos de datas cívicas. Assim, criar festividades como 

as da Independência, do Índio etc., sem análise do processo, reafirma apenas um aspecto 

isolado, folclorizado e esteriotipado de processos históricos complexos, reafirmando, de 

modo mitificado, fenômenos escolhidos pelo vencedor como marco de seu poder.  

Para esta concepção, os documentos oficiais são as fontes principais e a veracidade 

dos acontecimentos estará garantida pela recuperação das fontes fidedignas.  

A opção desta proposta curricular passa pela concepção do materialismo histórico, 

na possibilidade de entender a História como produção dos conflitos entre as classes 

sociais, alicerçados nas relações sociais de produção que se consubstanciam nos projetos 

dos vencedores e vencidos. 

Os sujeitos sociais são múltiplos e contraditórios o que permite a apreensão de 

maior riqueza tanto na identificação do presente, quanto dos elementos constitutivos das 

raízes dos fenômenos no passado. O professor deve selecionar textos históricos e exercitar 

com os alunos a identificação da concepção de História do autor e das várias categor ias por 

ele utilizadas, como forma de entendimento das referências teórico-metodológicas 

existentes. Há historiadores que seguem as tradições moralizantes das concepções 

religiosas, autores que misturam conceitos positivistas e liberais e mesmo autores que se 

utilizam do materialismo de forma positivista, especialmente se tomarmos os textos 

didáticos disponíveis nas escolas e no mercado.  

Este ecletismo dificulta o trabalho do professor generalista no reconhecimento da 

coerência entre a metodologia e a construção do conhecimento histórico. Assim, 
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recomenda-se ao professor a escolha de textos historiográficos coerentes na proposição 

teórica e sobre um mesmo fenômeno para garantir a compreensão dos alunos.  

Os documentos históricos devem ser entendidos em sua historicidade, portanto, 

devem ser contextualizados e pensados como produto das relações históricas.  

As fontes escritas, orais, materiais, iconográficas, pictóricas, musicais, plantas, 

mapas, biografias e outras devem ser trabalhadas na mesma perspectiva.  

É neste processo que as reflexões históricas e historiográficas permitem projeções 

sobre o devir e, para tanto, cabe ao professor formular hipóteses sobre as múltiplas 

possibilidades abertas pelos homens no tempo imediato. Assim, comparando cotidianos e 

cotidianeidades diversas poder-se-á garantir aos estudantes instrumentos de reflexão sobre 

o futuro. 

 

VIII – O Recorte Temático 

 

Cada vez que se fala em reorganização, reorientação ou proposta curricular são 

comuns os comentários sobre quais conteúdos deverão constar ou não nos conteúdos a 

serem ministrados aos alunos. A princípio, qualquer conteúdo é um recorte de 

possibilidades, já que se torna impossível trabalhar toda a história da Humanidade em 

poucos anos de escolarização. 

Quando nos reportamos à totalidade do conhecimento, esta tem por pressuposto 

uma concepção filosófica, qual seja, a do Materialismo Histórico. Em nenhum momento 

pensamos como um todo, os fatos e nem a soma das partes, pois temos clareza que as 

partes se fazem no todo e que as singularidades são expressão desta totalidade. 

Desta forma, o recorte temático aqui proposto representa a possibilidade de 

incursão na história para responder questões latentes do Hoje. Por isso que, cada conteúdo 

temático escolhido deve apresentar substancialidade para responder às questões formuladas 

hoje pelos alunos e professores no cotidiano do processo de apropriação do conhecimento.  

Nesta perspectiva não se desprezam as singularidades dos alunos, o seu cotidiano, 

os gêneros, memória e outros aspectos, porém, não se trabalhará o mesmo na perspectiva 

da Nova História. Isto porque, na atualidade, o capital globalizado materializou que as 

questões fundantes não acontecem no local circunscrito pelo próprio local. A totalidade 

Histórica da Humanidade, no mínimo, produz as condições para o local decidir o detalhe 

ou o que já está decidido – isto entendido enquanto processo dinâmico e dialético.  
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Tendo estas questões como pressuposto, optamos por trabalhar numa perspectiva de 

História Temática, negando a forma fundada na lógica formal linear, positivista, com uma 

definição pré-determinada a cada momento. 

A proposta temática aqui assumida tem por objetivo dar continuidade e ratificar a 

opção feita pelos professores das Redes Públicas, e também, optamos por deixar os temas 

propostos como possibilidades e a possível “seriação” como um trabalho constante da 

reflexão e definição dos professores nas suas incursões na prática educacional.  

Nos temas propostos como estudo, os contidos nos números 1 a 6, são aqueles em 

que os professores trabalharão de forma continuada e concomitante com os demais 

arrolados. A maneira metodológica será a de incursão deste, de forma a interpenetrar numa 

ação interdisciplinar, para superar lacunas e avançar nos discernimentos necessários em 

cada tema trabalhado. 

Os temas formalmente curriculares não deverão ser desprezados, mas trabalhados 

na perspectiva de responder às questões latentes e emergentes de hoje.  

Por exemplo: Estudar Revolução Francesa terá significado e será significante para 

responder – enquanto gênese – das políticas e ações globalizadas da economia de mercado 

expressa na política neoliberal. Caso contrário para que servirá este estudo? Com isto, não 

estamos falando do ensino utilitarista, mas do conhecimento fundado nas relações hoje 

inbricadas e determinantes da vida no cotidiano.  

Um outro exemplo é a questão das minorias antropologicamente definidas. Estas 

devem ser trabalhadas, mas nunca na perspectiva de solidificar os guetos. Hoje, a questão 

das mulheres, negros, índios, homossexuais, meninos ou meninas de rua, dentre outros, 

está forçando e levando estes segmentos a se consolidarem enquanto guetos e se 

transformarem em mais uma mercadoria nos nichos de mercado possível, para faturamento 

de capital. Nesta perspectiva já temos revistas especializadas e casas noturnas para GLS – 

gays, lésbicas e simpatizantes, negros e mulheres, além de casas especializadas com 

produtos para estes guetos. A quem interessa refugiar-se em segmentos? As lutas são 

sociais e todos, de forma igualitária, devem estar inseridos. Daí porque não há sentido em 

lutas segmentadas. Nestas, o capitalismo é sempre vitorioso. Nos tira de um gueto e nos 

coloca em outro. 

Assim diz a Estação Primeira de Mangueira: 

Senhor, quem pintou esta aquarela 

Livro do açoite da senzala 

Preso na miséria da favela. 
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Porém, queremos ressaltar que as minorias antropológicas unidas formam uma 

maioria significante na humanidade. Portanto, a luta tem que ser unificada.  

Já que somos todos sujeitos da História, mas também diversos e singulares, temos 

que conceber que nas categorias gerais de análise estão o caráter étnico-racial e sexual. Isto 

também está expresso como direito subjetivo na Constituição Federal de 1988, Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, na Lei Orgânica do Município e nas Diretrizes 

Curriculares Nacionais. 

Assim, teremos como possibilidades temáticas, que seguem em quadro próprio com 

a seguinte orientação: 

 do item 1 ao 6 - para serem trabalhados sempre que a realidade do cotidiano exigir.  

 os item 7 e 8 deverão ser priorizados diante das exigências e estágios de apropriação de 

conhecimento dos alunos, na especificidade histórica.  
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1. Tempo e Es paço 2. Correntes 

Historiográficas 

3. Homem enquanto 

Produto e Produtor 

da História 

4. O que é História 5. Relações Sociais ao 

longo da História da 

Humanidade 

6. As Ideologias e as 

Organizações 

Políticas 

7. Movimentos 

Sociais 

Tempo vivido e   

medido 

Tempo: anterioridade, 

posteridade, 

simultaneidade 

Tempo da Natureza 

Tempo: do existencial 

(filosófico), do 

mitológico,  do 

psicológico, do 

comercial, da 

matemática 

(cronológico) 

virtual/real, da ciência 

Espaço: virtual, 

tridimensional, 

bidimensional, social 

coletivo e individual, 

político, público e 

privado, econômico, 

múltiplos 

Tradicional (factual) 

 reprodutivistas 

Revolucionárias  

transformadoras 

Natural (o que é da 

natureza) 

Cultural (o que é 

produção humana) 

Na concepção 

positivista 

Na concepção 

materialista 

Na concepção pós-

moderna 

Modos de produção 

(desconstrução) ; 

Profano X Divino; 

Individualismo X 

Coletivismo; 

Apropriação X 

Expropriação; 

Relações de poder: 

Autocracia, 

democracia, 

totalitarismo, 

socialismo 

Sexismo (masculino ou 

feminino). 

Racis mo e outros 

O que é ideologia 

(concepção) 

Correntes ideológicas 

(ideólogos 

expressivos) 

Organizações: 

partidos, sindicatos, 

associações 

comunitárias, clubes 

sociais, clubes de 

futebol, Mercosul, 

Nafta, Comunidade 

Comum Européia, 

ONU, OIT, Unesco, 

OEA, OTAN, Sindicato 

Solidariedade, ETA, 

IRA e outros. 

Rebeliões de escravos 

em Roma; 

Rebeliões de servos na 

Europa Feudal; 

Rebelião de Escravos 

no Brasil (Palmares); 

Greves Sindicais no 

séc. XIX e XX; 

Movimentos de 

Camponeses na 

América Latina; 

Coluna Prestes; 

O Movimento dos Sem 

Terra no Brasil; 

O Cangaço; 

Chiapas e outros. 
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8. Conteúdos formalmente curriculares 

História Geral 

 Revolução Francesa 

 Revolução Russa 

 Revolução Americana 

 Revolução Chinesa 

 Revolução Cubana 

 Revolução Nicaragüense 

 Independência na América 
Latina 

 Civilizações: Maia, Inca, 
Guarani, Tupy 

 Legado da Antiguidade: 
Grécia, Roma, Hebreus, 

Chineses, Japoneses, 
Mesopotânicos e Egípcios 

 Revolução 

Comercial/Industrial 

 Reforma e Contra Reforma 

 Colonialismo/Imperialismo 

 A globalização do século XVI 

ao XX 

 Chile e El Salvador (anos 60 a 

90) 

História do Brasil 

 Legado da realidade colonial 

 Canudos 

 Inconfidência Mineira 

 Independência/República 

 Escravidão 

 Imigração (concepção, porque) 

 Rebeliões: Baloiada, Sabinada, 
Mascotes, Farroupilha e outras 

 Sociedade Civil Pós-1930 

 Constituições 

 Brasil anos 60 a 90 

 Organização do Poder 

 Partidos Políticos 

 Mulher 

 Educação 

 Sindicatos 

 Movimentos Sociais 

História de Santa Catarina 

 Formação étnica e imigração 

 Propriedade da Terra – 

minifúndios 

 O Contestado 

 A Agroindústria 

 A Novembrada 

 República Juliana: O Mito 
Anita Garibaldi 

 Revolução Federalista 

 Oligarquias 

 Resistências Sociais 

 Organização Política e 

Relações de Poder 

 Territorialidade 

 Raízes Históricas 

 Sociedade 

 

História de São José 

 Emancipação e territorialidade 

 Organização Política 

 Economia 

 Raízes Históricas 

 Cultura 

 Festas Populares 

 Formação Étnica 

 Urbanização e territorialidade 

 Meio Ambiente 

 Favelização 

 Educação 

 Lazer 

 Sociedade 
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X – Bibliografia, Filmografia e Mapoteca 

 

A bibliografia Geral, por temática; a filmografia, catalogada por temas; e a 

mapoteca, necessária para trabalhar esta proposta, estão encartadas à parte, será distribuída 

aos professores da rede e colocada à disposição de quem interessar, na Secretaria Municipal 

de Educação.   
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INFORMÁTICA 
 

 

 

CONTRIBUIÇÕES DO GRUPO GESTOR DE INFORMÁTICA EDUCATIVA 

PARA A PROPOSTA 

 

 

 

1- DIAGNÓSTICO 

 

A rede educacional de São José tem na sua grade curricular desde 1996 a disciplina 

de Noções de Informática desenvolvida junto aos alunos de 5ª a 8ª séries, sendo que nas 5ªs 

e 6ªs séries é desenvolvida uma aula de 45 minutos semanalmente e nas turmas de 7ª e 8ª 

séries duas aulas, também de 45 minutos, semanalmente. 

Vale ressaltar que apenas o colégio Maria Luiza de Mello possui laboratório de 

informática. Todas as demais escolas do município não possuem o que implica no 

desenvolvimento desta disciplina de forma totalmente teórica, sem nenhum contacto com o 

instrumental necessário ao aprendizado.  

O conteúdo desenvolvido atualmente no colégio Maria Luiza de Mello, para as 

turmas acima referidas são noções sobre o computador, Windows, Word, Excel, Power 

Point. Eventualmente são apresentados outros softwares, envolvendo temas de interesse dos 

alunos, ou como forma de dar nova dinâmica ao trabalho docente.  

Nas demais unidades escolares do município, o computador não existe, o que 

implica em aulas extremamente teóricas, utilizando-se quadro de giz, cartazes ou vídeos 

sobre informática.  Geralmente são comunidades muito carentes e, a tarefa do professor, 

com esta disciplina, passa a ser a de despertar os alunos para o uso dessa tecnologia como 

um recurso imprescindível, porém sem o acesso ao equipamento. 

O colégio Maria Luiza de Mello, conta com três laboratórios de informática sendo 

um com 15 computadores, e outros dois ainda a serem equipados. Vale ressaltar que apenas 
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um dos laboratórios possui duas impressoras e uma tv 29 polegadas, utilizada como recurso 

visual.  

O número de alunos que freqüenta esta disciplina gira em torno de 40 pessoas, 

distribuindo um computador para cada dois ou três alunos, o que permite que cada aluno 

possa utilizar o equipamento por no máximo, 10 ou 15 minutos por aula.  

Foi realizada uma pesquisa junto a comunidade escolar (alunos, professores e pais de 

alunos) sobre a importância desta disciplina no contexto educativo. A leitura desta pesquisa 

permite visualizar alguns “impactos” no trabalho com os três níveis.  

Junto aos alunos (idade entre 10 e 16 anos), foi feita a seguinte pesquisa: 

1- Você gosta das aulas de informática? Justifique 

2-  Sobre os conteúdos trabalhados nas aulas 

3- Sobre o laboratório 

a) Quantos alunos tem em seu micro durante as aulas? 

b) Quantos alunos você acha mais adequado? 

c) Você consegue trabalhar em equipe? 

d) Você consegue ouvir o que o professor fala, com clareza? 

e) Qual sua opinião sobre a forma como os equipamentos estão distribuídos no 

laboratório 

f) Que outro equipamento você gostaria de encontrar no laboratório? 

g) Que software (programas) você gostaria de utilizar?  

As respostas que se tem, é que gostam das aulas de informática pelo contacto com 

os equipamentos, uso de softwares e por sair da rotina de quadro e giz. Ao mesmo tempo 

em que dizem ter interesse pela disciplina pelo contacto com a tecnologia de informação. 

Gostam da dinâmica da disciplina pelo fato de sentirem aulas práticas e não cansativas. O 

maior grau de solicitação dos alunos é com relação ao uso de novos softwares e 

equipamentos como cd rom, scanners assim como o acesso a internet.  

Junto aos pais, a pesquisa feita foi: 

1) Qual a importância da informática educativa para seu filho?  

2) O que é informática educativa para os senhores? 

3) Os senhores sentem seu filho motivado com a disciplina de informática educativa? 
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O diagnóstico obtido junto aos pais dos alunos, demonstra o reconhecimento destes 

sobre a informática nos dias de hoje enfatizando a importância na preparação do futuro de 

seu filho. Observam também a motivação dos filhos nesta disciplina. Respondem que 

informática educativa é ensinar seu filho a mexer com o computador.  

Já com os professores, a pesquisa teve o intuito de saber como os docentes das 

escolas vêem a disciplina de Informática educativa bem como sua utilidade junto a outras 

disciplinas e, até onde esta poderia contribuir ou não com a sua prática docente. Junto aos 

mesmos, foi feito o diagnóstico a seguir: 

1) O que é informática educativa? 

2) Onde e como a informática poderia ajudar a sua disciplina?  

3) Você acha que os alunos se motivam mais, utilizando a sua disciplina em parceria com 

a informática? 

4) Você acha a informática importante na educação? Por quê?  

Os professores, de nível superior ou não e que trabalham com o primeiro grau 

completo ou não, desconhecem o que é realmente a disciplina de informática educativa. 

Para eles, a referida disciplina é apenas para aprender a utilizar um computador e seus 

aplicativos. Em nenhum momento a disciplina foi cogitada para a interdisciplinaridade, ou 

seja, eles desconhecem que possuem um aliado para o enriquecimento de seus conteúdos. 

Entretanto acham que a informática educativa, auxiliaria em suas propostas de trabalho, 

porém não sabem aonde e como isso poderia acontecer. Talvez isso se deva ao fato de os 

laboratórios de informática das escolas pesquisadas não estarem prontos e a informática 

educativa ser meramente técnica, impossibilitando a ligação com a prática.  

A falta de recursos materiais aliados ao desconhecimento, faz com que a informática 

educativa seja vista como “um preenchimento da carga horária”. Se  fizermos uma análise 

profunda do que ocorre no município em relação a educação, chegaremos a conclusão que 

tal lacuna se deve ao fato de a disciplina ser um tanto quanto jovem na grade curricular do 

município, ou seja, sua implantação efetiva existe há menos de cinco anos. 

Os gráficos a seguir, demonstram os resultados da pesquisa realizada permitindo 

melhor visualização da mesma. 
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No gráfico abaixo, a situação interna da rosca é como os alunos estão atualmente.  

A situação externa é como eles acham que deveria ser a distribuição por 

computador. 

 

O gráfico abaixo mostra o desejo dos alunos quanto ao equipamento: 

No item outros está embutido: joystick, mais mouse, telefone e vídeo.  
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O gráfico abaixo mostra o desejo dos alunos quanto aos programas que gostariam de 

utilizar. 
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Por que gosta das aulas? 

 

 

Opinião dos alunos sobre o conteúdo. 

 

 

 

Diante deste diagnóstico nos resta o compromisso de invertermos a situação através 

da conscientização. Também na pesquisa feita junto aos pais dos alunos, diagnosticamos 

que tal idéia é compartilhada por eles e, que para mudarmos tal realidade, precisamos 

envolver a comunidade escolar, porém, antes de informarmos os alunos e os pais, 

precisarmos informarmos os professores que irão lidar diretamente com a informática 

educativa dentro da sua prática de ensino e que, através da colaboração deles é que daremos 

prosseguimento aos trabalhos junto aos pais e aos alunos.  
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Importante ressaltar também que, para este projeto ter a devida repercussão, é 

imprescindível prover a rede educativa do município de São José, com ambientes de 

aprendizagem de informática educativa do tipo itinerantes, levando às várias comunidades 

escolares, a oportunidade de acessarem ao conhecimento dentro de condições técnicas 

adequadas, reais visto que esta modalidade exige o instrumental técnico, ou seja, o 

computador para que possa ser operacionalizada. Impossível pensar e fazer um projeto 

pedagógico concreto com práticas vazias, no meramente teórico como as que vem sendo 

desenvolvidas. Pensar e fazer  informática educativa na rede educativa de São José, exige 

redimensionamentos urgentes na esfera técnica/política dos que são responsáveis por 

políticas educativas no município. Aliam-se a estes fatores, a necessidade de programas de 

formação permanente da equipe de professores dessa modalidade, a atualização constante 

de instrumentais que subsidiam os conteúdos da mesma, e urgentemente a instalação 

técnica adequada de acesso a Internet, visto que educar para o século XXI não comporta a 

ação prisioneira doas paredes de uma sala de aula. A informática educativa tem a 

responsabilidade de derrubar, virtualmente, os muros que aprisionam o saber. Se a proposta 

pedagógica tem o intuito de pensar educação para o século XXI, então é necessário 

vislumbrar espaços alternativos, metodologias consoantes com um mundo sem fronteiras, 

permitindo a professores e alunos poderem, em conjunto, desenvolverem “saberes e 

fazeres” próprios e sintonizados com as exigências do paradigma flexível. 

 

2- JUSTIFICATIVA 

 

Novos riscos e desafios é sem dúvida um sinônimo de globalização. Conduzir o 

desenvolvimento humano frente à diversidade de situações políticas, econômicas e 

financeiras numa “aldeia global”, é proporcionar meios ao desenvolvimento sustentável 

através de políticas educativas consistentes.  

Como entender as desigualdades e a exclusão social, e ao mesmo tempo adaptar-se 

as novas culturas e modernização? O que exatamente estamos globalizando ou 

mundializando?  
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Tensões explodem a todo momento entre nações, grupos étnicos e, se não somos 

capazes de vivermos junto as comunidades as quais pertencemos, enfrentaremos desafios 

cada vez maiores para aprender a juntos vivermos nesta “aldeia global”.  

Uma política educativa que enriqueça os conhecimentos e assegure conceitos de 

fundamental importância como família, comunidade, nação, torna-se indispensável para o 

ingresso neste novo universo, adaptando-se as novas tecnologias, para a construção da 

própria pessoa. Este, um passo seguro na compreensão mútua dos povos, visto que na 

medida em que se dá a construção da própria pessoa, constroem-se as relações entre 

indivíduos tornando possível então, a comunicação universal, dentro desse contexto de 

multiplicidade de línguas e culturas. Só então acontecerá de fato a expansão da 

humanidade, tendo como aliada a tecnologia de comunicação e informação que encurta 

tempo, espaço e barreiras geográficas.  

Cabe então à educação, uma tarefa nada fácil: a de despertar a necessidade de um 

processo de conscientização, segundo as tradições e convicções de cada um, reconhecendo 

o pluralismo, lidando com as tensões entre a tradição e a modernidade, entre o que é 

universal e o que é singular, entre o que é global e o que é local, para que pouco a pouco, 

possamos nos tornar cidadãos do mundo, sem porém, perdermos nossas raízes.  

Preparar então o indivíduo para uma participação ativa, num projeto para a 

sociedade que queremos, é poder permitir a cada  um, ao longo de toda a sua vida, o 

desenvolvimento de competências que permitam a sua construção e a construção do mundo 

em que pretende atuar, respeitando-se os direitos fundamentais de cada um, possibilitando a 

expressão de sua criatividade e sua manifestação pessoal, adaptada às exigências desse 

novo tempo. Na medida que a educação resgata valores do individual e traz para o coletivo, 

estaremos então de fato conduzindo o desenvolvimento humano.  

E como se dará o desenvolvimento humano no século XXI? Como será o aprender 

deste século? Aqui encontraremos nosso maior desafio, po is frente as novas tecnologias de 

comunicação e informação, ajudar a construir pessoas dinâmicas e autônomas, estimulando 

o desejo de saber, para que estas saibam trabalhar em equipe, num processo de educação e 

de atualização permanente é reforçar a intenção de responder, na condição de educadores, a 

interrogantes como: 

 Que sociedade queremos neste século? 
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 Que tipo de ser humano, de cidadão o mundo precisa formar, desenvolver?  

 Conseqüentemente, que tipo de educação precisa ser desenvolvido, que saberes prec isa 

ser trabalhado, que valores norteiam a vida das gerações que farão o século XXI?  

Com certeza a sociedade que queremos não é esta que se apresenta. A que é 

vislumbrada, segundo análises prospectivas que vem sendo feitas, é imperativa a condição 

da redução da jornada de trabalho para uma grande parcela da população, tempo ocioso 

para uma grande maioria, buscas de espaços alternativos para trabalhar informalmente por 

grande parcela que se vê a margem do processo produtivo,  ou seja, seis bilhões de pessoas  

no planeta, onde cerca de oitocentos milhões vivem a margem da sociedade, nos leva a 

afirmar que o processo de globalização, rompeu fronteiras, ampliou possibilidades de 

negócios, firmou alianças, mas permitiu, de forma acelerada o empobrecimento do mundo, 

ao mesmo tempo em que, paradoxalmente, trouxe uma série de possibilidades para o 

planeta, porém sem condições de acesso pela grande maioria da população mundial.  

Então, educar para o século XXI, certamente é ter presente que o ser humano 

enfrentará desafios bastante diferentes do século anterior, face a todo o processo de 

evolução da humanidade apresentado pelos cenários de natureza 

sócio/político/econômico/cultural, aliado a alta tecnologia, que supera-se dia-a-dia. 

Cada indivíduo, inserido nesse contexto e protagonizando papéis em cenários de 

mundo globalizado, necessita desenvolver uma consciência de mundo ultrapassando os 

limites dos espaços escolares, acessando a esse mundo via espaços cibernéticos, 

desenvolvendo uma curiosidade insaciável com o intuito de movimentar-se em um planeta 

de riscos e de possibilidades. 

  A compreensão deste mundo passa pela compreensão das relações que ligam o 

indivíduo ao seu contexto, para que cada indivíduo defina-se em relação ao outro, aos 

outros e, aos vários grupos a que pertence. A descoberta dessa multiplicidade de relações, 

sendo iniciada pela família, a comunidade local, até a comunidade global, leva a busca de 

valores comuns, como a capacidade de cada um comportar-se como verdadeiro cidadão, 

consciente de uma participação democrática. 

Neste contexto, a definição de um homem para o século XXI, que vive uma 

revolução tecnológica, elemento essencial para a compreensão da nossa modernidade, na 

medida em que cria novas formas de socialização e até mesmo de novas definições de 
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identidade individual e coletiva, estende-se a conceitos de agentes empreendedores, 

caracterizados por saberes e fazeres técnico/científicos aliando-se ao desenvolvimento da 

compreensão pessoal, social e mundial, com o intuito de estimular a auto gestão, a 

autonomia, rompendo com os vínculos de dependência, de servilismo a que fomos 

submetidos. 

Percebemos que o uso das tecnologias assume uma dimensão fundamental no 

processo do aprender para a autonomia exigido pelo mundo do trabalho do século XXI. O 

desenvolvimento da própria tecnologia se dá com uma rapidez exponencial abrindo 

continuamente novas e inesperadas possibilidades.  

Assim, dentro de novos conceitos de mundo, de ser humano, de espaço e tempo, é 

preciso que a educação não se distancie dos quatro pilares que a sustentam ao longo da 

vida, ou seja, o aprender a conhecer, o aprender a fazer, o aprender a conviver e o 

aprender a ser. 

Segundo a Unesco, o imperativo da diversidade mundial exige de instituições 

educativas, conseqüentemente de todos os que fazem educação, o conhecimento e a 

conscientização sobre o que cada um destes alicerces desencadeiam na 

formação/desenvolvimento do ser humano. 

 

 Aprender a conhecer – combina uma cultura geral, suficientemente vasta, com a 

possibilidade de trabalhar em profundidade com um pequeno número de matérias. O 

que também significa: aprender a aprender, para beneficiar-se das oportunidades 

oferecidas pela educação ao longo de toda a vida. 

 Aprender a fazer – a fim de adquirir, não somente uma qualificação profissional mas, 

de uma maneira mais ampla, competências que tornem a pessoa apta a enfrentar 

numerosas situações e a trabalhar em equipe. Mas também, aprender a fazer, no 

âmbito das diversas experiências sociais ou de trabalho que se oferecem aos jovens e 

adolescentes, quer espontaneamente, furto do contexto local ou nacional, quer 

formalmente, graças ao desenvolvimento do ensino alternado com o trabalho. 

 Aprender a viver juntos – desenvolvendo a compreensão do outro e a percepção das 

interdependências – realizar projetos comuns e preparar-se para gerir conflitos – no 

respeito pelos valores do pluralismo, da compreensão mútua e da paz.  
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 Aprender a ser – para melhor desenvolver a sua personalidade e estar à altura de agir 

com cada vez maior capacidade de autonomia, de discernimento e de responsabilidade 

pessoal. Para isso, não negligenciar na educação nenhuma das potencialidades de 

cada indivíduo: memória, raciocínio, sentido estético, capacidades físicas, aptidão 

para comunicar-se. (Delors, J. 1997 – 101-102) 

 

Assim, é possível afirmar que um projeto educativo só terá sustentação se esses 

princípios forem respeitados e que o processo de construção do conhecimento está sempre 

sofrendo redimensionamentos, enriquecendo-se com qualquer experiência, pois vivendo em 

uma sociedade em permanente transformação, olhar sob diferentes perspectivas não é 

somente fundamental mas, absolutamente necessário para o desenvolvimento de um mundo 

com maiores possibilidades de coesão social, de justiça social, de oportunidades de vida e 

trabalho para todos.  

Portanto, como premissa de aprendizagem, para a informática educativa, se faz uma 

leitura fundamentada em uma concepção crítica das relações entre educação, sociedade e 

trabalho, que, em sintonia com as tendências educativo-laborais do novo milênio, entende 

que educar para um mundo globalizado é uma das metas mais significativas e ao mesmo 

tempo complexas. Desenvolver cidadãos esclarecidos, que busquem interação harmônica 

com a ecologia das relações técnico/profissionais e intra/interpessoal da forma mais 

consciente possível, implica em ressaltar a necessidade de rever o processo educativo em 

sua totalidade. 

Neste contexto, o papel de todos os que fazem educação sofre redimensionamentos. 

A realidade de mundo que vivemos exige que muitos dos valores da educação tradicional, 

fundamentados no saber do Mestre, sejam substituídos por valores emergentes de uma 

sociedade que começa gradativamente a legitimar o saber, o saber fazer e o saber ser do 

grupo, assessorados por alguém do próprio grupo.  

Enquanto a educação tradicional se caracteriza pela ação centralizadora de alguém 

que ensina e que faz do receptor o mero depositário de quem diz ser a “fonte da verdade”: o 

mestre, a educação, no modelo atual, exige a substituição da centralização pelo 

compartilhamento das informações, da pesquisa conjunta, da interação, dos resultados 

alcançados pelo esforço comum. Fugir do convencional e partir para algo mais 
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problematizador, mais reflexivo, mais integrado, é a proposta de Informática educativa, 

onde aprender é, muito mais amplo do que meramente ensinar.  

Ensinar, segundo Rogers (1986: 39), só tem sentido em um mundo imutável, em 

uma sociedade primitiva, estagnada. Em um mundo que vive o aceleramento das mudanças, 

propõe-se facilitar a  aprendizagem, permitir a transformação e promover a mudança, pois, 

como afirma este autor, o homem educado é aquele que aprendeu como aprender, como 

adaptar-se ou gerar mudanças, ou seja, transformar.  

Para que um indivíduo aprenda, Piaget afirma ser necessário que ele seja o agente de 

sua aprendizagem. Isto implica nas concepções desenvolvidas por Vygotzki sobre o processo 

de mediação, do como aprendemos e potenciamos esse aprender que, aliado a algumas 

premissas formuladas por Gardner, promovem a Informática Educativa a um campo 

integrado de saberes , onde o conteúdo a ser trabalhado pelo professor, passa a ser o “centro 

de interesse” para o aluno ou seja a sua ilha de produção,  sintonizando com o contexto, 

otimizando e potencializando esferas do conhecimento que permitem o desenvolvimento de 

um conjunto de habilidades gerando como desdobramentos a autonomia, a auto gestão do ser 

humano, requisitos imprescindíveis para atuar em diferentes cenários propostos por um 

mundo pleno de impermanências.  

Portanto, fica claro, que aprender para um mundo cuja ênfase é a imprevisibilidade, a 

impermanência, não se restringe a um processo que conduz apenas à acumulação de novos 

conhecimentos, mas sim, à integração, modificação, estabelecimento de relações e 

coordenação desses conhecimentos. 

Visto por esta ótica, aprender em Informática Educativa significa dizer que é um 

processo pelo qual o ser humano se prepara para fazer frente às novas situações. É o 

resultado de uma atividade do ser humano, histórico e culturalmente estabelecido e que 

desenvolve estratégias muito próprias para aprender, ou seja, reafirma que ninguém aprende 

no lugar de outrem, reforçando, portanto que, não há aprendizagem que não seja uma auto-

aprendizagem.  

Supõe saber atuar diante dos desafios que se apresentam através da realidade 

cotidiana. Parte da premissa de que o agente principal da aprendizagem é uma pessoa que 

está em processo de desenvolvimento biológico, de processo de construção da sua identidade 
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como pessoa enquanto ser histórico, psicológico, sociológico, jurídico entre outras 

categorias, uma vez que começa, gradativamente a assumir e responder por valores que vem 

sendo instalados pela família, pela escola, pelo meio social em que se insere, 

conseqüentemente aprendendo a atuar no seu contexto, no seu mundo. 

Portanto, parte do princípio de um aprender que enfatiza a sintonia com o aprender a 

conhecer, sustentado pela curiosidade constante, do aprender a fazer, vivenciando 

experiências desencadeadas pelas propostas de atividades da disciplina, tendo co mo 

desdobramentos o aprendizado do viver juntos, respeitando limites e possibilidades 

enfatizando a importância do fomento à busca da autonomia do indivíduo, para fazer frente 

ao mundo de incertezas, provocado pelo processo de globalização gerando como 

conseqüência o aprender a ser.  

É proposta da Informática Educativa, desencadear um processo de construção ativa e 

significativa do conhecimento, dentro de uma perspectiva interdisciplinar, remetendo ao 

processo de construção com significado pessoal, mas na qual não intervém apenas o sujeito 

que aprende. Os outros significativos, ou seja, os agentes sócio/histórico/culturais, que 

contribuem como organizadores prévios, são peças imprescindíveis para essa construção, 

para esse desenvolvimento que se alude. Tais elementos, geram uma postura pró ativa, 

buscando satisfazer internamente as necessidades do ser humano, impulsionado pelos 

desafios externos que a sociedade impõe. Tal concepção está privilegiada no uso de 

estratégias de uma abordagem de aprendizagem que compromete o ser humano, com 

propostas significativas, concretas e que contribuirão com o desenvolvimento de atitudes 

onde estes sejam capazes de: 

 Começar a compreender a realidade, vendo-a como um todo, onde cada circunstância 

tem conexão com outra circunstância, cada fenômeno é provocado por outro fenômeno; 

 Extrair do seu processo de desenvolvimento físico, psíquico, social assim como das 

experiências concretas que a vida vai proporcionando, um valor, dando significado às 

coisas, decidindo sem imposições externas, extraindo a essência positiva, o que lhe 

interessa e o que não lhe interessa; 

 Agir sobre as circunstâncias, tendo por base os valores em formação e que 

gradativamente podem ser livremente constituídos tendo por meta, a transformação; 
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 Romper com o imediatismo e tornar sua vontade em algo transformador, do qual nasça o 

projeto de vida de um homem, de uma classe, de um povo.  

 

Diante de toda esta perspectiva, entende-se que em Informática Educativa, a proposta 

curricular deve estabelecer os elementos que todo processo de aprendizagem contempla, ou 

seja, conteúdos, habilidades, atitudes, e que este tripé seja devidamente organizado 

conforme faixa etária, cuja proposta privilegia dos três anos de idade, ou seja, a partir da  

metade da Educação Infantil, e atinja a idade jovem e adulto, sendo imperativo neste tripé, a 

sintonia com os quatro pilares definidos pela UNESCO e que sustentam a Educação para o 

século XXI (aprender a conhecer, a fazer, a conviver, a ser), e, a integração com as demais 

disciplinas que o currículo escolar contemplar.  

Assim, parte-se da premissa que a proposta curricular seja levada a efeito através de 

Blocos Temáticos Integrados, contemplando faixas etárias que correspondem a: 

 

 Educação Infantil (aqui, em Informática Educativa, vista a partir dos três anos de 

idade até 06 anos) 

 Séries Iniciais (dos 07 aos dez anos de idade) 

 Ensino Fundamental (dos 11 aos 14 anos de idade) e  

 Educação de Jovens e Adultos (conforme as diferentes faixas etárias que vem 

sendo apresentadas). 

 

Propõe-se então:  

 

Educação Infantil – dos 03 aos 06 anos, um Bloco Temático denominado: 

 Descobrindo o Mundo, onde os conteúdos a serem trabalhados através de softwares 

educativos, tenham atividades com animações, figuras, sons e que a criança possa 

explorar neste lúdico, desafios próprios dessa faixa etária como distinguir figuras, 

criar histórias, desencadeando neste momento competências como: 

 

 Noções de distância, de posição geográfica, tipo brincando de artista através de 

cenários criados; 
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 Sentido de direção, atravessando labirintos ou seguindo caminhos sugeridos pelo 

próprio software; 

 Noções de tempo, através de exercícios que privilegiem diferenças entre dia e noite, 

primeiro e último etc; 

 Noções de discriminação visual, com jogos interativos e divertidos relativos a cor, 

tamanho, posição e,  

 De forma divertida, começa o desenvolvimento da prática da leitura, da escrita e de 

conceitos matemáticos, ou seja, inicia-se aí o processo da alfabetização. 

 

A ferramenta que mais será acionada é o mouse, o teclado e o microfo ne. Portanto 

estabelece-se aí, o desenvolvimento da coordenação motora.  

 

Para as séries iniciais (1ª a 4ª Séries), ou faixa etária de 07 a 10 anos, a proposta de 

Bloco Temático denomina-se: 

 Descobrindo a Tecnologia, cujo objetivo é permitir a criança a exploração 

dos recursos da informática levando-a a aprender como utilizar o computador, porém 

explorando conteúdos de outras disciplinas. Para tanto, a partir deste bloco, sugere-se o 

desenvolvimento de projetos integrados com todas as demais áreas de conhecimento 

que a escola trabalha, ou seja, História, Língua Portuguesa, Língua Estrangeira, 

Matemática, Geografia etc. 

Para tanto, neste Bloco Temático, sugere-se atividades com projetos integrados e 

softwares educativos e de autoria, tipo jogos, que estimulem e permitam: 

 

 Desenvolver o raciocínio lógico, do trabalho em equipe; 

 Incrementar o aprendizado de português, matemática, artes, estudos sociais, 

ciências, etc; 

 Desenvolver habilidades de leitura, escrita, matemática; 

 Estabelecer relações criativas e interativas entre vogais, consoantes, dando 

sequência ao processo de alfabetização; 

 Fazer simulações de situações da vida real ou de fenômenos da natureza através de 

sua própria autoria; 
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 Enriquecer vocabulário etc.  

Os recursos do computador que passam a ser explorados neste bloco temático e nesta 

faixa etária têm a ver com a sequência do mouse, teclado, som, e trabalhando com vídeo, 

impressora, aplicativos e softwares de autoria. 

Em se tratando de Ensino Fundamental (5ª a 8ª séries), a proposta para a 

Informática Educativa como Bloco Temático é: 

 A Tecnologia e o mercado de Trabalho, cujo objetivo é desenvolver habilidades 

de uso do computador através de ações integradas com outras disciplinas dotando-

os de saberes e fazeres adequados ao desenvolvimento 

sócio/político/econômico/cultural em níveis de entendimento do global para o 

local.  

A ênfase de conteúdos referente a informática será com o  uso de aplicativos como 

processadores de textos, planilhas eletrônicas, softwares de apresentação, de animação e 

de autoria com o intuito de desencadear competências como: 

 

 Desenvolvimento da capacidade crítico/criativa/reflexiva sobre a tecnologia e a 

ação humana; 

 Proporcionar elementos para reflexão sobre o desenvolvimento da vida e sua 

contribuição para com o planeta; 

 Desenvolver visão integrada de mundo, socializando conteúdos e ações próprias 

de cada faixa etária; 

 Desenhar e desenvolver trabalhos em grupo; 

 Usar adequadamente o recurso tecnológico com a qualidade, a estética, o 

conhecimento que o mercado exige; 

 Identificação de parâmetros da comunicação icônica/pessoal/coletiva; 

 Valorização da necessidade de saber simbologia local, nacional, internacional, 

bem como normatização tecnológica, como forma de estar sintonizado com um 

mundo globalizado; 

 Capacidade de valorização de informações colhidas de diferentes fontes (por 

exemplo: o uso da internet) etc; 
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Para a Educação de Jovens e Adultos, a proposta de informática Educativa é a fusão 

de vários conteúdos, conseqüentemente do desencadeamento de competências que inicia na 

Educação Infantil, como por exemplo: a questão da coordenação motora, e se estende aos 

conteúdos do Ensino Fundamental, considerando o perfil desta clientela em termos de 

necessidades, de exigências, mas muito mais, de características psicológicas, de maturação 

para aprender, o que implica primeiro no diagnóstico do grupo, para, a partir daí construir o 

seu currículo.  

Entretanto ressalta-se a importância das ações integradas com outras disciplinas como 

fonte motivadora ao mesmo tempo em que esta clientela revela maiores condições de ver o  

mundo mais concretamente integrado, ou seja, que um fenômeno relaciona-se com outro e 

assim sucessivamente. 

Assim, propõe-se que em nível de conteúdos seja utilizado primeiro softwares 

educativos que manifestem o aprender a navegar, permitindo coordenação motora e 

descobertas sobre as possibilidades da tecnologia.  

Após, o uso de aplicativos que os leve a fazer uso pessoal como redigir uma 

correspondência, criar uma apresentação, utilizar uma tabela etc, implicando sempre em uma 

leitura interdisciplinar. 

Para esta clientela propõe-se como bloco temático – Vida Tecnológica. 
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LÍNGUA ESTRANGEIRA 

 
 

 
INTRODUÇÃO 

 

Uma vez constituído o grupo para elaborar a proposta curricular, a primeira 
preocupação deste grupo, foi fazer um estudo diagnóstico, para determinar o perfil do 

município. Constatou-se que São José expressa em números o crescimento vertiginoso e o 
cenário progressista que seus moradores estão presenciando na última década, e, deseja-se 
que este progresso chegue de forma harmônica a todos os seus moradores.  

 
O município, com mais de 200 mil habitantes, ocupa a 6ª posição no ranking dos 

maiores colégios eleitorais do Estado e é o 4º em arrecadação  de  ICMS. É o 18º município 
do Brasil, segundo a ONU, no item “Qualidade de Vida”, além de ser apontado como uma 
das 100 melhores cidades brasileiras para negócios, ocupando a 37ª posição neste quesito, 

de acordo com a Revista Exame, de Abril de 2000.  
 

Suportada por um sólido parque industrial, com área própria, às margens da BR 
101, o município concentra 3.500 indústrias de todos os portes, 6.800 casas comerciais e 
1.870 empresas de serviços, gerando cerca de 60 mil empregos. E, além  dos setores 

tradicionais, o turismo vem ganhando espaço como alternativa de geração de emprego e 
renda. O centro histórico – com o Theatro Adolpho  Mello, o Solar da Guarda Nacional, a 

casa da Câmara e a Cadeia, o Largo da Carioca, o Museu e Arquivo Histórico – têm  
atraído visitantes. Além disso, há opções localizadas como a Praia da Guararema, mais 
conhecida como Ponta de Baixo, que é um reduto gastronômico, e a Escola de Oleiros - 

ofício revestido de características específicas e próprias da sua formação histórico-cultural. 

 

Com relação à educação, o Município possui cerca de 120 estabelecimentos de 
ensino; escolas municipais, estaduais e federais; colégios particulares, filantrópicos e 
universidades. Conta com aproximadamente 15.000 alunos matriculados – do pré escolar 

ao  Ensino Médio, na rede municipal de ensino. 
 

Com estes dados, constata-se que o município oferece condições de sustentar uma 
rede educacional de qualidade, tem amplas condições de abrigar uma escola, que integrada 
com a vida, forja o cidadão, pois percebe a educação como pressuposto da cidadania.  

 
No cenário de São José, há amplas condições de fomentar ações educativas que 

desenvolvam todas as potencialidades dos seres humanos, e, no que tange a língua 
estrangeira, condições ideais de desenvolvê-las, prevendo o engajamento do cidadão em 
uma educação científico-tecnológica e sócio-histórica de qualidade para todos, condição 

necessária para o exercício da cidadania que compreende o direito universal de participar 
da produção e do consumo dos bens materiais, culturais e políticos (Kuenzer, 1997: 94)  

 
Uma outra preocupação manifestava-se consensualmente no grupo, que a 

construção do documento da proposta fosse legitimamente democrático. Desejava-se 
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atingir, na acessibilidade de sua leitura, desde a administração escolar até a comunidade em 

geral, para isto, buscou-se um mínimo de inserção dos teóricos, mas, deixando claro que 
toda a ação dos trabalhos educativos deve ser suportada pela abordagem comunicativa.  

 
 
SÃO JOSÉ, EDUCAÇÃO E CIDADANIA 
 

 

Todas as sociedades estão em contato com o sistema educativo desde que a espécie 
humana existe sobre a Terra. Devemos fazer da educação um processo de humanização, 
isto é, um processo em que os seres humanos se organizem intencionalmente, para em 

relação uns com os outros, se apropriarem dos avanços civilizatórios em benefício da 
coletividade humana. E, ao dispormos de uma organização-escola, ela deverá ter sempre 

um caráter de aprendizagem permanente, que facilite e respeite a realização de projetos de 
interesse comum. Que se ofereça um ambiente propício para dialogar e compartilhar 
experiências e inquietudes de seus alunos, facilitando o sentido de pertinência e identidade, 

compreendendo o mundo que vivemos, usufruindo do patrimônio acumulado pela 
humanidade e transformando  esse mundo, ou seja,  colocando o conhecimento  a serviço 

da construção de um mundo melhor, mais justo, mais solidário. E, neste contexto está São 
José,  participando da construção do próprio homem, seu cidadão, que deverá tomar 
decisões pessoais no agora, mas à luz e sob a influência de um ontem e na projeção de um 

amanhã, desde uma perspectiva antropológica formando um cidadão do futuro.  
 

Segundo Delors (1999, p. 89,12), queremos um cidadão que possa estar preparado 
para enfrentar os desafios, construindo sua cidadania consciente,  capaz  de não repetir os 
mesmos erros de outras gerações. Que possamos possibilitar  a superação de dificuldades 

nas dimensões cognitivas, metodológicas, ético-profissionais e afetivo-sociais num espaço 
pedagógico de reflexão-ação permanente, onde os seus participantes construam o seu lugar, 

propondo soluções alternativas, mostrando-se capaz de esboçar vontade própria, capaz de 
lutar pelos seus direitos, exigindo o cumprimento das leis promulgadas, em busca de 
soluções humanizantes.  

 

As últimas décadas têm assistido a uma mudança no traçado dos mapas, 

determinado pelo fenômeno da globalização, que implementou profundas mudanças 

sócio-político-econômicas no mundo. Fizeram a humanidade entrar na era da 

comunicação universal, incrementando as redes científicas e tecnológicas que ligam 

entre si, os centros de distâncias e concorrendo para moldar a sociedade do futuro que 

não corresponde a nenhum modelo do passado. Há muito o que questionar nesta nova 

realidade, virtudes são evidentes, ela se apresenta como motivadora do aprendizado 

de línguas e expõe todos os cenários e culturas para todos os habitantes do planeta, 

mas, por outro lado, concentra mais e mais a riqueza para uma elite detentora do 

poder econômico no planeta.  

 

O papel da educação é fundamental no enfrentamento do maior desafio atual da 
humanidade. As profundas transformações  tecnológicas e econômicas terão que nos fazer 
repensar o papel da educação para os próximos anos. Precisamos preparar a próxima 
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geração para ajudar a criar uma sociedade civil responsável e solidária, que exerça 

plenamente a cidadania. 
 

É preciso estimular o envolvimento dos alunos com a comunidade. O trabalho 

comunitário em organizações sociais deve fazer parte do currículo. Educar para a 

cidadania significa preparar nossos cidadãos para participar na construção de uma 

sociedade mais justa, gerando empregos tão necessários e cada vez mais escassos. A 

escola tem que atingir às expectativas de formação dos alunos para o mundo 

contemporâneo, acompanhando a evolução, buscando alternativas para articular 

valores humanos, tecnologia, ciência, pluralismo cultural e histórico, num processo 

dinâmico e atuante. A escola deve lhes mostrar o valor da construção e da 

aprendizagem contínua, com curiosidade permanente, movido pelo prazer da 

descoberta e pela coragem de descartar antigas fórmulas para continuar capaz de 

acompanhar as transformações do mercado de trabalho.  Que haja um compromisso 

com a cidadania mais consciente e capaz, neste novo milênio, pela formação de 

cidadãos, alicerçada na educação integral, com valores éticos. Educar este cidadão, 

“aprendendo a aprender sempre, aprendendo a conhecer, aprendendo a viver juntos, 

aprendendo a fazer, aprendendo a ser” (Jaques Delors, 1999: 89-102), onde a 

soberania do cidadão apenas começa a ser  codificada  numa sinergia de formação e 

informação, devendo tornar-se um futuro empreendedor, e que o mesmo possa  

transformar essa realidade numa perspectiva de se ter um mundo melhor. Enfim, 

nesta nova realidade, ciência e trabalho, estabelecendo novas formas de  relação, 

passam a exigir um intelectual de novo tipo, não mais o homem culto, político, mas o 

dirigente, síntese entre o político e o especialista. Homem capaz de atuar na prática, 

trabalhar tecnicamente e ao mesmo tempo intelectualmente (Kuenzer, 1997: 36). Este 

novo tipo de intelectual não se restringe aos que vão desempenhar funções de 

dirigentes na hierarquia do trabalhador coletivo, mas abrange todos os trabalhadores 

que irão desempenhar funções de todos os tipos. O trabalhador tradicional, que usava 

as mãos  e a força para o trabalho, não serve mais para desempenhar suas atividades 

como cidadão-homem da pólis (idem, idem), sujeito e objeto de direitos e como o 

trabalhador em constante transformação; ele precisará apropriar-se do conhecimento 
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produzido e adquirir novas competências que lhe permitam agir prática e 

teoricamente. 

 

O PAPEL DA LÍNGUA ESTRANGEIRA 

 

 
 

Neste novo cenário em que estamos inseridos, convivemos diariamente com a 
realidade da multiplicidade lingüística. O novo desenho do mundo implementou uma 
política de diversidade lingüística, romperam-se as barreiras econômicas e da distância. As 

línguas, habitualmente utilizadas como veículo de comunicação no plano intranacional ou 
internacional, vêem permitir a comunicação entre pessoas de diferentes nacionalidades e 

adquirirem cada vez mais importância. Duas línguas estrangeiras se destacam neste 
contexto: o espanhol, uma das duas línguas oficiais do Mercosul, e com maior abrangência 
geográfica e quantidade de publicações, o inglês. Elas compõem o perfil de comunicação 

de nossa sociedade contemporânea, seja no rótulo (cream cracker, sandwich, …)  ou 
características (light, diet, …) dos produtos que consumimos diariamente, no nome dos 

estabelecimentos (fast food, shoes, …) ou no mundo da informática ou da Internet. Ou 
ainda, nos turistas que nos visitam no verão. Passamos a conviver diariamente com a língua 
estrangeira, ou melhor, com línguas internacionais. Pensemos que estrangeiro é aquilo que 

é do outro, o estranho, e neste novo cenário, o estrangeiro passou a ser meu também, algo 
que eu posso me apropriar de fato, que possa fazer parte do meu dia a dia, desde que sob 

controle para que não venha a corromper a língua e a cultura nacionais.  
 

Desta forma, as línguas devem ser vistas como efetivamente integrantes da rotina do 

são josefense, e dependentemente da sua necessidade de lazer ou labor, delas possa se 
apropriar, pois elas compõem a sua rotina. A sua apropriação efetiva vai determinar o 

sucesso do profissional empreendedor do século XXI.  
 

Contemplando este novo contexto e no âmbito de nosso país, em sintonia com o 

Relatório da Unesco para o século XXI9, encontramos os Parâmetros Curriculares 
Nacionais, que introduzem um primeiro avanço nesta situação. Até então, as línguas 

estrangeiras têm sido interpretadas como atividades extras e não compulsórias. 
Descartavam a sintonia com o mundo real. As mais novas ciências e descobertas, tornam-se 
um pilar de sustentação básica da nova escola que está se criando, estando intrinsecamente 

ligados à aquisição de conhecimentos técnico-cientificos.  
 

Nos últimos 20 anos, as propostas dos organismos internacionais de Educação para 
todos “deu ênfase a inclusão de pessoas no sistema de instrução escolar, deixando de 
conceder prioridade à qualidade da educação ministrada” (Perrenoud, 2000: 32) . Daí 

escolas superlotadas, métodos de ensino ultrapassados e professores incapazes de se 
adaptarem a técnicas, métodos e abordagens mais modernas e adequadas.  

 

                                                                 
9
 DELORS, Jaques. Educação – Um tesouro a descobrir. São Paulo. Cortez/MEC. 1999.  
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Qualquer escola deveria elaborar  e desenvolver programas estimu lantes  que 

ofereçam um vasto campo de possibilidades de aprendizagem no plano de desenvolvimento 
humano, cultural, artístico, político e sócio-econômico. 

 
Com esse novo panorama, a situação do ensino de língua estrangeira que há décadas 

em qualquer região e nacionalidade tem utilizado centenas de horas-aula com resultado 

praticamente nulo, deve ser revertido e transformado  rapidamente.  
 

Devemos pensar nos estudantes que não podem adquirir todo o benefício da rede 
mundial de computadores porque não têm uma língua internacional ou os profissionais que 
não conseguem progredir pela mesma razão.  

 
A verdade é que a aprendizagem de línguas de grande difusão deve ser feita 

simultaneamente a aprendizagem das línguas locais, de acordo com programas escolares 
que valorizam a pluralidade de línguas. Alguns destes programas já estão implantados em 
algumas regiões do mundo, e a efetiva proficiência em uma variedade de línguas é uma 

evidência de desenvolvimento e valorização cultural.  
 

De uma maneira geral, a diversidade lingüística não deveria ser considerada, 
unicamente como um obstáculo à comunicação entre os diferentes grupos humanos, mas 
antes, como uma fonte de enriquecimento, o que vem reforçar a necessidade do ensino de 

línguas.  
 

Enquanto os estudantes aprendem outra língua, eles recebem a oportunidade de 
refletir o seu próprio status enquanto seres humanos, e, neste contraste, tornarem-se mais 
críticos, o que contribui enormemente para a construção da sua cidadania.  

 
Isto significa que alunos comparam a cultura, estilo de vida e organização social e 

política da comunidade dos falantes das línguas aprendidas com sua própria e ganham 
competência para aprender mais sobre si mesmos.  
 

Temos hoje o global e o local, dupla nacionalidade; nós vivemos em uma  
comunidade local com sua linguagem, relacionamentos, tradições e valores, mas nós 

também vivemos numa comunidade mundial, com diferenças de línguas e valores.  
 

Enfim, adquire-se a posse ou uso das línguas através de experiências reais de 

comunicação: ouvindo e falando, aprende-se a ouvir e a falar; lendo e escrevendo, aprende-
se a ler e escrever.  

 
Entendemos que, em um local propício - sala ambiente - o ensinamento se tornará 

eficiente e eficaz,  com tecnologia apropriada para empregar a metodologia adequada 

visando a conversação, diálogos, reproduções de situações reais, etc., intimamente 
vinculados aos conteúdos curriculares, adequados ao nível de desenvolvimento dos alunos.  

 
Por outro lado, deve conter ainda, um espaço - uma mini biblioteca atualizada – 

com livros didáticos, jornais e revistas, livros paradidáticos.  Neste sentido, é fundamental 
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que este material desencadeie as mais diversas atividades, encaminhe os projetos de 

pesquisa, a produção dos trabalhos e sua defesa pública, dentro ou fora da sala de aula.  
 

É preciso que o aluno aproveite esse espaço de informação, indispensável dentro de 
um sistema educacional e o utilize tendo em vista  a otimização de suas potencialidades  e 
aprenda a interpretar o texto e as sugestões a partir de seu próprio contexto.  

 
Neste contexto o professor deverá mediar metodologia e equipamento técnico-

pedagógico, visando otimizar a performance do aluno. Para tanto, deverá receber 
capacitação continuada para atualizar os seus conhecimentos linguísticos, técnicos, 
metodológicos e abordagens comunicativas, além de participar de congressos ou encontros 

de especialização e ter acesso as informações sócio-político-econômicas do mundo. Ainda, 
para exercer sua tribuna, deverá ter autonomia na escolha de seu material, estando 

capacitado inclusive, para produzir seu próprio material e patrocinar e incentivar eventos 
artísticos e culturais. O professor deverá gestar, fazendo uso de todos estes recursos, um 
cidadão proficiente.  

 
Uma outra consideração diz respeito ao programa que a Rede Municipal deverá 

adotar, visando uma unicidade no programa / currículo de ensino de línguas estrangeiras, 
possibilitando que o aluno não sofra prejuízos no caso de transferência de unidades de 
ensino. 

 
Quanto a interdisciplinaridade, a concepção de educação de aprendizagem passa 

pela compreensão de que se aprende de forma significativa, pois se constrói conhecimento 
a partir da relação com o outro e com o objeto a ser conhecido. O processo de ensino / 
aprendizagem deve partir do conhecimento dos alunos, das exper iências vivenciadas e 

problematizada no conhecimento acumulado pela humanidade, convergindo aos diferentes 
componentes curriculares de forma coerente e coesa.  

 
A língua estrangeira deve aglutinar os diversos conhecimentos. Permitindo e 

ampliando a visão e o entendimento desta língua, possibilitando que o aluno, através da 

comparação, gere a compreensão e o entendimento da sua própria língua e da língua 
estrangeira. 

 
O processo de ensino / aprendizagem da língua estrangeira deve ser sucessivo e 

gradativo, percebendo a língua como um meio e enfatizando o seu estudo linguístico, em 

detrimento do ensino metalinguístico. 
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AVALIAÇÃO 

 

 

A avaliação deve ser diagnóstica, continua e global. Estar direcionada aos níveis de 

aprendizagem relacionados as habilidades lingüísticas, ou seja, as primeiras séries seriam as 

instâncias onde progressivamente o aluno adquire as quatro habilidades: ouvir, falar, ler e 

escrever. Enfatizando-se principalmente o ouvir, o falar e atividades de identificação e 

leitura. No momento seguinte, a ênfase deverá será ampliada a pequenos textos produzidos 

pelo próprio aluno, e assim sucessivamente na variedade de textos e dificuldades destes 

textos, tanto os que lhes são propostos para leitura, quanto para a sua produção. A sua 

habilidade oral deve ser desenvolvida tanto nas tarefas propostas como fim pelo professor, 

quanto deverá fazer uso da língua na negociação e execução da tarefa elaborada pelo 

professor.  

 

Quer-se que o estudo lingüístico não seja permeado por um saber sobre a língua, 

mas esta deve ser percebida como um meio e desta forma desenvolvida nas aulas de 

línguas, sem enfatizar o conhecimento metalingüístico. O aluno deve aprender a falar a 

língua, fazendo uso dela. E é neste processo, que deve estar o foco da avaliação do 

professor. Sendo esta a tarefa norteadora do trabalho do professor em sala de aula, a 

avaliação deve estar sintonizada a ela.  
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MATEMÁTICA 

 

 

A MATEMÁTICA NO CURRÍCULO ESCOLAR   

 

 

INTRODUÇÃO 

 

          Na última década, com a municipalização do ensino, a Secretaria Municipal de 

Educação tem se envolvido e propiciado aos professores momentos de reflexão para o 

entendimento da multiplicidade de relações que envolvem o processo educativo. De uma 

maneira geral, os debates levantaram questões relacionadas ao contexto atual da sociedade 

globalizada, que tem provocado impactos sobre nós, professores, a ponto de produzir 

sentimentos negativos, por exemplo, a angústia.  

Este sentimento é uma manifestação do descontentamento do profissional da 

educação com relação às condições objetivas de trabalho e também com relação a sua 

própria pedagogia. 

As críticas explicitadas com relação às condições objetivas de trabalho, na maioria, 

referem-se a questão salarial, às condições precárias do espaço físico das escolas, ao 

número de alunos excessivo em sala.  

No que se refere ao exercício do ato pedagógico, evidenciam-se questões fundantes, 

tais como: relação professor-aluno; que conteúdo trabalhar; formação e qualificação do 

professor; avaliação do processo ensino-aprendizagem e a importância de entender a função 

social da escola pública neste momento histórico, ou seja, até que ponto ela contribui para a 

exclusão social ou para o exercício da cidadania.  

No que se refere à Matemática, foram apresentados e discutidos pontos importantes 

que, se analisados e refletidos pelos profissionais da educação, fornecem elementos 

subsidiadores para superação de práticas pedagógicas convencionais. Estas, historicamente, 

contribuíram para a formação de estigmas relacionados ao processo de produção e 

apropriação do conhecimento matemático entre alunos, professores e a sociedade em geral.  
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As análises tornaram-se um referencial por traduzir uma síntese teórica e, ao mesmo 

tempo, por serem subsidiadas por algumas manifestações de práticas no cotidiano escolar 

desenvolvidas por professores diretamente ligados à Rede Municipal de Ensino. Elas 

lançaram as bases para a possibilidade de tomada de consciência, por parte dos professores, 

de novas perspectivas curriculares e de novos papéis a serem desempenhados pela 

matemática e seu ensino. 

Aspecto importante que se evidenciou nas discussões foi o caráter de provisoriedade 

dos saberes que adquirimos e, ao mesmo tempo, de instigação por sugerir, aos professores, 

a necessidade de sermos elementos de um  processo de ação-reflexão-ação sobre o trabalho 

em cada escola.  

O momento que se apresenta é oportuno  para fazermos alguns questionamentos. De 

forma direta, um deles é: Quais as transformações ocorridas, pelo menos no interior da 

escola, especificamente relacionada à Matemática, ao seu ensino e a aprendizagem, 

subsidiadas pelas discussões? A palavra transformações que aparece no questionamento, 

talvez seja a propulsora para a reflexão que esboce algum tipo de resposta que queiramos 

construir e encaminhar. Parece que a escolha para essa construção recai, entre outras, em 

duas possibilidades. A primeira é que as transformações ocorreram e, conseqüentemente, as 

proposições, principalmente desses últimos anos, já foram superadas, não havendo razões 

para tê-las como um referencial para as novas reflexões. A segunda, as transformações não 

aconteceram. Com isso, os temas abordados necessitam de um estudo sistemático para que 

realmente se transformem em ponto de partida do processo de ação-reflexão, visando a sua 

própria superação e a formação de novas consciências a respeito das relações que envolvem 

a matemática no currículo escolar.  

Face às condições objetivas e subjetivas que se apresentaram, nos últimos anos, à 

educação brasileira e aos professores, e algumas observações, ainda que empíricas, somos 

levados a admitir a segunda possibilidade de discussão da matemática no currículo escolar. 

Com isso, não queremos dizer que não houve esforços por parte dos professores, dos 

alunos, da escola como um todo e dos órgãos administrativos no sentido de oportunizar aos  

alunos apropriação dos conceitos matemáticos. Os esforços existiram. Alguns deles 

contribuíram para que avanços fossem percebidos; outros contribuíram para que se 

sedimentassem ainda mais as dificuldades de alunos e professores com a matemática.  
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Ao discutirmos o papel da matemática no currículo escolar, parece inevitável trazer à 

tona alguns problemas que vêm se arrastando, historicamente, na educação formal. Entre os 

inúmeros problemas já levantados por professores e pesquisadores, faremos referência a 

três deles. O primeiro, diz respeito aos mecanismos de exclusão, rejeição e fracasso na 

escola onde a não apropriação do conhecimento matemático é uma das dimensões que mais 

contribui para as estatísticas da reprovação.  

O segundo problema é que os alunos continuam não se apropriando do conhecimento 

matemático na proporção idealizada pelos professores, pelos pais e por um grande número 

de alunos. Isto faz com que se insista em propor aos alunos atividades pedagógicas com 

ênfase na repetição de exercícios de fixação, pois acredita-se que essa é forma ideal para a 

compreensão lógico-matemática. 

O terceiro problema diz respeito à relação professor-aluno-conhecimento. As relações 

sociais, que se estabelecem no coletivo, têm criado um imaginário de relação professor-

aluno que dificulta o diálogo entre ambos para construírem o mesmo “motivo” que leve à 

aprendizagem do conhecimento matemático.  

Ainda está muito presente, no cotidiano escolar, as posições antagônicas entre o 

professor de matemática e os seus alunos. A relação de poder autoritária e de acusação tem 

se manifestado no conteúdo do discurso pedagógico de quem ensina e de quem aprende 

matemática. De um lado, está o professor que acusa o aluno que vai mal em Matemática 

porque não estuda para as provas. Por sua vez, os alunos acusam os professores que “não 

explicam direito o conteúdo” e, por isso, não têm o desempenho em matemática que ambos 

almejam. Nessa situação, os professores, participam daquilo que muitos autores chamam de 

farsa: a defesa do ensino de matemática, em detrimento da educação matemática, por 

acreditar que ele forma o pensamento quando, na verdade, ele promove a dependência e o 

automatismo. 

Procura-se buscar novas perspectivas. Nos estudos, já realizamos algumas sínteses de 

tendências que permearam o ideário pedagógico matemático brasileiro: tradicional, 

escolanovismo, construtivismo, tecnicismo, etnomatemática, modelagem, que não vamos  

entrar aqui em maiores explicitações de suas idéias, princípios e conseqüências. Entretanto, 

vale salientar que todas elas têm suas gêneses, às vezes, divergentes, mas que, ao se 

colocarem na prática escolar, têm um substrato comum: visam um novo ensino.  
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Essa evolução didática se dá em momentos históricos diferentes, com motivos, às 

vezes divergentes para alunos e professores e para as forças “ocultas” que as propunham. 

Contudo, essas tendências fundamentam-se na ampliação da melhoria da qualidade ensino e 

na aproximação do conhecimento matemático à realidade do aluno.  

A problemática levantada não deve servir de argumentos para buscar culpados ou 

pretextos para o imobilismos. Pelo contrário, ela foi explicitada para ser mediadora de um 

diálogo que visa superar as práticas que contribuíram para a construção desse ideário. 

Subjacente ao mesmo, está a concepção de que o papel da escola é simplesmente “ensinar 

matemática”. Parece que a reflexão deve ser no sentido de superar tal concepção e buscar-

se o entendimento que o papel da escola é propiciar a educação matemática dos alunos.  

Ao se propor a ruptura com o ensinar matemática e optar pela educação matemática, 

não se está manifestando a preocupação exclusiva em melhorar as estatísticas oficiais 

relacionadas ao índice de aprovação e de reprovação, evasão escolar, desempenho dos 

alunos em provas e concursos. A pretensão é envolver o aluno na busca constante da 

apropriação do conhecimento matemático, tendo-o como um dos elementos subsidiadores 

para pensar a sua condição de ser e estar no mundo.  

Há, pois, necessidade que se explicite as diferenças mais significativas entre e nsino 

de matemática e educação matemática.  

 

“Falar em ensino, lembra “didática”, lembra “instrução”, “transmissão, 

“apresentação”; abre o campo da técnica. Falar em Educação, lembra 

“pedagogia”, lembra “aprendizagem”, “motivação”, “desejo”; abre o campo do 

sujeito situado no contexto social”. (Baldino, 1991: 50). 

 

Na especificidade da Educação Matemática, é necessário fazer opção por uma das 

tendências e/ou concepções presentes no cotidiano escolar.  

Ao iniciar o processo de discussão e reflexão para a produção desta proposta, o grupo 

de sistematização optou pelo estudo e aprofundamento da tendência histórico-crítica 

desenvolvida por Fiorentini (1995:31).  
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Para este autor, esta tendência não apresenta proposições e conceitos rígidos, 

caracteriza-se por uma postura crítica e reflexiva diante do saber escolar, do processo 

ensino/aprendizagem e do papel sócio-político da educação escolarizada. 

Nessa perspectiva, a matemática é vista como um saber vivo, dinâmico que, 

historicamente, vem sendo construído nas e pelas relações sociais, atendendo a estímulos 

externos (necessidades sociais) e internos (necessidades teóricas de ampliação dos 

conceitos). 

A Educação Matemática tem como principal finalidade garantir, ao cidadão, acesso 

ao saber sistematizado e formalizado da matemática. Esta é uma forma especial de 

pensamento e linguagem e. por isso, está comprometida com a formação da cidadania, pois, 

faz parte da sociedade tecnológica em que vivemos. Como uma forma especial de 

linguagem, é necessária para subsidiar e complementar outras linguagens. 

Nessa concepção, a aprendizagem não consiste apenas no desenvolvimento de 

habilidades (como do cálculo ou da resolução de problemas), ou na fixação de alguns 

conceitos por meio da memorização ou da realização de uma série de exercícios, mas, 

proporcionar, ao aluno, condições para que ele possa atribuir sentido e significado às idéias 

matemáticas e, sobre elas, ser capaz de: pensar, estabelecer relação, justificar, analisar, 

discutir e criar. A aprendizagem escolar tem um papel importante no desenvolvimento da 

consciência reflexiva do sujeito. Para tal, uma das condições necessárias é que o aluno se 

aproprie dos conceitos científicos, aqui entendidos como os conceitos escolares definidos 

nos currículos da escola formal.  

Ao professor é atribuído o papel de mediador; isto é, alguém mais capaz do que o 

aluno para processar e estabelecer relações e planejar atividades ricas em significados. Só 

assim, é possível propiciar as condições necessárias para que o aluno se aproprie, em sala 

de aula, das significações dos conceitos matemáticos, historicamente produzidas.  
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ABORDAGEM DOS CONTEÚDOS - ENCAMINHAMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 

Uma das questões que preocupa, atualmente, os professores – aqueles que trabalham 

com esta área de conhecimento em qualquer nível de ensino- é decidir QUAIS e COMO 

devem ser abordados  os conteúdos / conceitos essenciais para formar cidadãos capazes de 

transitar com tranqüilidade e competência no mundo de hoje. Mundo este, cada vez mais 

dinâmico, em constante mudança, dominado pelos avanços científicos e tecnológicos, 

sofisticados e complexos. Um mundo que, ao mesmo tempo que se torna pequeno diante da 

facilidade de se fazer contato em pouco tempo com qualquer parte do planeta, torna-se 

imenso quanto à velocidade da produção de novos conhecimentos.  

Levando em consideração esse contexto, ao se sistematizar uma Proposta Curricu lar para uma rede 

de ensino, é importante que se tenha a consciência de seu caráter provisório, pois a produção da mesma, por 

um grupo de professores, acontece num determinado espaço geográfico e num determinado tempo histórico. 

Desta forma, o que se está propondo, neste momento, como sugestão metodológica, pode e deve ser ampliada 

pelos professores, com a formação de grupos de estudos e de capacitação continuada. 

Nesse sentido, um aspecto importante a ser considerado na abordagem da 

Matemática, na relação ensino-aprendizagem escolar, é a compreensão de seu caráter 

histórico e cultural. Conhecer a história da produção do conhecimento matemático, em 

todos os seus campos, é uma das condições primordiais para que o aluno possa conceber a 

Matemática  como sendo produzida por homens e mulheres comuns, ao longo da existência 

humana. Então, uma das sugestões metodológicas é que a abordagem dos conceitos 

matemáticos seja feita a partir  da história da sua construção. Isso não significa dizer que o 

professor e o aluno tenham que ficar reproduzindo, na íntegra, a história de cada conceito 

ou conteúdo matemático; ou que esse procedimento seja a garantia do sucesso para a 

aprendizagem. O importante é trazer à tona o que é essencial das idéias e da dinamicidade 

subjacentes ao processo histórico de cada conceito matemático, isto é, as necessidades, as 

dúvidas, as contradições, os obstáculos, o silêncio, as dificuldades, os dilemas e as certezas. 

Essa perspectiva constitui-se em um fator da relação pedagógica onde os alunos percebem 

que algumas das suas dificuldades e facilidades no processo de apropriação dos conceitos 

matemáticos, também foram vividas ao longo do desenvolvimento histórico. Outra questão 

relevante, é o conhecimento das teorias de aprendizagem, dando ênfase àquela que foi 
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escolhida como matriz teórica de todas  as disciplinas, que é a abordagem Histórico-

Cultural. De acordo com Vygotski, o conhecimento matemático a ser apropriado não está 

em quem aprende e nem em quem ensina, mas nas relações sociais que se estabelecem 

entre ambos. 

 Assim sendo, a atividade pedagógica se constitui em momentos de interações e 

mediações, nas quais se explicitam as idéias e a lógica do conceito ou do conteúdo 

matemático. Apropriar-se de um conceito, significa o movimento em que alunos e 

professores, de forma consciente, apreendem as significações ou algo que está constituído 

nas inter-relações que se estabelecem no processo pedagógico. Dessa forma, a atividade 

pedagógica se caracteriza pela diversidade de opções de elementos mediadores que 

subsidiam o processo de análise e síntese, próprio do processo de apropriação dos conceitos 

matemáticos. 

O processo pedagógico é uma atividade eminentemente humana. Como tal, segundo 

Leontiev, é determinada por um fim, que é impulsionado por uma necessidade, isto é, um 

motivo. Esse, por sua vez, é que vai dar sentido à atividade. Assim, a aprendizagem de 

conceitos matemáticos, por parte dos alunos, é o fim da atividade docente. O sentido que é 

dado a essa atividade depende do motivo. Para alguns professores, o motivo que os 

impulsionam a ensinar matemática é para que seus alunos tenham bom desempenho nas 

provas e concursos. Para outros professores, o motivo é que a apropriação dos conceitos 

matemáticos subsidia a compreensão dos alunos como sujeitos conscientes de seu papel de 

cidadão.  Assim como há motivo e, conseqüentemente, sentidos diferentes, entre os 

professores, para a atividade de educar matematicamente, o mesmo acontece entre os 

alunos. Para muitos deles, o motivo que os leva a estudar matemática é simplesmente a 

aprovação no final de cada série escolar. Outros são motivados pela necessidade de 

entenderem e construírem uma forma mais justa de serem e estarem no mundo. Da mesma 

forma, pode existir compatibilidade ou incompatibilidade de motivos entre os professores e 

os alunos. O grande desafio, atualmente, é buscar a convergência dos fins e os motivos dos 

alunos e professores para aprendizagem da matemática. 

A atividade é composta de ações. A ação é um processo ligado ao fim a ser atingido 

de forma consciente. O modo como as ações são executadas é a operação. Uma ação pode 

se transformar numa operação. Por exemplo, a aprendizagem da multiplicação de números 
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naturais, em um determinado momento, é uma ação da atividade de aprender Matemática. 

Em outros momentos, a multiplicação é uma operação que auxilia na resolução de um 

problema. Nesta forma de pensar a atividade pedagógica, relacionada à Educação 

Matemática, as ações estão vinculadas aos conceitos e conteúdos matemáticos que, nos 

meios escolares, são estabelecidos como essenciais para serem apropriados pelos alunos.  

Nesse sentido, um aspecto a ser levado em conta pelo professor é a dico tomia que 

ainda é feita no processo de escolarização  entre o que se chama de Matemática Pura e 

Aplicada .Ou na linguagem mais utilizada nas  discussões  pedagógicas , a Matemática do 

dia-a-dia  e a Matemática  sistematizada apresentada na escola. Esta dicotomização tem 

suas origens na concepção  platônica que entende a Matemática como um conhecimento 

dado “a priori” independente do homem. Esta concepção, em alguns casos, ainda está 

presente nas manifestações pedagógicas da escola, na atualidade.  

Numa perspectiva histórico-cultural, a preocupação não está em privilegiar os 

conceitos cotidianos (apropriados nas experiências vivenciadas cotidianamente) em 

detrimento dos conceitos científicos (apropriados no processo escolar) ou vice-versa. O 

entendimento é de que existe uma relação de movimento entre ambos. Os conceitos 

cotidianos se desenvolvem de forma ascendente em direção aos conceitos científicos. A 

apropriação dos conceitos científicos deve ocorrer de uma maneira tal, que possa contribuir 

para a releitura dos conceitos cotidianos. 

 Nesse sentido, as ações e operações da atividade pedagógica também devem 

estar voltadas para identificar e manifestar as significações que os alunos possuem dos 

conceitos cotidianos correspondentes ao conceito científico em processo de apropriação.  

Quanto as operações, umas surgem das transformações das ações; outras necessitam 

de um planejamento, por parte do professor. É necessário esclarecer que há enfoques 

metodológicos diferenciados, que sugerem o estabelecimento da relação existente entre a 

Matemática que as pessoas usam em seu cotidiano para resolver situações elementares e a 

forma sistematizada deste conhecimento, apresentada nos livros. O que significa dizer, que 

ao aluno, devem ser mostradas diversas possibilidades de abordagem de um conceito: o 

cálculo oral, o cálculo mental, o cálculo por meio de algoritmos e o cálculo efetuado pela 

calculadora. Todas as possibilidades devem ser exploradas.  
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Há duas correntes metodológicas muito fortes no ensino atual da Matemática: a  

Etnomatemática e a Resolução de Problemas.  

De acordo com D‟Ambrosio (1996:111): “Etnomatemática não é apenas o estudo de 

Matemática das “diversas etnias”. Para compor a palavra etnomatemática utilizei as raízes 

tica , matema , e etno para significar que há várias maneiras, técnicas, habilidades (tica) de 

explicar , de entender, de lidar e de conviver(matema) com distintos contextos naturais e 

socioeconômicos da realidade (etno).” 

Sendo a Matemática, também uma forma de pensamento e de linguagem utilizada 

para entender e representar os fenômenos físicos e sociais, o Programa Etnomatemática 

sugerido por D‟Ambrósio (1990,1998), visa explicar os processos  de geração, organização 

e transmissão de conhecimentos em diversos  sistemas culturais e as forças interat ivas que 

agem  nos três processos e entre os mesmos.  

Transportado para o contexto da escola como opção metodológica, o Programa 

Etnomatemática pode ser viabilizado em forma de pesquisas realizadas por professores e 

alunos, tais como: que Matemática é usada pelo trabalhador da construção civil, pela 

costureira, pela merendeira da escola e como este conhecimento se apresenta nos livros e 

nos espaços da sala de aula. Convém ressaltar que a opção por esta metodologia não exclui 

outras possibilidades de trabalhar os conteúdos/conceitos matemáticos.  

A outra corrente, a da Resolução de Problemas, entendidos esses em sentido bem 

amplo, ou seja, problemas do cotidiano das pessoas, problemas internos das teorias 

matemáticas, problemas recreativos e curiosos; problemas originados de pesquisas em outra 

áreas do conhecimento.  

Os defensores desta metodologia enfatizam que o início do trabalho em Educação 

matemática deve se dar pela apresentação de problemas relacionados ao cotidiano e ao 

conhecimento prévio dos alunos, que sejam atraentes para despertar o interesse dos 

mesmos, mas que também exijam novos conhecimentos para sua solução.  

Dentre os autores que detalham os procedimentos desta metodologia, 

destacam-se Polya (1945), Dante (1989) e Pozo (1996).  

Ao trabalhar com a resolução de problemas, sugere-se que alguns pontos sejam 

levados em consideração, tais como: a) os problemas devem ter dados reais, atualizados e 

contextualizados; b) o exercício da leitura e interpretação, para iniciar os procedimentos de 
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resolução; c) a representação, por meio de desenhos e da linguagem matemática; d) a 

utilização de materiais didáticos de acordo com o nível de compreensão dos alunos; e) a 

apresentação dos algoritmos já produzidos historicamente para esta finalidade; f) o uso de 

calculadora como instrumento para a realização de cálculos; g) a generalização dos 

procedimentos mentais para resolver outros problemas semelhantes.  

Parece ser fundamental ressaltar que, ao planejar as ações e operações da atividade 

pedagógica, é necessário levar em conta que o objetivo da educação escolar, atualmente, 

não é somente entregar o conhecimento aos alunos, mas também propiciar- lhes subsídios 

para que encontrem os próprios caminhos para a sua formação científica. Toda operação e 

toda ação são planejadas de forma que os alunos, ao estarem se apropriando dos conceitos, 

desenvolvam a consciência de serem influenciados pelo meio, mas volta a ele para 

transformá-lo. 

Uma consideração a ser feita e que deve propiciar aos professores uma reflexão 

profunda, é que a FORMA, o COMO ensinar Matemática só tem significado quando se tem 

claro que: a) QUEM ENSINA Matemática, obrigatoriamente DEVE SABER e conhecer os 

conceitos da disciplina; b) o professor de matemática cria suas alternativas metodológicas a 

partir do conhecimento que possui; c) o aluno, sujeito para quem se destina as ações e 

operações pedagógicas, tem o direito e o dever de se apropriar do conhecimento 

historicamente produzido pela humanidade; d) que uma das condições essenciais para que o 

ser humano seja livre –nesta sociedade- é o acesso ao conhecimento. 

Nesse sentido, o professor de matemática não precisa restringir-se a apenas uma das 

opções metodológicas citadas e, sim, tentar diversificar, utilizando aquelas que mais se 

adaptam aos conceitos a serem desenvolvidos. Também se recomenda que o professor 

procure novas alternativas a partir de estudos e pesquisas e, sobretudo, construa sua própria 

metodologia, produzindo, assim, novos conhecimentos. Isso significa dizer que não existem 

soluções mágicas, mas apenas propostas que são utilizadas por professores que alcançaram 

bons resultados nas atividades desenvolvidas com seus alunos, em sala de aula. A 

preocupação, no entanto, é de não cair no espontaneísmo do “tudo vale”, empregando 

metodologias com princípios antagônicos à concepção do processo educativo matemático.  

Quanto aos conceitos e conteúdos matemáticos, algumas das idéias predominantes e 

divulgadas nas últimas décadas, pelos professores, devem ser levadas em consideração para 



 

 

301 

 

um aprimoramento do processo ensino-aprendizagem. Uma delas é relação entre os campos 

da Matemática (Números, Álgebra, Estatística,  Geometria); a outra é explicitar, no processo 

pedagógico, a relação do conhecimento matemático com as outras disciplinas e com os 

Temas Transversais. Enfatizar sempre a utilização dos conceitos matemáticos, e a 

necessidade de apropriação deste e de outros conhecimentos científicos para a constituição 

de um sujeito cidadão. 

 Talvez, a idéia que se tenha, ao discutir uma Proposta Curricular é que algo 

extremamente novo será apresentado no que diz respeito aos conteúdos ou conceitos 

matemáticos. Muitos pensarão: “agora virá uma nova relação de conteúdos que nem 

sabemos do que se trata”. Entretanto, não é isso que se está propondo. Os conteúdos e os 

conceitos matemáticos não são outros senão aqueles que os professores estão habituados a 

trabalhar no processo educativo escolar. O que muda é, fundamentalmente, a forma de 

conceber o processo pedagógico de apropriação dos mesmos.  

A apresentação que se faz abaixo, explicita a preocupação com uma leitura que 

inter-relaciona os conceitos aritméticos, algébricos, geométricos e de noções de estatística e 

probabilidade. Há momentos em que se fará necessário priorizar operações da atividade 

pedagógica que levem os alunos à apropriação de um determinado conceito. Entretanto, não 

se pode perder de vista, a relação estreita que existe com outros conceitos. Um conceito 

nunca está isolado, ele está sempre situado num sistema conceitual. Por exemplo, o 

conceito de multiplicação tem ligações com o conceito de área, adição, proporcionalidade, 

relação, função linear, entre outros.  
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Volta-se a salientar que o esquema apresentado não pode ser interpretado como 

havendo uma separação entre os conceitos aritméticos, algébricos, geométricos e de 

introdução à estatística e probabilidade. Há, sim, em cada um deles as suas especificidades de 

idéias e de relações peculiares, mas não o suficiente para romper o sistema conceitual do qual 

fazem parte. 

Os conceitos e conteúdos, explicitados anteriormente, são aqueles que deverão ser 

apropriados, pelos alunos da Educação Infantil, do Ensino Fundamental e Médio e da 

Educação de Jovens e Adultos. A diferença se manifestará no grau de complexidade, de 

sistematização e inter-relação entre os sistemas conceituais de um nível de ensino para outro 

ou entre uma série e outra. Esta complexificação dependerá, também, do desenvolvimento 

intelectual dos alunos de cada série, conseqüência das ações e operações da atividade 

pedagógica que proporcionaram ou não a apropriação dos conceitos oferecidos.  

 

 

 

AVALIAÇÃO EM EDUCAÇÃO MATEMÁTICA 

 

 

A avaliação na Educação Matemática está diretamente relacionada a concepção de 

Mundo, de Matemática e de Educação que o professor possui. Portanto, a avaliação é 

conseqüência de toda postura pedagógica do professor.  

Ao adotar-se o princípio de que o sujeito se apropria de significados no processo de 

interação e no conjunto das práticas sociais, é necessário entender que avaliação é também 

uma prática social. Ela não é um fenômeno exclusivo da escola. Em cada momento da vida em 

sociedade o sujeito avalia e é avaliado. Avalia-se, diariamente: a qualidade da refeição e do 

atendimento no restaurante, o filme assistido, a música ouvida, as atitudes dos políticos, dos 

governantes, das autoridades em geral, a sociedade como um todo.  

A avaliação escolar não se refere somente à aprendizagem dos conceitos por parte dos 

alunos. Ela constitui-se em algo que faz parte do universo pedagógico e não deve intimidar 

nem os professores, nem os alunos. 

O objetivo maior da avaliação escolar é a reflexão dos resultados da ação pedagógica. 

Para tal, alguns questionamentos são necessários: os envolvidos no processo estão a tingindo 

os objetivos propostos? O professor está atuando como mediador do processo e como 

conseqüência, os alunos estão se apropriando do conhecimento? As respostas a estas questões 
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permitirão, quando necessário, uma retomada das posições assumidas, tais como: um repensar 

teórico-metodológico do professor; um maior comprometimento dos alunos, uma participação 

mais efetiva dos pais neste processo. 

 

De acordo com D‟Ambrósio (1996:66): 

 

“Avaliação está ligada à filosofia de educação. É interessante notar que o 

fenômeno aprendizagem é reconhecido em todas as espécies e relaciona-se à 

capacidade de sobrevivência. No homem não é diferente. A avaliação desta 

aprendizagem é intrínseca ao processo. Não aprendeu a comer, sente fome; 

não aprendeu a andar fica no lugar!” 

 

Entende-se, no presente texto, que o ato de avaliar está diretamente ligado à concepção 

de educação matemática. Se a compreendemos como um processo necessário ao 

desenvolvimento do ser humano, a avaliação jamais poderá ser discriminatória, excludente ou 

classificatória. A avaliação será sim, um dos instrumentos que possibilitará aos professores 

uma tomada de consciência da necessidade de redimensionar ou não as práticas pedagógicas.  

Assim sendo, a avaliação tem ligação profunda com as operações e ações da atividade 

pedagógica planejadas e executados pelo professor. As operações devem ser planejadas de 

uma forma tal que envolvam uma interação dinâmica, isto é, desenvolvam a capacidade do 

aluno interagir com o professor ou com outras pessoas mais experientes. A qualidade dessas 

operações da atividade docente tem um valor significativo para criar as diferenças necessárias 

entre o que o aluno já sabe e o que o professor se dispõe a ensiná-lo. Nessa interação, 

ampliam-se as possibilidades de percepção, por parte do professor, da real aprendizagem e, 

conseqüentemente, do desenvolvimento cognitivo do aluno. Nesse sentido, a avaliação tem 

uma visão mais prospectiva do que retrospectiva e, ao mesmo tempo, busca entender como o 

aluno se apropria do conhecimento matemático, do que já se apropriou e as possibilidades de 

novas apropriações.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

 

 

Finalmente, algumas considerações são necessárias para que esta proposta, como um 

todo, se materialize na prática pedagógica. Não se pode ser ingênuo e acreditar que as atuais 

concepções e condições objetivas são as necessárias para implementação do que se está 

propondo. A certeza que se tem, é de que a produção desta primeira síntese, e a vontade de 

muitos professores são elementos que podem contribuir para superar as dificuldades e 

problemas das mais diversas ordens que envolvem o processo educativo matemático. Nesse 

sentido, os professores, durante os seminários, elencaram algumas reivindicações que, se 

atendidas, se traduzirão em condições mais favoráveis para um projeto educativo tão 

complexo. Em síntese, reivindicam: formação de grupos de estudos com horário previsto no 

calendário escolar para as reuniões; programa de capacitação continuada que assegure o 

aprofundamento do referencial teórico desta proposta e suas manifestações na prática escolar; 

aquisição de acervo bibliográfico para as escolas, como sendo uma forma de incentivar o 

professor a se apropriar de novos conhecimentos; concurso público para efetivação de 

professores; implementação do plano de cargos e salários. 
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